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EXERCICIO DE 1941

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação am
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1941, mediante pagamento da importáncia correspondente ao pe-
modo de 1.i. metes, na Tesouraria da imprensa Nacional. à Avenida
Rodrigues Atuis n. 1. ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação. nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fis-
cais, Alfândegna, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcic nados públicos federais, estaduais e municipais e
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado lá o desconto de
20 To, a que toem direito em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro. do exercido financeiro de
cada ano Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r se-
mestre do ano em curso.

• As reclamações sobre Irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços,

Para facilidade e pontualidade na remessa, as Inscrições de aaainanten
55 Refilo aceitas quando realizadas atè o últfiew dia do més anterior lquele
em que começa a assinatura. Isto é. ate 31 de dezembro ou até 30 de junho.

As repartições arrecadadoraa não devem aceitar pedidos de assinalaras
senão dentro d 	  condições, a não wer para funelonários.

n••n••nn

Preços de assinaturas anuais do ',Diário da Jeetleao ás de cada ama
das *enfiem do *Diário (Melai",

	

j No Interior...	 70.10011
IRepartIçõea públicas ou asairumtes particulares.. N eeeee

	 11011000o 

	

j No Interior...	 G410041

	

No exterior. "	'138110041

O preço do número de boba está fixado as última página desta edição.
O *Amen• atrasado custa mala *Mit por ano decorrido. mato $500.

O BSERVA COISS

• Reditelie aio fornecerá gratuitamente aos assinante. números atra-
liado& extraviado* ou &ateriam á data da asain•tura.

- Convem, por isso, que mi intercale:3d°. r . 	 m as suas mminaturas
com a antecedência conveniente, afim de não ficarem com as suas coleções
desfalcada&

•-• Os conhecimentos da* assinaturas tomadas por intermédio das cole-
toria* federais, mesas de renda. e alfândega*, poderão ser encaminhados
diretamente é Imprensa Nacional sem Interferência das delegacias fiscais.

Ao assinaturas não pagas dentro doa primeiros 15 dano do novo pe-
ríodo mera° amancebada* e procedida • cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e 25 de cada men será publicado em titseleoloo a,eusoa ao
"Diário da Justiça" a jurisprudência do Supremo Tribuaam1 Militar e do Tri-

bunal de Apelação do Distrito Federal.

da R. — Para boa ordem doa serviços da Redação, e ao Ia 	
do público. fica estabelecido que os pedid-• para reprodução de matéria
paga verificada Pelos iate 	 dos a ezimenela de erros ou omissões, devem
ser feitos das II és ÉS e	  e, no máximo, até 48 horas após a ¡salda dos
omito* oficiais.

PanefoadIrloss públicos 	  ...

o
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ATOS DO PODER ExECUTIVO:

Decreto-lei n. 3.025, de 6 de fevereiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.026, de 6 de fevereiro de 1911.
Decreto-lei n . 3 . 027, de 6 de fevereiro de 1911.
Decreto-lei n. 3.028, de 6 de fevereiro de 1911.
Decreto-lei n. 3.029, de 7 de fevereiro de 19-11.
Decreto 6.822, de Ode fevereiro de 1911.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 6 de fe-

vereiro de 1941.
Ministério da Fazenda — Decretos de 6 de fevereiro de 1941.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decreto de 1 de fevereiro

de 1941.
Ministério da Agricultura — Decreto de 31 de janeiro de 1941.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Decretos de 6 de fe-

vereiro de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Conselho Deli-

berativo — Exposições de Motivos — Divisão do Funcionário
Público — Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Departamento de Imprensa e Propaganda.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica
Conselho Nacional do Petróleo.
Comissão de Defesa da Economia Nacional:

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do gabinete
do -Sr. ministro, da Diretoria da Justiça e do Interior e da Im-
prensa Nacional.

Ministério da Educação e Saude — Expediente do Departamento de
Administração, da Divisão do Pessoal e da Divisão de Ensino In-
dustrial.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão 410
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do gabinete do Sr. ministro. da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, do Serviço do Pessoal, do
Serviço de Comunicações, da Diretoria das Rendas Internas, da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa,
da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de
Renda e do Segundo Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente da Comissão de Eficiência.
Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Inspetoria

Geral do Ensino do Exército e da Diretoria dos Serviços de Re-
monta e Veterinária.

Ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr. ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria le

Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento Nacional
dos Portos e Navegação, do Departamento dos Correios e Telégra-
fos e da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Material, do De-
partamento Nacional da Produção Animal, da Superintendência
do Ensino Agrícola, ,Élo Serviço de Proteção aos Inclios e da Divi-
são de Meteorologia.

Ministério do Trabalho, Indústria é Comércio — Expediente do Servi-
ço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento Na-
cional do Trabalho, da Junta de Conciliação e Julgamento e do
Instituto do Sal.

Tribunal de Contas — Termos de Contrato — Parte Comercial — Ren-
das Públicas — Editais e Ay iSOS — Sociedades Anônimas — Socie-
dades Civis — Anúncios.

, ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.025 — DE G DE FEVEREIRO DE 1911

Cria a CoplisseTo Construtora de Estradas de Ferro no Sul do Pais
dd outras providências

O Presidente da República, usando cia atribuição que lhe con-
fere o areio 180 da Constituição, e atendendo à conveniência do
serviço, d('creta:

Art. 1 0 g criada e Comissão Construtora de Estradas de Ferre
no Sul do País (Caxias — Rio Negro, Pelotas — Santa Maria, San-
tiago-São Luiz — Serro Azul e Ramal D. Pedrito — Santana do
Livramento) tendo como elementos de execução os 1.0 e 2.0 :Bata-
lhões Ferroviários.

Art. 2.° São transferidas para a • referida C:omissão as impor-
hIncite; ias Subconsignações 02 — 32 — 01 e 02. no tota! de
$0.000:000U !trinta mil contos de reis) da verba 5 do atual or-
çamento de-Ministério da Viação e Obras Públicas.

Art. 3.0 As referidas importâncias deverão ser entregues ao
Chefe da referida Comissão, como adiantamento na oonformic.o.de
do Código cio Contabilidade da União.

Art. 4•0 ltevogain-se as disposições em contrário.
Rio de . Janeiro. 6 de fevereiro de 1941, 120.° da Independencia

e 53.0 da Ilcpúb!ira.
GETULIO VARGAS.

Enrico G. Dutra.
João de Mendonça Lima.
à. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.026 -- o.6 De FF,VEFtEIRI, DE 1911

Dispõe sobre o registo de ,endereços telegráficos e ra-
diotelegráficos.

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe con-
fere o arlego 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O endereço do destinatário de telegrama ou radiote-
legrama podo ser indicado sob forma convencional, registada no
Departamento dos Correios e Telégrafos, que fornecerá às repar-
tições distribuidoras e às estações locais das empresas telegráficas
e ratdotelegráticas a relação dos endereços registados.

Parágrafo único. Não poderá ser registado como endereço:
a) nome próprio ou sobrenome vulgar;
b) egrupconsnto impronuncievel de letras;
e) jusliq oeição de vocábulos simples, em contrário ao uso da

linguagem
	 formado de algarismos, ou de letras e algarismos;

e) palavra idereica eu semelhante à outra já registada .ou que
possa sueettar dúvida sobre a .identidade do destinatário;

f) designação de logradouro público, de qualificação profis-
sional, de razão social, ou nome que seja comum a várias pessoas
ou a estabelecimentos;

g) palavra constituida de mais de quinze letras.
Art. 2.° Pelo registo referido no artigo anterior, privativo na

Departamento dos Correios e Telégrafos, pagará o interessado, por
endereço, a taxa anual de 200 (vinte mil réis), em selos postais.

Art. 3.° Não terão trânsito nes empresas telegráficas conces-
sionárias e' permissionárias de serviços telegráficos ou radiotele-
gráficos, sob pena de multa de 1000 (cem mil réis), e 1:0001;0
(um conto de reis), imposta pelo Departamento dos Correios e Te-
légrafos os telegramas ou radiotelegramas com endereço convencio-
nal não regieta-do - na forma do artigo anterior.

Parágrafo único. As empresas mencionadas neste artigo ficam
obrigadas ti, remeter, dentro de 30 dias, à repartição local do De-
partamento des. Correios e Telégrafos, a relação dos endereços que

atualmente manteem em registo.
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941; 120.° da independência

e .33.0 de República.
GEMA() VARGAS.

João de 3Iendonça Limo

DECRETO-LEI N. 3.027 — DE 6 DE FEVEREMO DE 1911

Dispõe sobre bens vagos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferé
e art. 180 da Constituição: decreta :

s iert. 1.0 Os bens deixados por Fernando Augusto de Araujo,
arrecadados como herança jacente, pelo juiz competente da comarca
de - Recife, Estado de Pernambuco, unia vez declarados vacantes, serão
atribuidos a Matriz de Santa Teresinha do Menino Jesus, com sede
no Distrito Federal, à rua Honório Lemos ri. 83 — "Tunel Novo".

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gada e as disposições em contrario.

Rio de Janeiro,. 6 cie fevereiro de 1941, 120.° da Independência
e 53° da República.

• GETULIO VARGAS.

P. Negrão de Lima.

DECRETO-LEI N. 3.028 — DF 6 na ~mino DE 1941

Eleva as pensões deixados pelo Tenente-coronel do Exército Antônio
Basílio da Fonseca

O Presideute da República, usando da atribuição que lhe confere
p art. 180 da Constituição, decreta:

• Art. 1.° Ficam elevadas às importâncias de 20080 (duzentos mil
reis) e 483$3 (quatrocentos e oitenta e três mil e trezentos réis),
correspondentes ao posto de Coronel, pelas tabelas de 1906 e 1910,



2582 Sábado 8
	

DIÁRIO OFICIAL (See0o I)
	

Fevereiro de 1041

as pensões de meio-soldo e montepio deixadas pelo Tenente-Coronel,
reformado, do Exército, Antônio Basílio da Fonseca, falecido a 16
de janeiro de 1932.

Art. 2.° A melhoria resultante da alteração determinada no ar-
tigo precedente é devida, a partir do mês de maio de 1940, inclu-
eive, às cinco filhas do referido contribuinte habilitadas às pensões
anteriores, correndo a despesa à conta da verba consignada no orça-
mento do Ministério da Fazenda para pagamento de "Pensionistas".

Parágrafo único. A despesa relativa aos meses de maio a de-
zembro de 1940 será liquidada à conta da verba orcamentária des-
tinada ao pagamento das dividas de "Exercícios Findos", a cargo do
Ministério da Fazenda.

Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911, 120.° da Independência.

e 53» da República.
GETULIO VARGAS .

A. de Souza Costa.
Burle) G. Dutra.

Na conformidade dos decretos tis, 6.918, de 11 de maio
de 1908, 2.001, de 26 de novembro do mesmo ano e
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de
que possnm gozar dos direitos outorgados , pela

. Constituição e leis do Brasil:

A Severino Nunes, natural de Portugal, nascido a • 23 de março do
1901, filho de Manoel Nunes e de Maria de Oliveira, casado, residente
nesta Capital.

A Alfredo Monteiro Espinha, natural de Portugal, nascido a 8
de novembro de 1898, filho de Bernardo Antonio Espinha e de Lau-
rentina Lorga, casado, residente nesta Capital.

A Antonio Esteves Telhado, natural de Portugal, nascido a 18 do
maio de 1888, filho de Francisco Esteves Telhado e de Maria Rosa
da Cunha, casado, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2P e 3.0 do art. 40, do decreto-lei
n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil:

ETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

OM EAR

De acordo com o art. 11, item I, do decreto-lei núme-
ro 1.713, DE 28 de outubro de 1939:

Alonso Alves Costa, para exercer o cargo da classe D, da car-
reira de Guarda Civil, do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, vago em virtude da 'promoção de José Antônio da
Silva, e não como saiu publicado no D. O. - Secção I, de 6 de fe-
vereiro de 1941.

DECRETOS DE 6 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade da letra "f", do art. 1 0, do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

A Sarah Hazan, natural de Smirna, nascida a 21 de fevereiro da
1907. filha de Moisés Sereno e de Matilde Sereno, casada, residente
nesta Capital.

A Vicente Stanconovick, natural da Lituânia, nascido a 10 de
março de 1890, filho de Afonso Stanconovick e de Ana Stanconovick.
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Salvador Sapia, natural da Itália, nascido a 3 da agosto de
1907, filho de Natal Sapia, e de Maria Oraria Torchia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

Rafael Ortega Montero, natural de Espanha, nascido a 9 de setem-
bro de 1907, filho de Adoido Ortega Marin e de Maria Montero Bas-
tida, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Pedro Loukatch, natural da Iugoslávia, nascido a 12 de outubro
de 1911, filho de Paulo Loukatch e Maria Loukatch, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A Manoel Joaquim Barbeito, natural do Portugal, nascido a 8
de julho de 1887, filho de João Joaquim Barbeito e de Maria Perpétuo,
viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Miguel. natural de Portugal, nascido a 12 de maio de
1889, filho de José Miguel e de Maria de Oliveira, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Matheus Perez, natural da Espanha, nascido a 4 de fevereiro
de 1902, filho de Francisco Perez e de Ana Galant, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Manoel Bernardo da Costa, natural de Portugal, nascido a 12
de janeiro de 1897, filho cio Joaquim Bernardo e de Maria da Costa,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Felix da Cunha, natural de Portugal, nascido a 13 de
março de 1915, filho de Manuel Felix da Cunha e de Rosa Leite,
solteiro. residente no Estado de São Paulo.-

A Maneei Feliciano de Sousa, natural de Portugal, nascido a 9
de março de 1892, filho de Joaquim Feliciano de Sousa e de Tereza
de Jesús, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel de Morais, natural de Portugal. nascido a 5 de junho
de 1895, filho de Jerônimo de Morais e de Ana dos Santos, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Miguel Fernandes, natural da Espanha, nascido a 2 de abril
de 1899, filho de Ramon Fernandes e de Gertrudes ATOS, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Lourenço Midler, natural da Ingoslavia, nascido a 25 de março
de 1911. filho de João Muller, e de Tereza NIuller, casado, residente
no Estado ee São Paulo.

A Leonardo Tridico Andréa, natural da Itália, nascido a 2 de fe-
vereiro de 1895, filho de Francisco Tridico e do Eleonora Lopinto,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Fernandes, natural de Portugal, nascido a 3 de feve-
reiro de 1907, filho de Antonio Fernandes e de Maria de Jesús das
Neves, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Manoel Vasques, natural da Espanha, nascido a 21 de
agosto de 1905, filho de Augusto Vasques e de Laura Hidalgo Do-
mingues, casado, residente no Estado de São Paulo.

A. José Fori, natural da Síria, nascido no ano de 1886, filho
(13 Gebrael Fori e de Assum Fori, casado, residente no Estado de
São Paulo.

A João Gar relhas, natural de Portugal, nascido a 7 de feve-
reiro de 195, filho (k Manoel Garrelhas e de Feliciano. de Jesus,
casado, residente ne Estado de São Paulo.

A João Sbarai. natural da Itália, nascido a 10 de junho de
1883. 'ilha de F,omingos Sbarai e de Maria Galon, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José Moceo, natural da Itália, nascido a 24 de agosto de
1896, filho de João Mecco e de Rafada Piras, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A José Dizi, natural da Iugoslávia, nascido a 26 de maio de
1899, filho (le Samuel Diz' e de Tereza Dizl, viuvo, residente no
Estado de São Paulo.

A José Grillo, natural de Portugal. nascido a 5 de março de
1898, filho de Joaquim Grillo e de Maria Madeira, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João do Freitas Picão, natural de Portugal, nascido a 9 de
julho de 1893, filho do Manoel de Freitas Picão e de Juliana da
Gamara. casado, resic1.3nte no Estado de São Paulo.

A Francisco G'oines Garnacho, natural de Portugal, naseids a
2 de julho de 1898, filho de Antonio Gomes Garnacho e de Tereu
de Jesús, casado, residente no Estado de São Paulo.

DECRETO-LEI N. 3.020 - DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941
Dispõe sobre o crédito especial aberto Reto decreto-lei n. 3.005, de

30 de janeiro de 1941
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Art.. IP A importância de 600:000$0, (seiscentos contos de réi.$)

a que se refere o decreto-lei 11. 3.005, de 30 de janeiro de 1941, será
entregue a titulo de subvenção e classificada a respectiva despesa
como "Serviço,s e Encargos".

Art. 2.° Ficam revogados os §§ L° e 2.° ("o art. 1. 0 do decreto-
lei n. 3.005, citado.	 •

Art. 30 O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua
publicações, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941, 120 0 da Independência e
53° da República.

GETULIO VARGAS.

Ostraldo Aranha.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.322 - DE O DE FEVE. REIRO DE 1911

Extingue cargo excedente
O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar

vago, um (1) cargo excedente da classe G, da carreira de Polícia
Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, aprovei-
tando-se o saldo apárado, dentro da verba global do respectivo or-
çamento, para o preenchimento de cargos vagos, na mesma carreira,
conforme dispõem as tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.817, de 7
de dezembro de 1939, em ‘irtade da transferência de Pedro Freire
de Oliva.

Rio de Janeiro, em 6 de fevereiro de 1941, 120° da Independência
e 33° da República.

Ministério da Justiça e Negtícios Interiores

DECRETOS DE 1 DE FEVEREIRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

RETIFICAÇÃO
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A Francisco Antonio Monteiro, natural de Portugal, nascido a
18 cie fevereiro de 1888. filho de Antonio Maria Monteiro e de Ana
Soares de Castra, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Napolitano, natural da Itália, nascido a 11 de maio
de 1901, filho de VicenCe Napolitano e de Carolina Talarico, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Antonio, natural de Portugal, nascido a 25 de ja-
neiro do 1890, filho de Manoel Martins e de Florindo dos Santos,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Jorge Lé, natural de Portugal, nascido a 5 de setem-
bro de 1903 filho de José Jorge Lá e de Maria Gardosa, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Assumpta Faccioli, naturai da Itália, nascida no ano de 1889,
filha de Luiz Faccioli e de Joanna 'Cavallaro, casada, residente no
Estado de São Paulo.

A Antonio Eduardo Vitorino, natural de Portugal, nascido a.
10 de janeiro de 1891, filho de João Pereira Vitorino e de Fran-
cisca de Barros, casado, residente no Estado de 'São Paulo.

A Antonio Fernandes Diogo, natural de Portugal. nascido a 10
de junho do 1887. filho de José Fernandes Diogo e de Anna Clara,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Fernandes, natural de Portugal, nascido a 20 de agos-
to de 1908, filho de Manoel Fernandes e da Maria de Jesus, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Augusto de Sá. natural cio Portugal. nascido a 21 de agosto
de 1905, filho de Antonio de Sá e de Tereza Marques, casado, re-
sidente no Estado de .São Paulo.

A Alexandre Zinevicius, natural da Lituânia, nascido a 12 cit.
junho de 1912, filho de Miguel Zinevicius e de Urchuler Zinevl-
eius, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Vivo Mariv, natural da Espanha, nascido a 25 de
dezembro do 1893, filho de João Vivo Martinez e de Maria Maria
Garcia, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Augusto Landi, natural da Itália, nascido a 15 de agosto de
1895, filho de Júlio Landi e de Paplina Alfieri, casado, residente no
Estado de iSão Paulo.

A Antonio Francisco Sacarrão, natural de Portugal. nweitto a 21
de setembro de 1886, filho de Antonio Francisco Sacarrão e de
Rosa de Jesus Caçoa, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Adelino do Nascimento Aleixo, natural de Portugal, nascido
a 20 de agosto de 1909, filho de Narciso Luciano Aleixo e de Maria
Augusta Ferreira, casado, residente no Estado de São' Paulo.

A Augusto Martins. nathral do Portugal, nascido a ti de eIem-
bro de 1919„ filho de Manuel Martins e de Olinda de Jesús, casado,
'residente no Estado de São Paulo.

A Antonio da Cruz Faustino. natural de Portugal, nascido a 7
de novembro de 1907, filho do Maria de Jesus Mato;, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

e	

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 6 DE FEVEREIRO DE 1911

O ' PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DEMITIR A DEM DO sinaviço PúBLICO :

De acordo com o art. 239, item VI, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 67.897/40, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, Raimundo Pinto do carga
de Coletor das Rendas Federais em Sabará (1.8 classe), no Estado de
Minas Gerais.

EXONERAR:

De acordo com o art. 17, § 3.0, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Osvaldo da Silva Serra do cargo da classe II da carreira de Con-
• tador do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que ocupa in-
terinamente.

Mário Jefferson Martins Castro do cargo da classe H da carreira
do Contador do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que
ocupa interinamente.

Lauro Costa e Silva do cargo da classe II da carreira de Contador
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que ocupa interi-
namente.

Guilherme Lageris do cargo da classe II da carreira de Contador
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que ocupa interi-
namente.

'Gabriel Lage Silva do cargo da classe II da carreira de Contador
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que ocupa interi-
namente.

Durval José de Lima do cargo da classe II da carreira de Contador
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que ocupa inten-
namente.

TORNAR SEM EFEITO

Tendo em vista o que consta do processo n. 76.681-10, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 30 de outubro
de 1940, que removeu, cx officio, Filusto Dias Pinheiro, ocupante
do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ribeira
(6.8 classe), no Estado de São Paulo, para cargo idêntico na Cole-
toria das Rendas Federais em Presidente Venceslau (6. 8 classe), no
mesmo Estado, vago em virtude da remoção do respectivo titular,
José Hungria Marcondes.

Tendo em vista o que consta do processo n. 76.684-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 30 de ou-
tubro de 1940, que removeu, ex officio, José Hungria Marcondes,
ocupante do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Presidente Venceslau (6. a classe), no Estado de São Paulo, para
cargo idêntico na Coletoria das Rendas Federais em Ribeira (6. 8 clas-
se), no mesmo Estado, vago em virtude da remoção do respectivo
titular, Fáusto Dias Pinheiro.

De acordo com o art. 29, .§ 2.°, do decreto-lei- n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.061-11, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 11 de agosto de
1940, que nomeou Luiz Alibi° de Azevedo Mendes para exercer. inte-
rinamente, o cargo da classe H. da carreira de Contador, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-lei nú-
mero 1.168, de 22 de março de 1939.

Tendo em vista o que cpnsta do processo n. 938-41, da Secretar i a do
Estado dos Negócios da 'Fazenda, o decreto de 8 de novembro de
1940, que nomeou Ernesto Jorge Deeller para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe II, da carreira de Engenheiro, do Quadro Per-
manente, do Ministél io da Fazenda. vago em virtude da promoção
do respectivo titular, José Geraldo D'Aparecida Navarro.

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.659-41. da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 8 de novem-
bro de 1940, cios nomeou Astrogildo Cavalcanti de Miranda para
exercer o cargo de escrivão da Coletoria das Rendas F, e(dites ra dia rFederais era
Jatobá (5.9 classe), no Estado da Paraíba, vago em virtude
moção do respectivo titif ar, Murilo Magno Martins Meira.

Tendo em vista o que coli ga do processo n. 6.439-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 25 de maio
de 1910, que promoveu Sebastião Teixeira de Castro. Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Sumidouro (5.8 classe), no Es-
tado do Rio (.1(5 Janeiro, a Escrivão da Coletoria das Rendas Fednrais
em Trajano de Morais (4. 8 classe), no mesmo Estado, vago em vir-
tude da promoção do respectivo titular, Otávio Neves de Almeida.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196. item II. do decreto-lei número
1_.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.751-11, da Secre-
taria de Estado das Negócios da Fazenda, Carlos Aloys Buchele,
cargo da classe 11, da carreira de Escriturário, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta . do processo n. 60.091-10, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, José Eduardo Pinheiro
no cargo da classe 11, da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplemen-
tar, do Ministério da Fazenda,

Ministério da Viação e Obras públicas
DECRETO DE 1 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

READAMIII :

De acordo e0171 o art. 79 do decreto-lei n. 1.713, de 28
dc outubro de 1939:

. Tendo em vista o que consta do processo n. 41.122, de 1010. da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Renato dos Reis
Gordilho, ex-praticante técnico da Estrada de Ferro Central do Brasil,
no cargo da classe "F" da carreira de Desenhista, do Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promo-
ção de Ari Lobo Viana.
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Ministério da Agricultura
DEC-RETO DE 31 DE JANEIRO DE 19i1

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER, "EX OFFICIO '', NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:
De acordo com o artigo 71, item 1, do decreto lei núme-

ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1.0 do decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

Taylor Ribeiro de Melo, ocupante do cargo da classe L, da car-
reira de Veterinário Sanitarista do Quadro único, do Ministério da
Agricultura, da Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária
Animal, em Fortaleza, do Departamento Nacional da Produção Ani-
mal, para a Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário,
preenchendo o claro existente na lotação.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 6 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER EX OFFICIO, NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:
De acordo com o cri. 71, item 1, do decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939, combinado com o arti-
ao 1.0 do decreto-lei n. 1.a95 , de 22 de novembrc
de 1939.

João Pires dos Santos, ocupante do cargo da classe F, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Único do Ministério da Trabalho,
Indústria e Comércio. da Dalegacia Regional no Estado do Mara-
nhão para a do Estado da Paraíba, preenchendo claro existente na
lotação. em virtude de sua paapria remoção.

João Porfirio do Medeiros, ocupante do cargo da classe D da
carreira de Ser ente, ilo Quadro Único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Cornarei°, do Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho para a Dia isão do Material do Departamento de Administra-
ção, preenchendo o claro existente na lotação provisória.

João Augusto Saboia, ocupante do cargo da classe F da carrei-
ra de Escriturário, do Quadro Único do Ministério do Trabalho,
Indústria de Comércio, da Delegacia Regional no Estado da Baía
para a do Estado de Pernambuco, preenchendo claro existente na
lotação. em virtude da remoção de Angelo Eliseu Xavier Leal.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, a 2.0, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo número MTIC 36.826-40,
da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, o decreto . de 5 de de-
zembro de 1940 que nomeou Mario Carlos Fonseca para exercer o
cargo da classe F da carreira de Inspetor de Imigração, do Quadro
Único do raferido Ministério, vago em virtude da demissão de Ar-
naldo de Oliveira Ferreira.

EXONERAR:

De acordo com o art. 1.7,,a 5.0, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Locada-, (emes da Silveira do cargo da classe II da carreira de
Contador do Quadro Único do Ministério do Trabalho, indústria e
Comércio, que ocupa interinamente.

DISPENSAR:

De acordo com o cri. 95, alínea b, do decreto-lei nú-
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939.

Mario de Moraes Paiva. ocupante do cargo de Diretor, padrão
N." ext int o), do Quadro Único do M Mistério do Trabalho, Indústria
e Comarcia, ria Noção de Diretor da Divi são do Oreamento. do De-
partam•nto de Administração, do mesmo Quadro e Ministério.

nustoNxn:
Da acordo com o cri. 1.0, a 1.0, do decreto-lei núme-

ro 1.346, de 15 de junho de .1939, modificado pelo
decreto-lei n. 2.852, de 10 de dezembro de 1940.

João Carlos Duarte Filho. Assistente 'de Publicidade do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões 'dos Comerciários. para exercer a
função do Membro do Conselho Nacional do Trabalho, como repre-

isentante das instituições de previdência social.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra b, combinado
com .01 art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939.

Algo Henrique José Ghiggino para exercer, interinamente, o
cargo da classe J da carreira de Tecnologista, do Quadro Único do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude da
demissão de Olympio de Carvalho e Silva.

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Isaac Luiz da Cunha para exercer o cargo de Tesoureiro, pa-
drão K, do Quadro Único do Ministério do Trabalho. Indústria e
Comércio, criado pelo decreto-lei n. 2.969, de 22 de janeiro de
1941.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

Conselho DeliberalKo

Resumo da ata da 122.a Sessão, em 30 de janeiro de 191/

Realizou-se em 30 de janeiro de 1941 a 122. 4 Sessão do Con-
selo Deliberativo, a qual com a paesença do presidente e de dire-
tores da Divisão do Departamento, foi aberta às 16 horas.

O Conselho resolveu manifestar-se contrariamente a um pedalo
de aproveitamento de auxiliares de consulado, padrão N, em cargos
da classe "J" da carreira de Diplomata, uma vez que os interessados
não podem ser nomeados sem concurso para aquela classe inicial,
nem de acordo com o Estatuto dos Funcionários, podem ser transfe-
ridos para cargos de padrões diferentes.

Em virtude de consulta da Comissão de Eficiència do Ministé-
rio da Educação e Saude, o Conselho resolveu que os ocupantes de
funções de chefia ou direção não remunerada, mas regularmente
instituida e provida por ato ministerial, por exigència dos serviços,
poderão expedir os boletins de merecimento dos funcionários de que
forem chefe imediatos.

O Conselho examinou, ainda, uma consulta do diretor do De-
partamento de Administração do mesmo, ministério relativa à con-
tagem, no tempo de serviço de magistério, para efeito de concessão
da gratificação instituida pelo decreto-lei n. 2.895, de 1940, do tem-
po que tiver sido prestado pelos docentes livres nos cursos normais,
equiparados e livres, resolvendo esclarecer que somnte deverá ser
considerado para tal fim, o tempo de serviço prestado pelo docente
no efetivo exercido do magistério, como ocupante de cargo de proa
fessor.

A sessão foi eneerrada às 18 horas e 10 minutos, quando foi la-
vrada a respectiva ata, cujo resumo eu, Luis Carlos da Fonseca Jú-
nior, secretário do Conselho, faço agora publicar.. — Visto. Paulo,
Vidal, chefe dos Serviços Auxiliares.

ExposIçÃo DE MOTIVOS

116 — Em 31 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a exposição de motivos em que o Ministério daa
Relações Exteriores, juntando projeto de decreto-lei, propõe que
quatro cargos da classe inicial da carreira de Diplomata, do seu Qua-
dro Permanente, sejam providos por auxiliares de consulado, pa-
drão N, do respectivo Quadro Suplementar.

2. Justificando a proposta, alega aquele Ministério:
a) que,

"de acordo com a legislação vigente, até fins de .1930, os
auxiliares de consulado do Quadro, com mais de cinco anos

• de exercício efetivo no cargo, tinham direito a serem apro-
veitados como Cônsules de 2.a classe, o que correspondia ao
atua/ cargo da classe K da carreira de Diplomata";

b) que,
"na legislação posterior a 1930, os auxiliares de consulado
do quadro tiveram garantido o direito de serem aproveita-
dos na carreira de Diplomata, soas não mais na classe K e
sim na classe J (Cônsules de 3.5 classe)"; e

c) que,

"de 110 auxiliares de consulado, está agora aquele quadro
reduzido a 28. Entre esses funcionários ha alguns moços,
brasileiros natos, que tèm dado provas de competência e
aplicação ao serviço público, devendo tais títulos ser razão
bastante para seu aproveitamento na carreira".
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3. Este Departamento, porém, examinando a proposta, em face
da legislação vigente, verificou que a mesma não tem amparo legal,
desde que os cargos de carreira somente poderão ser providos me-
diante, a prestação de concurso, estando, assim, revogada toda a .le-
gislação anterior, invocada.

4. Nestas condições, este Departamneto tem a honra de res!t-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se contra-
riamente à expediçãp do projeto de decreto-lei apresentado, devendo
ser o mesmo processo encaminhado ao Ministério das Relações Ex-
teriores, para arquivamento, si com essa sugestão concordar Vossa
Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 4-2-41. — G. VARGAS.

119 — Em 31 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o anexo processo, em que Manuel Pereira da Costa,
inspetor de alunos, classe F, do Quadro I do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, lotado no Instituto Sete de Setembro, solicita
seja cancelada a suspensão por cinco dias que lhe .foi imposta pelo
diretor daquele Instituto e confirmada pelo Senhor Ministro da Jus-
tiça, em grau de recurso.

2. Preliminarmente, este Departamento deve esclarecer que o
interessado, antes - de recorrer a Vossa Excelência, deveria ter pedido
reconsideração do despacho do Senhor Ministro da Justiça, na forma
do que dispõe o item V do art. 221 do Estatuto dos Funcionários:

"Só caberá recurso do pedido de reconsideração desa-
tendido ou não decidido no prazo legal."

3. Este Departamento, entretanto, examinando o mérito do pe-
dido, verificou que a mesma penalidade foi aplicada ao interess-do,
em virtude da forma desrespeitosa por que se dirigiu à autoridade'
superior.

4. Com efeito, no requerimento que motivou a sua suspensão, o
interessado, solicitando autorização para residir em um dos prédios
da União, incorporados àquele Instituto, expendeu, dentre outros, os
seguintes conceitos, que envolvem, incontestavelmente, críticos irre-
verentes aos atos dos seus superiores hierárquicos:

"Em seguida outro funcionário sob o mesmo protesto,
antecipadamente, alf aboletava-se mal o Escritório Central
do Ministério da Justiça entregava o prédio como terminadas
as obras" (é meu o grifo).

"Assim, não é admis.sivel que um funcionário pobre, con-
tando vários anos de serviços prestados à administração pú-
blica, scm uma nota que o desabone e sendo pai de filhos
Menores seja prejudicado nos seus direitos, por outros que
possuem apenas pistolão e a graça de insinuação a guizo de
interesses:Ir (é meu o grifo).

5. O Estatuto dos Funcionários declara no artigo 221:
"Ê permitido ao funcionário requerer ou representar,

pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro das
normas da urbanidade c em termos..." (é meu o grifo),

dispondo, ainda, no item I do artigo 225:
"Ao funcionário é proibido;
I — Censurar, pela imprensa ou outro qualquer Meio,

as autoridades constituídas, ou criticar os aios da admini-
tração, podendo, todavia, em trabalho devidamente assirrado,
apreciá-los, do ponto de vista doutrinário, com o fito de co-
laboração e cooperação" (é meu o grifo).

6. À vista do exposto, este Departamento é de parecer que o re-
corrente desrespeitou proibição estatutária, devendo, assim, prevale-
cer a penalidade que lhe foi aplicada. em perfeita conformidade do
que dispõe o artigo 234 do Estatuto dos Funcionários.

7. Nestas cuidições. este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja ne-
gado provimento ao recurso, encaminhando-se o mesmo processo ao
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meti mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Ap rovado. Em 3-2-41. — G. VARGAS.

120 — Em 31 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente da República:

Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste Departamento a ex-
posição de motivos em que o Ministério da Agricultura solicita de
Vossa Excelência a expedição de providências, no sentido de serem
regularizados os serviços de inspeção federal, a cargo da Divisão do
Inspeção de Produtos de Origem Animal, os quais, esclarece:

"estão funcionando, desde 1 de janeiro corrente, sem a
observância das normas estatuidas no decreto n. 5.062, de
27 de dezembro de 1939, mercê não só das dificuldades agaí
apontadas como por não terem, ainda, sido distribuidos 03
créditos do exercício em curso".

2. Justificando a necessidade das providências especiais, soli-
citadas, alega o Ministério da Agricultura:

a) que as normas reguladoras do processamento da concessa3
de gratficação por serviço extraordinário são, em geral, de facil apli-

enr10 nos serviços administrativos, o mesmo, entretanto, não acontece
em relação aos serviços de natureza industrial, executados pelos ser-
vidores lotados na Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal;

) que, nessa Divisão, os serviços se •executam de conformidale
com os trabalhos dos estabelecirfrentos industriais;

c) que, assim sendo, as atividades daquela Divisão estão f.
treitamente ligadas às da indústria, que fscaliza, e as desta, por saa
vez, não obedecem aos preceitos reguladores de execução dos traba-
lhos dos orgaos do serviço público; e

d) que, para ocorrer às despesas de fiscalização, foi instituida
a taxa de inspeção sanitária, e que obriga a administração a atender •
às necessidades.da indústria de produtos de origem animal.

3. Feitas estas considerações, aborda aquele Ministério, afinal,
o motivo de sua exposição, que é evidenciar a inexequibilidade, sob
determinados aspetos, das disposições de legislação vigente, regula.
dera da prestação de serviço extraordinário naquela Divisão.

4. Alega, então, aquele Ministério que a natureza dos serviços
a cargo daquela Divisão não permite que a antecipação ou prorro-
gação do período normal de trabalho dos servidores, na mesma lo-
tados, obedeça às normas regulamentares, que não atendem as necss-
sidades das atividades.que lhe cumpre desenvolver.

5; O prazo do período extraordinário de trabalho, o número
total de horas . remuneradas, o arbitramento da gratificação, a con-
sulta prévia da existência de saldo que comporte a despesa, e o seu
empenho a priori são exigências'regu/amentares que não poderão ssr
atendidas pela referida Divisão, que, se às mesmas sujeitar-se, nau,
ficará em condição de satisfazer seus encargos.

6. Concluo o Ministério, declarando' que a estrita observância
das normas reguladoras do processamento da antecipação ou prori o-
pção do perlado normal de trabalho, somente seria possivel no caso
das seguintes hipóteses:

a) condicionar o funcionamento 'das estabelecimentos em noras
extraordindrias à possibilidade — dentro das condições normais de
trabalho da indústria — de antecipação ou prorrogação dos funcio-
nários encarregados de sua fiscalização; o

b) duplicar o número de funcionários integrantes dos quadeos
das inspeções federais junto aos estabelecimentos, de modo a que cada
um seja composto de duas turmas.

7. Mas, adianta o Ministério, no primeiro caso os estabeleci-
mentos teriam as suas atividades entravadas, a ponto de serem obri-
gados a restringir sua produção ,e, no segundo caso, as despesa seria
elevada ao dobro, sem necessidade, urna vez que ou as duas turmas t a-
balhariam menos número de horas ou uma delas funcionária durante
poucas horas e quando se fizesse necessário.

8. Este Departamento, apreciando as considerações e sugestões
apresentadas, verificou:

a) que a Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal
é composta de urna diretoria e cinco inspetorias, nas quais, alem de
outros funcionários, estão lotados:

4 biologistas.
65 veterinários,
45 inspetores,

num total, portanto, de 150 cargos técni os, dos quais estão vagos :31
de veterinário, que brevemente deverão ser providos, desde que já
foi encerrada a inscrição ao respectivo concurso;

b) que, alem desses funcionários, estão lotados, naquela Divi-
são. 200 inspetores extranurnerários, sendo que 91 dessas funções
(Kilo vagas e serão providas logo sejam concluidas as provas de ha-
bilitação exigidas por lei;

c) que, portanto, a referida Divisão dispõe, no mómento, de 225
servidores e, dentro de breve tempo, de mais 125, ou sejam S50;

d) que, assim sendo, e distribuidos os ocupantes dos cargos e
funções ora vagos pelas inspetorias, conforme exigirem as necessida-
des dos serviços de cada uma delas, desaparecerão as dificuldaoes
apresentadas, quanto ao pessoal para a constituição das turmas, para
o revezamento que o serviço exigir; e

e) que, nestas condições, poderá, na forma regulamentar, ser
organizado o programa de trabalho, cujo prazo do duração poderá,
na base dos anos anteriores e na forma por que indicar a experiên-
cia dos dirigentes dos serviços, ser prevista e calculada, por estima-
tiva, a cifra da despesa.

9. Feitas estas ponderações este Departamento tem a honra de
restituir a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se con-
trariamente à expedição de qualquer providência de natureza fispe-
cial, para solucionar a situação exposta que, na forma do regulamen-
to baixado com o decreto n. 5.062, de 1939, citado, poderá ser res,l-
vida desde que, para isso, prevê normas flexiveis que atendem às ne-
cessidadee doa seravor.

10. O processo poderá, depois, ser encaminhado ao Ministério da
Agricultura, para os devidos fins, se, à vista dos motivos expostos,
Vossa Exctiência homologar as sugestões deste Departamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência cs
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes, pre-
sidente.

Aprovado. Era 3-2-41. — G. VARGAR.
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N. 121 — Em 31 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento o pedido, de 21 de janeiro corrente, de Valdi-
miro Viriato de Miranda Carvalho, delegado de Polícia, de

"que Vossa Excelência ujiaja por bem ordenar que a pena
máxima e infamante que "lhe vem de ser imposta, seja co-
mutada, pela forma que Vossa Excelência achar justa" (é
meu o grifo).

2. Trata-se, como se vê. de •um pedido de reconsideração do
despacho, de 13 do aludido mês, de Vossa Excelência que, aprovando
a exposição de motivos, de 13 de dezembro últ i mo, deste Departa-
mento (Diário Oficial de 17-1-1941, páginas 895-917), determinou
fosse aplicada ao peticionário a pena de demissão a hem do service
público, na forma do dispositivo do n. IX do artigo 239 do Estatuto
dos Funcionários, verbis:

"Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço
público ao funcionário que exercer advocacia administra-

, Uva."

3. Releva notar que a petição em causa, conforme corista do
processo n. 457, de 1941, que ora acompanha, foi presente a este
Departamento, cru 22 do andante, com a solicitação de que a enca-
minhasse a Vossa Excelência, não tendo sido feito, li gS termos do se-
guinte despacho, verbis:

"Dirija-se, por intermédio do seu chefe imediato, ao
Sedhor Presidente da República, na forma do Estatuto",

por contravir o disposto na alínea b do n. I do artigo 221 do refe-
rido Estatuto, verbis:

"Nenhuma solicitação, inicial ou não, 'qualquer que
seja a sua forma, poderá ser encaminhada. senão por in-
termédio da autoridade a que -estiver subordinado o fun-
cionário."

4. Ainda assim- e apesar da clareza deste preceito, verifica-te
que o pedido foi endereçado rffretamente a Vossa Excelência, não
merecendo, só por isto, ser tornado em considerrção na forma do
Estatuto dos Funcionários e várias decisões de Vossa Excelência,

5. Atendendo, entretanto, à relevância do assunto, passa este
Departamento ao exame do pedido, para demonstrar a sua impro-
cedência. É que o requerente, infrator confesso (Diário Oficial ci-
tado pags. 909), reitera, neste ato, a afirmação anteriormente feita,
guando diz que

"a .pena determinada é, em absoluto, iníqua, despropor-
cionada com a falta exclusivamente formal, sem qualquer
fundo doloso" (fls. 5.) (é meu o grifo),

como se não bastasse a omissão, que importa em culpa, apresentavel
"sob formas e modificações as mais diferentes: de igno-
rância, imperícia, imprevisão, imprudência, desatenção,
descuido, temeridade, indolência, etc.",

para carcterizar a infração, por que responde. O dolo, na hipótese
em apreço, configuraria o crime, punivel na forma das leis penais.

6. Ademais, quem pede comutação de pena, que é ato de mudar
ou substituir a pena imposta, por outra menor, afirma, senão reafir-
ma, como na espécie em exame, a responsabilidade que lhe é atri-
bifida ou imputada (item I), sendo certo que, atento o disposto no
ti. IX do artigo 239 do mencionado Estatuto dos Funcionários
(item 2), não há base legal que autorize a conversibilidade solici-
tada.

7. Cumpre, conseguintemente, salientar que não é iníqua nem
desproporcionada a pena imposta, visto que, taxativamente previs-
ta na lei (n. IX do art. 239 do Est, cit.), em meio de outras nor-
Mas relativas a infrações diversas, sobre não atentar contra a equi-
dade nem contra a justiça, corresponde à gravidade da falta, assim
considerada e punida (item 2). sem que seja necessário recorrer ao
diSpOSLO 110 artigo 241 do mesmo Estatuto, verbis:

"A primeira infração, e de acordo com a sua gravi-
dade, poderá ser aplicada qualquer das penas do artigo 231,
independentemente da gradação."

8. Em tais condições, este Departamento tein a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e o de n. 457-41, a que
se referiu no item 3 desta exposição, e de opinar pelo indeferimento
do pedido de Valdimiro Viriato de Miranda Carvalho, de reconsi-
deração do despacho de 13 de janeiro corrente, que determinou a
sua demissão a hem do serviço público, por exercício de advocacia
administrativa, se, na forma do seu próprio requerimento, "não h.car-
ver por bem Vossa Excelência, usando da prerrogativa• constitucio-nal (alínea f do art. 75 da Constituição) exercer o direito de graça;
em seu benefício.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Arquive-se. Em 3-2-41. — G. VARGAS

N. 122 — Em 31 de janeiro de 1941 — Exmo. Sr. Presidente da
República — Submeteu V. Ex. à apreciação deste Departamento
o anexo processo em que Antônio Machado, escriturário, classe D,
do antigo Quadro VII, atualmente Quadro IV — Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil, do Ministério da Viação e Obras Públicas, solicita
a sua transferência para igual classe e carreira do Quadro II — Es-
trada de Ferro Central do Brasil (Serviço Regional), do mesmo mi-
nistério.

2. O referido Ministério, encaminhando o pedido, juntou projeto
de decreto referente a essa transferência, o qual não está de acordo
com o modelo oficial organizado e expedido por este Departamento,
cuja ob..tervância rigorosa foi determinada pela circular n. I, de 1941,
da Presidência da República, expedida a todos os Ministérios.

3. O Sem iço do Pessoal desse Ministério, apreciando o pedido,
informou que o funcionário aludido ocupa o cargo que exerce há mais
de dois anos, pois para o mesmo foi nomeado em 1. 0 de janeiro de 1937.

4. Esse Serviço, porem, não esclareceu devidamente quanto à alí-
nea b do inciso 1.0 do art. 2.0 do decreto n. 6.222, de 4 de setembro
do ano próximo passado, a qual exige, para qualquer modalidade de
transferência, que o funcionário tenha mais de 730 dias de exercício no
cargo de que é ocupante.

5. À vista do exposto, este Departamento tem a honra de res-
tituir a V, Ex. o anexe processo e de opinar pelo seu encaminha-
mento ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para que o mesmo
preste os esclarec'mentos aludidos no item 4 desta exposição e observe
a redação do projeto de decreto, submetendo-o, então, à deliberação
de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos
do meu mais profundo respeito. — Lur. Simões Lopes, presidente.'
Aprovado. Em 4-2-41. — G. VARGAS.

N. 123 — Em 31 de janeiro de 1941 — Exmo. Sr. Presidente da
República — Submeteu V. Ex. à apreciação deste Departamento o pro-
cesso em que José António da Costa, atendente, classe C, do Quadro I
do Ministério da Edu cação e Saude, lotado no Hospital Nacional de
Psicopatas, pede que seja decretada a sua aposentadoria, nos termos
do art. 190 do Estatuto dos Funcionários.

2. Justificando o pedido, alega o requerente:-
a) que • foi vítima de um acidente, quando em serviço, do qual

resultou a amPutação de uma perna;
b) 'que, à vista disso, não lhe permite, portanto, o seu estado fí-

sico a sua constante locomoção, desde que é obrigado a andar apoiado-
em muletas; e

e) que, há quatro anos, precisamente, requereu ao Sr. ministro.
da Educação e Sande fosse decretada a sua aposentadoria por •inva-
lidez, o que lhe foi negado,- razão, portanto, do presente pedido. •

3. Estudando o assunto, verificou este Departamento:
•a) que -é verdadeira a alegação do requerente, no que diz respeito.

ao acidente sofrido, que se verificou em 22 de maio de 1917;
b) que, nessa ocasião, desempenhava a função de -extranumerário-

diarista, do então Hospital de Alienados;
- c) que, na conformidade das disposições legais, então vigentes,

percebeu o requerente, integralmente, as diárias que lhe eram devidas
durante o período do seu tratamento até,31 de julho de- 1918, data.
em que se ausentou do aludido hospital, ,por abandono do serviço;

d) que, em 17 de janeiro de 1919, requereu, então, que lhe fosso
concedido o beneficio constante do § 1.° do art. 146 do Regulamento.
db. Assistência a Alienados, aprovado pelo decreto n. • 8.831, de 11 de•
julho de 1911;

e) que esse pedido foi indeferido, ordenando, mais . tarde, o então.
titular da Justiça, ministro Francisco Campos, à ista de parecer do.
consultor geral da República, o seu aproveitamento em cargo compa-
tivel com a sua invalidez relativa.

4. À vista disso, foi o interessado admitido em 1. 0 de junho de
1931, no Hospital de Assistência a Psicopatas, como guarda extranu,
merário, com a diária de 3$0; em 1. 0 de janeiro de 1932 passou a per-
ceber,- mensalmente,' 1200 .e mais tarde, foi aumentado para 160$O,
passando, em virtude da lei 284, de 28 de outubro de 1936, a exercer,
efetivamente, o cargo- de atendente, classe C, do Quadro I do Minis-
tério da Educação e Sande, com o vencimento mensal de 400E100.

5. Nessa nova' situação, é que pleiteia a concessão de aposen-
tadoria, de acordo com o art. 196, do aludido Estatuto.
• 6. Inspecionado de saude para aquele efeito, em 19 de dezembro

do ano findo, foi, porem, o requerente julgado em condições de não,
invalidez, conforme prova o laudo de folhas 162, do processo.

7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a V. Ex. o anexo processo e de opinar pelo indeferimento do pedido,
por falta de amparo legal, devendo o processo ser encaminhado àquele
Ministério, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos
do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.
Aprovado. Em 3-2-41. — G. VARGAS.

N. 128 — Em 4 de fevereiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste Departamento a
carta do Sr. Américo Alves Braga, detentor da patente n. 22.485, do
invento de um adaptador automático para estores, denominado
"Germade".
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• 2. O signatário da referida carta solicita a Vossa Excelência que
o asarellio,.de que é o inventor, seja

"em igualdade de condições e preços, o preferido, no sentido
de ser padronizado para uso das repartições públicas",

alegando, em favor do pedido, tratar-se de invento brasileiro e indus-
trializado por brasileiro nato.

3. De acordo com o princípio estabelecido, nas aquisições de ma-
terial para o Gourrno só podam ser adotados

'
 como padrões, artigos

cuja fabricação não, constitua privilégio de determinada pessoa ou
firma.

4. Os materiais patenteados, que temi' uma mesma finalidade,
são, nas concorrê.ncias para compra, postos em confronto e a escolha
é feita julgando preço e qualidade de cada marca, adquirindo-se,
assim, o material que maiores vantagens oferece.

5. Sem prejuizo dessa orientação, entretanto, e como incentivo
à indústria brasileira, nas concorrências para compra de material
destinado aos serviços públicos, são sempre preferidos os artigos de
fahric-ei.To nacional.

6. Nessas condições, o interessado poderá apresentar-se às con-
corrências oficiais, quando será, então, julgada a conveniência da
aquisição do seu material.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testo3 do' meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes, pre-

Aprovado. Em 4-2-11. — G. VARGAS.

Divisão do Funcionário Público

(CIRCULAR DP-222)

A Sua Excelência o senhor secretário geral cio Ministério da
Guerra:

. Senhor secretário geral.
• Verificando este Departamento que, com frequência, ten.( sido'pe-

dida a autorização do Senhor Presidente da República para que fun-
cionários tenham exercício em ssrviços ou repartições diferentes da-
quelas em que estão lotados, sem que seja determinado o fim e o prazo
desse afastamento, como o exige, expressamente, o paragrafo Único
do art. 53 do Estatuto dos Funcionários,' solicito do Vossa Excelência
providências no sentido de que seja fielmente observado o citado dis-
positivo daquele Estatuto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos da minha mais distinta consideração..

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Paulo Lira, diretor da
Divisão do Funcionário Público.

Nos mesmos termos aos diretores das Divisões de Pessoal dos di-
Verscx3 ministérios.

CIRCULAR

219 — Ao Sr. diretor da Faculdade Nacional de Medicina da Uni-
versidade do Brasil, nos mesmos termos aos senhores diretores das Fa-
culdades Nacionais do Odontolo gia, Medicina da Baía, Medicina de
Porto Alegre, Escola Nacional de Engenharia e Escola Nacional de
Química, Externato do Colégio Pedro II e Internato do Colégio, soli-
citando providências afim do que, com a brevidade possível, seja
enviada a esta Divisão uma relação dos ocupantes do cargo de assis-
tente, ora extinto, e que tenham, de acordo com o art. 28 da lei
284, de 1936, a situação pessoal assegurada.

OFICIOS

213 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação, solicitando esclarecimentos acerca do provimento das duas
vago' de professor catedrático, padrão M, da Faculdade Nacional de
Direito, em face do art. 181 do seu Regulamento.

214 — Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do M. da Justiça
solicitando a exoneração dos interinos que incidiram no disposto no
art. 17, §§ 5.° e 6.0, do Estatuto dos Funcionários, de vez que foram
publicadas as classificações finais dos concursos para as carreiras
do guarda civil o detetive daquele Ministério, sem que esses•funcio-
nários tenham satisfeito as exigências estabelecidas para os referidos
concursos.

N. 224 — A Sua Excelência o Sr. ministra da Fazenda, solici-
tando seja cumprido o despacho presidencial, exarado na exposição
de motivos n. 2.241, de dezembro último, deste Departamento, e que
determinava, entre outras punições, a de repressão ao ex-agente da
polícia Marítima, Arquimedes de Carvalho, responsável por irregu-
laridades verificadas na entrada e permanência de estrangeiros sio
país.

Divisão de Seleção e Aperfeivamento

DESPACHOS
Processos:

N. 740-41 — Maria Sofia Cordeiro, inscrita na prova de habi-
:Ração para artífice VII e IX (encadernador 'cego) do Instituto Ben-
jamin Constant, solicita revisão de prova.. — Feita a revisão, a Baia-

ca Examinadora manteve os graus anteriormente atribuidos. À D.
S.; homologando esse julgamento determina o arquivamento do pro-
cesso. D. S. do DASP, em 7 de fevereiro de 1941. — Murilo Braga,
diretor da Divisão.

N. 851-41 — Lylia Clara S. do Niemeyer, candidata inscrita no
concurso para escriturário de qualquer ministério, pede retificação
do seu nome para Lylia Clara de Niemeyer Gentile, por ter contraído
núpcias. — Deferido. Façam-se as anotações. Em 7-2-41. — Mu-
rilo Braga, diretor de Divisão.

`' N. 852-41 — Geraldo Nelson do Nascimento, candidato inscrito
no concurso para oficial administrativo, em S. Paulo, pede trans-
ferência de sua inscrição para esta capital. — Deferido. Faça-se a
anotação: Em 7-2-4. — Murilo Braaa, diretor de Divisão.

N. 854-41 — Solange Lowndes, candidata inscrita no concurse.
para escriturário, em 1939. pede devolução dos documentos apresen-
tados para inscrição. — Deferido. Restituam-se os documentos.
Em 7-2s41. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

N. 83541 — José Bonifácio Martins Rodrigues
'
 candidato inss

crito no concurso para a carreira do técnico de Educação pede
revisão da prova escrita de seleção, acrescentando que não está in-
teressado, de modo algum, em qualquer alteração possivel na nota
global que lhe foi atribuída", mas que "deseja tão somente ser es-
clarecido nos seguintes pontos, com os quais não pode concordar".
__. A vista do que declara o requerente, o recurso carece de objetivo,
pois não constitue pedido de revisão, mas de informações e de con-
sulta, não- podendo, portanto, ser aceito. Arquive-se, D. S. do DASP,
til] 7-211. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

—
Processo n. 392-41 — Transferência ex officio de Raquel Brown,

oficial administrativo, classe J, Magclala Monteiro, Renato Haas Bastos,
Antonio Carlos Paira de Barros, Maria de Castro Barbosa, Celso Bar-
bosa Gonçalves, escriturários da classe G; Edith Prado de Oliveira
Garcia, Altair Monteiro de Souza e Creusa Afonso Rebelo, escriturários
classe F, todos do (Madre Único, do Ministério do Trabalho, para iguais
classes da carreira de "Examinador de marcas", do mesmo Quadro e
Ministério.

•2. Nada havendo a objetar, esta Divisão é de parecer que os re-
querentes sejam submetidos às seguintes provas:

a) prova de sanidade e capacidade física;
b) prova prático-oral, organizada de acordo com o programa ane-

xo e constante da execução de trabalhos relacionados com a carreira;
• c) prova escrita de legislação, compreendendo dissertação e cinco

a dez questões objetivas formuladas com assuntos do programa;
.d) prova escrita de conhecimentos gerais, compreendendo resolu-

ção de questões práticas sobre assuntos das três secções do programa.

Julgamento das provas e habilitação dos candidatos

O julgamento das provas será feito em escala centesimai.
Só será considerado aprovado em cada prova o candidato que obti-

ver grau igual ou sruperior a'sessenta pontos.

• Prova prático-oral
•

' 1 — Preparar um pedido de registo de marca, ou de título de es-
tabelecimento ou de nome comercial, conforme modelo sorteado dentre
alguns previamente escolhidos pela Banca Examinadora.

• 2 — Preparar todas as fichas correspondentes ao pedido esco-
lhido.	 •

• 2 — Fazer as exigências que, ao examinando, parecerem necessá-
rias sobre os exemplares, a classificação, os artigos, o cliché e as rei-
vindicações, indicando as falhas e os erros porventura encontrados.

4 — Executar, perante a Banca Examinadora, durante alguns mi-
nutos, os trabalhos de organização das fichas: os recortes, as classes,
sub-'classes, a discriminação dos produtos ou artigos, as combinações
vocálicas o emblemáticas, tendo sempre em vista o plano de organi-
zação já existente no Departamento Nacional da Propriedade Indúss
trial e a classificação legal adotada. Para a classificação das marcas
e das combinações emblemáticas é permitida a consulta à classificação
e ao esquema oficiais

Prova escrita de legislaçli

— Legislação atual concernente ao registo de marcas, nome co-
mercial e título do estabelecimento.

2 — Marca: sua definição e finalidade, marca de indústria ou de
comércio. Marcas nacionais, marcas estrangeirds e marcas interna-
cionais.

3 — Que pode servir de marca? Expressões necessárias ou vul-
gares. Sua significação. Forma distintiva.

4 — Diversas espécies de marcas: emblemáticas, nominativas,
mixtas genéricas.

5 — Proibições: o que não pode constituir marca. Os nomes geo-
gráficos e a falsa indicação de procedência. As palavras em língua es-
trangeira.

6 — O pedido de registo. Formalidades exigidas. Os exemplares,
modo de executá-los; dimensões. O cliché; dimensões..

7 — Título do. estabelecimento, insígnia ou emblema. Nome co-
mercial. Difinição, finalidade e diferença das marcas.

8 — O que pode e o que não pode ser registado como titula e
como nome comercial.
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9 — Nome comercial consistindo numa palavra de fantasia. Re-
quisitos necessários ao seu registo. As atividades comerciais de fins
lícitos. Classificação.

10 — O pedido de nome comercial ou de titulo de estabelecimen-
to; redação dos exemplares, classificação. Formalidades processuais.

Prova escrita de conhecimentos gerais

I — Noções gerais sobre prefixos e sufixos (latinos e gregaS)...
Idem sobre raizes gregas e latinas. Formação de palavras.

2 — Armas, brazões e outros distintivos públicos ou oficiais (na-
cionais e estrangeiros).

3 — Nomes geográficos: paises da Europa, Ásia, Africa, América
e Oceania; cidades principais; zonas e produtos industriais.

D. S. do D.S.P., em 30 de janeiro de 1941. — Murilo Braga, di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 3 de fevereiro de 1941. — Luiz Simões
Lopes.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PORTARIA N. 87

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, usando da atribuição
Que lhe confere o art. 22 das Instruções Gerais baixadas com a Por-
taria n. 661; de 2 de julho de 1940, resolve designar o exteanumerário
Moacir Esberard Cardoso para servir como Secretário da Banca
Examinadora da prova de habilitação para extranumerário mensalistã
do Serviço Florestal do Ministério da Agricultura: Laboratorista
Auxiliar. Rio de Janeiro, em 6 de fevereiro de 1941. — Muritio
Braga

PORTARIA N. 88

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, usando da atribuição
que lhe confere o art. 22 das Instruções Gerais baixadas com a Por-
taria n. 661, de 2 de julho de 1940, resolve, designar o contador
Judith Léa de Oliveira para servir como secretário da Banca Exami-
nadora do concurso para provimento em cargos das classes H e I da
carreira de contador e em cargos . da classe inicial das carreiras de
contador e de contabilista de qualquer Ministério. Rio de Janeiro,
6 de fevereiro de 1941. — Murillo Braga.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa

Despachos proferidos pelo diretor geral do D. I. P., Sr. Lourival
Fontes, no dia 4 de fevereiro corrente:

No requerimento de Avelino Pessóa Cavalcanti, pedindo certi-
dão do registo da "Revista Ferroviária", de sua propriedade. — Certi-
fique-se;

No requerimento de Raul Volta, -pedindo certidão do registo do
folheto "Terapia", de dois laboratórios de São Paulo. — Deferido, como
folhetos de propaganda;

No requerimento de João Paulo de Lima, recorrendo do ato que ne-
gou registo a publicação "O Procurador do Brasil". — Indeferido.

No requerimento do diretor do folheto de propaganda "Circular
Campinter", de uma companhia de seguros estrangeira, pedindo dis-
pensa de certidão de matrícula em Juizo. — Deferido.

No requerimento do diretor do "Jornal da Mana S. A.", de São
Paulo. expondo as formalidades que preenchem em Juizo o na Alfaaf-
dega e reiterando seu pedido de registo no D. 1. P. — Apresente, den-
tro de 3 dias, os documentos faltosos;

No requerimento do diretor da antiga revista "Vida Palestrina",
de São Paulo juntando os documentos em que prova ser esta de pro-
priedade de empresa jornalística autónoma e relativos ao novo nome
que adotou do "Vida Sportiva Paulista" e pedindo a ratificação. do
seu registo sob esta denominação. — Deferido, nos termos do pare-
cer do Conselho Nacional de Imprensa;

No requerimento de Eurico Garcia de Oliveira, recorrendo do ato
que negou registo a revista "Cinema Brasileiro. — Indeferido;

Numa representação dos proprietários e empregados da "Folha
Sportiva', de São José dos Campos, São Paulo, pleiteando reconsidera-
ção do ato que negou registo a essa publicação. — Arquive-se.

No requerimento do diretor do periódico "A Razão". desta capi-
taleque teve permissão para circular como revista até 31 de dezembro
pr.Oximo passado, pleiteando a efetivação do seu registo. — Inde-
ferido.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA 

ATO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 041/SGT.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Ao ser elaborada a proposta orçamentária deste Conselho para

1941, preocupou-se esta presidência em propor dotações que não ex-
cedessem as necessidades mínimas deste orgão.

2. Levada pe/o espírito de economia com que se tem sempre
conduzido esta presidência, nos gastos do Conselho, não incluiu verbas,
na referida proposta, senão para as despesas estritamente essenciais à
manutenção regular dos serviços em 1941.

3. Dentro de tal orientação, não propós dotação própria para
"material elétrico, de telefonia e de refrigeração; material fotográfico
e de filmagem".

4. Acontece, porem, que, na presente estação, a temperatura
ambiente nas salas do Conselho vem tornando penoso o trabalho do
pessoal, impondo uma providência que vise atender a essa situação.

5. Nesse propósito, e com o intuito de evitar qualquer altera-
ção no Orçamento vigente do Conselho, tenho a honra de solicitar a
autorização de Vossa Excelência para dispender até 12:000$0, da Ver-
ba 4—Eventuais, do referido Orçamento, na aquisição do a'guns ven-
tiladores e um refrigerador elétrico, permitindo Vossa Excelencia, dada
a utilidade imediata desses aparelhos nestes meses de elevada tempe-
ratura, que as aquisições se processem por adiantamento, observados os
dispositivos do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, dispen-
sada, corem, a concorrência, se assim concordar Vossa Excelência,
para que possam ser escolhidos aparelhos que mais eficiência, eco-
nomia e perfeição apresentem.

Reafirmo a Vossa Excelência os protestos do meu mui profundo
respeito.

Rio, 15 de janeiro de 1941. — Mario Pinto Peixoto da Cunha, te-
nente-coronel, presidente do Conselho.

N. 170 — GABINETE FAZENDA

Exmo. Sr. Presidente da Repúblic-a.
1. O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica pede auto-

rização para despender, mediante adiantamento, à conta da verba 4.a
"Eventuais" do respectivo orçamento, até a importância de 12:0040
na aquisição de alguns ventiladores e de um refrigerador elétrico,
cuja falta vem tornando penoso o trabalho do seu pessoal na presente
estação.

2. Conforme esclarece o Conselho, o espírito de severa economia
sob o qual se tem conduzido a sua presidência levou esta a não in-
cluir na proposta orçamentária senão as verbas estritamente necessá-
rias à manutenção regular dos serviços, omitindo a dotação própria
para ocorrer ao pagamento de dispêndios como o de que ora se trata.

3. Daí o presente pedido, que se justifica, Lambem quanto ao
regime especial de dispensa de concorrência e adiantainento, pela ur-
gência das aquisições e "para que possam ser escolhidos aparelhos que
mais eficiência, economia e perfeição apresentem".

4. Do vigente orçamento do Conselho Nacional de Águas e Ener-
gia Elétrica não consta, efetivamente, dotação própria para ocorrer
à despesa em questão, nada havendo, assim, a opor se realize a mesma
pela verba "Eventuais", a qual, segundo a respectiva rúbrica, é des-
tinada a atender "despesas imprevistas e não constantes das tabelas'.

5. Não parece, entretanto, necessário o regime de adiantamento.
6. A simples dispensa de concorrência será suficiente para per-

mitir que o Conselho adquira o material nas condições desejadas, ca-
bendo-lhe em seguida providenciar o pagamento das contas, o qual
será efetuado, sem dificuldade, pela repartição competente aos pró-
prios fornecedores.

7. Diante do exposto, cumpre-me submeter o pedido à conside-
ração de V. Exa., opinando pelo seu atendimento, exclusive o regime
do adiantamento.

8. V. Exa., no entanto, dignar-se-á de resolver como julgar
mais acertado.

Rio de-Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — A. de Souza Costa.
Despacho: — Aprovado. Em 29-1-1941. G. 'VARGAS.

RESOLUÇÃO N. 39

O Conselho Nacional de .imas e Energia Elétrica, tendo em
vista qui o requerido pela Empresa Luz e laórça de Jundiaí (pro-
cesso n. 175-41 CNAF,E) encontra amparo ro decreto-lei n. 2.059,
de 5 de março de 1940:

Consideiando que a lecalldade de Campa Limpo, município de
Jundiai. no Estada de São Paulo, ainda não dispõe de eervices de ele-
tricidade;
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Ccnsiderando que ao Poder Público, cumpre fomentar os meios
de produção e ao mesmo tempo proporcionar o bem estar as popu-
lações do interior;

Considerando, finalmente, que ao Conselho compete propor ao
governo, providências para o desenvolvimento da produção e do uto
da energia elétrica e para a realização das conclusões à que houver
chegado nos seus estudos,

Resolve!
que é convenieete o estabelecimento no município de Jundiaí, Es-
tado de São Paulo, por parte da Empresa Luz o Força de Jundiaí, do:

I — Uma linha de transmissão, trifásica, tensão nominal de
22.000 volts (funcionando provisoriamente sob 15.000 volts), ex-
tensão aproximada de 5.400 metros, entre as localidades de Várzea
e Campo Limpo;

II — Postos de transformação e redes de distribuição para for-
necimento de energia elétrica na localidade de Campo Limpo.

Sala 'das Sessões, 6 de fevereiro de 1941. — Mario Pinto Pei-
xoto da Cunha, presidente. — Carlos Berenhauser Junior, relator.
— J. Piles do Rio. — Hélio de Macedo Soares e Silva.

reirrincações

A segunda das atas cujo resumo está publicado no Diário Ofl-
Cial de 6 deste mês, é da 128.a sessão, em vez da 127.a.

O Acordão n. 6, de 24-1-1941, e a Resolução n. 37, de igual
data, mencionados no resumo da ata acima referida, foram publi-
cados no Diário Oficial de 30 do mesmo mês, e não nos de 21 e 24,
respectivamente, como está dito.

A Resolução n. 38, de 28-1-1941, aludida no resumo da aia da
129.a sessão, foi publicado no Diário Oficial de 30, e não no de 28.

O extranumerário mensalista a que se refere n "retificação"
trazida no Diário Oficial de 6, sob o título deste Conselho, tem a
função do auxiliar de escritório XI, o não Ire

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE FEVE-

REIRO DE 1941

Realizando a' quarta sessão extraordinária, reuniu-se o Conselho
Nacional do Petróleo sob a presidência do Sr. general Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Fleurí da
Rocha, Dr. Itrio Corrêa da Costa, comandante Helvécio Coelho Ro-
drigues, Dr. Érico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares e
Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa, deixando de comparecer o Dr.
João Daudt d'Oliveira e major António Bastos.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Curt G. Rheingantz, autorizado, pelo decreto ri. 4.466, de 1

de agosto de 1939, a pesquisar petróleo e gases naturais em área si-
tuada no município de Arroio Grande, Estado do Rio Grande do Sul,
pede aprovação para o competente relatório de pesquizas.
pede aprovação para o competente relatório de pesquisas.

b) Alnerto Hofmann requereu concessão para lavrar petróleo e
gases naturais em a área já pesquiseda, objeto do decreto n. 3.008,
de 19 de agosto de 1938, situada no município de Rio Caçador, Estado
de Santa Catarina.

O plenário decidiu opinar favoravelmente à concessão da lavra,
nos termos em que foi pedida.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL 

PORTARIA N. 168, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1941

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, aten-
dendo ao disposto no item 2Z3, da Portaria n. 100, de 23 de setembro
de 1940, resolve:

1. Fixar os seguintes preços mínimos para o pinho serrado pro-
duzido nos Estados do Paraná e de Santa Catarina e negociado posto
sobre vagão nas estações ferroviárias do Estado de São Paulo, por
dúzia de 168	 (cento e sessenta e oito) 	 pés quadrados:

1.a qualidade 	 75$0
2.a qualidade 	 6540
3.a qualidade 	 55$0

2. Os preços mínimos estabelecidos no item 1 aplicam-se às
tábuas e pranchas de 1 (uma) até 2 (duas) polegadas de espessura
e de 6 (seis) até 12 (doze) polegadas de largura, devendo cada lote
conter o mínimo de 40 % (quarenta por cento) de tábuas de 1 (urna)
polegada de espessura por 12 (doze) polegadas de largura.

3. As tábuas de espessura inferior a 1 (uma) polegada; as de
1 (uma) polega d a de espessura e com largura inferior a 6 (seis)
polegadas; as tábuas e pranchas de largura superior a 12 (doze) po-

legadas e os vigotes, vigas e prancheies não estão compreendidos nos
preços mínimos.

4. Os preços ora fixados vigorarão a partir de 15 de fevereiro
de 1941.

5. As infrações do disposto nesta portaria serão passiveis das
multas instituidas pelo art. 8.0 do Decreto-lei n. 1.611, de 29 de
setembro ee 1939.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — João Alberto Lins de
Barros, presidente da Comissão.

PORTARIA N. 169, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1041

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional re-
solve dispensar, a pedido, a partir desta data, o extranumerário-
mensalista, Lia Agapito da Veiga, das funções de escriturário XXI,
Tabela Suplementar, da mesma Comissão, admitido em virtude
portaria n. 151, de 1 de janeiro de 1941, publicada no Diário Ofi-ial
de 27 do mesmo mês.

Rio de Janeiro 5 de fevereiro de 1941. — João Alberto Lios de
Barros, presidente da Comissão.

'PORTARIA N. 170, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, tendo
em vista que a Comissão Técnica de Estudos de Matérias Primas di,u
por concluidas todas as incumbências que lhe foram cometidas, con-
forme relatório apresentado em 23 de janeiro último, reeolvd dis-
pensar, nesta data, a pedido, os senhores Edmundo Navarro de An-
drade, Adriano Marchini e Ari Frederico Torres das funções de mem-
bros da Comissão Técnica de Estudos de Matérias Primas.

Cumpre, outrossim, o dever de elogiá-los pelas qualidades de
espírito público que revelaram no cumprimento (I a tarefa que lhes
foi cometida, sem qualquer remuneração, a par da sua notória com-
petência técnica, ainda uma vez demonstrada na execução dos ser-
viços realizados, convindo salientar ainda que, tendo sido o primeiro
orgão auxiliar criado por esta Comissão, coube-lhe cooperar para a
sua atual organização, que incontestavelmente muito lhe fica a
dever.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — João Alberto Lins citie

Barros, preeidente da Comissão.

PORTARIA N. 171. DE 5 DE FEVEREIRO Dic 1941

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional,
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7. 0 do De-
creto-lei n. 1.641, de 29 de setembro de 1939, resolve designar o
engenheiro Edmundo Navarro de Andrade, presb l ente da Comiesão
Técnica de Estudos de Matérias Primas, para, sem onus para a
Comissão de Defesa da Economia Nacional, proceder, nos Estades
Unidos da América do Norte e no Domínio do Canadá, aos estudos
neceseerios à solução do problema ligado ha niatárias primas, visando
orientar e disciplinar a produção das mesmas.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — João Alberto Lins de
Barros, presidente da Comissão.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGrOCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:
N. 2.441 — Projeto decreto-lei da Prefeitura de Tupanciretã

'(Rio Grande do Sul) criando taxa rodoviária no Município. O pro-
jeto deve ser adaptado às conclusões já aprovadas sobre o assunto.

N. 2.424 — Projeto decreto-lei da Prefeitura de São Simão
(S. Paulo), regulando o serviço de emplacamento de prédios na ci-
dade e estabelecendo a taxa do custo da placa e da respectiva colo-
cação. — Aprovado.

N. 2.533 — Projeto decreto-lei da Interventoria em Goiaz, dis-
pondo sobre modificações a serem introduzidas no Código Judiciário
do Estado. — Aprovado, com restrições.

N. 2.440 — Projeto decreto-lei da Prefeitura de Garibaldi (Rio
Grande do Sul), dispondo sobre o Imposto de licença e estabelecendo
a respectiva tabela de cobrança. — Aprovado.

N. 2.551 — Projeto decreto-lei da Prefeitura do Piquete ;São
Paulo), dispondo sobre a numeração de imóveis pelo sistema métrico
e criando a taxa de 5$0 por placa colocada, que recairá sobre os
proprietários de imoveis beneficados pelo serviço. — Aprovado.

N. 2.497 — Projeto decreto-lei da Prefeitura de Angra loe
Reis (Estado do Rio de Janeiro), criando a taxa de calçamento no
Município. — Aprovado.

N. 2.227 — Projeto derroto-lei da Prefeitura de ocorro
Paulo), cispondo sobre o levantamento de empréstimo interno para
resgate das dívidas flutuantes e de exercícios findos. — Aprovado,
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N. 2.310 - Projeto decreto-lei da Prefeitura de Itajubi (São
Paulo'. dispondo sobre o emplacamehto de vias públicas e praças
do Me.tetpio e numeração do imoveis. - Aprovado.

N. 1.569 - Projeto decreto-lei da Prefeitura de Presidenie
Prudente (S. Paulo), concedendo isenção de impostos à firma que-
construir no Município, em determinadas Condições, um prédio para
hotel. -- Aprovado, éom emendas.

N. 2.179 - Projeto decreto-lei da Prefeitura de Mogy-Mirim
(S. Paulo), dispondo sobre a taxa de execução de calçamento. -
Aprovado.

N. 2.119 - Recurso de Hilton Batista Nogueira. - Arquive-se.
Despachos da Secretaria:

N. 1/5 - Recurso de Moisés Faria Filho. - A certidão pre-
terdida não pode ser fornecida por não conter o processo os neces-
sários elementos.

Processos que não terão andamento por não estarem devi-
damente selados (§ 3.° do art. 11 de decreto-lei n. 1.137
de 7 de outubro de 1936).

N. 2.908 - Recurso de Antônio Bissaco.
N. 2.624 - Reclamação da Sociedade Aliança Comercial dos

Retalhistas do Alagoas.
N. 2.622 - Requerimento de Benedito Tavares de Jesus.
N. 2.621 - Requerimento de João Faria Furtado.
Y. 2.620 - Requerimento de Adriano Zeferino Boucault e‘

Outros.
N. 2.613 - Consulta de David Dequech.
N. 2.614 - Consulta de Castão de Paulo Leitão.
N. P.623 - Requerimento de Alcides Monteiro.
N. 2.610 - Requerimento de Francisco Alves da Silva e outros.

O Sr. Ministro proferiu os seguintes despachos referentes à per-
manência de estrangeiros no território nacional:

Ao Serviço de Registo de estrangeiros do Distrito Federal:
Verônica Maria do Oliveira (Proc. n. 1.827-10).
Antero Borges, (Proc. n. 1.813-10).
Alice Hedwig Lehni (Proc. n. 2.003-40).
Maria da Glória Antunes e filha (Proc. 11. 1.861-10).
Nora Brown Sluntliff (Proc. n. 1.805-40).
Russell Clyda, Ralston e esposa (Proc. it. 1.946-10) .
Inácia de Almeida (Proc. n. 1.973-40).
Guiomar Pereira dos Santos (Proc. n. 1.868-40).
José Vicente Spinola (Proc. n. 1.891-40).
Denise Burkle (Proc. n. 1.899-40).
José Pelicano de Oliveira (Proc. n. 2.001-10).
Ernst Josef Bachmann (Proc. n. 1.802-40).
Santos AnWal Guita (Proc. n. 2.163-40).
3: 'nardo Sanchez 111unoz (Proc. n. 2.081-40).

Carquejo (Proc. n. 2.037-40).
Fernando Augusto Batista (Proc. n. 2.026-10).
Elisabeth Elsa Frieda Gerar (Proc. n. 2.034-40).
Laraqiie Roland (Proe. n. 2.180-40).
Oscar Liciniu da Silva Vieira (Proc.. n. 2.157-10).
Etelincla Fernandes (Proc. 2.094-40) .
Manuel Augusto Garcia (Proc. n. 2.150-40).
Maria Alice de Morais Soares (Proc. n. 2.095-40).
Anselma Lozano A/tende (Proc. n. 2.099-40).
Tomaz de Aquino Carmelo Alcaide (Proc. n. 2.119-40).
lielen Lawrauce (Proc. n. 1.817-40).
Mario Piana (Proc. n. 314-39).
Abram Dutkiewcz e Dont Dutkiewcz (Proc. n. 1.390-91-39).
Stanislaw Kozlowski e esposa (Proc. ri. 2.165-40).
Artur de Oliveira Vecchi (Proc. n. 126-11).
Isaac Abularia (Proc. n. 29-40).

Ao Serviço de registo de estrangeiros de São Paulo:.
Francisco Vieira da Luz (Proc. n. 1.925-40).
oltvia da Encarnação Abreu (Proc. 1.912-40).
'Vicente Russo (Proc.	 1.887-40).
Lueiene Odette Engels (Proc. n. 1.806-40).
Anne Macio Rohden Sobrinho (Proc. n. 2.153-10).
Juan Jaime Vachier Palleé e esposa (Proc. n. 40-41).
.a,,aor Hans Fillinger (Proc. n. 55-41).	 -

O Sr Ministro concedeu, na conformidade da portaria n. 2.976,
autorização de permanência definitiva, no território nacional, aos
peguintes estrangeiros:

Felix Artur Relifeld (Proc. n. 515-39) Alemanha.'
Selma Nenhaus (Proc. n. 544-40) Alemanha.
Max Neuhaus (Proc. 544-40) Alembanha..
llanna Vv-eil (Proc. n. 1.461-40) Alemanha.
Stefanie Henders (Proc. n. 13-41) Alemanha.
Erija Seiberl (Proc. n. 1.201-40) Áustria.
Ana Sanchez (Proc. n. 1.054-39) Colômbia.
Karl Andersen (Proc. -o. 501-40) Dinamarca.
Ralph Bayuoth (Proc. n. 1.065-46) E. II. A. Norte.
Jenoe Bartos (Jenii Bartos) (Proc. n. 558-39) Hungria.
Tibor Spitz (Proc. n. 1.908-40) Hungria.
Evelyn Dyniplia Veridervord (Proc. n.' 1.508-40) Inglaterra.
Joseph Pechnik (Proc. n. 1.859-40) Polônia.
EmIlia Pechnik (Proc. n. 1.859-40) Polônia.

Alfred Henberg (Proc. n. 112-11) Polônia.
Antônio Betencourt da Câmara Pereira (Proc n. 278-10 Por..

tuge!.
Manuel Augusto Teixeira (Proc. n. 330-10) Portugal.
Jan Koen (Jeann6 Koen) (Proc. n. 1.151-10) Turquia.

-
O Sr. Ministro concedeu autorização de permanência definitiva

no território nacional, aos seguintes estrangeiros:
Gerhard Hintzsche (proc. n. 8.835) - Alemanha.
Josef Mathias Thiesen (proc. n. 8.835) - Alemanha.
Berthold Cohn (proc. n. 11.637) - Alemanha.
Valter Cohn (proc. n. 11.638) - Alemanha.
Ana Cohn (proc. n. 11.639) - Alemanha.
Kurt Rolf Collin (proc. n. 11.726) - Alemanha.
Ilse Bruck (proc. n. 11.918) - Alemanha.

. Berthold Bruck (proc. n. 11.919) - Alemanha.
Alice Brownless Schmalbach - (proc. n. 4.619) - Argentina.
Teodora Luciana Ferrero Mareies - (proc. n. 6.417) -

panha.
Pierre René Branchard (proc. n. 5.528) - França.
Maurice , Pierre Mayer (proc. n. 1(3.024) - França.
Spennacchio Gennarina Giuseppina - (proc. n. 10.653)

Italie.
Iser Kibel (proc. n. 10.158) - Polónia.
Abel . Rodrigues- Mota (proc. n. 3.256) - Portugal.
Manuel Moreira Duarte (proc. n. 3.501) - Portugal.
João dos Santos Direitinho (proc. n. 3.955) - Portugal.
Antônio Fernandes Correia (proc. n. 3.958) - Portugal.
Antônio de Oliveira Martins (proc. n. 4.089) - Portugal.
António Cardoso Pinto Ferreira (proc. n. 4.090) - .Portugal.
Antônio Ferreira Soares (proc. n. 4.117) - Portugal.
Agostinho Valente de Almeida (proc. 4.118) - Portugal.
Antônio Maria Caetano Pereira Junior (proc. n. 4.119) - Por-.

fuga] ..
Joaquim José Rodrigues (proc. n. 4.120) - Portugal.
José António Rodrigues (proc. n. 4.121)	 Portugal.
José Benedito de Carvalho (proc. n. 4.134) - Portuga/.
Jaime Marques Lopes (proc. n. 4.153) - Portugal.
Diamantino Marques do Souto (proc. n. 4.154) - Portugal.
Francisco Domingues da Silva (proc. n. 4.630) -.Portugal.
Joaquim da Silva Santos (proc. n. 5.297) - Portugal.
José Eduardo da Costa (proc. n. 6.495) - Portugal.
Manuel Frazão (proc. n. 7.218) - Portugal.
lida da StIva (Ma da Silva Frazão) (proc. n. 7.218) - Por.

tugal.
Palmira Maria da Costa Ferreira (proc. n. 7.300) - Portugal.
Maria Cândida Martins Afonso (proc. n. 7.300) - Portugal.
José da Fonseca Araujo (proc. n. 7.847) - Portugal.
Alfredo Machado Alves Lopes (proc. n. 8.428) - Portugal.
João da Mota Anastacio (proc. n. 8.529) - Portugal.
Maria da Conceição Varela (proc. n. 8.695) - Portugal.
Natividade dos Anjos (proc. n. 8.826) - Portugal.
Adelino da Costa Ferreira (proc. n. 11.552) - Portugal.
João Correia de Oliveira (proc. n. 13.065) - Portugal.
Conceição da Silva Reis (proc. n. 11.552) - Portugal.

O Sr. Ministro proferiu, na conformidade da Portaria n. 2.676,
os seguintes despachos referentes li permanência de estrangeiros na
território naçional:

Germaine Augustine Grandturin (proc. n. 131-11. - Prove
meio de vida.

Matilde Eugenia Vau Damme (proc. n. 118-41). - Prova meio
de vida.

Simon Marcovici-Claja (proc. n. 518-40). - Sem o passaporte
não é possível conceder a permanência, que nele deve ser anotada.

Michaels Himmelhochs (proc. n. 1.582-10). - Prove o tio
que se acha legalmente no pais.

Simone Larret (proc. n. 39-41). - Deposite no Banco do Bra-
sil ou na Caixa Econômica, o capital alegado.

Iterbert Elson (proc. n. 156-41) . - Idem.
Richard Elsenstein (poro. n. 855-39) . - Junte provas da sua

habilitação tienica.
Mojsesz Icchok Korenchendler (proc. n. 2.175-10) - Compa-

reça à Comissão de Permanência de Estrangeiros.
Luiz Eugenio Lis (proc. n. 18-41). - Idem.

Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Secção

ATOS DO SR. MINISTRO

Por apostila de 3 de fevereiro corrente, o . Ministro de Estado da
Justiça e Negócios Interiores, em nome do Presidente da República:

P.esolve declarar que o Tenente Coronel da Policia Militar do
Distrito Federal, Antônio da Silva Carvalho, a quem se refere o de-
creto de 24 de dezembro último, foi reformado nos termos dos ar-
tigos 71, § 1.°, e 73 do regulamento aprovado pelo decreto n. 3.973,
do 16 de novembro de 1938, combinado com o decreto-lei n.
de 6 de dezembro de 1910, visto contar 43 anos, 5 meses e 21 dias
de serviço militar. (Processo n. 397-9/1).
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— Por outra da mesma data e na mesma conformidade, declara
que a reforma concedida ao soldado da mesma corporação, Domin-
gos Dias Barreto, de quem trata o decreto de 4 de dezembro último,
foi em virtude de ter sido julgado inválido e incapaz para o serviço
militar. (Processo n. 19.165-940).

— Por portaria 11. 2.660, de 4 de fevereiro corrente, foram con-
cedidos ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, Flodoal-
do Vieira, sessenta dias de licença, em prorrogação, para tratamento
de saude, nos termos do ari. 131, letra "c", do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938. (Processo
n. 1.442-941).

' Requerimentos despachados:
Stolembach & CoMp., sucessores de Leclerc & Comp., estabele-

cidos nesta Capital, si:incitando dispensa de inscrição nos registos
públicos, dos instrimientos de mandato, quando utilizados em assun-
tos de Propriedade Industrial. — O ,registo deve continuar a ser
feito nos termos do decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939,
visto tratar-se de documentos particulares elaborados pelas partes
interessadas, sem qualquer cunho oficial. (Processo n. 7.052-940).

José Lúcio de Queiroz, solicitando andamento de processo. --
O assunto já foi submetido à apreciaçao da Interventoria Federal em,
São Paulo. (Processo n. 1.937-941).

José Marques Polónia, Tenente Coronel da Polícia Militar do
Distrito Federal, solicitando auxílio para aluguel de casa. — Indo-
ferido. (Processo n. 1.929-941).

Segunda Secção

Dia 6 de fevereiro de 1911

Requerimentos despachados:
Jocelin Ubirajara Ramos de Azevedo, residente nesta Capital.

solicitando autorização para que sua filha Maria Guiomar Ramos de
Azevedo, brasileira, nascida a 12 de maio de 1929, possa viajar com
destino a Montevidéu e Buenos Aires, em companhia de suas tias. —
Pelo Sr.' Presidente da República foi proferido O seguinte despa-
cho: Autorizado. Em 11-1-941. (P. 570-11).

Carlos 11iller, cidadão alemão, residente em Niteroi, Estado do
Rio de Janeiro, solicitando autorização para que seu filho Erich Ale-
xander Ililler, brasileiro, nascido a 10 de abril de 19 •23, possa viajar,
desacompanhado, para a República Argentina, regressando dentro
de três meses. — Pelo Sr. Presidente d'a República foi proferido
seguinte despacho: Autorizado. Em 20-1-941. (P. 23.750-10).

Jaime Fernandes Guedes, solicitando licença para que seu li-
111i Milber Fernandes Guedes, cle 15 anos de idade, possa ausentar-se
do país, em visita às . nações sul-americanas, em companhia do Se
nItor .Aguinaldo do Amaral. — Pelo Presidente da República foi
proferido o seguinte despacho : Autorizado. Em 15-1-911. (Pro-
cesso n. 1.258-41.)

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO Se,. DIRETOR

Dia 7 de fevereiro de 1911

Requerimento despachado:
José Domingues de Oliveira (N. Mestre 41:3) (2.702) — Cer-

tifique-se.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMI*NISTRAT1V.A

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia O de fevereiro de 1911

Requerimento despachado:
Joaquim Machado de Andrade — Submeta-se à inspecão

de sau(1e. (36.669-39) •

Divisão de Ensino In(Iut-trial

1)0 SR . PRESIDENTE D. REPÚBLICA.

Dia 8 de janeiro de 1911

Processo n. 22.537-38 — No processo cOÇque a Divisão do
Ensino Indu s trial propiis medidas para a execução de obras com-
plementares e para a instalação do Licêu Industrial de Pelotas,

o Sr. Presidente interino do Departamento Administrativo do Serviço
Público na exposição de motivos n. 0 de 8 de janeiro de 1941,
opinou em suas conclusões:

"a) favoravelmente à execução das obras complementares, no
valor de duzentos e vinte e sete contos, novecentos e setenta e sete
mil e quinhentos réis (227:977$5), necessárias para a conclusão

-do_Licèu de Pelotas;
b) sejam as referidas obras adjudicadas à firma contratante,

Azevedo, Moura & Gertum;
c) seja autorizada a aquisição do material de instalação, no

'valor de oitocentos e quarenta e quatro contos, oitocentos e sessenta
e nove mil e quinhentos réis (814:869$5), mediante concorrência,
que deverá ser feita pela Divisão do Ensino Industrial do Ministério
da Educação e Sande." Despacho do Sr. Presidente: "Aprovado.
Em 8-1-941. — O. VARGAS".	 .

Ministério . das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO $R CHEFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

Dia 7 de fevereiro de 1941

Em vista do laudo médico, foi concedida ao Auxiliar de Artt-
4/ice "IV", Edison Flores de Lyra, licença de 30 dias, de acordo com
os arts. 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 outubro de 10311,
a partir de 5 de fevereiro corrente, até 6 de março de 1941.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO Sn. CHEFE DO GABINETb,

Dia 6 de fevereiro de 1941

Ofícios:
Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa:
Ns. 58 a 61 — Comunicando que o Sr. Ministro proferi a o se-

guinte despacho nos processos em que é interessada a tieueral
Eletric S. A., estabelecida nesta capital, e relativo ao recurso inter-
posto pelo Sr. representante da Fazenda da decisão constante doi
acordãos ns. 9.816, 9.827, 9.814 e 9.829, de 26 de julho do ano findo:
"Tomo conhecimento do recurso do Sr. representante da Fazenda
para, reformando o acordão recorrido, mandar classificar a merca-
doria em causa como — tungsteno em espirais, — do art. 933 da
Tarifa e taxa de 250$0 por quilo, peso real".

Visto, em 7 de fevereiro de 1941 (assig. ilegivel),

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Processo n. 58.061, de 1940 — Banco Agrícola Comercial de
Blumenau — Consulta sobre a aplicação do art. 145, da Consti-
tuição Federal:

Responda-se como propõe o Dr .Procurador Geral da Fazenda
Pública.

D. Geral da Fazenda Nacional, em 13 de dezembro de 1940. —__.
Itoméro Estellita,	

_

•	 O parecer é o seguinte:
O Banco Agrícola e Comercial de Blumenau fundado em 1927,

declara ter resolvido aumentar o seu capital e consulta:
1.° — se os atuais acionistas alemães podem subscrever as

novas ações;
2° — se, caso negativo e tratando-se de ações ao portador,

bastará que seus nomes sejam substituidos pelos de brasileiros na
lista de subscrição:

3•0 — como fiscalizar a conversão das ações em nominativas.
A justificativa da orientação - nacionalizadora, mantida pela Di-

retoria Geral da Fazenda, está clara e sinteticamente exposta no pa-
recer de fls.. 7. Funda-se no art. 145 da lei constitucional, esá
prestigiada pelo despacho presidencial cio 22 de abril de 1940 e
encontra apoio na lição dos tratadistas de direito administrativo e
comercial. (V. Santi Romano, Corso di dir. am.m. 1937, pág. 2-10,
Zanobini, corso de dir. arem. 1939, vol. II pág. 297, Trajano Val-
verde, $oc. anon. pág. 135, Itivarola, Soc. anon. 2.4 ed. vol. II.
pág. 215).

Assim, -dever-se-á responder:
a) que o aumento do capital somente poderá ser subscrito pot

brasileiros;



Serviço do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Reclassificação. por ordem de antiguidade, dos funcionários in-
tegrardes de carreiras fundidas pelo decreto-lei n. 1.817, de 7 de
dezembro de 1939 e organizada de, acordo com o oficio n. 1.639. de
31 de julho de 1910, do D. A. S. P.-Período apurado: de 1-1-1937
a 31-12-39.

QUADRO SUPLEMENTAR

Terceira Secção

CARREIRA - ADMINISTRADOR DAS CAPATAZIAS

Classe 13

Ordem - Nome

1.0 plano - Anterior classe F

Llouldo
na

classe

Classlfl-
cação
básica

Minis-

térlo

1. Ulisses	 Celestino	 de	 Góes	 	 690
2.0 plano - Anterior classe E

2. Flávio	 Coutinho	 	 1.095

Classes 12 e 10 niveladas

1.0 plano - Anterior elas.se G
1. Sesostres Cahn Coqueiro	 	 996

2.0 plano - Anterior classe F
2. Nabal Guiniarães Barreto	 	 690 Mem..

30 plano - Anterior classe E
3. Alvaro Moreno de São Tiago 	 1..095 1 ••n•

4. José Livramento de Abreu 	 1.005 3

Classes 9 e 8 niveladas

1.0 plano - Anterior classe G
1. António Lucena Sobrinho	 	 1.095 n•n•10

2.0 plano - Anterior classe E
2. Odorico Magalhães	 carneiro	 	 1.095 2
2. Herrnelindo Correia da Costa 	 	 1.095 4
4. Dano Osório de Oliveira 	 1.095 5
5. Gilberto	 Prales	 Dias	 	 1.095

Classes 7 e 6 niveladas

1. Migo	 Pires	 de	 Castro	 	 1.095

Secção Administrativa, em 7 de fevereiro de 1941.
Nedeiro2, ef. administrativo 19 - Q. S. Visto. -
Mendes, chefe.

-
Retificação ao Suplemento de 31-12-40:'

TRIBUNAL DE CONTAS

TABELA ORDINUIA

- Fernando
W. Ferreira

Pa. 117 -• 8 - Auxiliar de Escritório IX - 500$0:

Onde se lê:

2. Celcida Coelho de Souza Oliveira.

Leia-se:

2. Celeida Coelho de Souza Oliveira.
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b) que esse aumento deverá consistir em ações nominativas,
alterando-se, nessa conformidade, os estatutos para poder ser obser-
vada a primeira exigência e antecipando-se o cumprimento do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro último, de próxima integral
execução (art. 60, parágrafo único);

c) que as antigas ações ao portador deverão, desde logo, ser
convertidas em títulos nominativos, toda vez que se tratar de trans-
ferência de sua propriedade ou mesmo quando forem depositados
antes das reuniões das assembléias gerais (art. 136, do decreto n. 434,
de 1891).

Ficam, assira, respondidas ou prejudicadas lis questões for-,
Inuladas.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 25 de novembro de
1940. - Sá Filho, Procurador Geral.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL

Dia 7 de fevereiro de 1941

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas,
no Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venezuela, aguar-
dando o comparecimento dos respectivos interessados, para a compe-
tente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido,
cujo importância está indicada na relação abaixo.

Interessados - Processos - Selo.
Alfredo do Almeida Russel - N. 6.470-41 	 	 457
Antonieta Paladino Américo - N. 4.331-41 	 	 1550
Augusto Alfredo de Almeida - N.58.492-40. 	 4353
Elvira Pereira de Araujo - N. 99.60840. 	 30$3
Franklin do Amaral - N. 5.194-41. 	 35$0
Leopoldo Francisco Viana - N. 474-41. 	 20$7
Maria Padula - N. 89.960-40.	 	 1359
Maurício Graccho Cardoso - N. 4.571-41. 	 	 751
Moacir de Albuquerque Leão - N. 55.049-39. 	 850
Rodolfo Chambelland - N. 5.607-41. 	 1452

Selo	 total.	 	 19252
Ao todo: - 10 certidões.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA FAZENDA NACIONAL

Dia 27 de janeiro de 1941
Processos:
N. 102.156-40 - Telegrama do Presidente do Sindicato dos Plan-

tadores de Cana do Estado de Pernambuco, pedindo prorrogação de
prazo para execução do decreto n. 1.981 de 26 de janeiro de 1940.
- Arquive-se, como propõe a Diretoria das Rendas Internas."

N. 69.640-40 - Banco Mineiro da Produção, pedindo autorização
para abrir uma agência na cidade de Uberlândia. - Expeça-se a carta
patente de autorização para o funcionamento da agência que o re-
querente pretende instalar em Uberlândia.

Dia 4 de Fevereiro de 1911
N. 5.546-41 - Banco Mercantil de São Paulo, pedindo autorização

para abrir urna agência na cidade de Ibitinga, naque Estado: "De-
firo o pedido, de acórdo com o parecer emitido pela Diretoria daa
Rendas Internas. Expeça-se a carta patente de autorização".

FXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Dia 27 de Janeiro de 1941
N. 105.330-40 - Instituto Brasileiro de Previdência Social Ltda.;

fazendo urna reclamação contra transferência de prestamista de una
para outro estabelecimento. "Pague a diferença de selo devida na pe-
tição de fls."

Dia 28
N. 89.725-40 - Rita Bitencourt, pedindo revisão do seu processo

de aposentadoria. - "Pague a diferença de selo devida na petição
de fls. 3 e 4."

Dia 30
N. 63.582-40 - Alves st Cia., pedindo autorização para comprar

pedras preciosas. - "Satisfaça a exigência."
N. 63.578-40 - Alvim és: Oliveira - pedinte autorização para

comprar pedras preciosas. - Satisfaça a exigência.

Dia 31
N. 103.050-40 - João Moreira de Andrade, pedindo aprovação do

aumento de caução. - À vista da informação e parecer aprovo o au-
mento. Publique-se e torne o processe à 2. a Sub-Diretoria para os
devidos fins.

N. 103.052-40 - Dirle de Freitas, pedindo aprovação do aumento
de caução. - À. vista da informação e parecer aprovo o aumento.
Publique-se e torne o processo à 2.0. Sub-Diretoria para os devidos
fins.

N. 39 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de
acôrdo com o art. 132, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do mesmo
ano, resolve arbitrar para o oficial administrativo classe H - do
quadro Permanente, deste Ministério - Cicero Leandro; a diária de
dezoito mil réis (18$0), a título de alimentação e pousada, pelo prazo
de sessenta dias, em virtude de ter sido designado pelo Sr. Diretor
Geral da Fazenda Nacional, para se incumbir da fiscalização das coope-
rativas de crédito urbano e das federações dessas mesmas cooperativas
no Estado do Rio Grande do Norte, conforme consta do oficio da Di-
retoria do Serviço do Pessoal, n. 38, de 4 do corrente mês. - António
Eustachio Coelho, Diretor interino.



N. 48 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional ia
publicar, de acordo com o § 4.° do art. 68, do decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938; a tabela de marca e preço da especialidade
farmacêutica de fabricação da firma L. Picollo & Cia., estabelecida
rua da Glória n. 674, na capital do Estado de São Paulo (Processo mi-
mero 4.599-41). - Antonio Eustachio Coelho, diretor interino.

Tabela de especialidades farmacêuticas de L. Picollo 8: Cia, esta-
belecido à rua da Glória n. 647 - Capital.

Nome ou marca do produto - Classificação fiscal - Preço
- Característicos - Imposto - Observações

Fermentos Lacticos Dallari, classe V, Corab. Classe VI, 10$0, 10
Amp. Tubos de 3 c. c., $8.

São Paulo, 22 de janeiro de 1940. - L. Picollo
Fiz o indispensavel confronto entre o produto indicado e as res-

pectivas faturas de vendas tendo verificado exatidão da classe, pezo,
imposto e preço. Em 6-12-940. (assinatura ilegível), agente fiscal.

N. 47 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional faz
publicar, de acordo com o § 4.° da art. 68, do decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos prodtitos de
especialidades farmacêuticas de fabricação do Laboratório Kobe Ltda.,
estabelecido à rua Bento Freitas n. 86, na capital do Estado de São
Paulo. (Processo n. 4.263-41). - Antonio Eustachio Coelho, diretorinterino.
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Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobro as especialidades farmacêuticas de sua fabricação:
.Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Característico

- Imposto - Preço - Observações
Produtos oficinais

Atropina sulfato 0, 50%, 10 grs., $100, 10$0, gotas.
Cloreto do sódio c/ Neo Tutocaina, 1 cc., $100. 14$0. ampolas.
Homatropina bromhydrato 1%, 10 grs., $100, 10$0, gotas.
Idem, idem 2%, 10 grs., $100, 18$0, gotas.
Oxy-Iodeto bismuto 5%, 3 cc., $100, 16$0, ampolas.
Oxydo amarelo de Hg. 1%, 10 grs., $100, 12$0, pomada.
Oxydo amarelo de Hg. 2%, 10 grs., $100. 14$0, Domada.
Prata Colloidal 10%, 10 grs., $100, 12$0 o,pmada.
Prata ,Colloidal 5%, 10 grs., $100, 1010, pomada.
Prata Colloidal 1%, 10 grs., $100, 8$0, pomada.
Precipitado branco de Hg. 1%. 10 grs., $100, 12$0, pomada
Precipitado branco de Hg. 2%, 10 grs., $100, 14$0, pomada
Benzoato-do sódio 25%, 5 cc., $080, 12$0, ampolas.
Benzoato de sódio 10%. 10 cc., $080, 12$0, ampolas.
Benzoato de sódio 10%, 5 cc., $080, 12$0, ampolas.
Cacodilato de ferro, 2 cc., $080, 14$0. ampolas. 	 •
Cacodilato de sódio, 2 cc., $080, 14$O, ampolas.
Cyanureto mercurio 1%, 1 cc., $080, 10$0, ampolas.
Emetina 0,04, 1 cc., $080, 14$0, ampolas.
Gluconato de cálcio 10%, 6 x 10 cc.. $080, 16$0, ampolas.
Gluconato de cálcio 10%, 6 x 5 cc., $080, 14$0, ampolas.
Gluconato de cálcio 10%, 2 x 10 cc., $080, 12$0, ampolas.
Hemametilenotetramina 10%, 6 x 10 cc., $080, 14$0, ampolas.
Hexametilenotetramina 20%, 6 x 10 cc., $080. 18.30, ampolas.
Hydroxido de bismuto 2%, 5 x 1 cc., $040, 10$0. ampolas.
Hydroxido de bismuto 5%, 6 x 3 cc., $080, 14$0, ampolas.
Hipossulfito sódio 10 %, 10 cc., $080, 16$0, ampolas.
Hipossulfito sódio, 20%, 5 cc., $080, 14$0, ampolas.
Hipossulfito sódio, 20 %, 10 cc., $080. 20$0. ampolas.
Hipossulfito magnésio 10%, 10 cc.. $080, 16$0, ampolas.
Iodeto de sódio 10%, 10 cc., $080, 16$0, ampolas.
rodeio de sódio 10%, 5 cc., $080, 14$0, ampolas.
Iodobismutato de quinina 5%, 2 cc., $080, 16;0, ampolas.
Iodobismutato de quinina 5%, 3cc.. $080. 16$0, ampolas.
Salicilato de sódio 10 %, 5 cc., $080, 11$0. ampolas..
Salicilato de sódio 10%, 10 cc., $080, 16$0. ampolas.
Soro glicosado hipertônico 50%. 10 cc., $080, 18$0. ampolas.
Soro glicosado hipertónico 30%., 10 cc.. $080, 16$0, ampolas.
Drenoepil líquido, V, 200 cc., $200, 16$0.
Ultramielin, ampolas, VII, 1 x 10 cc.. $400. 7$0.
Ultramielin, ampolas, VII, 10 cc., $800, 18$0.
Ultramielin, amnolas, VII, 10 cc.. $800, 30$0.
Rinocro gotas, VI, 10 cc., $100. 1010.
São Paulo. 14 de janeiro de 1940. - p. Laboratório Kobe Ltda.Kassinatura ilegível).

Dia 31 de janeiro de 1941

Processos despachados:
N. 7.779-41 (Tesouro) No qual a Sociedade Agrícola e Pas-

tdril de Uruguaiana solicita autorização para o desembaraço livre do
cinquenta (50) carneiros adquiridos no Uruguai pelo criador Ernesto
latizardo. - Deferido.

Ordem n. 7 à Alfândega de Uruguaiana.
N. 7.777-41 (Tesouro) - No qual alziruokino de Souza Gon-

çalves, solicita autorização para o desembaraço livre de duzentas
ovelhas e quatro carneiros da raça "Romney Marsh", de alta mesti-
çagem, adquiridos no Uruguai. - Deferido.

• Ordem n. 8 à Alfândega de Santana cio Livramento
N. 1.018-41 (Tesouro) - No qual Carlos de Brito & Cia., agri-

cultores e ibdustrials em Pernambuco, solicitam a redução de 50 %
nos direitos respectivos, para 1.250 caixas contendo folhas de Flan-
dres em laminas simples, adquiridas nos Estados Unidos da América
do Norte e destinadas ao preparo de emolucros para conservas ali-
mentícias de sua fabricação, as quais vieram com a consignação à
ordem. - Deferido.
• Ordem n. 11 à Alfândega de Reei' ..

N. 2.716-41 (Tesouro) - No quai Artur Oliveira Veecchi, co-
merciante e industrial, residente nesta Capital, solicita autorização
para o desembaraço livre dos maquinismos e materiais discriminados
em relação anexa, adquiridos nos Estados Unidos da América do
Norte, para embarques parcelados, destinados à montagem de uma
laminação de fitas de ferro e aço a frio, a ser instalada no Distrito
Federal, em zona proxima as linhas ferreas do minério. Defe-
rido.

Ordem n. 59 à Alfândega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ofícios expedidos:
Ao Sr. Delegado Tesouro Brasileiro cru New Yorlr,

- N. 9 - Transmitindo o mapa estatístico dos emolumentos con-
sulares arrecadados pelas Alfândegas do pais, durante o primeiro
trimestre do ano de 1940.

Ao Sr. Presidente da Ass-ociação Comercial do Rio de Janeiro:
N. 28 - Em solução ao assunto tratado no oficio n. A-2.575,

de 24 de outubro último. fichado.no  Tesouro sob n. 88.829-10, de-
clara, para os devidos fins, de acordo com o despacho exarado pelo
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, que

"A demora verificada nos exames do Laboratório Nacional de
Análises decorre, muitas vezes, do fato de não fornecerem os inte-
ressados qualquer indicação a respeito da natureza da mercadoria,
o que obriga a prolongadas e dispendiosas pesquisas, como acou-eceu
na nue.stão da firma cuja reclamação essa Associação encaminhou
conforme esclarece o Diretor do mencionado Laboratório."

Ordens expedidas:
.1	 À Alfândega de Porto Alegre:

N. 14 - Comunicando haver o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
por despacho do 4 deste mês

'
 designado o escriturário da classe 8,

Q. S., Bacharel Walter José Diehl, para substituir o oficial adminis-
trativo José Colombo Rangel Pinto, que, por motivo de moléstia, se
encontra impossibilitado de integrar a comissão organizada de acor-
do com o oficio que, sob n. 100, esta Diretoria dirigiu ao Exmo.
Sr. Ministro, em data de 2 de maio de 1939.

À Alfândega de Paranaguá:
N. 2 - Transmitindo sépia da portaria de designação do escri-

turário da classe 8, Q. S„ António Ferrer da Rosa, para proceder à
revisão dos despachos efetuados com isenção e redução de direitos
nessa Alfândega, em substituição ao esriturário Francisco de Moura
Rezende, tudo de acordo com a proposta feita por essa Alfândega.

Dia 21 de janeiro de 1941

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Ministro:
N. 6.531-41 - Usina Catende S. A.
Ao Serviço de Comunicações:
N. 81.363-39 - The Leopoldina Railway Company Limfted.
Diretoria da Despesa:
N. 23.616-40 - Companhia Indústrias Brasileiras Portela S. A.

Dia 30 de janeiro de 1911

Remessa de processos
Ao' Gabinete do Ministro:
S. n. - Ofício do Sindicato dos Corretores de Navios do Es-

tado do Rio Grande do Sul, pedindo alteração do fiança
N. 101.218-40 - B. van Mastwyk & Comp. Ltda.

Dia 31 de janeiro de 1941

Ao Serviço do Comunicações:
N. 101.627-40 - Byington & Comp. •
Ao Serviço do Pessoal:
N. 1.130-11 - Ofcio n. 4, de 2 do correr/te mês, da Alfândega

de Manaus.	 •

Diretoria das Rendas Aduaneiras .

Dia 29 de janeiro de 1911

EXPEDIENTE DO EXMO. 811. PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Processo dspachado:

N. 164-41 (Tesouro) - No qual Domingos S. Alves solicita
Nutorizacão para o desembaraço livre de um locomovei usado, marca
o'Ruston", registo Pequeri 46 HP, adquirido em Buenos Aires, com
&atino aos seus serviços do lavoura. -- Deferido

Ordem n. 6 à Alfândega de Uruguaiana.
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EXPEDIENTE DO EXMO. SR. PRESIDFNTE DA REPÚBLICA

Dia 31 de janeiro de 1941

Processos despachados:
N. 2.964-41 (Tesouro) — No qual o 'Ministério das Relações

Exteriores transmitia pedido da Legação da Polônia no sentido de
ser autorizado o desembaraço livre de um piano que o artista po-
lonês In Kiepura trouxe com sua bagagem no vapor "Uruguai"
entrado neste porto no dia 10 de julho do ano passado, quando em
excursão artistica, e do qual fez presente à referida Legação, ao
partir para os Estados Unidos da América do Norte. — "Deferido".

Ofício n. 32 — Ao Sr. Secretário Geral do Ministério das R,-
lações Exteriores.

Ordem n. 60 — A Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 106.191-40 (Tesouro) — No qual Pierre F. Bonnet Bro-

dart, representante da casa "Goliin-Poulenc", de França, solicita re-
levação da consignação ao Banco Francês-Italiano pra a América do
Sul, com que chegou o material cujo despacho livre foi autorizado
pela ordem n. 428, de 20 de setembro de 1939, desta Diretoria à
Alfândega do Rio de Janeiro. — "Deferido".

Ordem n. 61 — A Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 2.099-41 (Tesouro) — No qual o Departamento Federal de

Compras solicita autorização 'para o desembaraço livre de 281 cai-
xas, vindas do Japão pelo vapor japonês "Seja Mara", contendo la-
minas de vidro para vidraças, destinadas à Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, cujo conhecimento de carga está consignado à ordem.
— "Deferido, chamando-se a atenção da requerente para a irregu-
laridade dessas consignações à ordem".

Ordm n. 62 à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 58.281-45 (Tesouro) — No nqual a Empreza Brasileira Pro-

dutos da Pesca S. A., estabelecida com fábrica de conservas de
peixe em São Gonçalo, solicita isenção de direitos de importação
para consumo para uma partida de cem caixas contendo azeite de
oliveira, vinda de Portugal pelo vapor nacional "Bagé", destinada ao
preparo de conserva de peixes em seu estabelecimento. — "Inde-
ferido".

Ordem n. 64 à Alfândega do Rio de Janeiro. •

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados: •
N. 93.695-40 — No qual a Companhia Anglo Brasileira de In-

dústrias de-Borracha S. A. recorre do eto do Sr. Diretor Geral, que
negou provimento ao recurso interposto do despacho da Inspetoria
da Alfândega de Santos indeferindo seu pedido de restituição de
direitos pagos pela nota de importação n. 45.373, de 1935. -- "In-
deferido".

Ordem n. 47 à Alfândega de Santos.
N. 4.578-41 — No qual Artur Vianna & Cia., Ltda. tendo re-

cebido pelo vapor belga "Macedonier", procedente de
 Ltda., 

e
entrado neste porto de Santos em 18 de maio do ano passado, 1.000
sacos com a marca "'Viana", contendo clorureto de potássio (adubo
para agricultura), solicitam permissão para processar o respectivo
despacho alfandegário mediante assinatura de termo do responsa-
bilidade, ficando isentos da multa que 'possa ser imposta pela au-
sência dos competentes documentos, que, pelas contingências da
guerra, não poderam ser legalizados no Consulado.

Do Brasileiro em Antuérpia. — "Proceda a Alfândega de Santos
de acordo com a circular deste Ministério, n.° 26, de 14 de agosto de
1940, tendo em vista o que determina a letra "G" da mesma circular
relativamente à cobrança dos emolumentos consulares.

Ordem n.° 48 à Alfândega de Santos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ofícios expedidos:

Ao Sr. Diretor Geral da União Pan-Americana:
N.° 31 — Em resposta ao oficio de 31 de outubro do ano passado.

pelo qual foi solicitada informação sobre quais as disposições adua-
neiras em vigôr, para a entrada no pais de livros e revistas, trans-
creve o que, sobre o assunto, dispõe o decreto-lei n.° 300, de 24 de
fevereiro de 1938, nos seus arts. 11, incisos 19,38,39,40,41 e 42, e 12.
inciso I. bem como o disposto nos arte. 545, alínea 7. a, e 1.628, da Ta-
rifa das Alfândegas, mandada executar pelo decreto n.° 24.343, de 5
de junho de 1934.

Ao Sr. Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
N.° 30 — Em resposta ao oficio n.° 18.536-S41, de 27 de janeiro

expirante, reiterando a solicitação constante do oficio n.° 17.761, de
6 de dezembro p. findo, declara:

"que o aludido ofício constituiu o processo n.° 101.459-40,
(Tesouro), o qual, convenientemente informado pelo inte-
ressado, foi devolvido a essa Secretaria pelo oficio n.° 317,
de 30 de dezembro último."

Ao Sr. Inspetor da Alfândega do Salvador:
N.° 10 — Comunicando que o Sr. Diretor Geral da Fazenda Na-

cional, atendendo ao que propôs esta Diretoria, resolveu, por despa-
cho de 24 do expirante, designar para servir, em comissão, nesta re-
partição, o escriturário da classe 14, do Q.S., deste Ministério, Jaime
Ribas ?leiva, lotado nessa Alfândega.

Dia 5 de Fevereiro de 1941

EXPEDIENTE DO REMO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLicA

Processos despachados: .
N. 1.269-40 (Tesouro) — No qual a Cia. Nitro Química Bra-

sileira S. A., com sécio em São Paulo, solicita autorização para o
desembaraço livre de 26.677 sacos marca Santos, S1‘1, vindos de
Valparaieo pelo vapor:chileno "Magallanes", contendo nitrato de
sadio impuro (salitre co Chile), destinado a fabricação de nitro-
celulose no estabelicimento industrial da requerente. "Deferido",

Ordem n. 53, à Alfandega de Santos.
N. 6.029-41 . (Tesouro) — No qual é interessada a firma Mendes

Lima & Cia. "Aprovado".
. O parecer aprovado pelo superier despacho foi proferido pelo

exalo. Sr. Ministro da Fazenda nos termos abaixo:
"I. Mendes Lima & Cia., agricultores e proprietários da fabri-

ca de açucar denominada "Trapiche", situada no município de Se-
rinhaein Estado de Pernambuco, obtiveram de N'. excia., autoriza-
ção para o desembaraço, livre de direitos de importação para con-
sumo e demais taxas aduaneiras,, do material necessário à insstalação
de uma fabrica de aleool anidro, cuja montagem fora contratada corri
a Sociedade Anonima dos Antigos Estabelicimentos Skoda, Tche-
coslovaquia. (Parecer n. 1.272, de 18 de julho de 1939.)

2. Em face da situação atual da Europa, aquela fabrica foi for-
çada a deixar de cumprir o referido contrato pelo que os requeren-
tes tiveram de transferir a encomenda do material, então discrimi-
nado para a firma Estabelecimentos Barbet, da França, com os mes-
mos favores já deferidos. (Parecer n. 864, de 28 de maio de 194e.)

3. Pelo requerimento anexo, voltam os suplicantes para escla-
recer que dado o curso dos acontecimentos europeus, ficou a fábrica
francesa impossibilitrda tambem de atender ao compromisso as-
sumido, em virtude do ene os seus engenheiros, domiciliados no Bra-
sil, fundadores da Sociedade Construtora • de Distilarias e Indústrias
Químicas Ltda. (Codi), com Ode em São • Paulo, filiada à Sociedade
Barbet, para fabricação de distiWias de alcool anidro ; chamaram a si
o encargo da encomenda feita à casa de Paris.

4. .Para isso precisam eles importar dos Estados Unidos uma
parte do material apropriado à dita confecção e não existente no
país, como termômetros, bombas, compressóres, tubos prelos para
agua, tubos vermelhos para vapor chapas de ferro batido, etc., ma-'
terial esse vindo parte destinada ao porto de Recife e parte ao porto
de Santos esta para ser utilizada nas oficinas da Sociedade "Codic",
em São Paulo, na confecção da mensionada distilaria, que, depois de
trabalhada seguirá para o norte,. para a montagem n

.
a Usina Trapi-

che, dos requerentes!
5. Juntando as relaOes dos materiais, com discriminação dos

que se destinam , a esses dois portos, pedem os suplicantes para os
mesmos materiais idênticos favores aos já deferidos nos processos
anteriores..

6. Em face do que esclarece o pedido, parece não haver incon-
veniente no seu atendimento, .observada a restrição quanto à simi-
laridade e mediante a devida constatação aduaneira. V. Excia., en-
tretanto dignar-se-á de resolver como julgar mais acertado,"

Ordens ps. 54 e 13, respectivamente, as Alfândegas de Santos
e Recife.

N. 4.228-41 (Tesouro) — No qual é interessada Rebecca Fos-
satti. solicitando favores aduaneiros. — Deferido.

Ordem n. 66 à Alfândega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados:
N. 4.065-40 (Tesouro) — No qual a Viação Férrea Federal

Leste Brasileiro solicita providências no sentido do ser sustada , a
cobrança da taxa de armazenagem, que lhe é exigida pela Compa-
nhia concessionária das Décas do Porto de Salvador. — Remeta-se
cópia do parecer de fls. 13, à Alfândega da Bala, declarando-se-lhe
que, na conformidade do estabelecido no art. 4.° do decreto núme-
ro 24.447, de 22 de junho de 1934, compete ao Ministério da Viação
e Obras Públicas, por suas "Fiscalizações", conhecer e julgar daa
questões que se suscitarem entre a administração do porto e as en-
tidades que se utilizarem dos serviços ou aparelhamentos portuá-
ros, referentes à aplicação da tarifa portuária ou dos regulamentos
da exploração comercial do porto.

Ordem n. 11 à Alfândega do Salvador.
N. 81.755-10 (Tesouro) — No qual a firma Aragones Se Comp.

recorre para o Conseiho Superior de Tarifa do despacho da Inspe-
toria da Alfândega de Porto Alegre, que a condenou ao pagamento
de multa e perda total da mercadoria constante de 42 fardos son-
tendo 1.095 sacos de aniagem. — Chame-se a atenção das reparti-
ções que interferiram irregularmente neste processo para as faltas

, apontadas pelo Conselho Superior de Tarifa, com a recomendação
para que tais fatos na.) inale se reproduzam.

Ordens ns. 16 e 10, respectivamente, às Alfândegas de • Porto
Alegre e Santana do Livramento.

N. 81.751-40 (Tesouro) Relativo ao processo n. 8, de 193.1,
instaurado no Posto Fiscal de Santa Maria e referente à apreensão,
por contrabando, de 180 fardos contendo sacos yasios, despachados
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por Duarte & Cademartovi à. consignação de Arf Franco, em São
Gabriel. - Chame-se a atenção das repartições que • interferiram
irregularmente neste processo, para as faltas apontadas pelo Conse-
lho Superior de Tarifa, com g recomendação para que tais fatos não
mais se reproduzam.

Ordens ns. 11 e 10, respectivamente, à Alfândega de Livramen-
to e ao Serviço de Repressão do Contrabando.

EXPEDIENTE DO EIt. DIRETOR

Ofícios expedidos:
Ao Sr. delegado do Tesouro Brasileiro em New-York:
N. 11 - Transmitindo o mapa estatístico dos emolumentos con-

sulares arrecadados pelas Alfândegas do País no segundo trimestre
do ano de 1910.

- Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional:
N. 4 - Solicitando as necessárias providências no sentido de

ser a Alfândega de Parnaiba provida de exemplares do Diário 04-
cial que puot,cou a lei orçamentária para o corrente exercício.

- Ao Sr. diretor da Associação Comercial:
N. 33 - Solicitando sejam tomadas urgentes providências no

sentido de serem feitos os reparos de que carece uma das pias do
lavatório para homens, nesta Diretoria. 	 •

Ao Sr. inspetor da Alfândega de Santos:
N. 50. - Com referência ao telegrama 11l,fle 29 de janeiro

próximo passado, solicitando seja essa Alfândega suprida de fór-
mulas para notas de importação, declara que a remessa Será feita
às repartições aduaneiras após a respectiva impressão pela Im-
prensa Nacional.

Ao Sr. inspetor da Alfândega de Aracajú:
N. 2. - Tendo presente o processo fichado no Tesouro sob

n. 101.222-40, em o qual a Companhia Comércio e Navegação re-
clama contra o ato dessa Alfândega que intimou a sua agência,
nessa capital, a recolher as importâncias devidas por serviços ex-
traordinários prestados a vapores de cabotagem, de sua consigna-
ção, declaro-vos que. em face das Instruções baixadas por esta Di-
retoria. publicadas no Diário. Oficial de 5 de dezembro do ano findo,
nenhuma importância deve ser exigida, por serviços extra,
ordinários, das companhias de navegação."

Ao Sr. inspetor da Alfândega de Parnaiba:
N. 3. - Tendo em vista o telegrama n. 17, de 28 de janeiro

próximo passado, declara que 'esta Diretoria comunicou a ocorrên-
cia à Imprensa Nacional pedindo as providências necessárias, e
adianta que, quanto à remessa por via aérea, esta repartição deixa

• de atender por falta de verba para esse fim.
• Ao Sr. inepetor da Alfândega de Corumbá:

N.. 2. - Em resposta à consulta constante do telegrama nú-
mero 29, 'de 17 de janeiro findo, declara:

"a)	 que o pagamento dos 4% sobre a comissão dos Despa-
chantes Aduaneiros continua suspensa;

1,) - que nenhuma restituição foi autorizada pela autoridade
superior."

Remessa de processos:
Ao Gabinete do ministro:
*N. 5.175-41. - Oficio n. 176, de 19 de setembro do ano pró-

ximo passado, da Comissão de Similares.
Ao Serviço de Comunicações:
N. 90.353-40. - Aviso EC-658-150, de 28 de outubro do ano

próximo passado, do Ministério das Relações Exteriores, sobre con-
ferência Regional do Prata.

Conselho Superior de Tarifa

PRIMEIRA CAMARA

Pauta para a sessão a ser realizada no dia 14 de fevereiro de
1941, às 13,30 horas, sexta-feira, na 1• a Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa.

N. 2.169-A-131. Singer Sewing Machine Co. - Classificação de
mercadorias - Alfândega do Rio - Relator - Sr. Paulo Emitiu de
Oliveira.

N. 5.073-A-606. Metalúrgica Matarazzo S. A. - Classificação
de mercadorias - Alfândega de Santos - Relator - Sr. Paulo
Emílio de Oliveira.

N. 6.807-A-1.166. Bernardino Gomes & Companhia - Cla-
ssificação de mercadoria - Alfândega do Rio - Relator - Senhor
Paulo Emílio de Oliveira.

N. 6.814-A-1.174, Aliança Comercial de Anilinas Ltda. Clas-
sificação de met•cadoria - Alfândega de Santos - Relator Senhor
Paulo Emílio da Oliveira.

N. 6.822-A-1.182. Furtado de Almeida & Cia. Ltda. - Clas-
sificação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator
Sr. Paulo ganflio de Oliveira.

N. 6.830-A-1.190. Furtado de Almeida & Cia. Ltda. Clas-
sificação de mercadoria - Alfândega de ,Santos - Relator - Se-
nhor Paulo Emílio de Oliveira.

N. 6.879-A-1.202. Pino Will'ares & Companhia - Classifica-
ção de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator - Sr. Paulo
Emílio de Oliveira.

N. 6.923-A4.226. The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries
Ltd. - Direitos s-envollórios Alfândega do Rio - Relator -
Sr. Paulo Emílio de Oliveira.

Seeretnri,5 da 1•a. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
6 de fevereiro de 1941.

Pauta para a sessão ordinária a se realizar no dia 10 de fe-
vereiro de 1951. segunda-feira, às 13, 30 horas, na Segunda Cântara
do Conselho Superier de Tarifa.

SEGUNDA CÂMARA

N. 5.358-A-664. - The Rio de Janeiro City improvements Co.
Ltd. - Isenção de direitos - Alf. do Rio - Rel. Sr. J. Baylongue.

N. 5.708-A-1.476. - Cia. Telefónica Brasileira - Red. de
direitos - Alf. de Santos - Rel. Sr. J. Baylougue.

N. 6.922-A-524. - Cia. Telefónica Brasileira - Fat. con-
sulares - Alf. do Rio - Rel. Sr. J. Baylongue.

N. 6.934-A-530. - S. A. Du Gaz de Rio de Janeiro - isen-
ção de direitos - Alf. do Rio - Rel. Sr. S. Figueira.

N.. 6.937-A-533. - S. A. Du Gaz de Rio dó Janeiro - Len-
ção de direitos - Alf. do Rio - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 6.940-A-536. - Cia. dó Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro - Fat. consular - Alf. do R iQ - Rel. Sr. J. Baylongue.

N. 6.911-A-537. - S. A. Du Gra de Rio de Janeiro - Isen-
ção de direitos - Alf. do Rio - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 6.942-A-538. - Cordoária Brasileira S. A..- Rev. de des-
pacho (Direitos e adicionais) - Alf. do Rio - Rel. Sr. S. Fi-
gueira. .

N. 6.914-A-540. - Cia.. Brasileira de Carbureto de Cálcio
- Dif. (-te direitos - Alf. do Rio - ll. Sr. J. Baylongue.

• N. 6.947-A-514. - Cia. Telefónica Brasileira - Fat. con-
sular - Alf. do Rio - Rei. Sr. J. Baylongue.

Secretaria da 2.a Câmara cio Conselho Superior de Tarifa, em
6 de fevereiro de 1941. - José Pinto dos Santos, secretário.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

• Dia 7 de fevereiro de 1911

Requerimeritos:
N. 2.872-41 - José sancas Cancelinha. - Deferido, nos ter-

mos da parecer. devendo o cartão de fls. continuar junto ao pro-
cesso.

N. 8.902-40 - José Guetzenstein & Comp. - Deferido, nos
termos do parecer.

N. 2.324-41 - F. F. Fernandes & Comp. - Idem.
N. 2.179-41 - Abilio Joaquim Ferreira. - Idem.
'N. 172-41 - A. Guimarães & Irmão. - Deferido, nos termos

do parecer, devendo o cartão de fls. 3 continuar junto ao proCesso.
• N. 555-41 - Freitas & Andrade. - Deferido, nos termos da

informação e parecer. Intime-se para efetuar o pagamento no prazo
de oito dias, sob as penas da lei.

N. 2.639-41 - Manuel Vaz Tostes. - Idem.
N. 2.855-41 - J. S. Morais. - Idem.
N. 29 290-41 - Manuel Pereira da Mota. - Idem.
N. 2.391-41 - H. Figueiredo Sr, Mendonça Ltda. - Indeferi-

do, à Vista do que consta da informação, procedendo-se de acordo
com o parecer.

N. 41.162-39 - Casa Veras de Ferragens Ltda. - Requeira o
pagamento por exercícios findos.

N. 20.846-39 - José Maria da Silva Rosa Júnior. - Idem.
N. 46.629-38 - Joaquim Alves de Carvalho. - Idem.
N. 34-501-3 g - Sociedade Anónima Loureiro. - Há necessi-

dade de ficar esclarecido. à vista da escrituração da repartição, se .a
quantia foi recolhida efetivamente.

N. 58.760-40 - Francisco Bastos Miranda Vieira. - Indefe-
rido, em face da informação.

N. 15.830-40 - P. Maitre. - Idem.
N. 42.781-40 - Manuel Ferreira Barbosa. - Idem.
N. 61.431-40 - Sociedade Comercial de Representações Ltda.

- Reduza-se o valor loeativo para dois contos e quatrocentos mil
réis, a partir do corrente ano de 1941.

N. 43.280-36 - Bernardino Monteiro. - Proceda-se nos ter-
mos precisos do parecer acima.

N. 62.906-40 - João de Oliveira & Comp. - Altere-se a clas-
sificação para "garage" a partir de 1911.

N. 68.185-40 - Leonel Teixeira. - De acordo com a informa-
ção, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 68.278-40' - .Anglo Mexican Petroleum Company Ltd. -
Altere-se a 'classificação para "Oleos lubrificantes e serviços não es-
pecificados", a partir do corrente ano.

N. 68.839-40 - Aparecida de Oliveira. - De acordo gora a In-,
loAnaerna, o Jamie g o parecer, indeferido„.
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-N. 68.913-40 - L. Gomes 8c Vilela. -"De acordo com a in-
formação, o laudo e .o parecer, reduza-se o valor locativo para tres
contos e seiscentos mil reis, a partir da corrente ano.

N. 69.051-40 - Standard 011 Corapany of Brasil. - Altere-se
a classific-açã'o para "Oleos lubrificantes e asfalto" a partir do cor-

'rente ano.
N. 69.824-40 - B. Dutra & Comp. Ltda. - Mantenha-se em

1941, o -valor locativo existente em 1910.
N. 71.920-40 - Ramiro H. Tavares. - Proceda-se de acordo

com o latido e -o parecer.
N. 72.320-40 - RiLeiro Mourão & Comp. - Reduza-se o va-

lor locativo para doze contos] de reis, a partir de 1941.
N. 72.804-40 - Daitelcwag & Irmao. O laudo propõe alte-

raeão para 14:400$0. e o parecer diz que deve ser mantido esse
.a'alor. Volte à segunda subdiretoria para melhor esclarecer o as-

unto.
N. '4'2.800-10 Mateus Ventura & Comp. - De acordo com o

laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para quatro contos e
'duzentos mil reis á partir de 1941.

N. 73.595-10 - Ga spar Pinto Lopes Penedo.	 Proceda-se do
acordo core o laudo e o parecer.

N. 73.801-40 - 111ereira Couto 8: Comp. - De acordo com a
informação, o laudo e o parecer, altere-se a classificação para "mar-
peneiro" a partir de 1911.

N. 74.704-10 - Jacob Tizikwslcy. - De acordo com a infor-
mação. o laudo e o parecer, altere-se a classificação para "padaria"
gl partir do corrente ano.

N. 78.115-40 - Laurinclo Pires. - De acordo com a informa-
o laudo p o parecer, altere-se a classificação para "garaze" a

partir de 1911.
N. 2.400-.41 - Heitor Usai. - Indeferido, à vista do que consta

da informação.
N. 6.885-11 - Urânia Natalia Musso Bastos. - O contrato

de fls. e de locação de serviços em que o empréstimo apenas for-
nece o próprio trabalho, innto do selo, na forma do art. 36 n. 36,
!cio decreto n. 1.137 de 1936

N. 9.360-41 - Paulino Martins Coelho de Almeida. - Cum-
pra-se a ordem de pagamento de fls. 2, sob n. 33, de 5 do corrente
anês, fazendo-se a entrega, a quem de direito, da .quantia total de
Setenta contos seiscentos e dez mil e seiscentos reis (70:610$6), con-
;forme a classificação.

N. 9.343-41 - Berta Cargueira Lima. - Cumpra-se a ordem
ide pagamento de fls. 2. sob n. 16, de 4 do corrente mês, fazendo-se
á entrega, a quem de direito, da quantia de quatrocentos c doze contos
Eetecentos e sessenta mil e seiscentos réis (412:760$6), conformo a
[classificação.	 -

N. 9.0.85-41 - Guilherme Gonçalves Viana e outros. - Cuni-
prarse a ordem de pagamento de fls. 2, sob n. 2, .cle 31 de janeiro
último. fazendo-se a entrega a quem de direito, .da quantia trual
de mil e oitenta e três contos cento sessenta e oito mil reis
[(1.083:168$0), de conformidade 'com a classificação de fls.

N. 2.136-41 - Comp Construtora Nacional. - A consulta não
tem razão de ser, em face do art. único, do decreto n. 2.383, de
40-7-19-10. publicado no Didrio Oficial de 17 do mesmo mês e ano.

Precatorias:
N. 8.392-41 - Juiz da 15. a Vara Criminal, entrega de 300$0,

favor de Albarto Gomes Pereira. - Cumpra-se.
N. 3.393-36 - Juiz da 15•a Vara Criminal, entrega de 300$0

a favor de Emílio Rodrigues. - Idem.
N. 8.399-41 - Juiz eia 12.a Vara Criminal, entrega de 300$0

favor de Alice Borges dos Santos. - Idem.
N. 8.378-11 - Juiz da 13•8 "Vara Criminal, entrega de 1:3000

favor de José Ferreira Pinto. - Idem.
Autos:

N. 4.315-40 - Jení Nitelshach - Sete de Setembro. 92. --In-
deferido por falta de amparo legal. A 3.a subdiretoria para que o
processa tenha o seu curso normal.

N. L009-40 - Valdernar Coelho da Rocha Braga - sete de
Setembro, 103. ___. Idem.

N. 3.580-10 - Garabet Salibian - Catete", sobrado, fundos.
318. - Idem.
Notificação 26-41 - Pinho Casar & Cia. Ltda. - México, 98,

NP andar. - Multa de 50010, mais a imPortância de 500$0 relativa
/3. emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.
' -N. 19-41 - A. L. Morais & Cia. - Uruguaiana, 148-150. -
Multa de 600$0, mais a importância de 600$0 relativa a emolumentos
gie registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 46-41 - Sociedade Industrial Produtos Químicos - S. Pe-
dro, 46, IP- andar. - Multa de 500$0, mais a importância de 500$0
¡relativa a emolumentos de registo. Prazo 15 dias, Intime-se.

N. 2.179-40 - Cia. Brasileira de Produtos em Cimento Ar-
finado Casa Sano S. A. - Miguel Couto, 40. - À Vista do que consta
deste processo e de acordo com a primeira parte da informação do
tiotificante, reconsidero o meu anterior despacho, para reformando-o
reduzir a multa imposta para 500$0, alem da obrigação de recolher
dgual importância relativa aos emolumentos de escritório comercial.
intime-se para recolhimento dentro em 30 dias, sob pena de co-
/arança executiva, salvo recurso ao C. Contribuinte, no prazo de 20
klias, e mediante prévio depósito daquelas importâncias.

N. 1.847-40 - J. Sturarnel Teófilo Otoni, 83. - Em face
das alegações do requerente, e do acordo com a informação do fiscal
da secção e parecer da 3.1% subdiretoria, reconsidero o meu anterior
despacho, para reformando-o- reduzir_a multa imposta para 450$0,
com a obrigação de recolher igual importância relativa aos emolu-
mentos. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso ao C. Contribuintes, no prazo
de 20 dias, e mediante prévio depósito das importâncias exegidas.

EXPEDIENTE DO SII. ASSISTENTE

Dia 7 de fevereiro de 1941

Requerimentos:
N. 4.008-41 - Segundo Garcia.	 Averbe-se a mudança pro-

posta. Imponho a Segundo Garcia a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 69.774-40 - Vicente Falcone. - Idem. -
N. 68.416-40 - J. C. Tagarro Lima. - Idem.
N. 79.497-40 - João Casemiro Coutinho. Proceda-se à'ins-

crição nos termos do parecer. Imponho a João Casemiro Coutinho
a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 2.457-41 - Adelino Gomes Morim. - Idem.
N. 47.820-40 - Armando Cardoso. - Idem.
N. 53.224-40 - Eliseu Guilherme. - Idem.
N. 11.575-40 - Claudino Duarte. - Dê-se a baixa para o 2.0

semestre de 1940.
N. 49.192-40 - E. C. Castro 8. Silva. -,Autorizo a inscrição

proposta. Outrossim, dè-se a baixa do mesmo negócio a partir de
1941, ex officio, de acordo com o parecer. Imponho à firma E. C.
Castro & Silva, a multa de 12510, médio da lei.

N. 61.612-40 - Maria de Lourdes da Silva Lima. - De acordo
com o parecer, reconsidero o despacho de 5 de setembro de 1940,
para o fim de torná-lo de nulo efeito.

N. 32.913-40 - Companhia Mineira Itacolomf. - Dê-se a baixa
proposta, cancelando-se a certidão indicada.

N. 51.434-40 - Nicotau Fernandes. - Faça-se o cancelamento
proposta.

N. 77.535-40 - Alberto Abocater. - Cumpra-se o despacho de
16-1-940. Imponho a Alberto Abocater a multa de 5010, mínimo da
lei.

N. 72.508-40 - David Coelho. - Proceda-se à inscrição na
forma proposta, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional, caso
venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. Dê-se a baixa
ex officio para o corrente exercício no lançamento em nome do Luiz
António Batista, a quem imponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 79.629-40 - José Eugênio Pereira. - Dê-se a baixa pro-
posta para 1941. Imponho a José Eugênio Pereira a multa de 50$0,
mínimo da lei.

N. 65.802-40 - Francisco José dos Santos Werneck. - Fa-
ça-se a inscrição proposta, independente de qualquer penalidade.

N. 65.801-40 - Ernesto Eugênio Xavier do Prado. - Faça-se
a inscrição na forma proposta no parecer.

N. 59.655-40 - Alexandre & Aleixo. - Faça-se a transferência
de firma, na forma proposta, para Alexandre & Aleixo. Imponho a
esta firma a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 58.927-10 - Suldent Ltda. - Idem.
N. 76.881-10 - Honório Ferreira de Freitas. - De acordo com

o parecer da Segunda Subdiretoria, imponho a Honórto Ferreira de
Freitas, a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 626-41 - José Pereira de Melo. - Inscreva-se com res-
salva dos direitos da Fazenda Nacional, caso venha a ser futuramente
apurado ter havido sucessão. Dê-se a baixa ex officio para o cor-
rente exercício no lançamento em nome de Hermínia Machado Car-
neiro, a quem imponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 3.299-41 - Joaquim da Cunha. - Averbe-se a baixa pro-
posta para 1941 em nome de Joaquim da Cunha, a quem imponho a
multa de 5010, mini= da lei.

N. 126-41 - João José & Rodrigues. - Façam-se as transfe-
rências propostas, sendo ex officio para Manuel Rodrigues Pontes, a
quem imponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 3.659-41 - Amorim Godinho de Almeida. - Dê-se a baixa
proposta para 1941.

N. 20.810-40 - Silva & Romar. - Idem.
N. 79.632-40 - Domingos Siqueira. - Dê-se a baixa pro-

posta.
N. 80.715-40 - Jorge Elias Lien. - Dê-se a baixa proposta

para o corrente exercício.
N. 8.198-40 - Procurai Ltda. - Faça-se a inscrição nos termos

propostos, a partir de janeiro de 1938, em nome de Procurai Ltda.,
com a classificação indicada. Imponho à referida firma, a multa de
10010, mínimo da lei. Outrossim, reconsidero o despacho de 8 de
fevereiro de 1940, para o fim de torná-lo de nuloi efeito.

N. 8.357-41 - Valter Esteves. - Proceda-se à inscrição nes
termos do parecer. Imponho a Valter Estavas a multa de 10$0,
mínimo da lei.

N. 8.355-41 - Antônio Rocha. - Idem.
N. 8.349-41 - Abílio Carneiro de Barros. - Idem.
N. 7.401-41 - José Marques. - Averbe-se. Imponho a José

Marques a multa de 12510, médio da lei.
N. 8.373-41 - José Colares Bezerra. - Idem.
N. 8.372-41 - Manuel da Silva. - Idem.
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N. 8.350-41 - Américo Mozato. - Averbe- 'se. Imponho a Amé-
rico Mozato a multa de 125$0, médio da lei.

N. 8.351-41 - Licínio Castro. - Idem.
N. 8.353-41 - Maria Rodrigues. - Idem.
N. 8.352-41 - Auto Mercantil S. A. - Idem.
N. 8.354-41 - A. Vasconcelos. - Idem.
N. 8.356-41 - Silvino João de Almeida. - Idem.
N. 8.371-41 - Adalberto Pinto de Carvalho. - Idem.

, N. 80.716-40 - Cheado Abrão Colak. - Dê-se a baixa para o
corrente exercício.

N. 72.030-40 - Manuel dos Santos. - Idem. .
N. 3.611-41 - Júlio Miguel Elias. - Dê-se -a baixa para 1'941

cancelando-se a certidão da divida indicada.
N. 3.957-41 - Chawa Jerozolinska. - Dê-se a baixa para o

corrente exercício. Imponho a Chawa Jerozolinska a multa de 500,
mínimo da lei.

Notificações:
.N. 41-41 - José Soares da Gosta & Cia. Multa de 150$0, mais
a importância de 100$0 relativa a emolumentos de registo. Prazo 15
dias. Intime-se.

N. 21-41 - Renha & Cia. Ltda. - Uruguaiana 72-74. - Idem.
N. 38-41 - Américo Simões - Barão de Mesquita 976. - Multa

de 110$0, mais a importância de 110$0 relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 39-41 - G. Barbastefano & Cia. - Pedro I n. 16,
N. 921-40 - Alvinar Gomes Leal - Clarimundo de Melo 382.

- Multa de 150$0, mais a importância de 60$0 relativa a emolumen-
tos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 17-41 - Kappuaunn & Cia. - Jardim Botânico 714. - Idem.
N. 40-41 - Empresa Nacional de Petroleo - Largo' de Santo

Cristo s/n. - Idem.
N. 31-41 - B. dos Santos - Praça João Pessoa 16. - Idem.
N. 37-41 - Domingos Felipe - Barão de Mesquita 1.073. -

Idem.
N. 1.137-40 - Manuel Jesus da Costa - Campo Grande 116. -

Em face do que ficou apurado neste processo, o de acordo com o pa-
recer supra, reconsidero o meu anterior despacho, para, reformando-o,
julgar improcedente a notificação.

N. 1.423-40 - Padaria Londres Ltda. - Mariz e Barros 354. -
Preliminarmente junte-se o processo de transferência n. 2.035, alu-
dido na petição de fls. 5.

N. 484-39 - A. Fernandes & Coelho. - À vista do que ficou
apurado neste processe, e de acordo com o parecer supra, reconsidero
o meu anter:or despacho, para, reformando-o, impor tãe somente a
multa de 50$0, mínimo da lei. Intime-se para o recolhimento dentro
em 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao S. Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito daquela
importância.

N. 2.694-40 - Margarete Hilberath - General Belegard 36. -
Multa de 300$0, mais a importância de 40$0 relativa a emolumentos
de registo. Prazo 'Mias. Intime-se.

N. 888-40 - Eurico Duarte - Buenos Aires 161 - À vista da
notificação de fls. 2 e os esclarecimentos acima, prestados pelo agen-
te fiscal designado, imponho a Enrico Duarte, estabelecido à rua
Buenos Aires 16i-1.0 andar com fabrico de chapéus a multa de 150$0,
infração dos arts. 8 e 14, letra 14 do Decreto-lei 739 de 24-9-38 com
a obrigação de recolher ainda a quantia de 60$0 relativa aos emolu-
mentos de devidos em 1940. Intime-se avisando que o prazo para
pedir reconsideração é de 15 dias.

N. 338-39 -- Adão Pereira do Araujo - São Pedro, 366. - Não
procedem as alegações do requerente, pois está provada a existência
dos dois negócios, não sendo de acolhida a sua pretensão. Mantenho
o despacho anterior pelo seu legal fundamento. Intime-se para o
recolhimento dentro em 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso ao C. Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante
prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 701-40 - Ernesto Alves Pinha - Avenida Amaro Cavalcanti,
619. - À vista do que ficou apurado neste processo, o de acordo
com o parecer supra, reconsidero O meu anterior despacho, para,
reformando-o, impor tão somente a multa de 50$0, por infração do
art. 28, do Decreto-lei n. 739, do 24-9-1938. Intime-se para o re-
colhimento dentro em 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
recurso ao C. Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio
depósito das importâncias exigidas.

N. 593-39 - Leão da Pavuna, Ltd. - Avenida Automovel
Clube, n. 5.404. - À vista do que ficou apurado neste processo, e
do acordo com o parecer da 3.a subdiretoria, reconsidero o des-
pacho de fls. 3, para, reformando-o, impor tão somente a multa de
50$0, mínimo da lei. Intime-se para o recolhimento dentro em 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvos recurso ao a Contri-
buintes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito daquela im-
portância.

N. 1.325-10 - Manoel Bastos - Uranos, n. -1.089. - À vista'
do que ficou apurado neste processo, e de acordo com o parecer da
3.a subdiretoria, reconsidero o meu anterior despacho, para, refor-
mando-o. julgar insubsistente a notificação. Anote-se e arquive-se.

N. 32-41 - A. Diniz Uruguaiana n. 121. - Multa de 150$0,
mais a importâscia de 40$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.000-39 - Araujo & Machado - São Cristovão, n. 561. -
À vista do que consta deste processo e de acordo com laudo acima,

e tendo, ainda, em consideração que . o regulamento de consumo não
taxa expressamente os objetos que motivaram a notificação, recon-
sidero o anterior despacho, para, reformando-o, julgar improcedente
a notificação. Anote-se e arquive-se.

Certidões:

N. 8.65341 - Mário Bianchi. - Certifique-se o que constar.
N. 8.985-41 - Cesar & Aghina. - Idem.
N. 8.591-41. J. A. Coelho & Cia. - Declare os impostos ou

taxas de que pede a certidão.
N. 8.821-41. Humberto Artur Tupinarnbá. - Prove a quali-

dade em que requer.
N. 8.453-41 - Anglo Mexican Petroleum Company, Limited. -

Junte-se o auto a que alude a petição.

Recebedoria Federal em São Paulo

Dia 5 de fevereiro de 1941

O Senhor Diretor das Rendas Internas, em Ordem n. 412, de
31 de dezembro de 1940, ao Senhor Delegado Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Minas Gerais negando provimento ao recurso
que lhe foi interposto pela Prefeitura Municipal em Guaranésia, do
ato daquela Delegacia, firmou a jurisprudência 9eguinte:

"Estão sujeitos à taxa de Educação e Ssiude, todos d'ss atos su-
jeitos a selo municipal pago por estampilha ou por •verba, assim
como todos os atos tributados pelas municipalidades sob o titulo -
Taxa de Expediente ou Taxa de Expediente e Emolumento:, ainda
mesmo que o tributo se não cobre sob a forma de estampilhamento,
e desde que sejam atos da mesma natureza dos especificados nas
Tabelas. A e Is, do Regadamemo do Selo Fedcsal".

Dirdoria do Imposto de Renda

Ex pED1ENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 d fevereiro de 1911

Requerlinentos despachados:
N. 12.750-40 - Cesário Ribeiro de Almeida. - Retifique-se O

lançamento impugnado de conformidade com o cálculo de fls.
N. 12.917-40 - Eduardo Ferreira de Barros. - Retifique-se o

lançamento de acordo com o cálculo de fls.
N. 19.979-38 - Damiana Pedroza Joppert. - Aprovo os cálculos

de fls.

~EMENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 12.259-40 - Cândido Campos - Pelos fundamento do pa-
recer, cancéle-se o lançamento e cobre-se, apenas, a multa de rs.

N. 12.451-40 - Manuel Lopes Gonzalez. -• Deixo de tomar' co-
nhecimento. da reclamação de fls., por ter sido apresentada fora do
prazo regulamentar.

N. 12.496-40 - Raul de Noronha Sá. - Inclua-se o rendimento
om:tido, como se requer a fls.

N. 15.692-40 - Newton O' Reilly do Sousa. - Retifique-se o
lançamento, de acordo com o parecer.

N. 17.773-40 - Joaquim Afonso Nunes de Sousa. - Façam-se
os lançamentos de conformidade com as papeletas de cálculo de fls.,
com a multa de 50 04.

N. 18.588-39 - Honório José Rodrigues. - De acordo com o pa-
recer, indefiro a reclamação de fls., para manter o lançamento.

N. 19.221-38 - José Armes de Alencar. - Anulem-se, por mi-
procedentes, os processos de ex officio. instaurados para os exercícios
de 1936 a 1938 e vá o presente à Revisão, para o exame das declara-
ções, em tempo habii apresentadas.

N. 21.177-40 - Zélia da Silva Pereira Bastos. - De acordo.
Cobre-se o imposto de acordo com o ,cálculo de fls., acrescido da
multa de 30 %.

N. 21.450-40 - Ana Lessa Bastos.- Aprovo o cálculo de fls., com
a multa de 30 To.

N. 21.451-40 - Ana Lesse Bastos. - Aprovo o cálculo de fls.,
com a multa de 30 %.

N. 21.462-40 - Ana Lessa Bastos: - Aprovo o cálculo de fls.,
com a multa de 30 To .

N. 21.793-40 - Marieta da Fonseca Pimentel Barbosa e Nelson
I3ello Pimentel Barbosa. - Proceda-se pela forma proposta.

N. 22.282-40 - José Caetano de Oliseira. - De acorde com a
informação, indefiro a reclamação de fls., para manter' o lançamento.
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Fevereiro de init-

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 4 de fevereiro, às 11 horas, a 55.6.0 sessão
ordinária do Primeiro Conelho de Contribuintes. Compareceram os
Srs. José Lu:z, Batista. presidente; Jaime Péricles, vice-presidente;
Carlos Freire Zenha, Aprígio Fontes Braga, Oscar Garcia de Sousa
e Francisco Fabres da Rocha; o Sr. Tito Rezende, representante da
Fazenda Pública e o secretário Sr. Antônio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 31 de janeiro próximo passado.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes,

RECURSOS

(sEsSÃo PÚBLICA)

N. 893-R — United States Steel Products Companr — Reconsi-
deração do acordão n. 10.516 — Recurao ri. 8.665 — Vendas mer-
cantis — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Jaime Pé-
rides. Deferiu-te o pedido de reconsideração, pelo voto de qua-
lidade do Sr. presidente e contra os dos Srs. relator Aprígio Braga
e Fabres da Rocha. Foi designado para redigir o acordão o senhor
Carlos Zenha.

N. 10.178 — J. M. Dias — Vendas mercantis — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator, Sr. Aprígio Braga. — Deu-se, em
parte, provimento ao recurso para julgar-se indevida a multa apli-
cada sobre a parte do imposto que deixou de ser pago por se achar
o recorrente na ocasião, impedido de adquirir as necessárias es-
tampilhas. unanimemente.

N. 10.59 — Francisco Apolinário Cardoso — Vendas mercan-
tis — Delegacia Fiscal, Sergipe — Relator, Sr. Garcia de Sousa. —
Deu-se piovimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.674 — Albagli & Comp. — Vendas mercantis — Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Carlos Zenha. — Deu-se
provimento ao recurso para julgar-se improcedente o auto de in-
fração, unanimemente.

N. 10.688 — Borges, Godinho & Comp. — Vendas mercantis —
Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Aprígio Braga: —
Deu-se, em parte, provimento ao recurso para julgar-se incabivel a
exigência dos 10% sobre o imposto pago fora do prazo, contra os
votos dos Srs. Jaime Péricles e "Febres da Rocha.

N. 10.760 — M. Carvalho do Nascimento — Vendas mercantis
- Recebedoria do Distrito Federal —Relator, Sr. Aprígio Blaga.
— .Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.764 — Ilermann Preuss — Vendas mercantis — Reco-
bederia Distrito Federal — Relator, Sr. Carlos Zenha. — Dei-
xou-se de tomar conhecimento do recurso, por perempto, unanime-
mente.

N. 10.796 -- Rodolfo Fierz — Imposto de selo — Recebe.loria
Federal em S. Paulo — Relator, Sr. Aprígio Braga. — Negou-se
previmento ao recurso, unanimemente.

(SESSÃo SECRETA)

N. 929-11 -- J. Machado & Comp. -- Imposto de renda — Re-
consideração do acorda° n. 10.543 — Recurso n. 10.106 — Dele-
gacia do Imposto de Renda em S. Paulo — Relator, Sr. Carlos

— Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.
N. 933-R — Francisco Ribeiro Conrado — Imposto de renda —

consideração do acordão n. 9.259 — Recurso n. 8.794 — Dele-
gacia do Imposto de Renda, em S. Paulo — Relator, Sr. Aprígio
Braga. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 10.722 -- Martins, Irmão & Comp. — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda, no Rio Grande do Norte — Relatoa,
• Carlos Zenha.	 Deu-se provimento ao recurso, para ser can-
celada a cobrança suplementar, unanimemente. 	 •

N. 10.770 — M. Feliciano Duarte — Imposto de renda --- , Di-
retoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Carlos Zenha. — laeu-,a3
provimento, em parte, ao recurso para aplicar-se a multa, apenas
no dobro, mianimemente.

N. 10.784 — Rodolfo Tourinno Sc Comp. — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda, na Baía, ex oficio — Relator,
Sr. Aprigio Braga. — Deixou-se de conhecer do recurso ex officio,
em face do art. 51 do decreto n. 699, de 18-3-36, unanimemente.

N. 10.785 — António Jorge Dabul — Imposto de renda — Di-
retoria do Imposto de Renda — Relalor, Sr. Fabres da Rocha. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.791 — Manuel Antas Pardo — Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda na Baia — Relator, Sr: Falires da
Rocha. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.798 — João Masieiro — Imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Renda em 5 Paulo — Relator, Sr. José Luiz Ba-
tista. — Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto, unani-
memente.

N. 10.802 —Sílvio Batista Leite — Imposto de renda — Di-
retoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Aprigio Braga. —
Jleiaou-se de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 10.786 — Rachid Salomão & Irmão — Imposto de renda..
Vista:

N. 10.275 — Dias Garcia & Comp. Ltda. — Vendas mercantis
— Ao Sr. Garcia de Sousa.

Adiado:
N 10.799 — Cooperativa Agrícola de Cotia — Imposto do

renda.
O Sr. Jaime Péricles esteve ausente, durante o julgamento do

recurso n. 10.770 da sessão secreta.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 191

— Antonio Pereira da Costa, secretário.

Ministério da Marinha
Confissão de Efieiênci4

PROMOÇÕES

TERCEIRO QUADRIMESTRE DE 1940

Republica-se, por ter saído com incorreções no Diário Oficial
de 24 de dezembro de 1910, a seguinte lista de promoção apresentada
ao Exmo. Sr. ministro da Marinha, em 19 de dezembro de 1910:	 •

QUADRO PERMANENTE

Carreira: Escriturário

Classe "D": — Dezenove (19) vagas

Lista tríplice por merecimento — Nove (9) vagas:
Heitor José de Vasconcelos,
Pedro Dias Freire.
João Marqueis: Guimarães.
Nota; Existem mais dois ocupantes na classe "C", um dos quais

não tem interstício e o outro responde a processo administrativo.

Comissão de Eficiência da Marinha, Rio de Janeiro, em 7 de fea
vereiro de 1911. — Carlos "Maga Ferreira, oficial administrativo,
classe "L", presidente. — Carlos Cardoso de Paiva, oficial adminis-
trativo, classe "L". — Tan-credo França Junior, oficial administra-,
tivo, classe "K"

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADo DE GUERRA

Apostilas:	 -
No decreto de 6 de dezembro de 1940 que nomeia o atual adjunto

de ca1edrático do Colégio Militar Tenente Coronel Dr. Benedito Au-
gusto de Carvalho para exercer o cargo de catedrático de Franci,,a
do mesmo Colégio, foi lavrada a seguinte apostila:

"O Adjunto de catedrático do Colégio Militar a quem se refere
o presente decreto é o Tenente Coronel honorário Dr. Benedito Au-
gusto Carvalho dos Santos e não o Tenente Coronel Dr. Beneiito
Augusto de Carvalho, 'como se fez constar. — Rio de Janeiro, e. do
fevereiro de 1911. — Eurico G. Dutra".

Avisos: •
Dia 6 de fevereiro de 1911

Aviso n. 307 — Matricula 6 — É fixado do seguinte modo o
número de matriculas, em 1911, na Escola de Artilharia de Costa:

a) Curso de Oficiais:
Categoria . A = 10 Capitães e 1.0s Tellen1Hc.
Categoria 13 — 5 oficiais superiores.

Curso de Sargentos,
a 20 segundos e terceiros sargentos.

Os oficiais superiores e sargentos devem pertencer à guarnição
da Capital Federal; os candidatos à categoria A, a Artilharia de
Costa.

Aviso ri. 308 — Efti. 1 — I. — Fica sem efetivo, no correnle
ano de -1941, a 4.0 Formação de Intendência, devendo tão somente
ser mantido, para guarda e conservação das dependências do esta-
belecimento em que atualmente funciona essa Formação, um desta-
camento de 12 praça: um 2.° sargento, um cabo e dez soldados.

TE — Os soldados engajados da referida Formação deverão ser
licenciados, ainda que São estejam de tempo findo; as demais pra-
ças serão distribuidas pelas unidad es da Região.

Aviso n. 309 — Adid. 1 — Os Capitães Eloi•Marcei Oliveira
Menezes, Guilherme Catrambi Filho e 1.0 Tenente Rui Pinto Duarte.
ficam adidos à Escola de Educação Física do Exército como e,in-
eurrentes ao Pentatlon Militar.

.Aviso n. 310 — Enga. 1 — I — Respeitadas as disposições:
— do Aviso n. 3.910 — Enga. 16, de 22-10-40, que aprova as

instruções reguladoras da execução, do art. 231 da Lei do Serviço
Militam e do reciigajamento de praças com mais de dez anos de ser-
viço na data da pune:teto ela referida lei;



Sábado 8
	

DIA1110 OFICIAL (Secção I)
	

Fevereiro de 1041 2601

	

eet,	

Departamento Nacional de Portos e Navegação

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DO PARÁ

Tabela numérica e relação do pessoal necessário aos trabalhos
Estudos e Obras prelim'inares dos rios "Ararl" e "Tartarugas", pros-
seguimento da limpeza e dragagem dos mesmos rios na ilha de Marajó,
no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1941, organizada de
conformidade com o ofício n. 87 de 1 de janeiro de 1941, do senhor
diretor, que distribuiu a esta Fiscalização a importância de 400:00050
à conta da Verba 5•a, do art. 4.0, anexo 19, do decreto-lei n. 2.920 do
dezembro de 1940.

Quant. Função
Diária

em
25 dias

Despesa

mensal

Despesa
até

31-12-41

2 Aux. de engenheiro 	 30$0 1:500$0 18 :00050
1 Artífice	 (draguista)	 	 2450 60030 7 :20050

' 2 Feitores 200 1:00030 12:00030
2 Topógrafos	 . 	 2050 1:00080 12:00030
1 Auxiliar 1650 40050 4:80080
1 Auxiliar 1.480 35050 4:20050
3 Topógrafos auxiliares 	 1450 1 :05030 12:60010
1 Serviçal 1450 35030 4:20050
2 Motoristas auxiliares 	 1250 60050 7:20050
1 Enfermeiro auxiliar 	 1250 30030 3 :600$0
7 Trabalhadores de 1.a 	 1250 2:10030 25:20050
3 Trabalhadores de 2•a 	 1050 75030 9:00030

100 Trabalhadores de 3.a 	 650 15:00050 180:00030

126 Total 	 25:00050 300:00030

Relação nominal de acordo com a tabela acima:

Púmero
de	 Nome - Função

ordem
Diárias

Núm.
de

dias

Salário

mensal

SaltiPIo

anual

1. Jucundino Puget, aux. eng. 	 . 3080 25 75050 9:00010
2. Bento Martins, aux. eng.	 	 3050 25 75050 9:00050
3. Emiliano	 Brandão,	 artífice

(draguista) 2450 25 60050 7:20050
4. Guilherme Lobato, feitor 2050 , 25 50050 6:00080
5. Macrino Gonçalves Campos,

feitor 2050 25 50050 6:00030
6. Joaquim Neves, topógrafo 	
7. Raimundo Neves, topógrafo 	
8. Cley Coimbra, auxiliar 	

2050
20$0
1630

25
95
25

50010
50050
40050

6:00050
8:00050
4:80010

9. Milton Maciel Neves, auxiliar 1450 25 35050 4:20050.
10. Francisco	 Guedes,	 topógra-

fo-auxiliar 1450 25 35050 4:20030
Il. Mário Albuquerque Dias, to-

pógrafo auxiliar	 	
12. Artur Melo, topógrafo-aux 	

1450
1450

25
25

35050
35050

4 :20050
4 :20030

13. Manuel Tavares	 serviçal 	 1450 25 35050 4:20050
14. Aureliano Guedes, 	 nlotoris-

ta-auxiliar 1250 25 30050 3:60030
15. Ariosnaldo Nunes Lopes, mo-

torista-auxiliar 1250 25 30050 3:60050
16. Joaquim Morais, enfermeiro-

auxiliar 1250 25 30050 3:60050
17. Juventino	 Ferreira,	 traba-

lhador-capataz . 1250 25 30050 3:60080
18. Miguel Costa, trabalhador-ca-

pataz 1250 25 30050 3:60030
19. Raimundo Tavares, trabalha-

dor-capataz 1250 25 30050 3:60050
20. Emídio Martins, trabalhador-

dor-capataz 1250 25 30050 3 :601)30
21. Nlarcelino Gama Feio, traba-

lhador-capataz . 1250 25 30050 3 :60030
22. Xerxes Avelar, 	 trabalhador-

capataz .. 	 1280 30050 3:60030
23. Manuel João, trabalhador-ca-

pataz 1250 25 30050 3 :60030
24. Pedro F. da Gama, trabalha-

dor 1050 25 25080 3:00050
25. Raimundo Cardoso, trabalha-

dor 1050 25 25050 3:00030
26. Maurilo	 Cardoso,	 trabalha-

dor 1050 25 25050 3:00050
27. Virgílio Sena, trabalhador . 650 25 15050 1:80030
28. Manuel dos Santos, trabalha-

dor 650 2Z)" 1n50 1:80030
29. João Lino, trabalhador	 	 650 15050 1:80030
30. Manuel Coelho, trabalhador. 6$0 25 15050 1 :80030
31. Delfino (lonçalves, trabalha-

dor 650 25 15050 1:80050
32. ~rindo Miranda, trabalha-

dor 630 25 15030 1:80050

Núm. Salário	 Salárici
Diárias de

dias mensal	 anual

33. João Lima, trabalhador 	
34. Sebastião Cordeiro, trabalha-

dor
35. Abelardo Silva, trabalhador.
36. Maximiano S e n a, trabalha-

dor
37. Pedro Sena, trabalhador 	
38. Aprigio dos Santos, trabalha-

dor
39. Martinho Neves, trabalhador
40. Militão Sena, trabalhador 	
41. Hermógenes Sena, trabalha

dor
42. Bruno Alves, trabalhador 	
43. Jacó Benício Neves, trabalha-

'	 dor
44. Ladico Sena, trabalhador 	
15. Estcvam Sena, trabalhador •
46. Raimundo Amaral, trabalha-

dor
47. Sebastião Sena, trabalhador
48. Raimundo Silva, trabalha-

dor . . 	
49. Raimundo Castro, trabalha-

dor
50. Drapiniano Carvalho, traba-

lhador .
51. Miguel Silva, trabalhador 	
52. Arrelio° Sousa, trabalhador 	
53. Remígio Pires, trabalhador 	
54. Rainiundo Nonato, trabalha-

dor
55. Raimundo Sousa, trabalha-

dor
56. António Ramos, trabalhador
57. Estevam Costa, trabalhador.
58. José Francisco da Silva, tra-

59. Milton Silva. trabalhador 	
balhador

60. Marciano Silva, trabalhador.
61. Floriano Silva, trabalhador.
62. Manuel Ciriaco, trabalhador
63. Turibio Silva, trabalhador 	
64. Malaquias Abreu, trabalha-

dor
65. Artur Rodrigues, trabalha-

dor
66. M a t eu s Miranda, trabalha-

dor - 	
67. Maurício Silva, trabalhador 	
68. Sebastião Gonçalves, traba-

lhador	 -	
69. Honório Sena, trabalha-
dor 	 630

70. Genaaque Rodrigues, traba-
lhador

71'. Francisco Amador, traba-
lhador

72. Cordolino Sousa, trabalhador
73. Arlindo Nunes, trabalhador.
74. António Rodrigues, traba-

lhador
75. Zeferino Moreira, trabalha-

dor
76. Alcides Cruz, trabalhador 	
77. Tomé Avelar, trabalhador 	
78. Raimundo Pereira, traba-

lhador
79. libiratan Feio, trabalhador
80. Ozires Alcântara, trabalha-

dor . 	
81. Raimundo Marques, traba-

lhador . 	
82. Almerindo Gama, trabalha-

dor 	
837-Jos6 Medeiros, trabalhador
84. Pedro Gama, trabalhador..
85. José Araujo dos Santos, tra-

balhador . 	 -
86. Homéro Alcântara, trabalha-

.	 dor
87. Manuel Morais, trabalhador
88. Ananias Silva, trabalhador.
89. Júlio Lopes, trabalhador...
90. Mena Madeira, trabalhador
91. José Carvalho, trabalhador.
92. Raimundo- Ferreira, traba-

lhador

650
650
650

650

0$0
630
650

6$0
6$0
6$0
.650
650
650

630

650

6$0
650

650

6$0

6$0
630
650

650

630
650

.'650

680
650

650

650

650
650
630

0$0

650
650
050
650
650 -
650

050

Número
de	 Nome - Função

ordem
.A-

630 25 15030 1:80050

6$0 25 15050 . 1 :80050
650 25 15050 1 :non

650 25 150$0 1 :à00$0
650 25 15050 1:80030

6$0 25 15030 1:80030
650 25 15050 1 :80050
650 25 15050 1:80050

650 25 15050 1 :80030
650 25 15050 1:80030

680 25 15030 1:80030
650 25 15030 1:80030
650 25 15030 1:80030

050 25 15030 1 :80030
640 25 15050 1:80080

680 25 15050 1 :80050

6$0 25 15030 1:80050

650 25 15050 1:80030
25 15050 1:80030
25 15050 1:80030
25 15050 1:80010

25 15030 1:80050

25 15050 1:80080
25 15050 1:80010
25 15050 1 :80030

25
25

15050
15050_ 11 :80030

25 1:80030
25 1155005100 1 :80030
95 15050 4:80030
25 15050 1:80080

25 15050 1:80080

25 15030 1:80030

25 15050 4:80030
2§, 15050 1 :80030

25 (5030 1 :80050

25 15030 4:80050

25 /5050 1:80050

25 15050 1:80050
25 15050 1:80050
25 15050 1:80030

25 15050 1:80030
.

25 15050 1:80030
25 15050 1:80030
-(r-a 15030 1:80050

25 15050 1:80050
95 15050 1 :80050

25 15030 1:80050

25 15050 1:80050

-25 15050 1:80050
25 15050 1:80050
25 15030 1:80030

25 15050 1:80030

25 15050 11800$0
25 15050 11'80050
25 15050 1:80050
25 150$0 1 :80030
25 15050 1:80050
25 .15050 1:80010

25 15050 1:80030



2602 Sábado 8
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Fevereiro de 1941
	o

Número
de	 Nome - Função

ordem

93. Otávio Carlos da Silva, tra-

Diárias
Núm.

de
dias

Salário

mensal

Salário

anual

balhador	 .	 	 680 25 15080 1:80080
91. Silvino	 Serra,	 trabalhador. 680 25 15080 1:80080
95. Luiz	 Araujo,	 trabalhador.. 680 25 15080 1:80080
96. Ludgero	 Pantoja,	 trabalha-

dor .	 	 680 25 15080 1:800$0
97. Benedito Pinho, trabalhador 680 25 15080 1:80080
08. Nemézio	 Figueiredo,	 traba-

lhador	 .	 	 6$0 25 IMO 1:80080
99. Arcelino Vieira, trabalhador 6$0 25 15080 1:80080

100. Raimundo Macedo, trabalha-
dor	 .	 	 680 25 15080 1:80080

101.	 Francisco Silveira, trabalha-
dor 680 25 15080 1:80080

102. Alexandre	 Barbosa,	 traba-
lhador	 .	 	 680 25 15080 1:80080

103. Manuel Alcindo, trabalhador 680 25 15080 1:80080
101. Antón io	 Barbosa,	 trabalha-

dor .	 	 680 25 15080 1:80080
105. 'Manuel Dias, trabalhador 	 680 25 15080 1:80080
106. Raul	 Carvalho,	 trabalhador 680 25 15080 1:80080
107. José Bafa, trabalhador 	 680 25 15080 1:80080
108. Genézio Carvalho, trabalha-

dor 680 25 15080 1:80080
109. Mariano Santa Rosa, traba-

lhador 680 25 15080 1:800$0
110. Lourival Leal,	 trabalhador. 680 25 15080 1:80080
111. Lourenço do Porto, trabalha-

dor .	 	 680 25 15080 1:80080
112. João	 Batista,	 trabalhador 	 680 25 15080 1:80080
113. Raimundo Avelar, trabalha-

dor .	 	 680 25 15080 1:80080
114. Lourival Ramos, trabalhador 680 25 15080 1:80080
115. Boaventura Cabral, trabalha-

'	 dor 680 25 15080 1:80080
116. Pergentino	 Costa.	 trabalha-

dor 680 25 15080 1:80080
117. Paulo Mário, trabalhador 	 680 25 15080 1:80080
118. Bernardo	 Assunção,	 traba-

lhador	 .	 	 680 25 15080 1:80080
119. Manuel Mendonça, trabalha-

dor	 .	 	 680 ' 25 15080 1:80080
120. Raimundo G.- Silva, 	 traba-

lhador .	 	 680, 25' 15080 1:80080
121. Otávio	 Cabral,	 trabalhador. 680 25 15080 1:80080
122. Raimundo Gonçalves, traba

lhaclor	 .	 	 .00 25 15080, 1:80080
123. Francisco	 Nascimento,	 tra-

balhador	 .	 	 680 25	 . 15080 1:80080
124. Antônio	 Oliveira,	 trabalha-

dor .	 	 6i.0 . 25 15080 1:800$0.
125. Joaquim P. da Silva, traba-

lhador	 .	 	 680 25 15080 1:80080
126. Raimundo Carlos, trabalha-

dor 680 25 15080 1:80080

Soma total 	  25:00080 300:00080

Em 1 de fevereiro de 1911. - Alberto 3lidosi. escriturário, elas. 'F,

COMISSÃO DE ESTUDOS E MELHORAMENTOS DO RIO PARNA1BA

Tabela do pessoal diarista de obras necessário aos serviços a cargo
da Comissão de Estudos e Melhoramentos do Rio Parnaiba, no ano de
19i1

2 auxiliares de engenheiro com a diária de 3080.
2 práticos de topografia com a diária de 2080.
1 carpinteiro com a diária de 1580.
1 mestre de lancha com a diária de 1580.
2 feitores com a diária de 1580.
1 motorista com a diária de 1380.
4 trabalhadores com a diária de 1180.
4 trabalhadores com a diária de 10$0.
4 trabalhadores com a dária de 980.
2 marinheiros com a diária de 880.

10 trabalhadores com a diária de 8$0.
10 trabalhadores com a diária de 780.
30 trabalhadores com a diária de 6$0.
10 trabalhadores com a diária de 580.

Parnalba, 21 de dezembro de 1940. - Alfonso Henrique Toledo
Portugal, engenheiro, classe J, chefe da Comissão.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administraçáo

Divisão de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República - - Autorizado.
Em 4-2-941. - G. VARGAS.

G. M. 83 - Por despacho exarado por Vosa Excelência em ex-
posição de motivos do D. A. S. P., de 16 de março de 1939, o clas-
sificador de produtos vegetais, classe 1, Walter Barbosa Pinto, foi
autorizado a ter exercício na Divisão do Material, do Departamento
de Administração deste Ministério.

O decreto n. 6.519, de 29-11-10, tendo em vista a natureza de
cargo ocupado pelo referido funcionário, lotou-o no SQrviço de Eco-
ndmia Rural.

Acontece, porem, que o serviços do mesmo continuam sendo im-
prescindiveis à Divisão do Material, cujos trabalhos se avolunrim dia
a dia e que brevemente tomarão ainda maior vulto quando for bai-
xado o seu Regimento.

O Diretor do Serviço de Economia Rural, consultado a respeito,
manifestou-se favoravelmente, nenhuma oposição fazendo à medida
em apreço.

Nestas condições, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência,
nos termos do art. 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, a necessária autorização para que o classificador de produtos
vegetais. Walter Barbosa Pinto seja posto, pelo prazo de um ano, à
disposição da Divisão do Material.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de profundo res-
peito. - Fernando Costa.

Excelentíssimo Sr. -,Presidente da República - Autorizado. Em
4-2-941. - G. 'VARGAS

G. M. 80 - O Engenheiro S. A., classe G, do Quadro único
deste Ministério, Quintino Fracalanza, achava-se servindo na Secção
cie Arquitetura e" Engenharia, quando por força do decreto n. 6.549,
de 29-11-40, foi obrigado a se apresentar na Divisão de Águas, onde•	 .
foi lotado.

Sendo, porém, de toda a conveniência que o referido técnico con-
tinue a prestar sua colaboração à S. A. E., medida com a qual está
de acordo o Diretor da Divisão de Águas, tenho a honra de solicitar
a Vossa Excelência a necessária autorização para que o mesmo seja
posto, pelo prazo de um ano e nos termos do art. 35 do decreto-lei
n..1. 713 de 28-10-39, a disposição da citada Secção. 	 •

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo res-
peito.:	 Fernando Costa.

Divisão de Contabilidade

Dia 6 de fevereiro de 1941

Exmo. Sr. Ministro da Fazenda:
N. 2.161 - De acordo com a delegação de competência que me -

foi conferida pelo Sr. Ministro na Portaria n. 8, de 8 de janeiro
p. posado e comunicação feita a esse Ministério pelo aviso n. 1.435,
de 17 do aludido mês, solicito a V. Excia. as necessárias providên-
tias, junto ao Tribunal de Contas, tendo em vista o que dispõe o
art. 45, do decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938, afim de que
seja registrado o decreto-lei n. 3.006, de 30 de janeiro próximo
findo, que abre, por este Ministério, o crédito especial de 897:72482,
para pagamento à firma B. Dutra & Comp. Ltda., e bem assim nua
a importância acima aludida seja distribuida à Tesouraria deste Mi-
nistério.

Seguem, em anexo, para os devidos fins, duas cópias autênticas
do decreto-lei em apreço.

Reitero a V. Excia. os meus protestos de alta estima e distinta
consideração.. - José Solanp da C. Cunha, diretor geral.

Divisão do Pessoal

Retificação da relação nominal do pessoal extranumerário-dia-
ristas, da Diretoria da Divisão de Terras e Colonização, publicada no
"D. O." de 3 de fevereiro de 1941, fls. 2.091.

Onde se lê:
8 Maria Heloisa Porbeus•Belleza
9 Leopoldo Dalmo Carneiro Luzt

Leia-se:
8 Maria Heloisa Pordeus Belleza
9 Lepoldo Dalmo Carneiro Luz

Secção Administrativa, em 6 de fevereiro de 1941.
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. Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DiK 3 de fevereiro de 1911

D. C. M. 71I-41 — Dr. Blem & Comp. Ltda., pedindo anula-
ção de concorrência. — Indeferido, de acoroo com o parecer.

Circular n. 2.160 — Comunico-vos que, em virtude de entendi-
mento realizado entre a Divisão do Material, do D. A. S. P., á Im-
prensa Nacional e o Departamento Federal de Compras, os pedidos
de impressos, de fichas e livros para escrituração, deverão ser di-
rigido, á contar de 1 de fevereiro do corrente ano, à Divisão do
Material, deste Departamento, com as especificações completas e
claras do material em causa e sendo cada pedido acompanhado dos
modelos respectivos, exceto quando se tratar de artigos padroniza-
dos, devendo, nesse caso, ser apenas mencionado o número do
modelo.

2 — Quando se tratar de trabalhos que exijam revisão de seu
autor, é preciso que se torne expressa essa circunstância.

3 — Aviso, outrossim, que as quantidades do material, acima
indicado, deverão ser sempre pedidas para consumo no período de
um trimestre, pelo mínimo, e tendo-se rigorosamente em vists a
maior economia na sua estocagem, de maneira que só seja solic;tado
o material ostritamente exigido pelas necessidades do serviço .

Rio de Janeiro, G de fevereiro de 10H. — José Solano Carneiro
da Cunha, diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Animal

Instruções para reger a classificação e inspeção sanitária do ovos,
de acordo com o decreto n. 2 . 158. de 30 de abril de 1940, com as
alterações consignadas no decreto-lei n. 2 . 954, de 16 de janeiro
de 1941.

Art. 1.0 — O registo, classificação e controle sanitário de que tra-
ta o artigo 2.° do Decreto-lei n. 2.158, de 30 de abril de 1940, ficam
a.cargo da Divisão de Inspeção ds Produtos de Ori gem Animal, do

, Departamento Nacional da Produção Animal.
§ 1.°. Os entrepostos assim registados serão incluidos na classe

`G, do art. 2.°. e § 1.0 do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 24.550,
de 3 de julho de 1934, sujeitos consequentemente às disposições desse
Regulamento na parte que lhes for aplicas-el.

§ 2.0 . Tais estabelecimentos terão, pelo menos, as seguintes de-
pendências e instalações:.

a) Sala ou área coberta para abertura de caixas,
• 14 sala de recebimento;

c) laboratório para miragem ao ovoscópio, exanie de fluorescên-
cia da casca e para todas as análises e exames da frescura, da conser-
vação ou condições sanitárias do Ovo;	

-

ti) .sala de classificação comercial com as necessárias instalações
e aparelhamento adequado à classificação do ovo; -

e) sala de embalagem;	 •
() saia para os funcionários incumbidos da inspeção; .
g) dependência paca depósito de caixas .vasias,
h) instalações sanitárias.	 •
§ 3P Só será concedido registo ao entreposto que tiver urri movi-

mento mínimo de entrada em média de 500 dúzias de ovos por dia.
Art. 2.° São características do ovo de IP qualidade:
a) Casca — forte, sem deformações, homogênea, Integra e limpa

sem ter sido lavada;
á) Câmara de Ar — fixa„ com limites relativamente pouco vid-

vels e com o máximo de 5 (cinco) milímetros de altura.
c) Gema	 translúcida, firme, consistente, ocupando a parte cen-

tral do ovo, sem germe desenvolvido.
d) Clara — transparente, consistente, perfeitamente limpa, sem

manchas ou turvações e com as chalazas intatas.
Art. 3'.° São características do ovo de 2.a qualidade: •
a) Casca — forte, sem deformações, homogênea, íntegra e . lim-

pa sem ter sido lavada.
b) Cdmara de Ar — fixa, com o máximo de 8 (oito) milímetros

de altura.
c) Gema — translúcida, consistente, sem germe desenvolvido.
d) Clara — transparente, relativamente consistente, cem manchas

eu turvações e com as chalazas intatas.
Art. 4.0 São características do ovo de 3.a qualidade:
a) Casca — Sorte, homogênea, razoavelmente limpa sem ter sido

lavada.
b) Câmara de Ar — com mais de 8 (oito) milímetros de altura.
c) Gema — translúcida, relativamente consistente, 'sem . germe

desenvolvido.
d) Clara — transparente relativsmente consistente, tolerando-

se pequenas- manchas.
§ 1.0 Incluem-se nesta categoria os ovos partidos ou trincados; os

quais não serão carimbados.
§ 2° Os ovos com manchas de sangue serão destinados • à pas-

telaria.	 .

Art. 50 Os ovos consoante o seu peso serão classificados cm dois
tipos dentro de cada categoria: libo a de mais de 52 gramas; tipo lr
— até 52 gramas.

Art. 6.0 Será permitido usar a denominação comercial de "Ovos
de Granja" para os O\ OS de 1,t, qualidade, tipo a, com cascas de colo-
ração uniforme, aconcidionados em caixas inviolaveis contendo unia
a três dúzias de ovos.

Parágrafo único — Na cinta que circunda a caixa para assegurar
a sua inviolatilidade. deverá constar a denominação "Ovo de Granja"
eu nome e número do Entreposto onde foi inspecionado, classificado
e acondicionado.

Ara. 7,0 Para conservação de ovos uzar-se-à o processo do
frio. em temperatura e grau, higromélrico convenientes e em câma-
ras destinadas a éste fim.

Parágrafo único — Só poderão ser conservados os ovos de 1.a e
2P qualidades.

Art. 8.0 A Inspeção Federal adotará um sistema de marcação dos
ovos recebidos nos entrepostos, grupando-se em lotes convenientemen-
te numerados de modo a permitir a identificação da procedência logo
após a conclusão dos trabalhos de classificação.

Art. 9.° Os ovos receberão no polo .mais arredondado, onde se
localiza a câmara de ar. o carimbo modelo n. 3 das InstruOes sobre
Marcas e Corimbos, com o diâmetro reduzido a um centímetro e meio
(0m,015). encimado dos dizeres indicativos da qualidade e do tipo.

Art. 10. Os ovos conservados pelo frio por período superior a 15
dias, serão reinspecionados quando forem retirados da câmara fria,
constando do recipiente, além do carimbo n. 6, das Instruções sobre
Marcas e Carimbos, a expressão: ovos frigorificados..

Art. 11. Todos os estabelecimentos fornecerão à Inspeção F-s-
dera! o pessoal que for necessário aos trabalhos de exame, miragem e
classificação de ovos, ficando o proprietário ou responsavel pelo es-
tabelecimento obrigado a ' afastar dos serviços dessa natureza os em-
pregados que não estiverem plenamente habilitados ou que desres-
peitarem as ordens da Inspeção.
. Art. 12. Os operários, empregados ou pessoas que trabalham na

manipulação do ovo, deverão ter hábitos higiênicos e ser, anualmente,
submetidos à inspeção de sande, que comprove não estarem acometi-
dos de infecções gastro-intestinais nem quaisquer doenças infecto-
contagiosas que os incompatibiliiem com a função. 	 -

Art. 13. As dúvidas que porventura se suscitarem na execução
das presentes instruções, serão resolvidas por decisão do diretor geral
do Departamento Nacional da Produção Animal, mediante proposta da
Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal. •

Art. 14. As presentes instruções entrarão em vigor . a 1.0 de mar-
ço-próximo, revogadas as disposições anteriares. — Fernando Costa,
ministro da Agricultura.

Instittáo de Experimentação Agrícola

Escala de férias, para o ano de 1911, do pessoal sediado no
campo de sementes de São Simão do Instituto de Experimentação
Ag,s.cola, organizada de acordo com os artigos 145 • e 147 .o
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

André da Silveira Melo, AGFA, classe J, — DE 5-3 a 21-3-41.
Romualdo Lobe dactilografo classe F, — De 5-4 a 24-4-41.
Eadi Romaguera Santos, agronomo classe . H — De 5-7 a 24-7-41

Superintendência do Ensino Agrícola

ATOS DO SR. SUPERINTENDENTE

Portarias de 29 de janeiro ' de 1911:
N. 4 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Oscar

Augusto de Oliveira, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizado •Agricola "Rio Branco'', no Território do
Acre. para exercer as ILIN:US de Professor priznário.

N. 5 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe D, in-
terino, Maria Guiomar Alves de Mello, lotado pelo decreto - n. 6.549,

.de 29 de novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Rio Branco",
no Território do Acre, para exercer as tonçõe o de li rofessor primário.

- N. 6 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Ho-
rácio de Mattos, lotado pelo decreto n. 6.519, de 29 de novembro de
1940, no Aprendizado Agrícola "Rio Branco", no Território do Acre,
para exercer as funções de Mestre da Oficina de Carpinteiro.

N. 7 — Resolve designar o Auxiliar do Ensino, classe E, An-
tônio Camilo da Silva, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 do no-
vembro de 1910, no Aprendizado Agrícola "Itio Branco", no Terri-
tório do Acre, para exercer as funções do Mestre da Oficina de Fer-
reiro.

N. 8 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe ll, interino,
José Maria Ferreira, lotado pelo decreto n. 6.519, de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizado Agrícola "Rio Branco", no Território do
Acre, para exercer , as funções de Mestre da Oficina de Seleiro.

N. 9 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe G, José
Pinheiro Lobato, lotado pelo decreto n.. 6.519, de 29 de novembro
de 1940, no. Aprendizado Agrícola "Manoel Barata", no Estado do
Pará, para exercer as funções de Professor primário.

N. 10 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe D, Hos-
tiano Madeira Pinheiro, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de no-
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vembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Manoel Barata", no Es-
tado do Pará, para exercer as funções cie Professor primário.

N. 11 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe D, in-
terino, Maria dos Santos de Souza Leão, lotado pelo decreto n. 6.549,
de 29 de novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Manoel Ba-
rata", no Estado Oo Pará, para exercer as funções de Professor pri-
mário.

N. 12 Resolve designar o Auxiliar citrEnsino, classe E, in-
terino, Francisco Soares de Almeida, lotado pelo decreto n. 6.549,
de 29 de novembro de 1910, no Aprendizado Agrícola "Manoel Ba-
rata". 110 Estado do Pará, para exercer as funções de Mestre da Ofi-
cina de Carpinteiro.

N. 13 - Resolve designar o Auxiliar de -Ensino. classe E, Epi-
lacio Alcantara de Lyra, lotado pelo decreto n. 6.519, de 29 de no-
verobso de 1940, no Aprendizado Agrícola "Manoel Barata", no Es-
tado do Pará, para exercer as funções de Mestre da Oficina de Se-
leiro.

N. 11 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, c lasse F,
Edgard Santa Cruz, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de Novembro
de 1940. no Aprendizado Agrícola - "Vidal de Negreiros", no Es-
tado da Paraíba, para exercer as funções de Professor primário..

N. 15 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, }ler-
menegilda da Cruz Carvalho, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de
novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", no
Estado da Paraíba, para exercer as funções. de Professor primário.

N. 16 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, El-
pidio Martins, lotado pelo Decreto n. 0.549, de 29 de novembro de
1940. no Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", no Estado da
Paraíba, para.  exercer as funções de Professor primário.

N. 17 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Bal-
duino da Silva Brandão, lotado pelo Decreto n. 6.519, de 29 de no-
vembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", no
Estado da Paraíba, pra exercer as funções de Mestre da Oficina de
Carpinteiro.

N. 18 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E. Ame-
no Alves de Araujo, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de novem-
bro de 1940. no Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", no Es-
tado da Paraíba, para exercer as funções de Mestre da Oficina de
Ferreiro.

N. 19 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Luiz
de Almeida, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de novembro de 1940,
no Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", no Estado cia Pa-
raíba, para exercer as funções de Mestre da Oficina de Seleiro.

N. 20 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe F, An-
Ulnino Abidizio Theodoro de Macedo, lotado pelo Decrejo número
6.549, de 29 e novembro de 1940, no Açrendizado Agrícola "João
Coimbra", no Estado de Pernambuco, para exercer as funções de
Professor primário.

N. 21 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe F. Este-
vam Francisco Costa, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de no-
vembro cie 1940, no Aprendizado Agrícola "João Coimbra", no Estado
de Pernambuco, para exercer as funções de Professor primaria.

N. 22 - Resolve designar o Auxliar de Ensino, classe D, inte-
rino, Erasmo Prospero Freire, lotado pelo Decreto n. 6.549. de 29
de novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "João Coimbra", no
Estado de Pernambuco, para exercer as funções de Professor pri-
mário.

N. 23 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Ma-
nuel Eugenio Freire, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de no-
vembro de 1940. no Aprendizado Agrícola "João Qoimbra", no Es-
tado de Pernambuco, para exercer as funções de Mestre da Oficina
de Carpinteiro.

N. 24 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Fra-
terno Rolf, lotado Pelo decreto n. 6.549, de 29 de novembro de 1340,
no Aprendizado Agrícola "João Coimbra", no Estado de Pernambuco,
para exercer as funções de Mestre da Oficina de Ferreiro.

N. 25 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E. João
Batista Castanho, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de novembro
de 1940. no Aprendizado Agrícola "João Coimbra", no Estado de -Per-
nambuco, para exercer as funções de Mestre da Oficina de Seleiro.

N. 26 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe F, Eu-
ridice Freitas, lotado pelo decreto n. 6.549. de 29 de novembro de
1940. no Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto", no Estado de
Alagoas, para exercer as funções de Professor primário.

N. 27 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Ma- .
cário Alvares Aeioli, lotado pelo decreto n. 6.549. de 29 de novem-
bro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto", no Estado
de Alagoas, para exercer as funções de Professor primário.

N. 28 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Al-
berto Ferreira Neves, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de no-
vembro do 1940, no Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto", no Es-
tado de Alagoas, para exercer as funções de Professor primário.

N. 29 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Da-
tivo ilipólito da Silva, lotado pelo decreto n. 6.549. de 29 de novem-
bro de 19 40, no Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto", no Estado
de Alagoas, para exercer as' funções de Mestre da Oficina de Fer-
reiro.

N. 30 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Ja-
cina Amorim, lotado pelo decreto ri. 6.549, de 29 de novembro de
1940, no Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto", no Estado de
Alagoas, para exercer as funções de Mestre da Oficina de Seleiro.

N. 31 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe F, José
Osvaldo de Araujo Oliveira, lotado pelo decreto n. 6.549, do 29 de
novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Benjamin Constant",
no Estado de Sergipe, para exercer as funções de Professor pri-
mário.

N. 32 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Ar-
tur Gonçalves de Sales, lotado pelo decreto n. 6.549. de 29 de no-
vembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Benjamin Constant". no
Estado de Sergipe, para exercer as funções de Professor primário. .

N. 33 - Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Ma-
nuel de Oliveira, lotado pelo decreto ri. 6.549. de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizado Agrícola "Benjamin Constant", no Estado
de Sergipe, para exercer as funções de Professor primário.

N. 31 - Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe D, inte-
rino, Vicente Jo.-., é Nascimento, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29
de novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola Benjamin Constant,
no Estado da Sergipe, para exercer as funções de mestre da Oficina
de Carpinteiro.

N. 35 - Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe E, Oscar
de Miranda Pompeu, lotado pelo decreto ri. 6.549. de 29 de novem-
bro • do 1940, no Aprendizado Agrícola Benjamin Constant, no Esta-
do de Sergipe, para exercer as funções de mestre da Oficina de
Ferreiro.

N. 36 - Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe E, José
Pereira dos Santos, lotado pelo decreto Il. 6.549, de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizado Agrícola Benjamin Con.stant, no Estado de
Sergipe, para exercer as funções de mestre da Oficina de Seleiro.

N. 37 - Resolve designar o auxiliar de Ensino. classe F, Eroti-
des Lago Marques Ferreira, lotado pelo decreto n. 6.549, dde 29 de
novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola Sérgio de Carvalho, na
Estado da Baía. pana exercer as funções de professor primário.

N. 38 - Resolve designar o auxiliar de Ensino. classe E, Rei--
mundo Sales, lotado pelo decreto n. 6.549. de 29 de novembro de
1940, no Aprendizado Agrícola Sérgio de Carvalho, no Estado da
Bala, para exercer as funções de professor primário.

N. 39 - Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe E, Geor-
gina Cândida Monteiro, lotado pelo decrete n. 6.549, de novembro de
1940, no Aprendizado Agrícola Sérgio de Carvalho, no Estado da
Baía, para exercer as funções de professor primário.

N. 40 - Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe E, Luiz
Barbosa, lotado pelo decreto ri. 6.549. dd 29 de novembro de 1940,
no Aprendizado Agrícola Sérgio de Carvalho, no Estado da Bafa, para
exercer as funções de mestre da Oficina de Carpinteiro.

N. 41 - Resolve designar o auxiliar do Ensino, classe E, Anizio
de Castro Gomes, lotado pelo decreto ri. 6.549, de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizaado Agrícola Sérgio de Carvalho, no Estado cia
Baía, para exercer as funções de mestre ds Oficina de Ferreiro.

N. 42 - Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe E, Nar-
ciso Alves Bezerra, lotado pelo decreto ri. 6.549, de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizaado Agrícola Sérgio de Carvalho, no Estado da
Bala, para exercer as funções de mestre da Oficina de Seleiro.

N. 43 - Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe F, Lígia
Fernandes da Fonte, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de novem-
bro de 1940, no Aperndizado Agrícola aNilo Peçonha, no Estado do
Rio cia Janeiro, para exercer as funções de professor primário.

N. 44 - Resolve designar o auxiliar de ensino. classe E,
Plínio Alvarenga, lotado pelo decreto n. 6.549. de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizado Agrícola - "Nilo Peçonha". no Estado
do Rio de Janeiro, para exercer as funções de professor primário.

N. 45 - Resolve designar o auxiliar de ensino classe E.
Afonso Guimarães Filho, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de
novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Nilo Peçonha". 110
Estado do Rio de Janeiro, para exercer as funções de professor
primário.

N. 46 - Resolve designar o auxiliar de ensino. classe E.
Francisco Alves de Medeiros, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de
novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Nilo Peçonha", lio
Estado do Rio de Janeiro, para exercer as funções de mestre da
oficina de carpinteiro.

N. 47 - Resolve designar o auxiliar de ensino, casse E,
Otaviano Leão Soares, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de no-
vembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Nilo Peçonha". no Es-
tado do Rio de Janeiro, para exercer as funções de mestre da oficina
de ferreiro.

N. 48 - Resolve designar o auxiliar de ensino, classe E,
Parizio Bastos, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizado Agrícola "Nilo Peçonha", no Estado do
Rio do Janeiro, para exercer as funções de mestre da oficina de
seleiro.

N. 49 - Resolve designar o auxiliar de ensino; classe E.
José Epaminondas Ribeiro, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de
novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde de Meuá".
no Estado de Minas Gerais, para exercer as funções de professor
primário.

N. 50 - Resolve designar o auxiliar de ensino, classe E.
Francisco Guimarães, lotado pelo decreto ti. 6.549, de 29 de no-
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vembro -de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde de Meuá", no
Estado de Minas Gerais, para exercer as funções de professor pri-
mário.

N. 51 — Resolve designar o auxiliar de Ensino, classe E,
Rafael Belardineli, lotado pelo decreto n. 6.549, de 29 de novem-
bro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde * de Meuá", no Es-
tado de Minas Gerais, para exercer as funções de mestre da oficina
de carpintenro.

N. 52 — Resolve designar o auxiliar de ensino, classe D,
interino, Moacir Aparecido Bernardez, lotado pelo decreto n. 6.519,
de 29 do novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde de
Maná", no Estado de Minas Gerais, para exercer as funções de pro-
fessor primário.

N. 53 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe D, inte-
rino, António Batista Guimarães, lotado pelo Decreto n. 6.519, de
29 de novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde de Meuá",
no Estado de Minas Gerais, para exercer as funções de Mesrte da Ofi-
cina de Ferreiro.

N. 54 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, José
Felipi, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de novembro de 1940, no
Aprendizado Agrícola "Visconde de Meuá", no Estado de Minas Ge-
rais, para exercer as funções de Mestre da Oficina de Seleiro.

N. 55 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe F, Vir-
gfiio Carneiro Leão Filho, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de no-
vembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde da Graça, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, para exercer as funções de Professor pri-
mário.

N. 56 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Alvim
Lopes Prieto, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de novembro de
1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde da Graça", no Estado do
Rio Grande do Sul, para exercer as funções de Professor primário.

N. 57 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe F, Aracf
Bezerra Duarte, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 do novembro
de 1910, no Aprendizado Agrícola "Visconde da Graça", no Estado do
Rio Grande do Sul, para exercer as funções de professor primário.

N. 58 — Resolve designai o Auxiliar de Ensino, classe E, Nor-
mélio Francisco cerqueira, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 do
novembro de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconde da Graça", no
Estado do Rio Grande do Sul, para exercer as funções de Mestre (Ia
Oficina de Ferreiro.

N. 59 — Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe E, Ji-
êncio Candiá, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de no-

vembro de 1940, no Aprndizado Agrícola "Visconde da Graça", no Es-
tado do Rio Grande do Sul, para exercer as funções de Mestre da
Oficina de Carpinteiro.

N. 60 Resolve designar o Auxiliar de Ensino, classe D, Domingos
Pereira de Azevedo, lotado pelo Decreto n. 6.549, de 29 de novembro
de 1940, no Aprendizado Agrícola "Visconnde da Graça", no Estado
do Rio Grande do Sul, para exercer as funçÕes de Mestre da Oficina
de Seleiro.

Serviço de Meteorotogia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de Fevereiro de 1941

Requerimento despachado:
Charles Edward Lee solicitando, por certidão, a percentagem de

humidade média mensal dos Lídimos cinco anos, nesta Capital e na
cidade de São Paulo. — Deferido. (S. M. 351-41).

•n•••n•

Serviço de Proteção aos Indios

PORTARIA N. RO DE 29 DE JANEIRO DE 1941

O Diretor do Serviço de Proteção aos índios;
Resolve determinar ao escriturário, classe "G", Cildo Meireles, lo-

tado neste Serviço e com sede em Recife, Estado de Pernambuco, que
no dia 1 de fevereiro p. vindouro, siga daquela cidade para a de
João Pessoa, no Estado do Paraíba com destino ao Posto Indígena do
"S. Francisco", daquele Estado, afim de auxiliar nos trabalhos de re-
organização do mesmo Poste, de acôrdo com as instruções que lhe serão
dadas pelo Inspetor do Centro.

Sendo os seus vencimentos de 900$0 mensais, arbitro-lhe a diária
máxima de 15$0, de acordo com a tabela anexa ao decreto 11. 4.993
de 9 de dezembro de 1939.

Em 29 do janeiro de 1941. — Vicente de Paulo Teixeira da Fon-
seca Vasconcelos, Cel. Diretor do S. P. I.

Divisão tit Caça e Pesca

PORTARIA N. 130, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1

O diretor, resolve registar a firma Porfirio Gomes de Brito, resi-
dente à. rua Dr. Gragho Cardoso n.° 9, em Propriá, Estado de Sergi-
pe, com o comércio de péles de animais silvestres, tendo em vista mia
g mesma satisfez todas as exigências legais.

PORTARIA N. 131, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1941
O diretor, resolve registar a firma Alfredo Noch, residente à ave

nida Venancio Aires n.° 1922, em Santo Angelo das Missões, Estado do
Rio Grande do Sul, com o comércio de peles de animais silvestres, pol
ter a mesma satisfeito todas as exigências legais.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

Exposição de motivos n. SCm-15. de 28 de janeiro de 1941

Sr. Presidente da República:
Para a instalação, da Justiça do Trabalho foi aberto„ no decre-

to-lei n. 2.942, de 13 de janeiro de 1941, um crédito especial de
1.900:0000 (mil e novecentos contos de réis).

Acontece, porem, que, para utilizar esse crédito de modo que se
possa instalar a referido orgão antes de 1 de maio próximo, como
deseja o Governo, torna-se indispensavel providenciar no sentido de
serem feitas as necessárias aquisições do material, independente-
mente dos processos habituais, e mais ou menos demorados, de con-
corrência pública ou administrativa.

Quanto aos serviços e obras a serem executados, razões análo-
gas de urgência parecem tornar, tambem, necessária a dispensa das
exigências normais de concorrência.

Sem recorrer a tais processos excepcionais, seria impossivel pro-
mover-se o perfeito funcionamento da Justiça do Trabalho, a partir
Oe 1 dr re: 	 romp lo tando-se o majestoso monumento de legisla-

n G d y ,) de V. Tar, erra erguendo com tanta pru-
Uncii, n s;Ine3r.ria.

Er. )	 (13	 in,-ihn a her :-.•:, á	 nx. se digne
de conceder a necessiit i autori/agto ri' :á Q u e	 devem
correr por conta do crédito aberto .21, •,	 :„
para a aquisição do material, quer para á exeete;.,	 •' '"?
obras, sejaM feitas de acordo com as exceções previ. 1.o rir.
alínea a, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública e no a
go 38, alínea a, do decreto-lei n. 2.200, de 20 -de maio de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — Waldemar Falcão. —
Autorizado, mediante concorrência administrativa. Em 31-1-941. —
G. VARGAS. Despacho exarado pelo Sr. ministro: Cumpra-se. Em
7-2-941. — W. Falcão.

RET/FICAÇXO

PORTARIA MINISTERIAL N. SCM-586, ISE 31 DE JANEIRO DE 1r41
Na publicação constante do Diário Oficial de 3 do mês corrente,

à pág. 2.094, fazem-se mister as seguintes correções:
Na 26 linha do texto, onde se lê — 2.639 — Leia-se — 2.630.
No item VII das instruções que a acompanha, em vez de — pro-

videnciarão para que a — diga-se — providenciarão para a — e
onde está — art. 13 — leia-se — art. 31.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de janeiro de 1941 (aditamento)
Processos despachados:

Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, recorrendo da de-
cisão pela qual o Conselho Nacional do Trabalho não conheceu dos
embargos opostos ao acordão da sua 3a Câmara, que, julgando pro-
cedente a reclamação apresentada por Antônio Mendes contra a
referida empresa, condenou-a a reintegrar o reclamante, com o
ressarcimento dos danos causados (SITIC 3.156-911). — Preli-
minarmente: deixo de conhecer do recurso por falta do fundamento
legal, conforme se depreende do parecer da Procuradoria Geral do
Conselho Nacional do Trabalho (fls. 110 usque 112).

Caixa de Aposntadoria e Pensões dos Ferroviários do Rio
Grande do Sul, consultando si deverão ser inscritos no quadro asso-
ciativo daquele instituição, os professores das escolas, bem como
as enfermeiras da casa de saude mantidos pela Cooperativa dos
Empregados da referida emprêsa, -visto pertencerem a congregações
religiosas (MT/C 3.457-941 ) . — Transmita-se o acordão do fiz. 10.
(O acordão a que alude o despacho acha-se publicado no DiárioOficial de 6 de dezembro último.

Dia 31

Patronato de Menores, pedindo seja tornada sem efeito a noti-
ficação que recebeu para recolher as contribuições devidas ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comeciários, ou então, caso
isso não seja possivel, dispensa do pagamento das anteriores à vi-gência do Decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938 (111TIC 11.291
de 1939). — Como parece ao Instituto do A posentadoria e Pensões
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dos Comerciários. (Opina o parecer a que alude o despache pelo
indefer:m rito do pedido, ficando, parém, facultado à referida ins-
tituição dispensa das contribuições anteriores ao citado decreto-lei
caso prove estar quites com as posteriores, bem como encontrar-se
em precária situação financeira.) .

Dia 1 de fevereiro (aditamento)

Laboratório Kalmo Ltda., pedindo evocação do processo con-
cernente à marca "Diphenal", depositada sob o n. 53.942, pelo
suplicante, para assinalar um preparado farmaceutico da classe 3,
afim de que seja reformada a decisão do Conselho de Recursos da
Propriedade Industrial que, negando provimento ao seu recurso,
confirmou o despacho que indeferiu o registo da aludida marca
(MT1C 31.208-940). — Matenho a decisão unânime do Conselho de
Recursos da Propriedade Indústrias, atentos os seus fundamentos e
o parecer do Departamento Nacional da Propriedade Industrial'
(folhas 71)

SEGUNDA SECGX0

EXPEDIRNTR DO SR. wrimseeto

Dia 16 de janeiro de 1911

Processos despachados:
V. Pereira, apresentando 'uma reclamação contra oS diretores dos

estabelecimentos particulares de ensino pelo não cumprimento dos
dispositivos do Decreto-lei n. 2.028, de 22 de fevereiro de 1910
(MTIC 31.719-940). — Arquive-se, à vista das informações de fls.
5 e 6. (As informações a que alude este despacho declara que a
Inspetoria do Departamento Nacional do Trabalho já esclareceu que:
1.° — Os estabelecimentos particulares de ensino já estão obrigados
a pagar aos seus professores durante os 12 meses do ano, por estar
assegurada aos mesmos a remuneração durante o período de exames
e férias, pagamento que deverá ser feito mensalmente, considerado o
mês para esse efeito, como constituido de quatro semanas e meia; 2.°
— A remuneração dos professores será fixada pelo número de aulas
semanais, na conformidade dos horários; 3. 0 — Não será permitido
o rebaixamento de salários por motivo de aplicação do decreto-lei em
apreço, não sendo portanto Sseee ( i naiquer diminuição da remunera-
.ção por aula sob o pretexto do pagamento durante o'período de férias).

Dia 29
Sor te:lede Anónima Indústria Reunidas F. Materazzo, pedindo

reeeeeideração do despacho em virtude do qual foi reformada em par-
te a decisão da Junta de Conciliação e Julgamento de Xntonina, Esta-
do do Paraná, no processo da reclamação apresentada por Henrique
Cardone centra a recorrente (MTIC 22.786-910). — Reconsidero em
parte o despacho anterior( fls. 13 proc. Ame 5.713-910) nos ter-
mos e para os efeitos do parecer da Procuradoria do Departamento
Nacional do Trabalho (fls. 5-7, proc. MTIC 22.786-940). — .(0 pa-
recer a que • se refere este despacho conclue nos seguintes termos: Se
o empregado esteve afastado até a decisão da avocacão, ainda o foi
por culpa sua, eis que lícito .é o recurso, que aliás logrou exito.
parte. Realmente, a Junta condenou, erradamente, o reclamado ao tes.-
pectivo pagamento. Logo este não poderia satisfazê-lo, Recorreu à
evocação, que foi a ele, nesse ponto, favoravel. Destalle, no que con-
cerne a salários o litígio durou até a decisão ministerial, porque só
então foi, com acerto, dirimido. Logo até a data respectiva, pelas ra-
zões tio parecer, aprovado pelo despacho, o pagamento é devido. Mas
é devido depois, porque a reclamada, consoante os respectivos termos,
deveria ter reintegrado o reclamante, a menos, que este se recusasse
voltar ao trabalho).

Companhia de Carris:, Luz e Força do Rio de Janeiro LiNlitada,
pedindo seja evocado o processo em que são partes a requerente e
José Miguel António (MTIC 3.162-9411 — Preliminarmente: deixo
de conhecer do pedido de evocação por falta de fundamento legal.

Dia 31

Comissão Especial instituida pela Portaria de 25 de setembro
Último para proferir laudo sobre o dissídio suscitado entre o Sindi-
cato dos Vendedores Pracistas do Rio de Janeiro e a Companhia An-
tártica Paulista (Filial desta Capital) apresentando o seu relatório.
(MTIC 28.733-940) — Proceda-se nos termos e pata os efeitos do
parecer do Consultor Jurídico, que adoto (O parecer a que alude
este despacho é do seguinte teor: — Discordo das conclusões a que
chegou a Comissão especial. cujo laudo capeia o presente processo e
isso porque não posso aceitar a. premissa que lhes serviu de base,
de que a convenção coletiva (hoje a Constituição usa a expressão
condr«to coletivo) por tempo indeterminado pode ser ,denunciada
pelas parles antes de um ano de sua vigència, embora tal premissa se
funde em parecer anterior, emitido a pedido da Comissão Mixta de
Conciliação. Efetivamente, o decreto n. 21.761, de 23 de agosto de
1932. vigente sobre convenções coletivas de trabalho em seu artigo
7.° estatue que "a vigência das convenções coletivas, salvo estipula-
ção em contrário, será de um ano". Dispondo mais em seu § I.° que
"a convenção coletiva por duração indeterminada ou tacitamente
prorrogada pode cessar por vontade de qualquer das partes couve-
p entes, assim como pode dela desligar-se todo componente de sindi-
cato ou agrupamento convenente, desde que notifique a outra parte
a sua resolução, pelos menos, com trinta dias de antecedência, e a_

comunique ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, exce-
tuado o . caso de ser tal faculdade expressamente vedada pela conven-
ção.. Assim, a faculdade concedida pelo texto cid § 1.° deve ser en-
tendida como suscetivel de exercício, respeitados os limites fixados
pela regra geral do. art. 7.0, o prazo de um ano — e outra não pode
ser a inteligência decorrente do cotejo dos dois textos, a menos que
se queira reduzir tal regra a letra morta, e o artigo a uma verdadeira
inutilidade, o que ocorreria se às partes fose lícito, antes de decor-
rido um ano, usar da faculdade contida no § 4.0, denunciando antes
desse prazo a convenção.

Dentro pois da boa hermenêutica, não se pode deixar de con-
cluir que as convenções por tempo indeterminado terão obrigatoria-
mente a vigência de um ano, e não serão passiveis de denúncia antes
que haja decorrido esse prazo. É essa, aliás, a eninião autorizada de
Helvécio Xavier Lopes, num excelente artigo de doutrina na Revista
do Trabalho, n. 10 — outubro de 1938.. "A indeterminação, entre-
tanto, não é absoluta: a Lei traçou-lhe a duração máxima de quatro
anos, e, salvo estipulação em contrário dos convenentes, a duração
mínima de um ano" (pág. 16). Nessas condições, a denúncia da con-
venção, tal como a fez a Companhia Antártica, -antes de decorrido um
ano de sua vigência, operou-se com infração à lei, desde que. nos
termos do' art. 7.0 citado, tal contrato, entrendo em vigor em .1 de
junho de 1939, só depois de 31 de maio de 1910 poderia extinguir-se
mediante denúncia. Releva notar, porém, que a convenção desaten-
dendo ao texto do art. 10 da lei, não cominou multa para os casos de
sua infração, e assim, não caberá a autoridade administrativa aplicar
penalidade não prevista, assistindo unicamente aos interessados,
perante as Juntas de Conciliação e Julgamento, pleitear lhes sejam
reconhecidos os direitos que até 31 de maio de 1010, lhes assegurava
a convenção.

Dia 1 de fevereiro de 1911

Delegacia Regional em Recife, Estado de Pernambuco, encami-
nhando o pedido de evocação do processo em que são partes José Ne-
gromonte e Francisco Nunes (MTIC 32.940-940). — Converto o jul-
gamento em diligência para que a Delegacia Regional faça extrair
cópia autêntica das anotações da carteira profissional do reclamante,
juntando-as ao processo.

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo. pedindo
seja evocado o processo em que são partes a requerente e o Sindicato.
dos Mineiros de São JerÔnimo em favor de seu associado António
Gonçalves de Lemos (Mne. 30.122-940). — Avóco o processo, nos
termos e para os efeitos do parecer da Procuradoria do Departamen-
to Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude esto despacho opino
pela anulação do julgamento afim de ser novamente apreciada pela
Junta a reclamação apresentada e observadas as formalidades que re-
gem o processo dos litígios individuais do trabalho).

Cia. Petrópolis Industrial S. A., pedindo seja evocado o pro-
cesso em que são-partes a requerente e Urbano Zilves (MTIC 4.991-
940). — Avóco o processo para o efeito do reformar, 'cm parte, a de-
cisão da Junta a oito, nos termos do parecer da Procuradoria do De-
partamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este des-
pacho conclue nos seguintes termos: Tendo sido feita a prova de que
o reclamante fora dispensado sem aviso prévio nem justa causa e
com dois períodos de férias a serem gozados, opinamos pelo inds:fteo-,
rimento	 r	 hdecisão fundamentada ouavocatória no que se efere
Codigo Civil na Lei 62 e no decreto n.° 23.748, devendo, no ente.
ser excluída da condenação a devolução da quantia de 270$0 (duzen-
tos e setenta mil reis) correspondentes ao prejuízo causado á recla-
mada pela imperícia ou negligência do reclamante, ficando assim, re-
duzida a importância liquida e certa a ser paga ao reclamante a
1:894$9 (um conto oitocentos- e noventa o quatro mil e novecentos
reis).

Pedro Romualdo da Silva, pedindo providência no sentido de ser
solucionado o processo em que reclama contra a firma Ferrari, Seuza
& Cia. da cidade de Manhuassil (111TIC, 28.917-939). — Transmita-se
a informação ao Delegado Regional. (A informação a que alude este
deepacho declara que o processo em questão foi julgado pela Quinta
Junta de Conciliação e Julgamento de Belo Horizonte, tendo sido con-
denada a reclamada a reintegrar nos seus serviços o reclamante 4s
ainda a pagar-lhe a importância de 4:11e$666, relativa ats período
em . que o dito reclamante esteve afastado do emprêpo. de conformi-
dade com o oue preceitua o parágrago único do art. 13 da Lei n.0 62,
de 5 de junho de 1935). 	 •

Adriano Vieira, pedindo seja evocado o processo em que sNi par-
tes o requerente e Júlio Gil da Costa (SITIC 30.817-940). — Avóco o
processo, nos tèrmos e para os efeitos do parecer da Procuradoria do
Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este
despacho opina pela anulação cio julgamento, para o fim de ser a es-
pede novamente apreciada pela Junta de origem, dentro dos . precei-
tos legais relativos ás formalidades substanciais do processo dos (lis-
sídios individuais do trabalho).

Divisão do Pessoal

Por portarias de 10 de janeiro de 1941, o delegado regional do
Estado de Santa Catarina, de acordo com o disposto no art. 3.0 do
decreto' ri. 22.132, de 23 de novembro de -1932, e, em conformidade
com' a delegação de competência do Sr. ministro, resolveu nomear
Manuel Galdino Vieira, Alvaro Soares de Oliveira, Campolino Alves
e Vitor Godinho, para exercerem. respectivamente, as funções de vos
gal dos empregadores, suplente de vogal dos empregadores, vogal dos
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empregados e suplente de vogal dos empregados da Junta de Concilia-
ção e Julgamento do Município do Florianopólis. (Processo n. MTIC
2.299-11).

— Por portaria de 1 de outubro de 1940, o delegado regional no
Estado da S. Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas em
lei, o em conformidade com a delegação de competência do senhor
ministro, resolveu, de acordo com o art. 3.° do decreto n. 22.132, de
25 do novembro de 1932, nomear o bacharel António Carlos Guima-
rães para exercer o cargo de presidente da Primeira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Município de Santos. (Processo n. IUTIC
p3.875-10) .
, — Por portaria . de 1 de outubro de 1910, o delegado regional no
r;stado de S. Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas
em lei, e, em conformidade com a delegação de competência do se-
nhor ministro, resolveu exonerar, a pedido, Helio odrigues das fun-
ções de presidente da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Município do Santos. (Processo n. MTIC 33.875-10).

EXPEDIENTE 1)0 SR. MINISTRO

Por portaria de G de fevereiro de 1911, o Sr. ministro resolveu
-louvar o estatístico, classe L, António Garcia de Miranda Neto, o atuá-
rio, classe "K", Renato de Castro e o oficial administrativo, classe I,
Vitor do Espírito Santo pelo desempenho dado às funções de mem-
bros da Comissão incumbida de elaborar o projeto de modelo da re-
lação de empregados de que trata o art. 11 do decreto-lei n. 1.813,
de 7 de dezembro de 1939. (Processo n. MTIC 29.813-39).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portarias de 7 de fevereiro de 1911, o Sr. diretor, resolveu
designar, nos termos do art. 153, alínea e, do Regiinento aprovado pelo
decreto n. 6.736, de 22 de janeiro de 1941, o oficial administrativo,
classe 1, Dados Borges Iliihrig; o oficial administrativo, classe II. in-
terino, Luiz Costa Araujo: o escriturário classe E', Judite Leal Neto;
e o médico clínico, classe I. Paulo de Morais, para substituirem, res-
pectivamente, o chefe da Secção Administrativa„ oficial administra-
tivo, classe K, Jés Elias Carvalho de Paiva; o chefe da Secção de Con-
trole, escriturário, classe "E", Edmundo Fernandes Levi; o chefe da
Secção Financeira, estatístico, classe 1, João Rodrigues de Almeida
e o chefe da Secção de Assistência Social, médico clínico, classe II,
Rubens Bastos, em seus impedimentos.

Classificação, por rodem de antiguidade, dos atuários, classe K,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em 31-12-10:

N. —Mal.	 Nomes

1 — 98 Gilberto Lira (la. Silva.
2 — 95 Renato de Castro.

— 94 Oscar Edivaldo Porto Carreiro.
4 — 96 Carlos Augusto Leal Jourdan.

— 843 Eduardo Guidão da Cruz.
— 110 Manuel Nogueira de Paula.

Classificação, por ordem de antiguidade, dos inspetores de Previ-
dência, classe II, -do Quadro iinnico do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, em 31-12-1940:

— Mat.	 Nomes

despacho (DNT. 26.586- .10), Delegacia Ile,gional do Estado d Espírito
Santo, consultando acerca da reeleição das diretoras dos sintiicatos. —
Respondia-se que o princípio da proibição de reeleição é a norma geral
de uma orgatiiiaçã3 sindical democrática. Convem notar que a regra
do art. 19 do decreto-lei n. 1.102, na redação do decreto-lei n. 9.353
de 29 de junho de 1910. só é, em rigor, aplicavel às diretorias dos sin-
dicatos reconhecidos sob o regime do mesmo decreto-lei n. 1.102. Não
foi cumprida a lei do selo. Proponho seja devolvido o processo à Ins-
petoria. Em 20-12-1910. De acordo. O requerimento de fls. 2, alem
de não estar se'ado, contem mais de um assunto. Em 26-12-1910.1

Confederacão Nacional da Indústria, consultando sobre a aplicação
do imposto sindical (DNT. 25.456-40). — Em resposta à consulta da
Confederação Nacional da Indústria, formulada a fls. 3, só o excelen-
tíssimo senhor ministro poderá firmar um princípio. em face do diis-
posto no art. 17 do decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 1910. De-
vendo, por consequência, ser renovada a consulta perante sua ex-
celência.

Arnaldo Cerqueira, consultando em que sindicato 41CVC se filiar
(DNT. 28.380-10). — De acordo. (Refere-se o despacho à seguinte
informação: "Conforme Se lê da consulta de fls. 2. o Sr. Arnaldo Cor-
queira consulta a que sindicato deve pertencer. Na forma dos escla-
recimentos prestados pelo Sindicato União dos Empregados no Co-
mércio do Rio de Janeiro, o consulente, exercendo a função de auxiliar
de contador da empresa de transportes L. J. Fink, é empregado em
escritório de empresa de transportes rodoviários, categoria profissional
prevista no 2.° grupo da Confederação Nac:onal dos Trabalhadores em
Transportes Marítimos e Aéreos. Assim sendo, ao sindicato em apreço
se deverá associar o consulente se o mesmo já estivesse formado e não
estando cabe ao consulente, dado "o seu elogiavel interesse, reunir os
demais empregados da categoria citada, fundar a Associação Profis-
sional na forma da portaria 11. Sem. 336, de 31 de julho I te 1940, soli-
citando seu registo e, ulteriormente,. requerer reconhecimento da alu-
dida Associação Profissional como Sindicato, usando a denominação já
citada.")

Sindicato dos Comerciários do São Paulo, consultando sobre e0n-
vocaeão de assembléia (DNT. 28.867-40). — De acordo com as in-
formações. (Refere-se o despacho às seguintes informações: o Sindi-
cato dos Comerciários de São Paulo consulta se a lei exige a convo-
cação de assembléia por edital em jornal de grande circulação para ade-
quação de sindicato reconhecido pelo decreto n. 24.694, de 12 de ju-
Lho de 1934. A consulta encontra resposta no § 2.0 do art. 2.° da por-
taria n. 337, de 31-7-910. Em 19 de dezembro de 1940. O assunte
deverá ter sido formulado' em requerimento devidamente selado, di-
rigido ao DET de São Paulo.)

Francisco julião e outros, consultando sobre enquadramento sin-
dical (DNT. 30.087-40). — De acordo. (Refere-se o despacho às se-
guintes informações: Os srs.. Francisco Julião e Luiz Guedes, advo-
gados. consultam se os operários da Em presa de Grandes Moinhos
Brasil S. A. Moinho Recife, filiados ao Sindicato dos Empregados e
Operários 01D Moinhos, Fábricas de Biscoitos, Massas Alimentícias e
Similares do Recife, reconhecido pelo decreto n. 21.691, em virtude
da nova lei de enquadramento sindical e de acordo com o quadro anexo
ao decreto-lei n. 2.381, poderão desligar-se do orgão da classe a que
pert encem atualmente, forniOndo Associação Profissional dos Traba-
lhadores na Indústria do Trigo. Milho e Mandioca. O Sindicato acima
referido foi reconhecido em 14-1-1936 e a respectiva carta assinala em
3-1-36. Estando o telegrama de fls. 2, ( l idai& à Comissão de Enqua-
dramento Sindicai. proponho quo os in'eressados aguardem a instala-
ção da referida Comissão. Eia .2-1-1911. O assunto deve ser objeto
de requerimento devidamente selado, dir i gido ao Sr. Delegado Re-
gional. Em 4-1-1941.)

1 — 831 Francisco Anibal Ribeiro Dantas.
2 — 832 Luiz Gomes da Costa.
3 — f:(33 Evaristo dos Santos.

— 834 José Nilo de Albuquerque.
— 835 Rubens Amaral Soares.

6	 836 Celso Augusto de Azevedo Correia.
7 — 837 Jaime da Rocha Portela.
8 — 890 Itómulo de Castro.

n•nnn,...n•nn•

Deparfinnen(o Nacional do Trabalho

PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de fevereiro de 1911

Processos despachados:

Sindicato dos Ferroviários da São Paulo Railway, consultando:
1.°) se o decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940, tem aplicaaão
imediata ou se aguarda uma regulamentação especial para os ferro-
viários; 2.°) se as diretorias de sindicato, eleitas durante a vigência
do decreto-lei n. 21.694, podem ser reeleitos. uma vez que, em faca
do decreto-lei n. 1.402, a matéria da organização sindical entrou numa
face inteiramente nova (l)NT. 27.023-40). — A resposta ao inciso I da
consulta está resolvida pelo teor do art. 25 do decreto-lei n. 2.308. de
13 de junho de 1940. Em re'ação ao item II, de acordo com a infor-
mação. (Refere-se o despacho às seguintes informações: "Quanto ao
2.° item da consulta, o Sr. diretor, em caso idêntico, exarou o seguinte

Dia 1

Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários e Anexos, con-
sultando sobre a decisão tomada pela Comissão Executiva com rela-
ção 'ao associado Pedro Cardoso Soares. (DNT. 29.509-40). — Não
tendo havido reclamação do interessado, arquive-se.

Liga do Comércio do Rio de Janeiro, consultando sobre o imposto
sindical. (DNT. - 1.309-41). — De acordo com a preliminar do Sr.
Ctiefe da 1.a secção. (Refere-se o despacho à seguinte informação: —
Preliminarmente deve a consulente cumprir a lei do selo, dentro do
prazo de quinze dias.

Trindade & Nelson, consultando acerca de pagamento do imposto
sindical (DNT. 917-11). — De a.!ordo, a tributação incumbe aos Sin-
dicatos, atendendo este Departamento às reclamações. (Refere-se o
despacho à seguinte informação: — A posso ver, a interessado-consu-
lente deverá aguardar que o sindicato-interessado faça a cobrança ne-
cessária.)

Sindica'o dos Trabalhadores na Indóstria da Construção Civil do
Rio de Janeiro, consultando acerca do imposto sindical opyr. 1.799-
41).. — De acordo com o parecer do Sr. chefe da Secção. (Refere-se
o despacho à seguinte informação: — O caso deve ser resolvido na es-
pécie e a DOSSO ver, o consulente deve concretizar o caso o voltar, que-
rendo. por isso que a consulta como está formulada, em caracter ge-
ral, não deve ser respondida.)

Carlos Silva, consultando sobre reeleição de diretoria (D. N. 'I'.
n. 951-41). — De acordo. (Refere-se o despacho as seguintea in-
formações: A consulta constante de fls. 2 e 3, está perfeitamente
prevista no Capítulo III, do art. 11, § 3. 0, em que determina: "É
vedada a reeleição para o período imediato, do terço da diretoria e
do Conselho Fiscal". Tratando-se de Sindicato de empregadores e
de profissões liberais. Se não o for em vez de — do terço. etc.,
dir-se-á de qualquer membro da diretorai ou do Conselho Fiscal.-
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Logo, poderá ser reeleita a diretoria, em que se veja na situação' da
presente consulta. Em 28 de janeiro de 1941. A matéria deverá
constituir objeto de requerireente devidamente selado. Em 29 de
janeiro de 1941)

EXPEDIENTE DO SR CHEFE DA SECÇÃO

Dia 30 de janeiro de 1911
Processos despachados:

Sindicato dos Industriais de Produtos Farmacêuticos do Rio de
Janeiro, apresentando re1atório de administração sio período de
1938 a 1910. (DNT. 17.244-38) - . - Como parece. (Refere-se o
despacho à seguinte informação:: A diretoria do presente Sindicato
foi reeleita em 27 de setembro de 1938, para o triênio de 1938 a
1940, com exceção dos Srs. Luiz Dias Junior, 2. 0 secretário e Zulfo
de Freitas Mallmann, 1.0 tesoureiro e José de Carvalho Del-Vecchio,
conselheiro fiscal. Posteriormente à posse da diretoria, verificou-se
com o falecimento do Dr. Raul Leite, a vaga de presidente, para a
qual foi eleito o vice-presidente, Dr. Raul D'Utra e Silva e depois
procedida a eleição para o aludido cargo de vice-presidente tendo
sido eleito o Dr. Nestor Moura Brasil, conforme se vê das cópias
das respectivas atas de fls. 25- e 30. Necessário agora se torna que
o sindicato em apreço apresente as provas de nacionalidade, qui-
tação e profissão referentes ao Dr. Nestor Moura Brasil, a esim como
sejam solicitados à Delegacia da Ordem Social os antecedentes de
todos os componentes da mesma, visto não -ter sidó feito o neces-
sário expediente, por esta repartição, por ocasião da comunicação da
referida eleição. A atual Diretoria é a seguinte: presidente, doutor
Raul D'Utra e Silva; vice-presidente, Dr. Nestor Moura Brasil;
1.0 secretário, Dr. Antenor Rangel Filho; 2.° secretário, Dr. Luiz
Dias Junior; I.° tesoureiro, Dr. Zulfo de Freitas Malmann; 2. 0 te-
soureiro, Dr. Armando Vieira Castro. Conselho Fiscal: Dr. Renato
Kelt, Dr. Dionisio Bentes e Dr. _ José de Carvalho Dei Vecehio. Sa-
tisfeitas essas exigências poderá então a presente administração
merecer a aprovação deste Departamento).

Dia 3 de fevereiro de 1941
Assoelaçii‘ Beneficente doa Praticantes da Estrada de Ferro

Central do Brasil, solicitando relação de todos os Sindicatos do
Brasil e endereço das Caixas de Aposentadorias e Pensões. (DNT.
911-41). - Junte exemplar dos Estatutos.

Associação dos Industriais Pintores do Rio de Janeiro, solici-
tando seja comunicado as secções deste Departamento que foram re-
vogados os poderes do Sr. Alvaro Ávila da Fonseca, junto a este Mi-
nistério. (DNT. 2.251-41). - Sele a petição, dentro do prazo de
15 dias.

EXPEDIENTE DO SR . INSPETOR CHEFE

Dia 5 de fevereiro de 1911
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 21.637, de 10-7-31:
DNT 14.724-39 - Manuel da Gosta - 20140 (duzentos mil

réis). Em 1-2-41.
1.NT 21.611-39 - J. A. Pinto & Lopes - 2ou$0 (duzentos mil

réis). Em 3-2-41.
DNT 116-41 - Antônio Barros & Comp. - 200$0 (duzentos

mil réis). Em 1-2-41.
INT 238-41 - C. Teixeira Si Comp. - 200E0 (duzentos mil

réis). Em 1-2-41.
DNT 1.754-41	 Jacob Maitre, _S.: Comp. --s 200E0 (duzentos

mil réis). Em 3-2-41.
Por infração do decreto n. 2.308, de 13-6-10:
DNT 1.563-41 - José Fernandes Filho - 1:000$0

de réis). Em 3-2-11.
1)NT 1.501-41 - Ramilho & Castro - 50E0

réis). Em 1-2-41.
DNT 1.275-11 - Nacyn Elias Abrão 	 50$0

réis). Em 3-2-41.
DNT 474-41 - António José Ferreira - 100$0 (cem mil réis).

Em 1-2-41.
DNT 599-41 - Mobiliária Federal Ltda.	 100E0 (cem mil

réis). Em 3-2-41.
DNT 446-41 - Bhering St Comp, 8. A. - 100E0 (cem mil

réis). Em 1-2-41.
DNT 439-41 - Schaal & Comp. Lida - 500$0 (quinhentos mil

réis). Em 1-2-41.
DNT 29.847-40 - José Graça & Comp. - 500E0 (quinhentos

mil réis). Em 1-2-11.
DNT 29.084-41 - José Graça & Comp. - 200$O (duzentos

mil réis). Em 1-2-41.
DNT 24.138-40 - União dos Trabalhadores Metaltligicos -

200E0 (duzentos mil réis). Em 1-2-41.
DNT 29.721-40 - Henrique Valna - 100$0 (cem mil réis).

Em 1-2-41.
INT 22.534-40 - Feliciano Duarte & Colon. Ltda. - 100$0

(cem mil réis). Em 1-2-41.
1)NT 6.930-40 - José Loureiro & Comp. - 50$0 (cinquenta

mil réis). - A multa foi prevista pelo 2.308 e por infração doi
24.696, de 12-7-34. Em 3-2-41.

Por infração cio decreto	 de 7-12-39:
liNT 22.425-10 - Manuel Franciscr. de Castro - 100$0 (sem-

mil réis). Em 1-2-11

DNT 29.163-10 - Mateus dos Reis - 1000 (cem mil réis).
- Posteriormente, providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.0
do art. 13 do decreto-lei n. 1.813, de 7-12-39. Em 3-2-41.

DNT 27.514-40 - Casa Veras de Ferragens Lida - 100E0 (cem
mil réis). - Cumpra-se a lei do selo. Posteriormente, providen-
cie-se, de acordo com o g 2 0 do art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de
7-12-39. Em 3-2-41.

IJNT 26.649-10 - Francisco Sprovizzi - 100E0 (cem mil réis)
-. Posteriormente, providencie-se, de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13, do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em 1-2-11.

DNT 25.749- .50 - Pudim) Garcia - 100E0 (cem mil réis).
Posteriormenle, providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.°,
do art. 13 do decreto-lei n. 1.8-13, de 7-12-39. Em 3-2-41.

DNT . 24.260-40 - João Gande1man - 100E0 (cem mil ré!s).
- Posteriormente providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.0
do arl. tg do dee;"reto-lei n. 1.813, de 7-12-391 Em•

DNT 21.185-40 - Estevão Marques Panza - 100E0 (cem mil
réis; - Posteriormente, providencie-se, de acordo com o disposto
no § 2.° do art. 13 do decreto-lei it. 1.813, de 7-12-39. Em 1-2-41.

Pedidos de certidão:
DNT 28.267-10 - Laboratório Vitex Ltda. - Cum pra-se a

lei do Seio. Em 3-2-41.
DNT 2.189-41 - Silva Sampaio & Comp. Ltda. - Cite o mi-

mero da relação apresentada. Em 1-2-41.
Diversos despachos:

DNT 10.863-33 - Freitas & Gonçalves. - Em vista das infor-
mações, arquive-se o processo. Em 1-2-41.

DNT 159-33 - Dias, Angelino Gouvela Ltda. - Cumpra-se a
lei do Selo. Em 2-2-41.

DNT 940-33 - Alexandre Ferreira. - Em vista do que infor-
ma o Serviço Externo, torno insubsistente o termo de fls. 2. Ar-
quive-se. Em 3-2-41.

DNT 1.437-34 - F. Barros & Irmão, - Em vista das informa-
ções, torno insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-se. Em 3-2-11.

DNT 1.196-33 - Antônio Figueiredo. - Em vista do que in-
forma o Serviço Externo, torno insubsistente- o termo de fls. 2. Ar-
quive-se. Em 3-2-41.

DNT 410-33 - Manuel Gomes & Irmão. - Cumpra-se a lei do
Selo. Em 3-2-41.

DNT 12.743-37 - J. Cabral. - Não ha o que deferir. Arqui-
ve-se. Em 3-2-41.

INSPETORIA

DNT 21.999-40 - J. Almeida. - Cumpra-se a lei do selo. Em
1-2-41.

DNT 166-39 - Polibio de Matos Ferreira. - O Serviço Externo,
já informou relativamente ao pedido de lis. 2, conforme consta de
fls. 4. - Nada mais havendo a providenciar, arquive-se. Em 1-2-41.

DNT 20.211-38 - Oliveira Fernandes & Cia. - O DNT não é
orgão consultivo de particulares, conforme resolveu o Exmo. Sr. mi-
nistro. Arquive-se. Em 1-2-41.

DNT 19.253-10 - Teixeira & Araújo. - Em vista das informa-
ções, não há o que deferir. Torno insubsistente o auto lavrado. A re-
lação deve ser retirada pelo S. Interno. Arquive-se. Em 1-2-11.

DNT 25.518-40 - Maria Costa Conde. - Em vista do que in-
forma o S. Externo,. defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acor-
do com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.813. de 7 de
dezembro de 1939. Pos t eriormente, arquive-se. Em 3-2-51.

DNT 25.626-10 - Vicente Novicki. - Em vista do que informa
o Serviço Externo defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo
com - o disposto no § 2.° do art. 13, do decreto-lei n. 1.843, de 1-12-39.
Posteriormente, arquive-se. Em 3-3-11.

.DNT 25.944-10 - Sper Abdalla Onaize. - Em vista do que in-
forma o S. Externo, defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de
7-12-39. Posteriormente, arquive-st Em 3-2-41,

DNT 26.454-40 - Silva Magalhães & Cia. - Arquive-se por
findo. Em 3-2-41.

DNT 26.807-40 - Guimarães 4; Cunha Ltda. - De acordo com
o despacho do Exmo Sr. ministro, exarado no processo M. T. I. C.
22.182-40, defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o
disposto no § 2.0 do art. 13 do debreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Pos-
teriormente, arquive-se. Em 31-1-41.

DNT 27.625-10 - Julian Henrich & Luiz Souessperger Ltda. -
Em vista do que informa o Serviço Externo, defiro o pedido de fls.
2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13, do de-
creto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 3 de
fevereiro de 1941.

DNT 28.543-40 - J. M. Alves & Alves. - De acordo com o des-
pacho do Exmo. Sr. ministro, exarado no processo M. T. I. C.
22.182-40. defiro o pedido cia fls. 2. Providencie-se de acordo com
o disposto no- art. 13 do § 2.° do deereto-lei n. 1.8)3, de 7-12-39.
Posteriormente. arquive-se. Em 1-211.

DNT	 ____ Vítor Jesus da Silva. - Cumpra-Se a lei do
selo. Em 3-2-11.

DNT 30.$12-10 - Propagadora da Cultura Mundial Ltda. - Cum-
pra-se a lei do selo. Em 31-1-41.

DNT 1.8si3-11 - Manuel Teixeira Azevedo. - Não há o que de-
firit . Mmttive-se. Esa

DNT 1 766-11 ___ _Usino de Matos Correia. - O ;mexo de lis. 5,
oleve ser selado. Em 1-2-11:-

(ult i e01110

(cinquenta mil

(cinquenta . mil
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Processos arquivados:
DNT 19.830-38 - A. R. Sousa.
pyr 18.389-39 - Albano Coelho.
nyr 6.966-40 - Jacinto Gomes & Irmão.
DINT 18.963-40 - Manuel de Castro Neves.
DNT 19.179-40 - Rodrigues Alvarez & Cia.
DNT 19.376-40 - A. Dias Pinho.
I/NT 20.940-40 - Alberto de Almeida Terceiro.
DNT 20.233/39 - Pring Torres & Comp., Ltda.
DNT 25.091/39 - Alves Nunes & Maia, Ltda.
DNT 25.541/39 - Francisco de Oliveira Costa & Comp.
DNT 25.542/39 - Amin Sued.
DNT 25.729139 - João Machado Costa.
DNT 21.191/40 - A. Cruz Magalhães.
DNT 22.377/10 - Afonso Duarte.	 'n
DNT 9.267/38 - Sociedade de Representações Hanot Ltda.
DNT 1.101/40 - Massas Alimentícias Aimoré Ltda.
DNT 6.589/40 - Vidraria Carioca Ltda.
DNT 27.296/40 - José Monteiro & Irmãos.
DNT 27.058/40 - Joaquim J. de Oliveira.
DNT 29.111/40 -J-- Guilherme Timme.
DNT 29.611/10 - Vicente Pelegrino.
DNT 29.787/40 - Massas Alimentícias Aimoré Ltda.
DNT 29.814/40 - F. Oliveira.
DNT 30.2 89/40 - Standard 011 Company.

PROCURADORIA
EXPEDIENTE ASSINADO PELO SR. PROCURADOR GERAL

Dia 6 de fevereiro de 1941
Notificações para recolhimento da importância de 200$0 (du-

zentos mil reis), correspondente à multa imposta pelo Sr. diretor
pela falta de cumprimento de decisão da Junta e de pagamento de
custas:

Not. ri. 39 - Sr. Erco/e Santoro & Filhos. (P. 8.607/39.)
Not. n. 40 - Casa Bilpert S. A. (P. 8.613/39.)
Not. n. 41 - Srs. J. Pimentel .5z Comp. (P. 8.608/39.)
Not. n. 42 - Sra. Clara Trachtenberg. (P. 9.808/39.)
Not. n. 43 - Dr. Milton Barbosa, liquidatário da massa falida

de Wadih N. Koury. (P. 5.001/39.)
Not. n. 44 - Indústria de Silicato e Correlato Ltda. (P. 2.020,

de 1940.)
Not. n. 45 - Sr. Frutuoso Afonso. (P. 6.351/39.)
Not.: n. 46 - Companhia Construtora Baerlein. (P. 457/40.)
Notificações, comunicando a multa de 200$0 (duzentos mil reis),

imposta pelo Sr. diretor do Departamento Nacional do Trabalho, pela
falta de cumprimento de decisão da Junta e de pagamento de custas,
cabendo recurso, nos termos do Decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932, combinado com o art. 2.°, parágrafo tánico, do Decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939:

Not. n. 73 - Irmãos Lamas & Comp. (P. 541/40.)
Not. ri. 74 - Srs. Oliveira & Morais. (P. 9.661/39.)
Not. n. 75 - Colégio Amerisano. (P. 9.509/40.)
Not..n. 76 - Srs. A. Lima itobeire & Comp., Ltda. (P. 7.165,

de 1940.)
Not. n. 77 - Companhia Cervejaria Brahma. (P. 2.781/36.)
Not. ri. 78 - Sr. Barnabé Pereira de Sousa. (P. 8.778/40.)
Not. n. 79 - Srs. Izolino Pozi & Irmão, Ltda. (P. 7.695/38.)
Not. n. 80 - Srs. A. Lima Ribeiro & Comp., Ltda. (P. 8.779,

de 1938.)
Not. n. 81 - Sr. João Ferreira da Costa. (P. 4.199/40.)
Not. n. 82 - Café Padroeiro. (P. 4.239/40.)
Not. n. 83 - "O Meio/Dia". (P. 6.767/.40.)
Not. n. 84 - Sr. Rezende Paiva. (P. 7.932/40.)
Not. n. 85 - Srs. Simões & Sousa, Ltda. (P. 3.155/38.)
Not. n. 86 - Irmãos Papais Ltda. (P. 90/40.) -

Conselho Nacional do Trabalho
• CONSELHO PLENO

Processo a. 2.813/39 - Vistos e relatados os autos dos em-
bargos opostos pela Companhia Comércio e Navegação à decisão da
Primeira Câmara deste Conselho, de 12 de junho do ano próximo
passado, que julgou procedente a reclamação de Francisco Firmino
Santos :

. Considerando que os embargos ao referido aeordão, articulando
matéria de direito, já anteriormente decidida, não justificam a pieis
teada reforma da decisão aludida;

Considerando que o embargado tem estabilidade funcional garan-
tida, sendo tombem segurado do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos;

Considerando que a empresa não podia afastar o empregado
do seu cargo •;stispensão indefinida), suprimindo-lhe os vencimen-
tos, porque, mesino em caso de abandono, cumprir-lhe-ia instes-ar
inquérito administrativo; alem de que a ela era facultado requerer
a sua aposentadoria, se incapacitado g empregado para o trabalho,
COITIO é alegado:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria de votos, desprezar os embargos, mantido o acordão embar-
gado.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. - Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. - Moreira de Azevedo..relator.

Fui presente. - Natereia Silveira, procurador geral, interino.
./

Processo n. 6.708/39 - Vistos e relatados os autos do pro-
cesso, em que José Eugênio Barreto e outrss aposentados, bem como
pensionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Baía e Minas, solicitam a este Conselho sejam reembolaados dos
descontos de 15 %, que, segundo declaram, sofreram nas respectivas
quotas mensais, durante o período de janeiro de 1936 a 30 de junho
de 1938:

Considerando que o parecer emitido pelo Serviço Técnico Atua-
rial demonstra claramente que a situação da Caixa em questão não
é de equilíbrio financeiro, ao contrário do que parece aos signatários
do memorial, não podendo, portanto, ser permitida a majoração para
85 % do atual coeficiente (70 %):

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, jul-
gar improcedente o pedido formulado.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1940. - Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. - Ozeas Motta, relator.

Fui presente. - Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 8.139/39 - Vistos e relatados os presentes autos,

em que o Departamento Administrativo do Serviço Público, em ex-
posição dirigida ao Sr. ministrc do Trabalho, Indústria e c'sniércio.,
sugere a conveniência de ser estudada a fusão em uma só das atuais,
Caixas de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da União:

Considerando que sobre a exposição em cansa, submetida a este
Conselho por determinação do Sr. ministro, foi ouvida a Comissão
de fusão das instituições de previdência, que emitiu o seguinte pa-
recer:

1. Pelos debates travados no seio desta Comissão ficou patente
que não é aconselhavel a manutenção da base *empresa" para a es-
truturação de nosso organismo de previdência social. Na impossibi-
lidade de adotar já a base territorial ou geográfica, que mereceu
plena aprovação da Comissão, ficou afinal vencedor um ponto de vista
mixto: base trofissional para os ferroviários e Mineiros e base re-
gional para os empregados de empresas de serviços públicos urbanos
(a tendência dominante quanto aos portuários é a sua incorporação
ao Instituto dos Marítimos).

2. Quanto aos ferroviários, pois, a tendência é para a constitui-
ção de um instituto único, englobando, indistintamente, ferroviários
federais, estaduais, municipais e particulares, assimilados todos pela
identidade de riscos. A Comissão deixou de parte a doutrina antiga.
de separar os serviços explorados diretamente pelos poderes público'
daqueles que o são por concessão.

3. Assim, a sugestão apresentada pelo D. A. S. P. contrariaria
essa orientação e redundaria em manter, pelo menos, ires institutos
de ferroviários: um, para as estradas de ferro particulares, outro,
para as ferrovias federais, e um terceiro, para as estaduais. Dada a
natural tendência à absorção pelos poderes públicos das estradas de
ferro particulares - já pelo término do prazo de concessão, já pela
precária situação financeira que possam apresentar (pois o Estado
tem interesse no transporte, mesmo com prejuízo) - a ser adotada
a sugestão do D. A. S. P. chegar-se-ia a quasi impossibilidade de
manutenção do Instituto das estradas-particulares.

4. Proponho. assim, -que se não adote a sugestão feita. que di-
ficultaria a constituição futura de um Instituto único para os ferro-
viários":

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ado-
tando como razão de decidir os fundamentos do referido parecer,
restituir o processo ao Sr, ministro do Trabalho, opinando contraria-
mente à sugestão feita pelo Departamento Administrativo do Serviço
Público.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1940. - Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. -1. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. - Leonel de Rezende Aloira. procurador geral.
Processo n. 13.380/39 - Vistos e relatados os autos do pro-

cesso, em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da São Luiz-Teresina solicita a este Conselho autorização para ele-
var a 5 % a taxa de contribuição dos associados ativos, bem como
reduzir a 0,75 o coeficiente para pagamento de benefícios:

Considerando que, conforme demonstra o parecer do Serviço Téc-
nico Atuarial, é de fato aflitiva a situação económico-financeira da
Caixa em apreço, razão por que se impõe a adoção das medidas ora
pleiteadas:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena:
a) reduzir para 0,75 % o coeficiente para pagamento das apo-

sentadorias;
b) determinar à Caixa que cumpra, com a maior urgência, a

circular n. 2-68/39, da presidência deste Conselho, promovendo desde
logo o recenseamento de seu pessoal ativo:

Resolve, outrossim, submeter o processo à consideração do
Exmo. Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, opinando
pela elevação de 3 % para 5 % da taxa de contribuição dos acionistas
ativos.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1940. - Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. - Percival Godov Ilha, relator.

Fui presente. - Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Procesioi J4.733-40 - Vistos e relatados os autos do processa

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensiles dos Ferroviários da
São Paulo Railway solicita a este Conselho aprovação do crédito
de172$0 (sento e setenta e dois mil réis), valor das des pesas int-
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ciais com eleições. que foram sustadas em virtude do decreto ml -
mero 2.383, de 11 de julho de 1940:

Considerando que, conforme declara a Caixa, a despesa meneio-
palia já liava sido feita quando entrou em vigor o referido decreto;

Resolve o Conselho Nacional de Trabalho, em sessão plena, .1e-
ferir o pedido formulado, devervio a importância de 17280 (cento o
setenta e dois mil réis), ser lançada era "Despesas Administra-
tiva:, — Eleições".

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Reze nue, presidente. — Luiz Augusto França, relator.

Fui presente. -- J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Proceeso 15.048-40 — Vistos e relatados os autos do processo

riu que a Caixa de Aposentador,a e Pensões dos Ferroviários da
Sec. Paulo e Minas solicita a este Conselho a concessão do reforço
dc ee0e0 (seiscentos e vinte mil réis), para a verba "Aposentadorias
•Ordinárias", de seu orçamento para o exercício de 1940:

Considerando. que ao pedido nada há o que opor;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-

ceder o reforço solic:tadts chamando-se, porem, a atenção da Caixa,
em face do cilício de fls. 2, para o que preceitua o decreto n. 2.474,
de 5 do agosto de 1940, que suspendeu a concessão de toda e qual-

)

	

	 quer aposentadoria que não seja por invalidez a associado ou se-
gurado que conte menos de 60 anos de idade.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo 15.270-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos
per Concessão, em Porto Alegre, solicita a este Conselho a conces-
são dos reforços de 2:00080 (dois contos de réis) e 1:80080 (um
conto e oitocentos mil reis), respectivamente, para as verbas "De.:-
pesas Gerais — Portes e Telegramas" e "Despesas Gerais Seguro
de Acidentes', de seu orçamento para o exercício de 1940:

Considerando que ao pedido nada há o que opor;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-

ceder os reforços solicitados.
Rio de Janeiro, 2 de Janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Carneiro de Mendonça, relator.
Fui pre • ente. — 1. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo 15.541-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Caixa d Aposentadoria. e Pensões dos Ferroviários da
Companhia Mogiana stelicite a este Conselho:

a) autorização para transferir 110:00080 (cent .() e . dez contos de
reis) da verba "Aposentadorias Ordinárias", .sendo 60:00080 (ses-
senta contos de reis) para "Aposentadorias por Invalidez"; reis
30:06C-$0 (trinta contos de réis) para • "Pensões" e 20:00080 (vinte
coletas de reis) para "Serviços Hospitalares";

6)- concessão do reforço de 20:000$ (vinte contos de réis) para
a verba "Serviços Hospitalares";

Considerando que não há o nue opor à pretensão da. 'Caixa;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em Sessão plena, de-

ferir o pedido formulado.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. •—• Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Carneiro de Mendonça,. relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo 15.556-40 — Vistos e relatados tos autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões eIos Portuários de Porto
Alegre solicita a este- Conselho autorização para transferir , dentro
da verba "Serviços Médicos-Hospitalares"' de seu orçamento para
o exercício de 1940, a importAncia de 56080 (quinhentos mil reis)
da consignação "Serv iços Hospitalares" para "Médicos Estranhos":

Considerando que ao pedido nada há o que opor;
Resolve o Conselho 'Nacional do Trabalho, em sessão plena, au-

torizar a transferência • pretendida.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Carneiro de Mendonça, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 15.659-40 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e PensõeS dos Portuários do
Rio de Janeiro solicita a este Conselho a concessão dos reforços de:
5:00080 (cinco contos de réis) para "Despesas Administrativas --
Pessoal"; 50:00080 (cinquenta contos do réis) para "Aposentadorias
ordinárias"; 20:00080 (ennte contos de réis) para "Pensões"; 7:00080
(sete contos de réis) para "Serviços Médicos Hospitalares" •, 1:50080
(um conto e quinhentos mil réis) para "Pecúlios"; 5:00080 (cinco

/contos ee réis) para "Transferências" e 2:80080 (dois contos e oito-
centos mil réis) para as "Despesas Administrativas — Despesas
Gerais", de seu orçamento para o exercício de 1940:

Considerando que no pedido nada há o que opor, desde que a
Caixa classifique a verba para "Despesas Administrativas — Pes-
soal" de 5:00080 (cinco contos de réis) como "Pessoal Variavel",
pois se destina a trabalhos extraordinários a serem executados pelos
próprios funcionários:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
conceder os reforços solicitados.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo ri. 15.715-40 — Vistos e re!atados os autos do pro-

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urba-
nos por Concessão, em Juiz de Fora, solicita a este Conselho:

a-) concessão dos reforços de 5:00080 (cinco contos de réis) para
"Moveis e Utensílios", 60080 (seiscentos mil réis) para "Restitui-
ções" e 8:00080 (oito contos de réis) para "Pen.sões";

b) autorização para transferir 10:00080 (dez contos de réis)
"Aposentadorias Ordinárias" para "Pensões":

Considerando que ao pedido nada há o que opor, embora não
esteja o mesmo devidamente instruido:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
deferir o pedido formulado.

Rio de ,Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo il. 16.124-40 — Vistos e relatades os autos do pro-

cesso em que o presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Cargas submete ao pronuncia-
mento deste Conselho a resolução tomada pelo Conselho Adminis-
trativo do Instituto sobre o critério para apuração de invalidez de
beneficiários:

Considerando que o aludido Instituto pede a audiência deste
Conselho para a rescrlução do seu Conselho Administrativo, de acordo
com a letra q do art. 34 do regulamento do Decreto n. 1.557, de 8
de abril de 1937 (caso omisso);

Considerando que o art. 75, § 1.0, desse regulamento, prevê ex-
pressamente a hipótese, exigindo, sem distinção de casos que a in-
validez dos segurados seja verificada por Junta composta de 3
médicos;

Considerando, pois. que não se trata de caso omisso:
Resolve o Conselho 'Nacional do Trabalho, em sessão plena,

não tomar conhecimento da matéria, por falta de apoio /egal, isto é,
por não se tratar de caso omisso na legislação.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo n. 16.931-40 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rede de Viação Cearense solicita a este Conselho a concssão (os
reforços de 20:00080 (vinte contos de réis) para "Aposentadorias
Especiais' 55:00080 (cinquenta e cinco contos de reis) para "Pen-
sões"; 9:00080 (nove contos de réis) para "Serviços Médicos-Ho.spi-
talares" e 5:50080 (cinco contos e quinhentos mil reis) para "Des-
pesas Administrativas", de seu orçamento para o exercício de 1940:

Considerando que ao pedido nada há o que opor, de vez que
está o mesmo suficientemente esclarecido:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
conceder •os reforços solicitados.

Rio de janeiro, 2 de janeiro 'de 1941, — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator,

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Processo Il. .17.206-40 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferorviários
da Leste Brasileiro solicita a este conselho autorização para trans-
ferir 8:00080 (oito, contos de réis) da verba "Despesas Administra-
tivas — Pessoal Variavel", sendo 4:00080 (quatro contos de réis)
para "Despesas Administrativas — Despesas Gerais" e 4:00080 (qua-
tro contos de réis) para "Transferências", de seu orçamento para o
exercício de:1940:	 •

• Considerando que ao pedido nada há o que opor:
Resolve o Conselho • Nacional do Trabalho, em sessão piens,

autorizar a transferência solicitada.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de'

Rezende, presidente. — Carneiro de Mendonça, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
processo n. 17.691-40 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso referente à proposta orçamentária, para o exercício de 194e,
da Carteira de Empréstimos da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Urbanos Ofieiais, em Campos:

• Considerando que a receita é proporcional ao capital autorizado
100:00080 (cem contos de réis);

Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é igual h
fixada pelo art. 4.0, •§ IP; das instruções para a padronização de
vencimentos e que a dotação para o custeio- das demais despesas
administrativas é inferior a 1/2 Vo do capital autorizado;

Considerando que a importáncia se 7:00080 (sete contos de réis),
orçada para os "Juros do Fundo Autorizado", corresponde a 7 % do
referido capital:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Deodato Naja, relator.

Fui presente. —	 Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n.17.977-40. — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso referente à proposta orçamentária, para o exercício do 1941,
da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais,
em Belem:

Considerando que é de 143:80080 (cento e quarenta e trós
contos e oitocentos mil réis) a Receita prevista e de 97:116$0 (no-
venta e sete contos cento e dezeseis mil réis) a Despesa orçada, re-
sultando, em consequência, o saldo provavel de 46:68480 (qua-
renta e seis contos seiscentos e oitenta o quatro mil réis);

Considerando que, relativamente a "Benefícios Regulamenta-
res", as importâncias propostas para "Aposentadorias por Inva-
lidez" e "Pensões" podem ser aprovadas, com exceção das relativas
a "Aposentadorias Ordinárias" e "Aposentadorias Compulsórias", em
face do que dispõe o decreto n. 2.474, de 5 de agosto do corrente
ano, cabendo .à Caixa solicitar, posteriormente, os reforços que se
fizerem necessários;
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Considerando que, de acordo com o disposto no parágrafo único
do art. 23 do decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de . 1932, não é'
permitido à Caixa, para o custeia tos serviços médicos e hospita-
lares, exceder o limite de 10 % de sua Receita apurada no exer-
cício anterior;

Considerando que esse limite é respeitado, de vez que a Reis
ceita de 1939 foi de 119:53825 (cento e dezenove contos quinhentos
e trinta e oito mil e quinhentos reis);

Considerando que as dutações propostas para "Benefícios Regu-
le militares-Benefícios Diversos-Funerais" e "Benefícios Regula-
mentares-Benefícios Diversos-Pecúlios" podem ser aprovadas, eis
que são razoaveis;

Considerando que a dotação de 24:6160 (vinte e quatro contos
seiscentos e dezeseis mil reis), proposta para "Despesas Adminis-
trativas", pode ser aprovada, estando de acordo com o que resolveu
este Conselho, em sessão de 30 de novembro de 1939, nos autos
do processo n. 19.201-39 (padronização do vencimentos do pessoal
da Caixa) as importâncias propostas para "Pessoal Fixo e "Pessoal'
yariavel"•

Considerando, finalmente, que podem ser aprovadas ss de-
mais dotações pedidas "Despesas Diversas", "Despesa Extraordi-
nária" e "Despesa Compensada";

Resolve o Conselho Nacional cio Trabalho, em sessão plena,
nessa conformidade, aprovar .a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Bar-
bosa de Rezende, presidente. — Deodato Maio, relates'.

Fui presente, NaterCia Silveira, adjunto 'd procurador geral
no impedimento deste.

Proc. ri. 18.408-40. — Vistos e relatados os autos do processo
referente à proposta orçamentária, para o exercício do 1941, da
Carteira de Empréstimos da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços de Iraçào, Luz, Força e Gás de São Paulo:

Considerando que a receita é proporcional ao capital autori-
zado de 3.460:0000 (três mil quatrocentos e sessenta contos de
reis);

Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é igual
à fixada pelo art. 4.0, § 1.°, das instruções para a padronização de
vencimentos, isto é. 2 1/2 % sobre o capital autorizado;

Considerando que a dotação para o custeio das demais des-
pesas administrativas é inferior a 1/2 % do referido capital;

Considerando que a importância de 242:20020 (duzentos e qua-
renta e dois contos e duzentos mil reis), orçada para os "Juros do
Fundo Autorizado", corresponde a 7 % do mesmo capital:	 - •

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
-aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Jiezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente, 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 18.460-40. — Vistos e relatados os autos do processo

referente à- proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Madeira-
Memore:

Considerando que a taxa do 4 %, da contribuição dos associa-
dos, foi anteriormente aprovada por este Conselho;

Considerando que a previsão para a Carteira de Empréstimos
cotstitue movimento próprio, cujo orçamento a Caixa deverá re-
meter separadamente, devendo, portanto, ser excluida a importância
que lhe corresponde de 11:00020 (onze contos de réis); da pre-
sente proposta;

Considerando que para a verba "Benefícios Regulamentares",
nada há a opor a aprovação das dotações de suas consignações, de-
vendo, todavia, a Caixa justificar o aumento proposto para "Apo-
sentadoria por Invalidez", indicando as provaveis concessões;

Considerando que a dotação proposta para a s-erba "Serviços
Médicos-liospitalares" está enquadrada no limite de 10 %, estabe-
lecido pelo parágrafo único de art. 23 do decreto n. 21.081, de
24 de fevereiro de 1932:

Considerando, entretanto, que se acha incluida impropriamente
na mesma verba a importância de 4:00020 (quatro contos de reis),
referente às consignações "Pecúlios" 2:00020 (dois contos de réis)
e "Funerais" 2:00020 (dois contos de reis), que deverão ficar subor-
dinadas ao título "Benefícios Diversos";

Considerando que, com essa retificação, a verba "Serviços Mé-
dicos-llospitalares" fica reduzida a 14:00020 (quatorze contos de
réis), assim constituida:

Pessoal Variavel: 12:00020 (doze contos de réis), de acordo
com o que foi aprovado no processo de padronização n. 22.249-
i939;

Serviços Hospitalares: 2:00020 (dois contos de réis), para as
despesas com intervenções cirúrgicas:.

Considerando que, quanto à verba "Despesas Administrativas",
a comissão de padronização, no processo citado, limita em 	
22:74626 (vinte e dois contos setecentos e quarenta e seis mil e
seiscentos réis) a despesa máxima com o "Pessoal", assim classi-
ficando:

Pessoal Fixo: 13:95020: Carteira de Empréstimos — Pessoal,
2:25020 e Pessoal Variavel: — 6:54626;

Considerando, nessas condições, que a dotação proposta de
23:40020 (vinte e três contos e quatrocentos mil réis) deVerá ser
reduzi da para 20:49626 (vinte contos quatrocentos e noventa e
seis lel e seiscentos reis), devendo a Caixa, observar os dispostivos
do 5 1° do art. 4.° das instruções;

Considerando que, ainda naquela verba, deverão ser subo_r_di-_
judas ao título "Despesas Çerais" as eptimattvas nropostas de

4:0000 (quatro contos de réis), para livros, impressos. papelaria,
etc., de 2:00020 (dois contos de reis), para a conservação do pré-
dio; ao titulo "Outras Despesas" a estimativa de 75824 (setecentos
e cinquenta e oito mil e quatrocentos reis), de "Contribuição da
Caixa" e, finalmente, a transfesência pára a verba "Despesas Ex-
traordinárias" da construção "Restituição de Contribuições" de
10:00020 (dez contos de réis)

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
nessa conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1940. — Francisco Iarisosa
de Rezende. presidente. — Antonio Ribeiro reouça 2ilho, relator.

Fui presente, Natercia Silveira, adjunto do procurador geral no
in.s tdimente deste.

Proc. '18.562-40 — Vistos e relatados os autos do processo re-
ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941. da Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, cai
Vitória:

Considerando que a Receita prevista de -163:91220 (quatrocentos
e sessenta e três contos novecentos e doze mil réis) e a Despesa or-
çada de 304:26080 (trezentos e quatro contos duzentos e sessenta mil
réis), resultando, por consequência, o saldo provavel de 159:65220
(cento e cinquenta e nove contos seiscentos e cinquenta e dois mil
réis)•,

Considerando

• 

que, relativamente a "Benefícios Regulamentares",
as importâncias propostas para "Aposentadorias por Invalidés" e
"Pensões" podem ser aprovadas;

Considerando que, com referência à estimativa destinada ao pa-
gamento de "Aposentadorias Ordinárias", deve ser a mesma fixada
em 54:00020 (cinquenta e quatro contos de réis) —, cabendo à Caixa
solicitar reforço quando necessário;

Considerando que, de acordo com o que estabelece o parágrafo
único do art. 23 do decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932, não
é permitido à Caixa, para o custeio dos serviços médicos 'e hospita-
lares, exceder o limite de 10 % de sua Receita apurada no exercício
anterior;

Considerando que a dotação de 27:56020 (vinte e sete contos qui-
nhentos e sessenta mil reis) proposta para o aludido beneficio,
está dentro cio limite acima referido, de vez que a Receita de 1939 foi de
275:61527 (duzentos e setenta e cinco contos seiscentos e quinze mil
e setecentos reis);

Considerando que as importâncias de 60020 (seiscentos mil réis)
e 1:200'30 (um conto e duzentos mil reis) propostas, respectissamente,
para "Benefícios Regulamentares — Benefícios Diversos — Funerais"
e "Benefícios Regulamentares-Benefícios Diversos-Pecúlios" merecem
aprovação, eis que aquela corresponde à concedida para o com rente
exercício e esta é inferior;

Considerando que, relativamente a "Despesas Adminis:rativas",
vista do que resolveu este Conselho, em sessão de 28 de março deste

ano, nos autos do processo 17.638-39 (padronização de vencimentos
do pessoal da Instituição), a importância estabelecida para ocorrer
ao pagamento do "Pessoal Fixo" da Secretaria foi de 23:17020 (vinte
e três contos cento e setenta mil reis) —, correndo 2:00020 (dois con-
tos de reis) pela verba "Pessoal" da Carteira de Empréstimos e o res-
tante, 21:17020 (vinte e um contos cento e setenta mil réis) — pelo
orçamento próprio da Caixa;

Considerando, ainda, que para "Pessoal Variavel" deve ser apro-
vada a Importância de 10:80020 (dez contos e oitocento mil réis)
isto é, 3:00020 (três contos de réis) para pagamento do "Pessoal" da
Junta Administrativa e 7:80020 (sete contos e oitocentos mil reis)
relativa a excedentes de vencimentos 	 (quadro de fls. 5 enviado
pela Caixa) —;

Considerando, finalmente, que as demais dotações pedirias podem
-ser aprovadas, devendo, porem, a Caixa justificar o motivo pelo qual
solicita 20:00020 (vinte contos de reis) para "Despesas !administra-
tivas — Despesas Diversas — Transferências", visto ser bem superior
às importâncias aprovadas para 1939 e 1940, de 2:91620 (dois. contos
novecentos e dezesseis mil reis) e 300020 (três contos de reis) —,
respectivamente;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, ein sessão plena, nessa
conformieade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Milton Soares Sant'Anna. relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral
no impedimento deste.

Proc. 18.571-40 — Vistos e relatados os autos do processo re-
ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, ria Caixa
de Aposentadoria e . Pensões de Serviço g de Telegrafia e Rádio Co-
municação:

Considerando que o total da Receita é - de 2.083:50020 (dois mil
e oitenta e três contos e quinhentos mil reis) e o da Despesa
719:10080 (setecentos e dezenove contos e cem mil réis) resul-
tando, em éonsequência, o saldo provavel 'de 1.364:40080 (mil tre-
zentos e sessenta e quatro contos e quatrocentos mil reis);

Considerando que as estimativas propostas para "Benefícios Re-
gulamentares" podem ser aprovadas, com exceção da de 4:00020 (qua-
tro contos de réis) — correspondente à " Aposentadorias Especiais",
cabendo à Caixa solicitar reforço quando necessário;

Considerando que a dotação de 203:40080 (duzen/os e três contos
e quatrocentos mil reis) — proposta para "Serviços Médicos-Hospita-
lares" está dentro do limite a que se refere o parágrafo único doart. 23 do decreto n. 24081, de 24 de fevereiro de 1932:



ale.n•n•
n Ii

_

2612 Sábado 8
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Fevereiro de 1941

Considerando que a importância de 3:00030 (três contos de réta) 	 Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
—, apresentada para "Benefícios Regulamentares — Benefícios Di- Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.
versos — Funerais e Pecúlios" • é razoevel;	 Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geraL

tsonsiderando que as estimativas propostas para "Despesas Ad- Proc. n. 18.917-40 — Vistos e relatados os autos do processo
ministrativas — Pessoal Variavel" -- "Despesas Administrativas — em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração,
Despesas Gerais" e "Despesas Administrativas — Outras Despesas"",' Luz, Força e Gás de São Paulo. solicita a este Conselho autorização

para pagar 280$0 (duzentos e oitenta mil réis) a duas profissionais-
parteiras, estranhas ao seu serviço médico:

Considerando que, em face das razões apresentadas pela Caixa,
nada ha que opor ao deferimento do pedido:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
ceder a autorização solicitada, devendo correr o referido pagamento
pela verba "Serviços Médicos-Hospitalares-Pessoal Variável".

' Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. —Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 18.950-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Gran-
de do Sul. solicita a este Conselho autorização para transferir as so-
bras de diversas consignações da verba "Serviço Médicos"-Hospitala'-
res" para a de "Serviços Hospitalares", de seu orçamento para o exer-
cício de 1940;

Considerando que ao pedido nada há o que opor;
Rasolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, au-

torizar a transferência pretendida.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.
Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

• Proc. n. 19.173-40 — Vistos e relatados os autos do processo re-
ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Car-
teira de Empréstimos da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servi-
ços Urbanos Oficiais, em Belém:

Considerando que a receita é proporcional ao capital autorizado
de 30:000$0 (trinta contos de réis);

Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é igual à
fixada pelo art. 4.0, a 1.0, das instruções para a padronização de ven-
cimentos, sendo que a dotação para o custeio das demais despesas
administrativas é igual a 1/2% do capital autorizado;

Considerando que a importância de 2:100$0 (dois contos e cem
mil réis), orçada para os "Juros do Fundo Autorizado", corresponde
a " —I do capital invertido;

esolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
va	 proposta orçamentária apresentada.

'Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Deodato Meia, relator.

sa:20030 çvinte e dois contos e duzentos mil réis) 36:70030
(trinta e seis contos e setecentos mil réis) e 11:00030 (onze contos de
réss) ---, respectivamente, podem ser aprovadas, com exceção da de
86:40030 (oitenta e seis contos e quatrocentos mil réis) —, relativa
a "Despesas Administrativas — Pessoal Fixo", que deverá ser fixada
em 85:16030 (oitenta e cinco contos cento e sessenta mil réis)
correndo o restante pela Carteira de Empréstimos — art. 4.0 das Ins-
truções;

Considerando que-as demais dotações solicitadas, em face da jus-
tificação de fls. 4, podem ser aprovadas;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, cai sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Milton Soares Sant'Anna, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto do procurador geral
no impedimento deste.

Proc. 18.622-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
çue a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada
Dourado solicita a este Conselho a concessão dos reforços de: 1:000$0
(um conto de réis) para "Aposentadorias por Invalidès"; 3:000$0
(três contos de réis) para "Aposentadorias Ordinárias"; 1:00030 (um
conto de réis) para "Pensões": 11:50030 (onze contos e quinhentas
mil réis) para "Serviços Médicos-Hospitalares" e 300$0 (trezentos
mil réis) para "Despesas Administrativas — Outras Despena", de seu
orçamento para o exercício de 1940:

Considerando que ao pedido nada há o que opor, embora não es-
teja o mesmo devidamente instruido;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
cedei os reforços solicitados.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Ozaas Motta, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 18.652-40 — Vistos e relatados os autos do processo re-

ferente à proposta orçamentária, para o exerccio de 1941, da Carteira
de Empréstimos da Caixa de Aposentadoria Pensões dos Ferroviários
da Estrada Tereza Cristina:

Considerando que a receita é proporcional ao capital autorizado
de 90:00030 (noventa " contos de réis);

Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é igual à_
fixada pelo art. 4.°, a 1.0, das instruções para a padronização de ven-
cimentos, isto é, 2 1/2% sobre o capitai autorizado;

Considerando que a dotação para o custeio das demais despesas
administrativas é superior a 1/2% do referido capital;

Considerando que a importância de 6:300$0 (seis contos e trezen-
tos mil réis), orçada para os "Puros do fundo Auterizado", correspon-
de a 7% do mesmo capital:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada, reduzindo-se de 35030 (tre-
zentos e cinquenta mit réis) a rública "Diversas Despesas", uma vez
que ultrapassa o limite que vem sendo adotado para as demais insti-
tuições.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 18.685-40 — Vistos é relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Cartei-
ra de Empréstimos da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço de
Aguas e Esgotos do Distrito Federal;

Considerando que a receita é proporcional ao capital autorizado
de 600:000$0 (seiscentos contos de réis);

Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é inferior à
fixada peio art. 4.0, tà 1.0, das instruções para a padronização de ven-
cimentos. isto é, 2 1/2% sobre o referido capital;

• Considerando que a dotação para o custeio das demais despesas
administrativas é inferior a 1/2% do capital invertido;

Considerando que a importância de 42:00030 (quarenta e dois
contos de réis), orçada para os "Juros do Fundo Autorizado", corres-
ponde a 7% do referido capital:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro. i a de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de
RezPnde, presidente. — Antônio Ferraz, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvirn, procurador geral.
Proc. n. 18.755-40 Vistos e relatados os autos do processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões da Cia. Cantareira e Viação
Fluminense solicita a este Conselho a concessão dos reforços de réis
8:000$0 (oito contos de réis) para "Aposentadoria por Invalidas";
12:000$0 (doze contos de réis) para "Aposentadorias Ordinárias";
30:00030 (trinta contos de réis) para "Pensões"; 10:00030 (dez con-
tos de réis) para "Serviços Médicos Hospitalares" e 12:50030 (doze
contos e quinhentos mil réis) para "Despesas Administrativas", de
seu orçamento para o exercício de 1940; 	 -

Considerando que ao pedido nada há o que opor;
Resolve o Conselho Nacional do , Trabalho, em sessão plena, conce-

der os reforços solicitados.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador ge'ral.
Proresso 20.026-40 — Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Caixa
de Apopsentadoria e Pensões dos Portuários do Rio de Janeiro:

Considerando que as dotações propostas para "Aposentadorias",
"Pensões", "Funerais" e "Pecúlios" são razoas-eis, nada havendo a
opor à sua aprovação;

Considerando que a dotação proposta para "Serviços Médicos-
Hospitalares" não excede o limite legal e a despesa com o "Pessoal
Fixo" está de acordo com a decisão proferida por este Conselho no
processo de papdronização n. 19.638-39;

Considerando que. quanto ao "Pessoal Variavel", deverá ser ex-
cluida a verba de 360$0 (trezentos e sessenta mil réis) — pedida para
"Exedentes", de vez que não ha vencimentos excedentes ao padrão, cem
forme quadro de pessoal enviado pela Caixa;

Considerando que, com o quadro acima citaslo, a verba para
"Excedentes" da 1Secretaria deverá ser de 1:200$0 l(um conto e du-
zentos mil réis). — devendo a gratificação de função correr à conta
de "Pessoal Fixo", ficando a verba para "Pessoal" da Secretaria assim
distribuida: Pessoal Fixo 99:182$0 (noventa e nove contos cento e
oitenta e dois mil réis); Pessoal Variavel 14:80030 (quatorze contos
e oitocentos mil réis) .

Considerando -que as dotações das demais despesas administrat.I-
vas podem ser aprovadas e se acham justificadas pelo de pre-
vidência a fls. 5;

Considerando, finalmente, que a Caixa deverá apresentar o desdo-
bramento da conta "Contribuição da União";

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1930. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. — Natercia Silv2.ira, adjunto do procurador geral
no impedimento deste.

Proc. 20.130-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos poa
Conessão, em Blumenau, solicita a este Conselho autorização para
transferir 350$0 (trezentos e cinquenta mil réis) da subconsignação
"Alugueis" papr as de "Portes e Telegramas" e "Despesas Miudas", de
seu orçamento para o exercício de 1940;

Considerando que ao pedido nada ha o que °pôr.
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, au-

torizar a. transferência pretendida.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente: — Luiz Augusto da França, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
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Proc. 21.168-40 — Visto e relatados os autos do processo refe-
rente à proposta orçamentária, papra o exercício de 1941, da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Parana-Santa Ca-
tarina:

Cqnsiderando que deve ser mantida a dotação de 1.100:00080 (ml!
e cem contos de reis) — proposta para o corrente exercício para
"Aposentadorias Ordinárias", cabendo à Caixa solicitar reforço quan-
do necessário;

Considerando que a dotação proposta para "Serviço Médicos
Hospitalares" não ultrapassa o limite legal, tendo sido a despesa fi-
xada com o "Pessoal", de acordo com o que foi aprovado por este
Conselho no processo de padronização n. 19.116139;

Considerando que a verba para "Despesas Administrativas Pessoal
Fixo" deve ser fixada em 203:20080 (duzentos e três contos e duzen-
tos mil reis) excluindo-se, para isso, do total apresentado pela Caixa,
a importância de 50:00080 (cinquenta contos de réis) que corre
conta da Carteira de Emprestimos, de 11:40080 (onze contos e qua-
trocentos mil réis) correspondente ao "Pessoal" destacados;

Considerando que, quanto à verba para "Despesas Administra-
tivas Outras Despesas — Contribuição da Caixa" deve ser reduzida
para 30:000$0 (trinta contos do reis), de acordo com a estimativa da
Receita;

Considerando que, relativamente à Receita, deve a Caixa excluir
de "Reversão do Adiantamentos", na Despesa Compensada, a impor-
tância do 6:000$0 (seis contos de réis), referente aos vencimentos do
funcionário em comissão na Carteira Predial;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a proposta orçamentária.

Rio do Janeiro, 26 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relatei'.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral
no impedimento deste.

Proc. 21.229-40. — Vistos e relatados os autos do processo re-
ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Car-
teira de Empréstimos da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Vitória a Minas: -

Considerando que a Receita é proporcional ao capital autorizado
de lis. 750:00080 (setecentos e cinquenta sontas de reis);

Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é igual à fi-
xada pelo art.. 40, § 2°, das instruções para - a padronização de venci-
mentos, sendo que a dotação para o custeio das demais despesas ad-
,ministrativas é inferior a lá	 do capital autorizado;

Considerando que a importância de lis. 52:50080 (cinquenta e
dois contos e quinhentos mil reis), orçada para os "Juros do Fundo
Autorizado", corresponde a 7 % do referido capital;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada.

. Rio de Janeiro. 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Deodato Mala, relator.

• rui pre:ente — 1. T.eonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 21.433-40 — 194 — Vistos o relatados os autos do pro-

cesso em que a Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Estrada Araraquara solicita a este Conselho a concessão de refor-
ço de 20080 (duzentos mil reis) para a verba "Despesas Administra-
tivas — Deepesas Gerais", de seu orçamento para o exercício de 1940:

Considerando que o pedido está perfeitamente justificado, pois
se baseia na cessação do franquia postal;

Itesoive o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
ceder o reforço solicitado.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa dr
Rezende, presidente', — Ozéas Motta, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 21.479-40. — 1941. — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urba-
nos por Concessão, em Fortaleza, solicita a este Conselho:

a) — autorização para transferir Rs. 10080 (cem mil reis) de
"Despesas Gerais" para "Restituições" e lis. 10:00080 (dez contos do
reis) de "Aposentadorias por Invalidez", sendo Rs. 3:00080 (tres
contos de reis) para "Aposentadorias Ordinárias" e lis. 7:00080 (sete
contos de reis) para "Pensões":

b) — concessão do reforço de lis. 8:00080 (oito contos de reis)
para "Pensões";

Considerando que à pretensão da Caixa nada ha o que opôr;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, dere-

rir o pedido formulado.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro do 1941. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — Ozéas Moita, relator.
Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador rer
Proc. 21.823-40 — Vistos e relatados os autos do processo re-

ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Car-
teira de Empréstimos da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços Urbanos Ofic:ais, em Belo Horizonte:

considerando que a receita é proporcional ao capital autorizado;
Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é inferior

à fixada pelo art. 4 0, § 10, das instruções para a padronização de ven-
cimentos e que a dotação para o custeio das demais despesas adm;-
nistraf ivag é infeeiur a 1/5% do capital invertido;

Considerando que a importância de lis. 8:40080 (oito contos e
'quatrocentos mil reis); orçada para os "Juros do Fundo Autorizado",
eorrespond4i a 7 (70 de referido capital;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em • .sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Ozéas Motta, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador seral.
- Proc. n. 21.824-40 — Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Car-
teira do Empréstimos da Caixa de Aposentadória e Pensões dos 1S'ere
roviários da Sorocabaaa

Considerando que o acordão de 8 de agosto de 1940, proferido
no processo n. 8.846-40, concede, para o capital da Carteira, o alie
mento de 200:00080 (duzentos contos de reis);

Considerando, entretanto, que - a proposta de fls. 3 foi elabora-
da na base do capital de 5.630:00080 (cinco mil seiscentos e truta
contos de réis);

Considerando que a receita é proporcional a esse capital
Considerando que a dotação proposta para "Pessoal" é igual ã

fixada pelo art. 4.0, § 1.0, das instruções para a padronização do
vencimentos, isto é, 2 1/2 % sobre o capital aplicado;

Considerando que a dotação para o custeio das demais despesas
administrativas é inferior a 1/2 % do referido capital;

Considerando que a importância de 395:00080 (tresentos a no-
venta e cinco contos de reis) —, orçada para os "Juros do Fuado
Autorizado", não corresponde a 7 % do mesmo capital;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada, reduzindo-se para
394:10080 (trezentos e noventa e quatro tontos e cem mil reis) a,
verba "Juros do Fundo Autorizado".

Rio de Janeiro, 12 des dezembro de 1940. — Franciscisco Barbo..
sa de Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.
Proc. n. 21.827-40 — Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da
Carteira de Empréstimos da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Urbanos por Concessão, em Recife:

Considerando que o capital da Carteira de Empréstimos da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão,
em Recife, era de 1.000:00080 (mil contos de reis) e que adicionado
a 200:00080 (duzentos contos de reis) da extinta Caixa de Aposenta-
doria e Pensées de Serviços Urbanos Oficiais, em Recife, perfaz o
total de 1.200:00080 (mil e duzentos contos de reis);

Considerando que a proposta da Caixa foi baseada nesse capital
e que a Iteceita a ele está proporcional;

Considerando que, a dotação proposta para "Pessoal" é inferior
à fixada pelo art. 4.°, § 1. 0, das instruções para a padronização de
vencimentos e que a dotação para o custeio (PPS demais despesas ad-
ministrativas é inferior a 1/2 % do capital autorizado;

Considerando que a importância de 84:000$0 (oitenta e quatro
contos de réis), orçaria para os "Juros -do Fundo Autorizado", eor-
respoodente a 7 % do referido capital;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa
de, Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.
Proc. n. 22.066-'10 — Vistos e relatados os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Es.
irada Tereza Cristina solicita a este Conselho a concessão do refur-
ço de 3:000$0 (três contos de reis) para "Despesas Extraordinárias
— Moveis e Instalações", de seu orçamento para o exercício de 1940,
afim de adquirir u'a máquina de escrever:

Considerando que ao pedido nada ha o que opôr;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,

ceder o reforço solicitado.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco. Barbosa de

Rezende, presidente. — Luiz Augusto França, relator.
Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.
Rec. 3.365-38 — Vistos e relatados os autos do recurso em que

Feliciano Oliveira Santos opõe embargos â decisão da Terceira eit-
mara de 20 de junho de 1939, que não reconheceu ao embargaste o
direito à aposentadoria com vencimentos integrais, pela Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central d'o Brasil:

Considerando que ao acordã.o referido foram opostos os em-
bargos datados de 14 de maio, enquanto a decisão recorrida foi pu-
blicada no Diário Oficial em 28 de fevereiro anterior.

Considerando, assim, que o recurso está fere de prazo legal;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. não

tomar conhecimento dos embargos pela sua extemporaneidade.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940 — Francisco Barbasa

de Rezended, presidente. — Moreira de Azeredo, relator.
Fui presente. J. Leonel de Rezende Advim, procurador çeral.
Rec. n. 3.706/39 — Vistos e relatados os presentes antes, era-

em embargos, sendo ernbargante a Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Leopoldina Railway e embargado o acordão
da Primeira Câmara de 31 de julho de 1939, que determineit fos-
sem transferidas da referida instituição para a sua congenere Ca Na
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Içoroéste da brasil
as contribuições pagas pelo ferroviário Antônio Aguiar Sil ;a:

Considerando que Antônio Aguiar da Silva foi funcioeárie
Leopo:dina Railway, e como tal, associado abrigatórie da r -fle-
ctis-a Caixa, tendo para ela contribuido no período do julho d 1(.124
a outubro ilo mesmo ano; posteriormente, em maio de 1930. na:g.go11.
a contribuir para a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Noroéste do Brasil, e, á vista do requerimento do sssoe
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ciado, essa Caixa solicitou à da Leopoldina promovesse a transfe-
rência das contribuições, baseando-se, para tanto. 110 disposto no
parágrafo único do art. 12, do Regulamento anexo ao Decreto nua
mero 17.941, de 11 de outubro de 1927;

: Considerando que a Junta Administrativa da Caixa da Leopol-
dina, entretanto, indeferiu o pedido, sob o fundamento de que as
contribuições foram arrecadadas no regime da Lei n. 1.682, de
1923, não sendo assim passíveis de transferência, invoc.ainto cai
apoio_ dessa resolução acordãos proferidos pelas primeira e Terceira
Câmaras do Conselho;

Considerando que dessa decisão houve recursos da Caixa
da Noroeste e a Primeira Câmara, por acordão de 31 de Julho de
1939, estribada em jurisprudência, segundo a qual são transferíveis
as contribuições recolhidas no regime da Lei n. 4.682, resolveu dar
Provimh ido ao recurso e autorizar a transferência pleiteada;

Considerando, enfreando. que a Caixa da Leopoldina interpõe,
agora, embargos para este Conselho Pieno. advogando o restabe-
lecimento de sua decisão:

Cansiderando que os embargos, conforme o parecer de fls. 12,
foram aeres Modos fóra do prazo: todavia, é de ae conhecer dos
mesmas. visto estar justificado o excesso de prazo, que fui apenas
de em dia:

Considerando, de ntéritis, que, embora se invoque jueispruden-
eia th • St cnuselho esta não é pacifica, verificando-se somente, que
a tendene'a é mais em favor da tese esposada pela Caixa eanbargarta;
de falo

Considerando que as rfkiluções mui a Caixa da Leopoldina in-
voca foram prol' 'ridos por Câmara, emquanto que o- acordão ora
embargado tem como fundamento uma decisão do Conselho Pleno:

Considerando- que do exaure dos argumenths deste dirimo. im-
põe-se a conclusão que a boa doutrina é a que reconhece o direito
à transferênc i a das contribuições: com efeito:

Considerando, tk, ineritis, que a controversia ee re-
sume 'em apurar qual a lei que deva regular a transferência
entre Caixas de Aposentadoria e Pcnsões, de contribuição
do assobiado que, tendo deixado uma, vem a filiar-se a
outra:

Considerando que não procedem os fundamentos do
arordão embargado, aliás em colisão com d.misões já pro-
feridas por este Conselho Pleno (V. G. os actrdãos itos
processos 2.3.932-3-1, 1L007-31, .16.016-36, etc.);

Considerando, com efeito, que o ingresso ou retirada
do ex-associado de qualquer empreaa nenhuma iafidência
pode exercer sobre a transferência de contribuições, por-
que .esta se processa entre Caixas de Aposentadoria e
Pensões.;

Considerando que o fáto digno de apreciação da hi-
pótese é o ingresso do ex-associado na nova Caixa; só nesse
momento é que se integra a figura legal da transferência;
só então é que a primeira Caixa pode ser convocado a ope-
rar a tranaferancie, antes impossível;

Considerando, pois, que a lei vigente ao tempo em se
realisa o dito fato é que deve regular a transfegeicia de'
contribuições;

Considerando que os demais fundamentos do acordão
embargado não contrariam essa esserção; com efeito TiãO

como fa.ar em incorporação definitiva de contribuieõec
ao patrimonio da Caixa de que veio o associado, já tanque
técnicamente as reservas constituídas em favor do asso-
ciado não se confundem com o referido patrimeeio. ex-
pressão aliás imprópria, só usada por comodidade orática,
já porque o próprio dispositivo legal relativo à transfe-
rênida de condições, excine a idéia da referida in eorpora-
leão . definitiva;

Considerando, finalmente, que a transferência de con-
tribuições de uma para outra Caixa é medida de ordem
técnica- administrativa, instituida em beneficio do asso-
ciado com o fim desci' aproveitada numa Caixa parte das
contribuições mico já prestou a outra:

Considerando ,assim, que a doutrina • acolhida pelo
ocordão embargado, alem de improcedente, ainda viria
Trotar os efeitos dos dispcsitivos legais que regulam a
transferência de contribuições";

Considerando, assim, que os embargos, por irrelevantes, devem
ser desprezados:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, des-
prezar os embargos, para confirmar a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1910 — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Deodato Moia, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Ai pim, procurador geral.
Rec. n. 3.800-59 — Vistos e relatados os embargos opostos aa r

Helena Piorski Barros ao acordão da Primeira Câmara de 29 de
fevereiro de 1910, que negou provimento ao recurso da decisão da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Luiz-Te-
rezina :

Considerando que o acordais embargado, minúcia-10 a decisão da
aludida Caixa, negou à embaegante direito à pensão, dado o segunlo
matrimônio que contraíra;

Coesi•lerando que a decisão embargado foi publicada, o Didrio
Ofr. ial, em 17 de fevereiro do corrente, e que os embargos foram
apresentados em 8 de maio. largamente fora do prazo (art. 10, § 90
do decreto n. 21.781, de 1931

Considerando que os embargos, dessa forma, não podem ser co-
nhecidos;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, não
conhecer dos embargos por terem sido opostos fora do prazo legal.

Iti de Janeiro, 17 de dezembro de 1910. — Francisco Barèosa
de Rezende, Presidente. — Moreira de Azevedo, Relator.

Fui presente. — .1. Leonel de Rezeiide Alvitn, Procurador Geral.
Rec. re 1.135-39 — Visto e relatados os presentes autos. ora

em grau de embargos, opostos pela Caixa de Aposentadoria e Pense
dos Ferroviários do Rio Grande rio . Sul ao acorda() da Terceira Cá-
maca. de 5 de março do corrente ano, que de',.erminon fossem trans-
feridos à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Paraná-Santa. Catarina as contribuições pagas à embargante pelo
seu ex-associado 'tomei° Raimundo:

Considerando, preliminarmente. que os embargos foram oposeaa
fora do prazo legal (art. 4 0, § 90, do Regulamento anexo ao decreto

21.781. de 1931;,  com efeito,	 •
Considerando que o acordão da Câmara foi publicado no Diário

Oficial de 12 de abril do corrente ano, e os embargos só deram en-
trada na Secretaria deste Conselho cm 19 de junho último, alem,
portanto, do sessen:a dias tia data da publicação da citada decisão
da Câmara:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, ein sessão plena, não
conhecer dos embargos em questão.

Rio de Janeiro. 26 de dezembro de 1910. — .Prancisco Barbosa
de Rezende. Presidente. —	 Ferraz. Relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Gera,
Rec. 013. n. 5.157-39 — Vistos e reiatados os presentes autos.

do processo de aposentadoria de Francisco Castilho, procedente da
Caixa de Aposentadoria. e Pensões; de Serviços Urbanos por Con-
cessão, em Campinas, na .parte em que esta última solicita a reti-
ficação do; cálculo do mesmo beneficio efetuado pelo Serviço Técni-
co Atuarial deste Conselho e mandado observar pelo acordão
Primeira Câmara, de 18 de setembro de 1939:

Considerando que sobre as ponderações feitas pela Caixa no
sentido de ser retificado o cálculo da aposentadoria teve (moei uni-
dade de falar aquele orgão téanico deste Conselho, a fls. 39-10, de,-
monstrando a improcedência do pedido:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de
acordo com o referido parecer do Serviço Técnico Atuarial, do qual
se dará conhecimento à Caixa, determinar que esta -última observe
o cálculo elaborado e constante do mesmo parecer.

Rio de Janeiro. 26 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa
de Rezende, Presidente. — Luiz Augusto França, Relator.

Fui presente. — 8. Leonel de Rezenac Alvim, procurador geral.
Proc. n. 18.287-33 — Vistos e relatados os presentes autos. em

grau de embargos, opostos pelo Banco do Brasil ao acordão da Pri-
meira Câmara. de 22 de abril de 1910, que, julgando improcedente o
inquérito administrativo instaurado pelo embargante contra o em-

pregado Nazianzeno Pedroso de Oliveira, determinou fosse promo-
vida a reintegração deste último, com todas as vantagens legais:

Considerando que o referido estabelecimento bancário, em tem-
po, submeteu à apreciação e julgamento deste Conselho o inquérito
administrativo que fez inalaurar contra o funcionário Nazianzeno
Pedroso de Oliveira, a quem atribuiu a prática de falta grave capi-
tulada na alínea 1 (10 art. 16 do decreto n. 21.61-Za de 1931 — aban-
dono de emprego seio causa justificada;

Considerando que a Primeira Câmara deste Conselho, cio de e i-
são de 2 9 de abril de 1940, publicada no Diário Oficial de 5 de junho
Seguinte: julgou não provada a arguição feita e, em consequência,
determinou a reintegração do acusado, com todas as vantagens legais;

Considerando que a essa decisão opõe embargos o Banco, com
fundamento no art. ir, § 4 0, do Regulamento . anexo ao decreto nú-
mero 24.781. de 1931:

Considerando que nos termos do citado dispositivo legal "as
decisões das Câmaras são suscetiveis de embargos para o Conselho
Pleno, 03 quais, quando . não articularem matéria 'apenas de direito,
só serão recebidos se estiverem acompanhados de documento novo,
sobre que elas não se tenham pronunciado"; ora

Considerando que nas razões de fls. 18 usque fls. 181, o Piamo
eaubargante não articula matéria apenas de direito, nem oferece do-
cumentos novos que viessem invalidar os fundamentos aduzidos pdo
acorda° da Câmara; limita-se a reexaminar os argumentos já ea-
pendidos no corpo do inquérito e desprezados pela referida decisão
da Camara: assim sendo.

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria •e contra o voto do Relator, desprezar os embargos opostos
pelo Banco, para confirmara como confirma, a decisão da Primeira
Câmara.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1911. — Francisco Barbosa de
Rezende, Presidente. — Copertino de Gusnulo, Relator od-hoc.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PRIMEIRA. CÂMARA

Proc. 16.402-38 — Vistos e relatados os presentes autos em que
a Superintendência da São Paulo Railway Company submete ao jul-
gamento deste conselho o inquérito administrativo Cale fez instaurar
contra o ferroviário António Fi gueiredo Ramos, acusado de haver
praticado faltas graves passiveis da :Jena de demissão:

Considerando ore o ferroviário citado é acusado de se dar ao
vicio da embriaguês, no que é reincidente, o que constitue falta gravo
prevista na alínea- b do-ort..51, do decreto o. 9 0.105, de 1931:
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Considerando (Me o inq uérito encerra provas que cenvencem
procedência da acusarão:

Considerando que a defesa apresentada pelo empregado, por in-
termédio do sindicato da classes não destroe a acusação;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
de acordo com o parecer da Procuradoria, julgar procedente . o inqué-
rito e autorizar a demissão do empregado acusado.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — ). Leonel de Rezende Alvim. procurador geral.
Proc. 19.584-40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

a Diretoria da Companhia Paulista de Estradas de Ferro solicita au-
torização deste Conselho para dispensar o empregado José Alves, com
mais de dez anos de 'serviço, independentemente de inquérito admi-
nistrativo:

Considerando que o pedido em causa foi motivado pelo fato de ter
n referido ferroviário' sido condenado à pena de cinco anos e três
meses de prisão celular, conforme sentença do Dr. Juiz de Direito da
Comarca de Dos Corregos, já transitada em julgado:

Considerando que, como observa o parecer da Procuradoria, em
face da jurisprudência pacifica deste Conselho sobra -o assunto é pro-
cedente o pedido da Empresa. sendo dis pensavel a iostauração do in-
quérito administrativo de que trata o art. 53, e § g do decresto nú-
mero 20.465, de 1931;

Resolve a Primeira Cantara do Conselho Nacional do Trabalho au-
torizar a demissão do empregado, conforme solicita a Emoresa.

Rio de Janeiro. 23 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 20.720-40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

se contem reclamação do ferroviário Antônio Adão contra o ato da
diretoria da Rede Mineira de Viação, que o preteriu na nova classi-
ficação dos maquinistas, categoria a que pertence o reclamante:

Considerando que o rechnnante pretende seja a-administração da-
quela Rède compelida a promovê-lo à cargo de maquinista de 1.a
classe, pelos motivos que expõe;

Considerando. entretanto, que a este Conselho nada é dado fazer-
em fator da pretensão do suplicante. visto tratar-se de assunto da al-
çada privativa da administração da Estrada;

Rè-golve a Primeira Câmara do Conselho Nacional ao Trabalho
restituir o processo ao Sr. ministro, opinando não se conheça da re-
clamação, nos termos do parecer da Procuradoria.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 22.176-39 — Vistos e relatados os presentes autos ein que

Plinio Valdemar da Silva pleiteia junto ao Sr. ministro do Trabalho a
sua reintegração na Rede Mineira de Viação, donde se acha afastado
desde 1927:

Considerando que este Conselho, por acordão de 11 de fevereiro de
1938, da Segunda Câmara, já teve oportunidade de apreciar e julgar
reclamação idêntica a destes autos, concluindo pela improcedência da
pretensão do reclamante, falta de amparo legal (processo em
apenso, n. 1. 99G_); assim sendo e

Considerando que não cabe novo pronunciamento deste Conselhe
sobre o assunto:

Resolse . a Primeira Câmara tio Conselho Nasional do Trabalho
restituir o processo ao Sr. .ministro do Trabalho, opinando não seja
conhecida a nova reclamação, dirigida a S. Ex.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente: — 1. Leonel de Rezende Alam, procurador geral.
Proc. 6.141-39 — Vistos e relatados os presentes autos em que

Raul Manai reclama contra sua demissão dos serviços da Administra-
ção do Porto de Paranaguá:

Considerando que o recramante não provou que, ao ser demitido,
contava dez anos de serviço. única hipótese em que teria assegurado
o direito de estabilidade funcional, ex vi do disposto no art. 53 do
decreto n. 20.465, de 1931, modificado pelo decreto n. 21.081. de
1932:

Resolve a Primeira Cantara do Conselho Nacional do Trabalho
Julgar improcedente a reclamação de fls. 2, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1240. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — José de sd Bezerro Cavalcante, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 1f. 7.820-10 — Vistos e relatados os presentes autos em

lime a Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro. Limitada,
submete ao julgamento deste Conselho o inquérito administrativo
çu e fez instaurar contra o empregado Alexandrino Pereira Romão.
acusado de falta grave prevista na alínea "f" do art. 51 do decreto
n. 20.365. de 1931:

-Considerando que o referido empregado é acusado de haver aban-
donado o serviço sem causa justificada, eis que, desde março de
1938, não comparece ao trabalho;

Considerando que a prova testemunhal produzida no inquérito
é fragil;

Considerando, entretanto, que a imputação feita ao acusado é
procedente;

Considerando, de fato, que o empregado . alegou motivo de doença,
que o impossibilitou de trabalhar;

Considerando que as inspeções médicas aí que foi submetido o
acusado desautorizam .essa afirmativa, pois demonstram que ele está
apto para o serviço; assim sendo

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente -o inquérito e autorizar a demissão do empregado
acusado.

Rio de Janeiro, P23 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Al-vim, procurador geral.
Proc. n. 9.899-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que' a Rede de Viação Paraná-Santa Catarina submete à apreciação
deste Conselho o inquérito administrativo instaurado para apurar
falta grave atribuida ao seu empregdo Sebastião Rupp:

Considerando que este Conselho tem resolvido não tornar conhe-
cimento de inquéritos administrativos instaurados contra empre-
gados de estradas de ferro administradas pela União, conforme juris-
prudência mansa e pacífica firmada a respeito, na observância
exposição de motivos n. 1.604, de 1940, do D.A.S.P., aprovado peio
Sr. Presidente da República, que considera tais empregados como
funcionários da União ("Diário Oficial" de 4-10-40)•,

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não conhecer do inquérito administrativo enviado, por escapar à com-
petência deste Conselho.

Rio de Janeiro, 923 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa éle
Reze-arte, presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende .41vim, procurador geral.
Proc. n. 10.967-38 — Vistos e relatados os presentes autos oiro

que a Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas submete à apre-
ciação e julgamento deste Conselho o inquérito administrativo que
fez instaurar contra o empregado Dionisio Pereira da Silva, acusado
de falta grave prevista na alínea "r do art. 54 do decreto n. 20.165,
de 1931:

Considerando que o julgamento do presente inquérito está pre-
judicado, visto como o empregado acusado faleceu, conforme pria.a
a certidão de óbito, a fls. 67;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
determinar o arquivamento do processo de acordo com O P a recer glo
Ismseiradoria.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1911. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de 84 Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presnte. — J. Leonel de Rezende Alam, procurador geral.
Proc. n. 14.609-40 — Vistos e relatados os presentes autos ato

que a Superintendência da São Paulo Railway Company submete à
apreciação e julgamento deste Conselho o inquérito administrativo
que fez instaurar contra o empregado Benedito Ferreira Lopes,

acusado de falta grave prevista na alínea "1" do art. 51 do derreto
u. 20.165, de 1931:

Considerando que o referido ferroviário é acusado de haver aban-
donarro o serviço sem causa justificada desde junho de 1938:

Considerando que no inquérito ficou perfeitamente provada a
acusação;

Considerando que o empregado procurou justificar sua ausência
prolongada invocando motivo de doença, todavia as provas nesse sen-
tido são frageis;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
aprovar o inquérito e autorizar a demissão do empregado em questão.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 18.268-40 — Vistos e relatados os presentes autos em

que Gedincio Pereira de Santana e outros, aposentados da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada Nazaré e Santo
Amaro, na Bafa, pleiteam a melhoria das respectivas aposentadorias:

Considerando, preliminarmente, que a pretensão dos suplicantes
deve ser apreciada e julgada originariamente pela instituição que
concedeu os benefícios, visto como este Conselho é um orgão
recurso;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
determinar seja o processo submetido à Caixa para que julgue o
assunte.

Rio de- Janeiro. 23 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 18.882-40 — Vistos e relatados os autos em que a Es-

trada de Ferro Sorocabana submete à apreciação deste Conselho o
inquérito administrativo instaurado para apurar falta grave atri-
buida ao seu empregado Aristides de Oliveira:

Considerando que este Conselho tem resolvido não tomar conheci-
mento de inquéritos administrativos instaurados contra empregados
de estradas de ferro administradas pela União, conforme jurisprudên-
cia mansa e pacifica firmada a respeito, na observância da exposi-
ção de motivos n. 1.604, de 1910, do D.A.S.P., aprovado pelo Senhor
Presidente da República. que considera tais empregados como funcio-
nários da 'União ("Diário Oficial" do 4-10-40);

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não conhecer do inquérito administrativo enviado, por escapar à com-
petência deste Conselho.

Rio de Janeiro. 30 de dezembro de 1910. — Francisco .Barbosa de
Rezende, presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 19.831-40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

João Trussa . Júnior, associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Portuários de Santos, recorre da decisão da Junta Administrativa
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Processo P. — 72 de 1941 — Augusto Ferreira, reclamando contra
Terra Irmão & Comp., férias. — Conciliação em 5100. Pagas as
custas pela reclamada.

• Processo P. — 10.212 de 1910 — Hélio Mas CoMpan, reclamando
contra Armando Manso & Comp., Ltda., férias. — Conciliação em
300$6. — Pagas as custas pela reclmada.

Processo P. — 83 de 1941 — Sebastião Teixeira Lopes, recla-
mando contra Pires Nobre & Irmão, dispensa e férias. — Arquivar.
Valor, 3000. Pagas as custas pela reclamada.

Processo P. — 62 de 1941 — José dos Santos, reciatnando contra
Gonçalves & Fernandes Ltda., dispensa e horas extras. Adiado para o
dia 5 de março, vindouro, às 15 horas.

Processo P. — 145, de 1941 — José Pereira Lopes, reclamando
contra Laboratório Ventas Lida., dispensa e horas extras. — Adiado
para o dia 7 de março, vindouro, às 14 1/2 horas.

Processo P. — 66, de 1931 — Manuel dos Reis, reclamando contra
Muniz & Comp., dispensa e férias. — Adiado para o dia 7 de março,
vindouro, às 16 horas.

Processo P. — 22 de 1941 — Bento José da Silva, reclamando
contra Tupinambá, Restaurante Ltda., dispensa e salários. — Adiado
para o dia 12 de março, vindouro, às 1 41/2 horas.

Processo P. — 77 de 1911 —José Barreto Rosa, reclamando contra
Natalício Nascimento, dispensa e férias. — Adiado para o dia 12 de
março, vindouro, às 15 horas. O reclamado não compareceu.

Procesae P — 17 de 19h — Mani.i Correia Vasconcelos, recla-
mando contra Francisco José Maealhães, dispensa. Devolvido à
Procuradoria do D. N. T., afim de (Inc seja o reclamante notificado
potl editai.

Instituto Nacional do Sai

COMUNICADO N. 41-1a

QUOTAS DE PRODUÇÃO DO ESTADO DO MARANHÃO — SAFRA " 1946-

O Instituis . Nacional do Sal, usando das atribuições què lhe são
conferidas pelo art. 4.° do Decreto-lei n. 2.300. de 10-6-40, e pelo
art. 48 do regulamento baixado com o Decreto-lei . "T". 398, de
11-7-40.

Considerarino o que deliberou a Comissão Executiva, em ses-
são de 28 de janeiro do corrente ano, e,

tendo em Vistalo comunicado n. 41-1, de 2-1-41, em que foram
fixadas as quotas de produção dos Estados salineiros, bem assim o
limite de entregas de sal ao consumo do pais durante a safra 1940-41,

Resolve:
Art. 1.0 Ficem estabelecidas, para as salinas do Estado do Ma-

ranhão, na safra 1940-41 (período de 1.° de julho de 1940 a 30 de
junho de 1941), as quotas de Produção discriminadas no mapa
anexo.

Art. 2.° As quotas mencionadas no artigo anterior', fixadas com
base nas declarações de área de cristalização e nos boletins-do pro-
dução remetidos pelos salineiros, consoante os ga 1. 0 e 2.° do art. 48
do regulamento citado, t,eem carater provisório, até ser verificada,
pelo Instituto Nacional do Sal, a exatidão dos dados constantes dos
referidos documentos.

Art. 3.0 ,De acordo com a resolução transmiaida no comunicado
n. 40-1, de 16-10-10, o sal retirado das salinas desde 1.° de julho

.de 1940, será esenputatio nas quotas ora estabelecidas, fazendo-se,
• consequentemente, os necessários reajustamentos.

Art. 4 0 Para fins de estocagern e cura, na forma tio art. 49 do
regulamento aneeo ao mencionado Decreto-lei n. 2.398, poderão as
salinas produzir acima das quotas fixadas, não lhes sendo permitido,
porem, vender ou exportar alem do limite dessas quotas, salvo com
expressa autorização do Instituto Nacional do Sal.

Rio de Janeiro, A de -fevereiro de 1941. — Instituto Nacional do
Sal. —.Fernando Falcão, presidente.

MAPA DEMONSTRATIVO DAS QUOTAS PROVISÓRIAS DAS SALINAS DO ESTADO .
DO MARANHÃO

1	 Abdon Canário Porto 	
2	 Aguier & Irmão 	
3 'Albino Paiva & Comp. 	
4	 Alfredo Cardoso Freiam 	
5	 Alfredo da Costa Machado
O 1 Alfredo José Frazão
7	 Almeida Sonsa & Comp.
8	 Almerinda Furtado Du-

arte 	
Amado Joaquim & Comp.

S/N 	
Cabeça do Porco • • •
Rapoza 	
Mangue Alto 	
Fé em Deus 	
Conceição 	  • • •
Andreza 	

Livramento 	 	 10.2
NINZfiri;	 	 579.3

7,1
92,3
31,8
10,9

785,4
4,7

411,5
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da mesmamesma Caixa, que indeferiu o requerimento de averbação de
tempo de serviço prestado pelo recorrente à firma A. Fonseca & Com-
panhia.

Considerando que a decisão recorrida foi legal e deve ser man-
tida, visto como a firma em questão é industrial e o tempo de serviço
nela prestado não está compreendido no regime do decreto número
20.465, de 1931;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rt';enfle, Presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcanti, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Proc. 20.975-40 — Vistos e relatados os presentes autos .em que

o ferroviário Fernando Are
e'
enti reeleita contra a administração da

alogiana de Estradas de Ferro:
aenaidera taio que, consoante os termos da peticila de fls. 2, o

reclamante não devia dirigir-se a este Conselho, ma a a própria ad-
miaistração da Estrada ou ao Departamento Estadual do Trabalho,
eae São Paulo, porque sua reclamação diz respeito a excesso de horas
de trabalho normal e a difeerença de vencimentos por exercício de
funçaes diferentes, assuntos que escapam à fiscalização deste Con-
selho;

Resolve a Primeira Cansara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conhecimento da reclamação.

Rio de Janeiro. 30 de dezembro de 1910. — Francisco Barbosa de
1;p :enfie. presidente. — José de Si Rezerra Cavalcanti, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Atrim, procurador geral.
pn.,e. 21.611-10 — Vistos e relatados os presentes autos em que

alienei Delirai Bandeira reclama contra a Viação Férrea do Rio Gran-
de de Sul:

Considerando que alietiel Duprat Bandeira, ajudante de inspetor
do Tráfego da citada Estrada. não se conforrnando com a pena de
censura que lhe foi impoata pela diretoria da Estrada, em virtude da
conclusão do inquérito administrativo a que respondeu, recorra a este
Conselho para que seja tornada sem efeito aquela penalidade;

Considerando que, na espécie, se trata de ato interno da adminis-
tração cia Empresa. para cuja apreciação falta competência a este
Conselho, eis que do mesmo não decorreu qualquer atentado ao di-
reito de estabilidade do reclamante;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não conhecer da reclamação de fls. 2.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de 8d Bezerra Cavalcanti, relator.

Fui presente. -- J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Rec. 4.589-40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

são partes: Emílio Rower, como recorrente, e a Junta Administrati-
va da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de' Mineração,
em Porto Alegre, como recorrida:

Considerando que o referido associado, com o recurso de fls. 5,
pretende lhe seja reconhecido o direito de computar tempo de serviço
prestado no comércio, conforme o doc. de fls. 9;

Considerando, entretanto, que, como bem decidiu a Junta Admi-
ni strativa recorrida, o decreto n. 20.165, de 1931, aplicarei à espé-
cie, não permite a averbação em causa, eis que nas Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões; somente é computado tempo de serviço prestado
em empresas cujas atividades se enquadram no regime instituido
pelo citado decreto.sa que não ocorre na hipótese;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
de acordo com o parecer da Procuradoria, negar provimento ao re-
curso. para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa deRezende, presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcanti, relator.	 .
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alam, procurador geral.
Rec. 4.942-40 — Vistos e relatados os presentes autos em que

a firma industrial Adelino Mota & Comp., desta capital, interpõe re-
curso contra a decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposenta-
desia e Pensões dos Industriários, que lhe impôs multa, em virtude
de infração do art. 1.° do decreto-lei u. 65, de 1937, deixando de re-
colher as contribuições devidas de julho de 1938 a julho de 1939:

Considerando que, como bem demonstram os pareceres emitidos
nos autos, a pretensão da recorrente não tem fundamento nem prece-
&veia, devendo, pois, ser mantida a decisão do Instituto;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 23 de dezembro de 1940. — Francisco Barbosa deRf-zende, presidente. — José de 8d llezerra Cavalcanti, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.

Primeira Junta de Conciliação e Julnament(
do Distrito Federal

nEsi-mo DA Au-DIÈNiniA Do DIA O D E FEVEREIRO DO ANO DE 1941Ba f-harel, Nelettnt da Silva Lima, presidente — Antnio Monteiro Gar-
cia — Vogal dos Empregadores, Cora Peixoto, vogal dos emprega-
dos Tina Vila, secretdria.
Processos P. — 58 de 1941 — Fernando Ferreira da Cunha, re-

clamando contra Line Material do Brasil S. A., dispensa, — Impro-
cedente em 7034. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante dei-
atou de comparecer.
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Quotas	 Número

Tons.	 Sb
Proprietários
	

Salinas

10,9
12,2
10,7
8,5

26,4
117,7
25,3

25,6

6,4

14,8

17,1

14,0

43,3

11,2

11.3

9,7

8,3

15,5

35,8,

13,1

11,8

14,6

10,7

24,8

11,5

4,1

16,9

18,3

21,2

10,2

16,6

49,6
12,5
13,0
11,5

16,6
10,0

118,6

17,5
9,5

12,8
14,3
2,3

16,2
638,2

62,5

12,6

13,3

19,3

6,7

12,2

Ana Guimarã.es Marques.
Ana Guimarães Marques.
Ana Maroues Carvalho 	
Ana Marques Carvalho 	
Angelo Ribeiro Leite (Ti-

, lhas de) 	
Anísio Almeida- Neves 	
Antônio G. Moura 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
.4ntonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
.Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva (.4ui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva 'Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães 	
Antonino da Silva Gui-

marães
Antonino da Silva Gui-

marães 	
António Azevedo 	
António Franco de Sá 	
António Gomes Ferros 	
António Jaco!) do Nasci-

mento 	
António Pedro Ferreira.
Araujo Ferreira & Comp.
Agostinho Marques & Fi-

lhos 	
Benedito João de Azevedo
Benedito Vital de Sousa.
Benedito Vital de Sousa.
Bernarda Moreira Lisboa.
Bernardino Ferreira Bru-

Zaell 	
Bessa & Comp. 	
Benjamin de Sousa Ro-

drigues 	
Boanerges e Fausta Rj-

beiro Guterres 	
Brigido António da Ma-

cedo 	
Brigido António è Ma-

cedo 	
Casemiro Ferreira da

Silva 	
Cláudio Martins Ribeiro
& Irmãos 	

61

62

63

64

65
66
67
68
69

70

71

72

73
74

75

76
77
78
79

80

81

82

83

84

85
86
87
88
89
00

91

92

93
94

95

96
97
98

99

•00
101
102

103

104

105
106

107
108

109
110
111

112
113
114

Crispiniano Mendes da
Silva 	

CusW.;o Barbosa dós
,,antos 	

Dolores, Zuleide e Neuza
Silva Soares 	

Domingos Frutuoso de
Gusmão 	

Domingos José Carneiro.

	

Domingos José Carneiro 	
Domingos Pinto 	
Domingos. Porto 	
Domingos Quintino da

Silva Soares 	
Domingos Quintino da

Silva Soares 	
Domingos Quintino da

Silva Soares 	
Eduardo Ferreira Figuei-

redo
Edviges José Frazão
Edwiges Marta de Sousa

(espólio . Rafael José
de Sousa) 	

Eliseu Evangelista dos
Anjos . 	

Emidio dos Santos Melo
Emitia dos Anjos Castro
Empresa Salicola Ltda. .
Empresa Salineira Caiei-

ra Ltda. 	
Empresa Salineira Caiei-

ra Ltda. 	
Empresa Salineira Caiei-

ra Ltda. 	
Fausta, Guterres e Nie-

dja Ribeiro 	
Fausta, Perolina. Silvia e

Maria Ribeiro 	
Feliciano Nazário do Nas-

cimento
Felix Araujo Sobrinho .,
Felix Ferreira da Silva .
Ferraz &'Comp. Ltda. . . .
Flávia A. Galas 	
Frandlio Leite Cerveira.
Francisco Castelo Branco

e Sousa 	
Francisco Castelo Branco

e Sousa 	
Francisco das Chagas

Borges
Francisco Lima 	
Francisco Mariano de

Azevedo - 	
Francisco de Sousa

Brandão . 	
Franklin José Carneiro .
Frazão & Ferreira 	
Gabriel Areângelo

Araujo . 	
Gabriel Arcângelo	 cie

Araujo
Geraldo Alves de Sousa .
Guilherme Webster
Herdeiros de T.nácia Rosa

Duarte
Herdeiros de Francisco

Xavier de Lemos ....
Herdeiros do Domingos

Severo Lopes 	
Horácio de Castro Ribeiro
Isabel Ribeiro de Freitas

e Petrolina Neto Ri-
beiro

'Jacó João Boeris 	
Januário Rodrigues de

Santana 	
Jerônimo Rego 	
João de Araujo Pais 	
João da Cruz Frazão (fi-

lhos de)' 	
João Cirilo Ferreira 	
João Furtado dos Santos
J. Machado & Irmão 	

de'

S/N 	

S/N 	

Xóxo 	

Lagoa 	
Sousa 	
Prainha	 ..
Protetora 	 .•
Santa Fé 	

Lagoa .

Correio

Correio 90

Raposa . 	
Sem nume 	

Boa Mé

Nova Esperança ....
São João 	
São Gregório 	
Coelho

Bagre Assado 	

Caieira

Igoronhon . 	

Santana . 	

Governador . 	

	Monte Primo 	
Santa Fé 	
Fé em Deus
Sem nome 	
Canto do Ricardo
Busugo

Prainha de Nazaré

Urubú

Ariquiçana .
Estiva

Apicum Grande ....

São Luiz 	
Carnaubal . 	
São José 	

São José 	

São Matias 	
Sem nome 	
Salinas Gerais 	

Fé em Deus 	

Raposa . 	

Busugo . 	
Sem nome 	

Raimundo João 	
Bissána 	

Vista Alegre 	
Sem nome 	
Sem nome 	

São João 	
Fé em Deus 	
Sem número 	
Tijuca . 	

Busúgo 1.0 . 	
Bnságo 2.° 	
Livramento 	
Pirandi 	

Itatinga 	
José Correia 	
Esperança 	 	 • •

	Apicum Grande 1.0

	 Apicum Grande 2P

	 kramassat 	

	 •Árainas. saf 2.6 	

Bacanga 	

Baeanga 2.a 	

Bacanga. 3.a 	

Bacanga 4.6 	

Bacanga 5.a 	

Bacanga 6.a 	

Baeanga 7.6 	

Bacanga 8.a 	

Busúgo 1.° 	

Busúgo 2.° 	

Busúgo 30 	

Busúgo 4.° 	

Pontas das Pedras 	

Porto dos Esteios 	

Praia dos Barcos 	

Bacanga 9.a 	

Baeanga 10.a 	

Rapoza' 1.6 	

Tatuóca 	

Rapoza 2.6 	

Bacanga •1.a 	
S/N 	
Rasgado 	
Fé em Deus 	

Cancela 	
S/N
Primavera 	

.Moureia 	
Nova Herança 	
Boa Vista 	
Tatucka, de Dentro 	
S/N 	

Dois Irmãos
Bessalándia

S/N 	

Apicum Mirim 	

Lagoa 	

Olaria 	

Santa Helena 	

Itatinga 	

8,3

45,9

18,1.

21,0
73,3
70,2
17,2
15,6

10,7

54,5

13,6

11,6
11,4

11,9

53,4
13,0
28,5

416,0

546,2

1 . 488,5

1 .898,4

14,2

20,8

11,8
8.9
4,9

326,8
4,8

18,1

674,0

,74,6

28.0
141,4

4,5

180,4
28,0
51,5

14,7

15.t.
11,3
82,7

40,8

8.0

12.3
289,6

8,8
532,6

74,9
9,7

14,7

10,7
10,0
21,3
43,5

10
11
12
13
14

'15
16
17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42
43
44
45

46
47
48

49
50
51
52
53

54

56

57

58

59

60



Quotas

Tons.

5,0
13.5
73,8
10,6
21,4

10,7

16,5

49,2
7,9

77,3

8,6

12,7

19,4

8,5

6,0

8,8

28.8
45,8

19,8

12,4
301,0

9,0
278,9

19,2

44.5 -
13,3

108,4
38,6

3.4
26,6

6,1

92,0
8,3

16,1

15,4

24,8

0,3

12,0

14.025,0

Número
Proprietários Salinas

Sb

174
175
176
177

178

179
180
181

182
183

184

185

186

187

188

189

190

191
192

193

191
195

196
197

108

199
200
201
202

203
204

205

206
207

208

209

210

211

Pontes & Lisboa 	

	

Porfirio Alves de Sousa 	
Primo Sousa. Sá Menezes
Procoria da Silva Gui-

marães Sobrinha
Procoria da Silva Gui-

marães Sobrinha
Pureza Leôncia Pereira.
Rafael José de Sousa.
Raimundo •Afonso Mo-

reira 	

	

Raimundo Correia Lima 	
Raimundo Diniz Malhei-

ros 	
Raimundo Egídio Loba-

to	 -	
Raimundo Egfdio Loba-

to 	
Raimundo Egídio Loba-

to 	
Raimundo Gomes de

Sousa 	
Raimundo Júlio Montei-

ro 	
Raimundo Licínio dos

Santos Barbosa 	
Raimundo Vicente Bor-

ges 	
Ribamar & Ferreira 	
Rosa Passos e Sílvia Ne-

to Ribeiro 	
Roberto Monteiro Fra-

zão 	
Santos & Irmão 	
Sebastião Aurélio Serra

Pinto 	
Sebastião Gomes Coelho.
Severa Fernandes Tei-

xeira 	
Severa da Silva Bruzaca

dos Santos 	
Silva Carneira & Irmãos
Simões & Filhos 	
Sousa & Mendonça 	
Teodoro Ribeiro & Ir-

mãos 	
Vales & Gomes 	
Vicente Barbosa d o s

Santos •	
Vítor Diniz da Fonseca

Malbeiros 	
Vitor Modesto Ribeiro 	
Veríssimo Ferreira da

Silva 	
Vatter e Heidmar Gui-

marães Marques 	
Valter e Heidmar Gui-

marães Marques 	
Vatter - e Heidmar Gui-

marães MarqUes
Vatter e Heidmar Gui-

marães Marques

S/N 	

Itatinga 	

Itatinga, 9a 	

Marcelino ..•.. 	

Pirandf 	

Porto Seguro 	
Apicum Mirim 	

Mamuim 	 ..• • •

Cajazeira 	
Moreia 	
Empresa
Prosperidade 	

S/N 	
São Pedro

Lagôa 	
Rancharia 	

Siribeira 	 •.• • •

S/N 	
Bibiu 	

S/N •	

Esperança 	

Padre Anselmo 	

Lagôa 	

D Pedro 	

Bôa Vista 	

Porto dos Esteios 	

São Domingos 	

Ponta das Pedras 	
São Raimundo 	

Do Padre 	

Santa Rosa 	
S/N 	
S/N 	
Lagôa 	
Apicum Mirim 	

Bacanga 	

S/N 	

Pela Fé

Total..... 	

(C. 1.502 -- 7-2-941 -- 612$0)

TRIBUNAL DE CONTAS
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 31 de janeiro de 1941
Requerimento de Paulo de Arruda Campos, solicitando certidão

do despacho exarado em sua anterior petição sobre revisão das toma-
das de suas contas como agente do Correio de Três Lagôas, Estado de
Mato Grosso. - "À vista do que consta da informação supra, nada
há que deferir".

PARECER:

Em face das informações constantes deste processo e do que se
verifica do apenso, relativamente à entrada no Tribunal da petição
de 6 de maio de 1939 a que se refere o requerimento de fls. 2, - pa-
rece-me nada haver que deferir quanto ao mencionado requerimento.
(PG. 35.644 - G. 18-fls. 181).
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Número'
Proprietários

Sb
Salinas

Tons.

Quotas

115 João Marques de Miranda Mirandolándia 92,9
116 João Neto & Irmãos .... Rasgado . 	 21,7
117 João Pedro Ramos 	 Sem nome 	 3,1
118 João Pereira da Silva Garças . 	 78,6
119 João Teodoro Nunes .... Caguira 64,2
120 Joaquim Mariano Martins Itatinga .	 	 10,0
121 Joaquim Neto Ribeiro .. Bacanga . 	 15,3
122 Joaquim do Prado Martins Sem nome 	 10,0
123 Joaquim Procópio pereira Sem nome 	 17.8
124 Joaquim do Prado Martins Sem nome 	 17,3
125 Joaquim	 Rodrigues	 da

Fonseca 	  Sem nome 	 8,8
126 Joaquim	 Rodrigues	 dos

Santos .	 	 Sem nome 	 56,9
127 José Caetano Vaz 	 Fé em Deus 	 5,8
128 José Chaves Carneiro ... São Francisco	 	 5.2
129 José Din:z de Castro	 ... Alto Paraiso	 	 23.3
130 José Henrique .Franco de

Sá & Irmãos 	 Raposa . 	 13.9
131 José	 Maria	 do	 Prado

Martins 	 Sem nome 	 13.7
132 José Marques de Carvalho Pirandí 10,4
133 José Marques de Carvalho Olaria 11.7
134 José Raimundo dos Reis. Branca . 	 6.9
135 José Roberto Machado .. Raposs 10,0
136 Julião Amorim Pereira Tapuio 13,6
137 Leônidas & Valentim Maniçoba 	 77,8
138 Leôncio Augusto Lindo 	 Tatuoca de Fora 11,3
139 Lídia	 Weide e	 Creuso

Gusmão . 	 Lagoa 7,7
140 Lisboa ot Araujo 	 Gurujuba 9,5
141 Luiz David e Maria Ri-

bamar 	 São Luiz 	 13,0
142 Macário Gaivão Freitas. Apicum	 	 6,1
143 Machado & Sousa 	 S/N 	 52.3
144 Manuel	 Leite •.S:	 Irmãos. Apicum Grande 7,2
145 Marcelino	 de	 Sá	 Mene-

zes	 	  	 S/N 	 61.1
146 Marn elino	 Machado	 de

Freitas	 	 S/N 	 52,3
147 Marcial	 Ramallio	 Mar--

ques	 &	 Irmãos	 de
João Ribeiro de	 Ma-
cedo	 	 Vaporsinho	 	 11,9

148 Marcial	 Ramalho	 Mar-
	 	 Barbeiro	 	 18,4

119 Marck,tl	 Ramal to	 Mar-
ques	 	 Igualba	 	 26,3

150 Marcial	 Ramalh.)	 Mu-
ques	 	 Puca 	 13,5

15: Mare:ai	 Ramalhe	 Mar-
ques	 	 Pirandf 	 15,8

152 Marcial	 Ramalno	 Mar-
ques	 	 Tamarineiro	 	 8,3

153 Mari	 lexandri	 Ri-
o.....	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 . Pirandi	 	 • • • 7,4

154 Maril	 Alexandrin	 Ri-
beiro	 	 Apicum Grande 11,9

155 Maria do Carmo Pereira Sousa	 	 16,61
158 Maria Isabel Nunes Pin-

to	 	 Livramento 	 12,8
157 Maria	 Ra imunda	 Bor-

ges	 	 Raposa	 	 12,2
158 Maria dos Santo p, Morais São Bernardo 	 4,8
159 Marques & Silva	 	 Mangue Alto	 	 23,6
160 Mauricio	 Lacerda	 de

Azevedo	 	 S/N 	 11,6
161 Miguel Boeris 	 Uberaba	 . 129,3
162 Modesto	 Domingos	 da

Silva	 	 S/N 	 3,8
163 Moreira & Silva 	 S/N 	 10,4
164 Nazário & Simões 	 Lopes 	 52,1
165 Nestablo	 e	 Dorindina

Melo Ribeira 	 Itatinga	 	   17,7
166 Nestablo	 e	 Dorindina

Melo Ribeiro	 	 Apicum Mirim 	 20,7
167 Paulo de Sousa Pereira. S/N 	 10,1
168 Pedro Celestino	 Estrela. Lagôa 	 12,2
169 Pedro Frazão de Sá Me-

nezes	 	 Santa Maria 	 25,9
170 Pedro Joaquim Sampaio

& Irmãs 	 Ponta das Pedras .. 40,0
171 Pedro	 Marques	 de	 Mi-

randa	 	 Alegre	 	 41,6
172 Pedro iNolasco Ramos... Roça Velha 	 2,1
173 Pedro Rodrigues Reis	 .. 0,6
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Requerimento do agente de Correio de Presidente Prudente em
S. Paulo, Vdriato Valente de Almeida, pedindo informações e devolu-
ção de dinheiros arrecadados. — "De acórdo com o parecer, argui-

"ye-se".
O signatário da petição de fls. 2, além de requerer que seja de-

terminada a devolução de dinheiros arrecadados ilegalmente, formula
consulta ao E. Tribunal de Contas, constante de nove itens.

Não foi observado pelo peticionário o que determina o art. 221,
. item I, letra b do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União.

Ademais, o E. Tribunal de Contas não conhece de consultas que
não sejam formuladas por autoridades diretamente subordinadas ao
Exmo. Sr. Presidente da. República.

Por esses motivos, — parece-me que se deve mandar arquivar a
petição de fls. 2. Em 31-1-941. (Pg. 3.126-G-18-fls. 199).

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão do Pessoal

Termo do contrato firmado entre o Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil e o Sr. Daniel 'de Morais Sarmento, para utili-
zação dos serviços deste na qualidade de chefe de .Fiscalização
da Divisão do Fomento da Produção Mineral, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do Ministério da Agricultura.

Aos - vinte e três dias do mês de janeiro do ano de mil nOvecentos
e quarenta e um, presentes no Gabinete do diretor da Divisão do
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Agri-
cultura, o respectivo diretor, Dr. Valdemar José de. Carvalho, devi-
damente autorizado pelo Sr. Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil, conforme despacho exarado na exposiçãe de mo-
tivos, do Departamento Administrativo do Serviço Público, rúmero

• dois mil trezentos e sessenta e dois, de trinta de dezembro do ano
, último, e o Sr. Daniel de Morais Sarmento, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidosi do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo oitavo, do decreto-lei
.número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos
e trinta e oito e no artigo quarto, do decreto-lei número dois mil
novecentos e quarenta, artigo quarto, anexo doze, verba um — Pes-
soal; Consignação segunda — Pessoal extranumerário; Subconsigna-
ção zero quatro, contratos: resolve contratar o Sr. Daniel de Morais
Sarmento, daqui por diante denominado contratado. para servir 'na
Divisão de Fomento da Produção Mineral, (10 Ministério da Agri-
cultura, na qualidade de chefe de Fiscalização.

Cláusula segunda — O -contratado perceberá a remuneração
mensal de dois contos de reis.

Cláusula terceira — O pagamento da remuneração mensal, pre-
vista na cláusula segunda, correrá, no atual exercício, à conta da
verba indicada na cláusula primeira, em cujo crédito fica empe-
nhada a devida importância na escrituração da Secção de Controle,
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Agricultura, e nos vindouros exercícios por conta dos cré-
ditos que para tal fim forem consignados nos orçamentos respecti-
vos, caso haja prorrogação deste contrato.

Cláusula quarta — O contratado elege o. Distrito Federal para
o seu domicilio legal e terá sede na Divisão do Fomento da Produção
Mineral, ficando diretamente subordinado ao respectivo diretor, obri-
gando-se a executar todos os trabalhos da sua especialidade que lhe
forem determinados pelo mesmo diretor e sujeitando-se a todas as
disposições regulamentares, que estiverem em vigor e lhes forem
aplicaveis a juizo do Ministro.

Cláusula quinta — O presente contrato terá a duração de um
ano, entrando em vigor a partir de primeiro de janeiro do corrente
ano, não cabendo ao contratado direito a qualquer indenização ju-
dicial ou extra-judicial, na caso de o Tribunal de Contas denegar o
registo.

Cláusula sexta — O presente contrato Poderá ser prorrogado,
a juizo do Governo, se existir crédito no orçamento respectivo e res-
cindido em qualquer tempo se o contratado deixar de corresponder
às obrigações que assume ou não forem considerados mais necessá-
rios os seus serviços; e por iniciativa do contratado, se assim lhe
convier, devendo, em qualquer caso, a parte contratante que resolver
a rescisão, notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos
os quais será considerado rescindido o contrato sem que caiba qualquer
pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato . não poderá o
contratado exercer qualquer outra função pública, sob pena de ser
o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elege cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes e a sorte desi gnará entre os (metro,
e .desempatador.

O presente termo está isento do selo proporcional, cobeando-se á
taxa de duzentos reis por linha a que se refere o regulamento da
lei do selo.	 .

• E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se
no livro décimo segundo de contratos, da Divisão do Pessoal do Mi-
nistério da Agricu:tura, o presente termo que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes cantratantes e pelas tes-
temunhas, Astréa Lesse Waldeck Pedroso e Silva, Jurandir Carngiro
Nobre de Lacerda e por mim. Hilda Pinto da Rocha Freire, oficial
administrativo, interino, classe H, do Quadro Único do Ministério
da Agricultura, com exercício na Divisão do Pessoal, do Departamento
de Administração, que o lavrei reportando-me ao que consta do pro-
cesso D.C.M. número três mil quinhentos e noventa e nove de
mil novecentos e quarenta e um. Secção Administrativa da Divisão
do Pessoal do Departamento de Administração, do Ministério da Agri-
cultura, em vinte e três de janeiro de mil novecentos e quarenta e
uni. Sobre estampilhas federais no valor de quarenta e quatro mil
reis, e uni seio de educação e sande, de duzentos réis, devidamente
inutilizados com a data de vinte e três de janeiro de mil novecentos
e quarenta e um, acha-se a assinatura, Waldemar José de Car-
valho.

Seguem-se as assinaturas, Daniel de Morais Sarmento, Astréa
Lesse Waldeck Pedroso e Silva, Jurandir Carneiro Nobre de La-
cerda, Hilda Pinto da Rocha Freire. — Maria JoSé Falcão Clettóa,
datilógrafa "F". Confere. — Aristides Vendneio de Queiroz,
administrativo "Il". Visto. — Mario Poppe, chefe da Secção Ade
ministrativa.

Divisão do Pessoal

Termo de modificação do contrato firmado a onze de agosto de mil
novecentos e trinta e nove, entre o Governo dos Estados Unidos
do Brasil e o Sr. Cuido Gibeli, para if.ilização dos serviços deste
na qualidade de Técnico da Indústria do Pescado da Divisão do
Caça e Pesca, do Departamento Nacional da Produção Animal, do
Ministério da Agricultura.

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos
e (inerente e um, presentes no Gabinete do Dire:or da Divisão do l'es-
soai do Departamento de Administração, do Ministério da Agricul-
tura, o respectivo Diretor. Doutor Waldemar José de Carvalho, devi-
damente autorizado pelo Senhor Presidente da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil, conforme despacho exarado na exposição de
motivos, número dois mil trezentos e sessenta e dois, de trinta e um
de dezembro de mil novecentos e quarenta, do Departamento
nistrativo de Ser v iCo Público, e o Senhor Cuido Gibeli, acordaram o
seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da Depública dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vi ela o disposto no artigo oitavo do decreto-
lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e oito, e no artigo quarto- do decreto-lei númcro dois
mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil novecentos e
quarenta, verba um — pessoal — consignação segunda — pessoal' ex-
tranumerário — subconsiguação zero quatro — contratados: resolve
modificar c contrato que firmou com o Senhor Cuido Gibeli, em onze
de agosto de mil novecentos e trinta e nove, publicado no Diário Ofi-
cia do dia quinze do mesmo mês e registado em sgssão do Tribunal
de Contas, em trinta e um do referido mês, na parte que se refere à
remuneração mensal e prazo.

Cláusula segunda — A remuneração mensal de um conto e oito-
centos mil reis, prevista na cláusula segunda do contrato ora modi-
ficado e de que se lavra este termo, passa a ser de dois contos de réis
e a duração de doià anos estipulada na cláusula, quarta do contrato
aludido será pelo prazo de um ano compreendido de primeiro de ja-
neiro a trinta e um de dezembro do mil novecentos e quarenta e uni,
ficando mentidas as demais cláusulas do contrato firmado a onze de
agosto de mil novecentos e trinta e nove.

O presente termo está isento do selo proporcional, cobrando-se
a taxa de duzentos réis spor linha a que se refere O, regulamento da lei
do solo.

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se no
livro décimo segundo de contratos da Divisão do Pessoal, do Departa-
mento • de Administra.cão. 'do Ministério da -Agriculture, o presente
termo, que depois de lida e achado conforme vai assinado pelas partes
contratantes e pelas testemunhas. Niraldo David de Freitas, Dora Gare
rastazú Fernandes opor mim Hilda Pinto da Rocha Freire, oficial ad-
ministrativo, classe II. interino, do Quadro Único do Ministério da
Agricultura, com exercício na Divisão do Pessoal, de Departamento de
Administração, que o lavrei reportando-me ao que consta do processo
D. C. M. número setecentos quarenta e um. Secção Administrativa
da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Ministé-
rio da Agricultura, em vinte e três de janeiro de mil novecentos o qua-
renta e um. Sobre estampilhas federais no valor de vinte e oito mil
réis e um selo de duzentos réis de educação e saude, devidamente inu-
tilizados com a data de vinte e três de janeiro de mil novecentos e
quarenta e um, acha-se a assinatura,- Waldemar José de Carvalho.

Seguem-se as assinaturas Cuido Gibeli, Dora Garrastazú Remen-
des, Niraldo Davjd de Freitas e Hilda Pinto da ocha Freire. — Maria
José Falcão ilehoa. Date F. — Confere. Aristides Vendncio de Q uei

-ra; Ofam H. — Visto. Mario Poppe, Chefe S. A.	 •

111,
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Departamento de Administração

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Es-
tados Unidos do Brasil e o senhor Ataliba de Barros, para ela-
borar, na Divisão de Caça e Pesca, do Ministério da Agricultura,
os projetos e cálculos das construções destinadas ao pescado que
estão sendo feitas para a mesma Divisão.

a Aos vinte e três dias do mês de janeiro, do ano de mil novecen-
toa c quarenta e um, presentes no gabinete do diretor da Divisão do
Pes_aoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Agri-
cultura, o respectivo diretor, Doutor Valdemar José de Carvalho, de-
vidamente autorizado pelo senhor Presidente da República dos Esta-
doados Unidos do Brasil, conforme despacho exarado na exposição
de motivos, número dois mil trezentos e sessenta e dois de trinta e
uni de dezembro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, e o senhor Ataliba de Barros, bra-
sileiro, maior, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República das Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo oitavo do decreto-
lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro, de mil no-
vecentas e trinta e oito, e no artigo quarto do decreto-lei número
dois mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil novecen-
tos. e quarenta, verba Um — pessoal — consignação segunda — pes-
soal extranumerário — subernisignação zero quatro — contratados,
RE:SOLVn contratar o sentter Ataliba de Barros, daqui por diante
denominado contratado para elaborar os projetos e respectivos cál-
culo, bem corno fiscalizar as construções destinadas ao pescado, em
andamento para a Divisão de Caça e Pesca, do Departamento Nacional
da Produção Animal.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
o seu domicílio legal e terá sede na. Divisão de Caça à Pesca, do De-
partamento Nacional da Produção Animal, ficando diretamente su-
bordinado ao respectivo diretor, obrigando-se a executar todos os
trabalhos da sua especialidade que lhe forem determinados pelo mes-
mo diretor e sujeitando-se a todas as disposições regulamentares,
que estiverem em vigor e lhe forem aplicaveis a juizo do ministro.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços per-
ceberá o contratado o salário mensal de dois contos de réis:

Ciáusula quarta — A duração do presente contrato será de um
ano, a partir de primeiro de janeiro do corrente ano e terminando a
trinta e um de dezembro do mesmo ano, não cabendo ao contratado
direito a qualquer indenização judicial eu extra judicial, no caso do
Tribunal de Contas denegar o registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do &otário pre-
visto na Cláusula terceira correrá, no atual exercício, por conta da
verba indicada na cláusula -primeira do presente contrato, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Secção de Controle, da Divisão do Pessoal, do Departamento de Admi-
nistração, do Ministério da Agricultura, e nos vindouros exercícios
por conta doa créditos que para tal fim forem consignados lios or-
çamentos respectivos, caso haja prorrogação deste contrato.

Cláusula sexta - — O presente contrato poderá ser prorrogado, a
juizo do Governo, se existir crédito no orçamento respectivo, e res-
cindido, em qualquer tempo, se o contratado deixar de corresponder
às obrigações que assume ou não forem considerados mais neces-
sários os seus serviços; e, por iniciativa do contrato, se assim lhe
convier, devendo, em qualquer case, a parte contratante que resol-
ver a rescisão, notificar a outra com antecedência de trinta dias, fin-
dos  os quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba
qualquer pedido de indenização ,ou reclamação judicial ou extra jia-
racial o

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato não poderá o
contratado exercer qualquer outra função pública, sob pena de ser
o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato será .ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante, dois árbitros. Se estes não chegarem a tun acordo, cada
parte indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatro,
o desernpatador.

O presente !armo está isento do selo proporcional, cobrando-se a
taxa de duzentos reis por linha a que se refere o regulamento da lei
do selo.

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se no
livro décimo segundo de contratos da Divisão do Pessoal, do Depar-
tamento de Administração, do Ministério da Agricultura, o presente
termo, que depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes
contratantes e pelas testemunhas Joaquim Pinto da Mota Lima Fi-
lho, Ruy Ribeiro Escobar e por mim, Jnrandir Carneiro Nobre de
Lacerda, ofirial administrativo. classe "H", interino, do quadro único
do Ministério da Agricultura, com exercício na Secção Administrativa,
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, que o la-
vrei reportando-me ao que consta do processo D. C. M. número
quinhentos e oitenta e um, mil novecentos e quarenta e um.

Sobre estampilhas federais no valor de quarenta e cinco mil e oi-
tocentos reis e um selo se Educação de duzentos réis, devidamente
inutilizados, com a data de vinte e três de janeiro de mil novecentos
e quarenta e um, acha-se a assinatura de Valdemar José de Carva-
lho. Seguem-se as assinaturas de Ataliba de Barros, Joaquim Pinto
da Mota Lima Filho, Rui Ribeiro Escobar e Jurandir Carneiro Nobre
de Lacerda, — Oliaisí P. de Almeida, aux. em. X. — Confere, R.
Escobar, esc. l. "F.," — Visto, .(assinatura ilegivel) . chefe da

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundas Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 6 DE
FEVEREIRO DE 1941

Mercadas
Livre

Praças	 Oficial	 Livre
Especial

Londres:
Libras ÁREA 	 	 808051	 808095

Itália 	 	 $946
Alemanha:

Reisemark 	
Verrechnungsrnark 	
Unterstuetzungsmark

Portugal
Hespanha 	 • .
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	 .• • •
Japão 	
Canadá 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS

DÍVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1921, 8 Te. p/8 1.000 (Estabili-
zaçãodo Câmbio e outros fins) 	

Empréstimo Federal de 1922, 7 Ta o18 1.000 (Eletrifi-
ficação da E. F. Central do Brasil) 	

Empréstimo Federal de 1926. 6 1/2 %, P18 1.000 (Res-
gate da Divida Flutuante) 	

Empréstimo Federal de 1927, 6 1/2 %, p/$ 1.000 (Res-
gato da Divida Flutuante) 	

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto) 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	
Diversas Emissões de 1:0008, 5 go. port. (cautelas)
Reajustamento Econômico de 500$, 5 %, port. 	
Reajustamento Económico de 1:0008, 5 Sa, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 6 ca (1937) 	
Empréstimo Municipal de 7 ',a, port. (Dec. n. 3.264) • 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Porto Alegre de 50e, 3 1/2	 port. 	
Minas Gerais de 1:000$, 5 %, nom. 	
Minas Gerais de f:0008, 7 Vs , Port. 	
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1.a série 	
Minas Gerais de	 2008, 8¼, port. (1934), 2.a série 	
Minas Gerais de	 200$, 7 (1c, port. (1934), 3.a série 	
Pernambuco de 100$, 5 Te, port. 	
Rio de Janeiro de 1:0008, 8%, port. (2.316) 	
Rodoviárias do Rio de Janeiro de 600$, 8 rá , port. 	
São Paulo de 200$. 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 c/c, port. 	

Ações de Bancos

Banco do Brasil 	
Banco Regional 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real

Letras hipotecarias

Banco do Brasil de 2008. 5 ',a 	
Banco do Brasil de 500$, 5 tio 	

Vendas judiciais

20 Apólices do Estado de Minas Gerais de 1:0008,
nom. 	

10 Apólices do Estado de Minas Gerais de 1:0008,
nom. 	 	 663.(Joo

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 7 de
fevereiro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

5 Sio,

4:0508000

3:8508000

3:5008000

3:5008000

8008000
8008000
808a0e0
79051)00
4108000
854$C0
goomo
1928000
2038060

308500
6618000
6688000
1608000
1738000
1728500
838500

9958000
6208000
2058500

1:0188000

500$O00
205$o00

158$000
3978500

6608000
5 %,



DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão do Seleção e Aperfeiçoamento

Exclusive .
depósitos

11.798:424600
2.310:8601600

14.109:3571299
5.799:648/800

CONCURSO DE PROVAS RARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAI;
PA CARREIRA DE OFICIAL ADMINISTRATIVO DOS QUADROS DOS sisms-
TÉRIDS EM QUE NÃO HOUVER ESCRITURÁRIO DENEFICIADO PELO DEro

CRETO-LEI N. 145, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1237.

Faça público, para conhecimento dos interessados que serão rea.
lizadas, nos próximos dias 13 e 14, às 19 horas, nesta Capital de São
Paulo e em Belo Horizonte, as últimas provas do concurso para Ofi.e
cial Administrativo.
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EDITAIS E AVISOSRENDAS PÚBLICAS
41.n••

Recebedoria do Distrito . Federal

eamPitaAr: X o DA RENDA

Geral	 -

Arrem'ada de 1 a O de feve-
reiro de 1941	 	 19.439:3811000

Em 7 de fevereiro de 1941 	 2.340:8091500

Total 	 21.780:1901500

Em igual período de 1940 	 5.840:2801000

Diferença para mais em 1941 15.939 :9101500

Arrecadada de 2 de janeiro a
7 de fevereiro de 1941	 •. 73.274:4071500

Em igual período de 1940 	 57.806:2021300

Idferença para mais em 1911 15.46S:2058200

•

Total
'Em igual . período de 1940 	

)Diferença ' para mais em 1941

Arrecadada de 1 de janeiro a 5 de fevereiro de
1941 	

	Iàn igual período do 1910 	

Diferença para mais em 1941 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPSrToS

Arrecadada de 4 a 4 Oe fevereiro de 1941
Em 5 de fevereiro de 1911 	

Total 	
Fm igual período de 1910

Diferença para mais em 1941

Alfândega do Rio de Janeiro

aaearra ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

6 de fevereiro de 1941 	
6 de fevereiro de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 6 de fevereiro do 1941 	
De 1 a 6 ee fevereiro do 1940 	

Edferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Receita global:

	

De 2 de janeiro a 6 de fevereiro de 1911 	

	

De 2 de janeiro a 6 de fevereiro de 1940 	

Diference da receita arrecadada para menos em
1941 	   	

Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

ArrecadaçSo de 1 a •. c'e fevereiro de 1941 	
Em 5 de fevereiro de 1941 	

anotada: Código Civil, Consolidação das lieis 'Penais; Estatuto dos
Funcionários e Constituição Federal.

9. A Banca Examinadora comunica que Dão será permitido
empréstimo, entro candidatos, de legislação ou qualquer material.

10. A. Banca Examinadora comunica, outrossim, que não pernii...!
tirá a consinta à legislação que tenha anotações ou comentários.

Para isso, fará recolher todo o material quando encontrado nes-4
sas condições.

D. s. do D. A. S. P., em 7 de fevereiro de 1941. - Noelo(
Amaria,. Santos, secretário da Banca Examinadora.

de Medicina da Universidade de São Paulo, c, em Belo Ilkirizonbs, no
Ginásio Mineiro:

3. No dia A3, quinta-feira, serão realizadas duas provas: a de
. Direito Ailministimdivo e Constitucional e a de Idioma Estrangeiro.

64.211:8581300 Na primeira dessas primeiras provas, os Srs. candidatos poderão
56.659:288$499 i consultar, apenas, a Constituição Federal e o Estatuto dos Funcionáe

rios Públicos, desde que não estejam anotados nem comentados.
4. No dia 14, sexta-feira. serão realizadas as duas últimas pro..!

vas: a de Noções de Direito Civil e Penal e a de Geografia e Noçõed
de Estatística.

5. Para essas provas ficam convocados todos os candidatos que
realizaram a prova de Português.

6. Os candidatos deverão se apresentar munidos de lapis-tinta
ou caneta tinteiro, bem como do cartão de identificação sem o qual
não será permitida a entrada no recinto de realização das provas.

7. Para a parte de Noções de Estatística, os candidatos deve..!
ião levar duplo decímetro, compasso, transferidor e lapis preto.

8. Para as provas do Noções de . Direito Civil e Penal, os candts
datos poderão consultar a seguinte legislação, não comentada nem

8.309 :7e81400 2. Nesta Capital, as provas serão realizadas mo Falernato do Co-
légio Pedro II (rua Marechal Floriano), em São Nano na Faculdade

7.552:5691900

6.639:3151200
4.491:085$700

5.196:821$100
1.442 :191$100

2.145:2298500

4i.777:373$000
39.312:134$400

5.465:2408600

5.153:138$100
1.128:26145600

6.581:39S$700
4.415:6698600

2.135:7298100

MINISTMO DA JUSTIÇA E NEG4IC1OS INTERIORES

Poliria Militar do Distrito Federal

INTENDÈNCIA GERAL

VENDA DE ESTRUME

Na Intendacia‘Geral da Pelícia Militar do Distrito Federal, à rua
Evari,z to da Veiga n. 78, serão recebidos até o dia 10 de fevereiro do
ano corrente (1941), propostas escritas para aquisição de todo es-
trume que é produzido nazi Cavalariças do Regimento de Cavalaria da
Corporação, à Avenida Salvador de Sá 11. 2. mediante contrato.

Qualquer esclarecimento a respeito será prestado na aludida In-e
tendência Geral.

Capital Federal, em 22 de janeiro de 1941. - EMiliano Pereira dg
Almeida. tenente coronel, diretor.

Policia Militar do Distrito Émleral
INTENDÊNCIA GERAL

De ordem do Exmo. Senhor Coronel Comandante Geral da Gor4
poração e de acordo com a autorização do Exr3o. Sr. Dr. Ministro
da Justiça e Negócios Interiores comunicada em ofício DM-SAM,
21.279-40-591, de 22 de dezembro de 1940, do Sr. Diretor da DI-1
visão do Material do mesmo Ministério, faço público pelo presentd
Edital que esta Intendência, situada à rua Evaristo da Veiga
mero 78, receberá requerimentos de inscrições até o dia O de fe.,
vereiro próximo vindouro, para fornecimento durante o ano dà
1941, dos artigos constantes dos grupos 4. 0 (Madeiras e Material dei
Construção) e 8.0 (Material para curativos e Instrumentos cirúr-
gicos), constantes do Edital publicado no Diário Oficial do 31 dd
dezembro citado, às folhas 24.001 e 24.092, devendo os interessa-
dos satisfazerem a todas as cláusulas estabelecidas no mencionado
Edital, para inscrição, para apresentação das propostas no dia da
concorrência às 14 horas de 11 de fevereiro aludido e para cumpri
mento das nbrigações assumidas _nas propostas.

Capital Federal, em 24 de janeiro de 1941. - Eniiliano Pcreirg„.
de Almeida, tenente coronel diretor.

ImpsrOnelas

789:5031700

6.728:1371900
4.118:686$300

2.609 :45116W)

50.092:5701300
57.480:9898200

7.388:4188900
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Polícia Civil do Distrito Federal

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO

Torno público quê á carteira de identidade n. 85.449, concedida
em 5.-3-1922, pelo Instituto de Identificação da Policia Civil do Dis-
trito Federal, a Francisco Pereira Torres, sob o Registo Civil niS..
mero 115.999, perdeu todo e qualquer valor comprobatória. -
Leonitlio Ribeiro, diretor,-

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 18 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores -de v f.., f-
colos abaixo discriminados:

Matricula indistinta -	 366:

ónibus:

Empresa Inter. Ónibus de Luxo Ltda., ns. 513 e 858 - Artigo
218 L.

Mário Bianchi, a. 15 - Art. 248 E.
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 35 - Ar-

tigo 248 14.

'Viação Continental. n. 114 - . Art. 218
'Envasa Ônibus de Luxo Ltda.. n. :107 - Art. 248 L.

A -Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. 905 - Art. Há.

'Aníbal José Antunes, n. 25.227- Art. 81.
Cristovam Ferreira, n. 25.278 - Art. 218 L.
Clóvio de Macedo Corte; n. 25.900 - Art. 102.
Raul Serrado Pereira da Silva, n. 26.197 - Art. 218 E.
Terêncio Dias, ri. 26.209 - Art. 107.
André Caneppa, n. 26.217 - Art. 102.
Afonso Seola, n. 26.399 - Art. 102.
Luiz Barbado de Vasconcelo g, n. 27.007 - Art. 102.
Vatter Ribeiro, n. 27.336 - Art. 102.
Hugo Fleischer, n. 27.818 - Art. 102.
Arnaldo Dias Ferreira, n. 27.921 - Art. 2-18 L.
Dreno de Oliveira, n. 29.030 - Art. 102.
Luiz Fernando de Novais, n. 29.772 - Art. 248 1..
João Tavares, ii. 29.981 - Art. 248 L.
Felipe Antônio dos Santos, ii. 30.096, - Art. 86.
Terenciano Hermelino Sousa, n. &0.489 - Art. 102.
Policarpo Alves Gonçalves, n. 30.679 - Art. 102.
Justino de Araujo Vilela, n. 30.999 - Art. 102.
Hamilton Cavaggioni, n. 31.659 - Art. 248 L.
Itanazar Franco. n. 31.711 - Art. 102.
Antena Augusto Wanderley, ii. 31.986 - Art. 218 L.
José Direne, n. 33.083 - Art. 102.
Amélia Dornelles, n. 33.102 - Art. 88.
Roberto Veiga Silva, n. 33.652 - Art. 102.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutcr, de acordo com a pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Ri de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911 - Edgard Pinto Estreffa,
inspetor do Trátego

e•nn•nn•n•••

Autos de carga:

Raul Pereira Cerdeira. n. 133 - Art. 83.
José Ferreira Torres; o. 7.780 - Art. 102.
Nelson Borges, n. 8.791 - Art. 248 L.
Jacinto Oliveira, n. 9.795 - Art. 218 L.
Variai° Rodrigues, ri. 12.341 - Art. 218 L.
Elias Correia, i. 12.814 - Art. 218 L.

Autos de passeio:

Carlos Ilenê Junior, n. 125 - Art. 2-18 L.
Francisco Bastos Veiga, n. 866 - Art. 218 E.
Henrique Tavares Silva, D. 898 - Art. 218 L.
Hans Otto Meter, ri. 1.195 - Art. 102.
Augusto Pereira de Carvalho. ia. 1.283 - Art. 10?.
Nestor Prieto Gomes, n. 1.342 - Art. 248 L.
Otávio Martins Cunha Bastos. ri. 1.672 - Art. 218 L.
João flatisia Pimenta. n. 2•430 - Art. 218 L.
Antônio Nunes 'faveira, n. 2.151 - Art. 92.
José Paulo Pereira Oliveira. n. 2.499 - Art. 218 74.
Jean Ribert Claverie, ri. 2.82? - Art. 257.
Adamor Erasmo Pereira. ri. 2.939 - Art. 248 E.
Mário Festim Vasconcelos, n. 1.047 - Art. 82.
Serafim Santos Vitorino, n. 5.550 - Art. 248 74.,
José Sousa, n. 6.150 - Art. 86.	 go,David Accelband, n. 7.544 - Art. 218 F.
Nicanor Tourinho, n. 7.765 - Art. 102.
Dito Barbosa Bokel, n. 8.661 - Art. 102.
Nilo Ribeiro, n. 8.730 - Art. 102.
Agostinho Barbe Pires, n. 8.760 - Art. 81.
Itivadávia Machado, n. 9.968 - Art. 248 14,
Arnaldo F. Carvalho Guimarães, ri. 10.299 - Art. $1.
Armindo de Sonsa Sohrinho,-n. 11.207 - O. S. 163...
Manuel Gaspar, n. 11.302 - Art. 218 L.
Gravino Teodoro Gisberto, ri. 11.363 - Art. 102.
Heitor Jorge Henrique. n. 11.513 - Art. 79.
Mauricio Gomes, TI. 11.675 - Art. 248 1.,
Cyneias Lapont, n. 11.905 - Art. 218 L.
João de Loureiro. n. 11.120 - Art. 2-18 E,
Joaquim Lemos Carvalho, n. 11.77,0 - Ar!. 81.
Raimundo de Lemos Mota. n. 11.912 - AM. 81.
Alberto L. Ribeiro T. Malafaia. n. 16.156 - Art. 81.
João Francisco Pinheiro. n. 16.388 - Art. 102.
Cincianti C. Calombo de Gusmão, r. 17.76? - Art. 248 E.
Nastia Rosenfela. n. 18.008 - Art. 102.
Roberto Cart. n. 18.549 - Art. 102.
Couardo P. Oliveira Júnior. n. 20.093 - Art. 82,
Mário Vilas Boas, n. 20.112 - Art. 102.
Manuel Mendes da Costa, n. 20.618 - AM. 218 E;
Lm:rival de Oliveira Reis. n. 21.065 - Art. 102.
FeliStoino Marques. n. 23.972 - Art. 102.
Jacques Alcanlomitre. ri. 21.711 - Art. 248 L. 	 .
Jorandir de Castro P. Ferreira; n. 24.874 - Art. 102.
Euarl Triedricl: Ilii ribaum, ri. 24.891 - Arts. O. S. 163.
Denizart Leão, n. 25.106 - Art. 218 L.
Etelvina Soares da Silva. n. 25.109 -- Ar!. IV.
José Ferreira, n. 25.215 - Art. 86.

Policia Civil do Distrito Federai

INSPETORIA DO TRÁFEGO

'EXAME DE MOTORISTAS

resultado ?OS exaMeS efetuados no dia 1 do corrente:

Aprovados:

Avelino Silvio Rodrigues - Benedito Lúcio da Silva - Char-
dival MonteiroFigueira - Honório Homem - Jarbas Rocha - Ru.
bens do Amaral Portela - Angelo Lobo Machado - Nelson-Leite Al-
meida - Deolindo cio Sousa Pinto --Murilo da. Noronha - Roberto
Guimarães Germano - Ubirajara dos Reis - Moacir Manuel de Brite
- Armando Paiva Ribeiro Orlando Arouea e Mario Peixoto Bar-
Losa.

Reprovadós: 7.
.	 •

- Inspetoria do Tráfego. em 7 de feVereiro de 1911. - O inspetor.
Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E SAUDE

Biblioteca Nacional

CURSO DE BIBLIOTECONOMIA

EXAMRS	 EPOC)

1.0 ano

à s 12 horas.

Prova escrita °de Literatura - Dia 10 de março
Prova escrita de Iconografia - Dia 11 de março
Provas orais do Iconografia e Literatura - Dia

2.° ano

Prova escrita de Paleografia - Dia 10 de março às 12 horas.
Prova escrita de Bibliografia - Dia 11 de março às 12 horas.
Provas orais de Bibliografia e Paleografia - Dia 13 de março,

às 12 horas.	 -
Secretaria	 Biblioteca Nacional, 7 de fevereiro de 1911. -

Felippe de Sauza, secretário.

Colégio Pedro II (Internato)

Faço público, para conhecimento dos intereasados, que foram
deferidos pelo Sr. Dr. diretor os requerimentos de inscrição ao con-
curso cio História da Civilização 4-'os seguintes candidatos: Antônio
fraverso, Antônio Figueira de A l meida. José Vieira Filho, Eremildo
Luiz Viana, Oscar Przewodowski e Roberto Bandeira A jióli. que de
acordo coro O art § da portaria n. 187, de 21 de julho de
1939, do Sr. Ministro da Educação c Saude, (cem o prazo ee de:
dias para qualquer reclamação.

Secretaria do Colégio Pedro 11 - Internato, 7 de fevereiro de
1911. - Sylvio Braga, secretário.

12 horas.
às 12 horas.
14 cio marco
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Escola Ana Neri

De ordem da diretora, faço público estarem abertas até 14 de fe-
vereiro próximo as inscrições para a matrícula uos cursos de Enfer-
meira, Assistente Social, Voluntária e Auxiliar de Enfermeira da
Escola de Enfermeiros Ana Neri.

As candidatas deverão dirigir-se à Secretaria da Escola: rua Be--
redito Hipólito n. 275, atrás do Hospital São Francisco de Assis. —
Path Barcena, oficial administrativo I.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chamo-se a atenção dos inte-essados para o edital de intimação
sob n. 17.738-10, publicado no Diário Oficial de 30 do corrente, à
página n. l.83.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILEDADE

Chama-se a atenção dos interessa los para o edital sobre irre-
gularidades no abastecimento de agua, publicado no Diário Oficial
de 31 do mês findo à pag.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal , de Compras

çl Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados, que de acordo com o 1 1P, art. 31 do decreto
n. 5.873 de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 17 de fevereiro
de 1941, ()feitas de colações para as requisições constantes da rela-
ção abaixo cujas especificações re acham afixadas no local devido
na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha ti. 62

Requisições — Materiais

N. 418.016 -- Expediente.
Rio. em 7 de fevereiro de . 1941; — A. fanei/rire A yeeg,

da Divisão Comervial.

Caixa de Amortização

Faço público que, tendo-se extraviado 2 (duas) apólices da Dí-
vida Publica. "Uniformizadas", de 1:000$O, ns. 111.683 e 111.438,
inscritas em nome de D. Lu:za Carqueija de Faria Câncio, brasileira,
casada, serão expedidos no‘os títulos em substituição, si. no prazo de
r, (cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma recla-
mação for apresentada. — Glaastone Rodrtguea Flores, diretor.

Direloria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DG DISTRITO FEDERAI

EDrFAL DE AFORAMENTO N. 9 (sunkaio,

De ordem do Sr. chefe do Service. Regional. chamo a atenção dos
confinantes e de quem se interessar pelos terrenos de marinha locali-
zados desde a antiga praia da Freguesia, hoje da Guanabara até a do
Saco do Pinhão, com a extenaão de 4.034m.0, na ilha do Governador.
para o edital de aforamento n. 9, publicado às fls. 23.675 do Diário
oficial de 24 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela Com-
panhia Siderúrgica Brasileira S. A., conforme o processo n. 28.963
de 1940.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União do Distrito Federal. em 20 de dezembro de 1940. — Silvio Fróes,
auxiliar esc. da classe 18do Q. S. — Visto. — S. da Silvafaria, chefe
de Secção.

Diretoria do Domínio da União

. SERVIÇO REGIONAL- NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Conearrèucia pública para alienação do domínio pleno do próprio
nacional sito ,à rua . Rullt Ferreira n. 5. em Donsucesso, 'nesta
Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital 'n. 20, de 6
de janeiro de 1941, publicado às páginas ns. 655 e 656, do Diário
Oficial, de 13 de janeiro corrente, relativo ao assunto acima mencio-
nado (Processo n. 31.453-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 17-1-41. — Homero
Duarte, Chefe do ft1 erviço.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 157

AUTO DE INFRAÇÃO N. 349-1922

Pelo presente edital fica intimada a firma Banco TI-Aspanhol
do Rio da Prata e American Foreing Banking Corporation, ne.eta
cidade, mas ali não encontraiia, a alegar, dentro de trinta (30) dias
corridos, sob pena de revelia. em sua defesa o que julgar conveni-
ente, quanto à conclusão da laudo de exame pericial procedido pela
Casa da Moeda, nos selos de documentos que integram o auto nú-
mero 349-1922.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.11 Suhdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal. 3 de fe-
vereiro de, 1941. — Alberto d'Alra Viana, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 158

AUTO DE INFRAÇÃO N. 135-1923

Pelo presente edital fica intimada a firma C. Bazin & Cia.,
outrora estabelecido à avenida Rio Branco, 131, desta capital, nesta
cidade, mas aí não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de cinquenta mil réis (50$0), de multa,
na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Re-
cebedoria, no processo ene teve por base o auto supracitado. com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

3.a Subdiretoria da flecebedoria do Distrito Federal, 3 de fe-
vereiro de 1941. — Alberto d'Alva Viana, pelo subdiretor.	 •

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 160

AUTO DE INFhAÇÃO N. 451-37

Pelo presente edital fica intimada a firma José Maria da Silva,
chauffeur do auto de carga n. 13.361, outrora fazendo ponto à
praça General Osório, ho Ipanema, nesta cidade, mas aí não encon-
trada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena do cobrança executiva, a importância
de dois contos de reis (2:00080) de multa, correspondente, na con-
formidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebe-
doria, no processo que teve por base e auto supracitado, com direito
a recurso, mediante depósito da dita importância.

Terceira Subdiretoràie, em 29 de janeiro de 1911. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 161

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.030-37

Pelo presente edital fica intimada a firma Salomão Abdala, ou-
trora estabelecida . à rua 21 de Maio ii. 1335, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da' publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de 60080 (seiscentos mil reis) de'multa, correspondente na
conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta
Recebedoria, no processo que teve pol. base o auto supracitado, com
direito a recurso,- mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 4 de fevereiro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Alberto d'Alra Viana.

(C, 62 -- 7-1-41 -- 63885 -- 29 vezes.)

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 159

At:To DE INFRAÇÃO N. 286-1937

Pelo presente edital fica intimada a firma S. Carvalho, entrora
estabelecida à rua dos Andradas, :2, sobrado, nesta cidade, mas ali 	 r.
liãO encontrada, a alegar, dentro de (30) trinta dias corridos, sob
pena de mvelia, o que julgar conveniente em sua defesa quanta ao
termo de diligencia e exame de fls. 9 do aludido auto n. 286-1ç37.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disnosição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.a Subdiretoria da Recebedoria tio Distrito Federal, I de fe-
vereiro de 1941. — Alberto d'Alra Viana, pelo subdiretor.
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Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO 162

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.415-37

Pelo presente edital fica intimada a firma A. Sousa, à rua Senador
Pompeu n. 155, nesta cidade, mas ai não encontrada, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação deste,
sob pena do cobrança executiva, a importância de 540 (cinco mil
réis) de multa, correspondente à revalidação de vezes o seio devido,
tia conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor deste
Recebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 4 de fevereiro de 1941. — Pelo sub-
'diretor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 163

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.50847

Pelo presente edital fica intimada a firma Iberê Goulart, ou-
trora estabelecido à rua 13 de Maio s. n., nesta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher, no prazo cle sessenta (60) dias corridos
contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a'
importância de 20040, duzentos mil réis, de multa grau mínimo,
na conformidade do despacho proferido pelo senhor Diretor desta
Recebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com
direito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

3a Sub-Diretoria, em 4 de fevereiro de 1941. — Pelo Sub-Di-
retor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federai

EDITAL DE INTINLaÇÃO N. 164

AUTO. OS INFRAÇÃO .N. 91-38

Pelo presente edital fica intimada a firma Manuel Alves Sr
Comp., outrora estabelecida à rua Angelica n. 11, nesta cidade, mas
ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (6 .0) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de /2840, correspondente . a 10 go do valor do titulo,
na conformidade do despacho proferido . pelo senhor Diretor desta
Recebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com
direito a recurso, mediante depósito previa da dita importância.

3a Sub-Diretoria, em- 4 de fevereiro de 1941. — Pelo Sub-Di-
reter, Alberto d'Alra Viana.

Recebedoria dó Distr:io Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 165

AUTO DE INFRAÇÃO N. 695-38

Pelo presente edital fica intimada a firma Martins de Almeida,
outrora estabelecido à Avenida Rio Branco n. 8, nesta cidade, mas
ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de 94344, novecentos quarenta e três mil qua-
trocentos reis de multa e a de 47147, correspondente ao imposto
devido de. v/mercanii.s. na conformidade do despacho proferido pelo
senhor Diretor desta Recebedoria, no processo que teve por tea'ãe o
auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância.

Sub-Diretoria, em 1 de fevereiro de 19-11. — Pelo Sue-Di-
retor, Alberto d'Alva Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

, EDITAL DE INTIMAÇÃO- N. 166

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.853-39

Pelo presente edital fica intimada a firma Américo Martins da
Silva, outrora estabelecido à rua do Comércio n. 108, nesta cidade,
mas aí Mio encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias
corridoe, contacloe da publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de (20040) duzentos mil réis de multa, na con-
formidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedo-
ria, no processo que teve por hase o auto supracitado, com direito
a recurso, mediante depósito pr,Svio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 5 de fever,, iro de lal	 Peio sub-
ter-1.0r. Alberto d'Afra Viana.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAQÃO N. 167

AUTO DE raritaçÃo N. 6.595-40

Pelo presente edital fica intimada a firma Jaime Pereira de
Melo, outrora estabelecido à rua Evaristo da Veiga n. 73, nesta ei-
dad6, mas ali não encontrada, a alegar, dentro de trinta dias cor-
ridos, sob pena de revelia. o que em sua defesa julgar conveniente
no auto n. 6.595, de 1946, lavrado por infração da letra a, do § 20
do artigo 15 do regulamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federai, 17
de janeiro de 1941,— Pelo subdiretor, Alberto trAlva Viana

'Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 168

AUTO DE INFRAÇÃO N. 6.607-10

Pelo presente edital, ficam intimadas as firmas José P. Ramos
e Felipe Gogorno, e Fernando Auma-nn, outrora estabelecidos, res-
pectivamente, à avenida Almirante Ba'.tazar n. 25, Marechal Fio-
nono n. 193, sobrado e T. Costa Matos n. 5, nesta cidade, mas
ali não encontradas, a alegarem, dentro de (30) trinta dias corridos.
o que em sua defesa julgarem necessário, sob peno de revelia, no
auto n. 6.607, de 1910, lavrado por infração da letra a, do § 20 do
artigo 15 do regulamento baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição dos
interessados ou de seus representantete devidamente habilitados,

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, I de
fevereiro de 19-11. — Peio subdiretor, Alberto d'Alra Viana.

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE coanaNça. amidaver,

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno peth'ico
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fa.:enda Pu-
blica, para fins de cobrança executiva, de débito s, de imposto de
renda, relativos ao exercício de 1935, em nome de:

Francisco Agrelia e Rafael Grassi.
Abráquio de Oliveira Santos. •
Deutro de 1(1 (dez) dias,, da terminação do prazo de 30 dias,

contados da publicação do presente edital, - os interessados acima
mencionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecada-
ção desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes. .

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 7 de feverei-
ro de 1911. — O secretarie', Waldentar Pinta.

•

Diretorlil do Imposto. de Renda

NOTIFICAÇÃO DE. COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procurado ria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de
renda, relativos ao exercício de 1934, em nome de:

Alvaro Guedes Nogueira.
Felipe Salomão Júnior.
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,

contados da publicação do presente editai, os interessados acima
mencionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecada-
ção desta Diretoria. para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 7- de feverei-
ro de 1941. — O secretario, AValdernar Pinto.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Companhia Escola -de Engenharia

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. Comandante desta Companhia, primeiro te-
nente Joaquim José Dentes Rodrigues Calares e de conformidade com
o artigo 52 do Código de Contabilidade da União e resolução do Tri-
bunal de Contas; de 31 de outubro, publicada no Diário Oficial de 15
de novembro, tudo de 1927, faço público que até o dia 22 do corrente,
acham-se abertas as incrições para o fornecimento ordinário, me-
diante concorrência administrativa, para o ano de 1911 dos artigos
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compreendidos nos Grupos TG-03, 1G-10, IG-11, 10-12, IG-13,
I0-16, IG-23, IG-27. I0-28, IG-29, IG-30, de que trata o Boletim do
Exército n. 26, de 10-X-938, bem como os artigos compreendidos nos
Grupos EN-05-A, EN-05-E, EN-05-F. EN-05-G, EN-05-L, EN-05-P,
EN-05-S, EN-05-T, EN-02-L, EN-09-A, EN-09-B, EN-09-C, EN-09-G,
EN-09-J, EN-09-0, EN-09-P, EN-09-11, EN-09-S, EN-09-T, EN-09-V,
e EN-09-Z, de que tratam os boletins do Exército ns. 27 e 32, respec-
tivamente do 15 de setembro e 10 de outubro, tudo de 1938.

As propostas serão abertas no dia 24 do corrente às 9 horas.
Os interessados obterão no amoxarifado desta Unidade, diaria-

mente das 8 às il horas, todos os esclarecimentos de que neces-
sitarem.

Quartel em Deodoro. 7 de fevereiro de 1911. Délio Birbosa •
Leite, 1 0 . Ten. Fisc. Adm.

Regimento Andrade Neves
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLOR-40.0 DE BARBEARIA

De ordem do Sr. Ten. Cel. Cmt. e Agente Diretor faço público
que até o dia 19 de fevereiro corrente, serão recebidos os 'pedidos
de inscrição para exploração da Barbearia desta unidade, na forma do
disposto nos artigos 376 a 379 do R. I. S. G. (D. O. de 24-8-1940).

As propostas deverão ser apresentadas até o dia 20 do referido
mês, às 10 horas, em duas vias, sendo a 1.° devidamente selada,
com indicação externa do nome do proponente. A abertura das
propostas será realizada no dia 21 do mesmo mês, às 10 horas, na
presença dos interessados, correndo essa formalidade à revelia dos
que não comparecerem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser ob-
tidos na Fiscalização Administrativa do Regimento, todos os dias uteis
das 9 às 11 horas.

Quartel na Vila Militar, 4 de fevereiro de 1941. — Arthur Danton
de Sd e Souza, Major Fiscal Administrativo.

Inspetoria Geral do Ensino

ESCOLA DAS ARMAS

COMPANHIA ESCOLA DE ENGENHARIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa para instalação de barbearia, publicado no
Diário Oficial de 5 do corrente, à página 2.366

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de Ribeirão Preto

Para conhecimento do interessado fica intimado por meio deste
edital, Moacir Pinto Cardoso, carteiro da classe B, desta D.R. para,
nos termos do art. 254, do Estatuto dos Funcionários Públicos da
União, apresentar, dentro de dez (10) dias a contar da prime ira publi-
cação deste, a defesa, explicando os motivos por que vem faltando ao
serviço sem causa justificada desde 30 de novembro do ano próximo
findo, estando assim passível da pena de demissão, conforme consta
do Processo n. 940-40 AGS, do protocolo desta D.R. S.R.P.-34, em
3 de fevereiro de 1941. Benedicto Quartim de Almeida, diretor
regional.

Estrada de Ferro de Goiaz

I.° — (112 selos federais, inclusive Ed. e Saude). — Pro-
posta para a concurrência pública, referente aos serviços do trecho
de Anapolis — João Leito (Camp Limpo), aos estudos definitivos do
trecho João Leite-Nerópolis e à locação e construção do ramal de
acesso a Goiana, de conformidade com os projetos aprovados e com
as ordens de serviço que forem expedidas pela Diretoria da Estrada
de Ferro Goiaz. Exmo. Sr. Diretor da Estrada de Ferro Goiaz.
O abaixo ossinado, Engenheiro Civil, registado no Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura, Quarta Região, carteira n. 365, re-
gisto n. 480, propõe construir as obras, objeto da concurrência públi-
ca, de acordo com o edital assinado pelo Exmo. Sr. Secretário o vi-
sado pelo Exmo. Sr. Diretor da Estrada de Ferro Goiaz, publicado
no Diário Oficial de 7 de janeiro de 1941, declarando expressamente:

1) inteira aceitação de todas as cláusulas e condições constan-
tes do referido edital, e tambem completa submissão às condições
gerais estipuladas na portaria ministerial de 22 de fevereiro de 1924.
2) Os serviços executados serão pagos de acordo com a tabela de
preços aprovada pelo Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, por-
taria de 26 de abril de 1940, publicada no suplemento do Diário Ofi-
cial do 9 de maio de 1940, com o abatimento de 36,6 % (trinta e
seis virgula seis por cento) sobre todos os preços unitários constan-
tes da referida tabela, respeitando os limites previstos na lei do sa-
lário mínimo. 3) Apresenta todos os documentos exigidos nas cláu-
sulas do edital, ns. 11, 12 e 13. 4) Finalmente aceitação de todas
as cláusulas do edital assinado pelo Sr. José Bittencourt, Secretário,
o visado pelo Sr. Dr. Diretor José Gayoso Neves, em Araguarf no

dia 30 de dezembro de 1940, publicado no Diário Oficial de 7 de jael
neiro de 1Q41. — Araguari, 27 de janeiro de 1941. — Gerson de Sal-,i
les Coelho (Sobre 21200 se/os federais, inclusive Educação e Sande) .1
— Reconheço verdadeira a firma supra do Dr. Gerson de Sales Coe...,
lho. Dou fé. Araguary, 27 de janeiro de 1941. Em test.° Jinf
verd. — Joaquim Magalhães Filho, 1.° Tabelião. Carimbo: Cartório
do 1.° Oficio e do Registo de Imoveis. Jan. 27-1941. Araguary-Minas„
(Sobro 210 selo estadual e 1200 de Educação e Saude).

Estrada de Ferro de Goiaz

Empresa Construtora Simar — França Simões & Cia. — Belo
Horizonte. — Exmo. Sr. Dr. Diretor da Estrada de Ferro Golas

Araguari — França Simões & Cia. (Empresa Construtora Simar):
construtores estabelecidos em Belo Horizonte, à Avenida Olegario
Maciel n. 632, neste Estado, apresentando todos os documentos exi-
gidos no edital do chamada de concorrêntes publicado no Diário Ofi-,
cial de 7 de janeiro de 1941, para execução dos trabalhos, que forem
autorizados pela Diretoria da Estrada de ferro Goiaz e conhecedo-
res da tabela de preços aprovada pelo Mino. Sr. Dr. Ministro da;
Viação, conforme oficio citado no referido edital de concurrência
(oficio n. 509 Z da Inspetoria Federal de Estradas) propõem a exee
cução dos referidos serviços com o abatimento global de 37 S io (trine
ta o sete) . — Esclarecem mais que estão, tambem certos da obriga-,
ção que teem quanto aos limites previstos pela lei do salário mínimo,
sujeitando-se ainda a todas as demais exigências no referido edital.
Empreza Construtora Simar. — França Simões & Cia. (Sobre 212 se-
los federais, inclusive Educação e Saude). — A presente proposta é
acompanhada, em separado, dos seguintes documentos: Contrato na
Junta Comercial, Imposto de renda, Lei de dois terços, Impostos Mu,
nicipais, -impostos Estaduais, Impostos Federais, Recibo de caução,
Certificado de registo de firma no CREA, Declaração de compromisso,
Referências bancárias — Reconheço verdadeira a firma retro do Fran-
ça Simões & Cia. Dou fé. Araguarf, 27 de janeiro do 1941. Em test.°
Jmf de verd. — Joaqnim Magalhães Filho, 1.° Tabelião. Carimbo:j
Cartório do 1.0 Oficio e do Registo de Imoveis. Jan. 27-1941. Armila...

(210 selo estadual e 1200 Educação o Saude)

Estrada de Ferro de Goiaz

Carlos Rocha & Cia. Ltda. — Engenheiros de Minas e Civis --I
Belo Horizonte. — (1$2 selos de apresentação, federais ind. Ed. e
Sande). — Sr. Diretor da Estrada de Ferro de Goiaz. — Aragnorf
— Carlos Rocha & Cia. Ltda., engenheiros construtores, estabelciios
em Belo Horizonte, à Rua São Pedro n. 660, devidamente legalizados,
conforme documentos apresentados, representados pelo seu procura-
dor bastante, o engenheiro de Minas e Civil Epaminondas Vieira de
Macedo, abaixo assinado, atendendo à convocação do edital do coa-
currência pública no Diário Oficial de 7 de janeiro de 1941, para a
conce ,ão de Tarefas na Estrada de Ferro de Goiaz, comprometem-se
a fazer o tbatimento de 30,6 S'e (trinta e seis decimes por cento) nos
preços unitários constantes da tabela aprovada para a Estrada de Fere
ro-de Goiaz pela portaria n. 238, de 26 de abril do ano findo, do Exmo.
Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, publicada no Suplemento
do Diário Oficial de 9 de maio do ano passado, para todos os itens da
referida tabela. Araguarf, 27 de janeiro do 1941. p.p. Carlos Rocha
& Cia.. Ltda. — Epantinondas Vieira de Macedo. (Sobre 212 selos fe-
derais, mel. Ed. e Saude). — Carimbo: Tabelionato Magalhães Ara-
guarf-Minas. (2$0 selo estadual e $200 Ed. e Saude) . Reconheço ver-,
dedeira a firma supra do Dr. Epaminondas Vieira de Macedo. Ara-
guari, 27 le janeiro de-1941. Em test.° Jmf da verd. — Joaquim Ma.
galhães Filho, 1.° Tabelião.

Estrada de Ferro de Goiaz

Ilmo. Sr. Diretor da Estrada de Ferro Goiaz-Araguari — Alho
de Lemos Rache, brasileiro, engenheiro, residente em Belo Hori-
zonte, à rua Sergipe, 386, vem, submetendo-se às cláusulas do edi-
tar publicado no Diário Oficial de 7 de janeiro de 1941, apresentar
a sua proposta com um abatimento de 26,3 % (vinte e seis e três
décimos por cento) sobre os preços unitários constantes da tabela
aprovada para a Estrada por portaria n. 238, de 26 de abril de 1940
pelo Exmo. Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, declarando
expressamente submeter-se tambem às condições grais estipula-
das na portaria ministerial de 22 de fevereiro de 1924, da qual teM
inteiro conhecimento. — Belo Horizonte, 23 çle janeiro do 1941. —
(a) Mitos de Lemos Rache. (210 selos federais, ind. Educação e
Saude).

Estrada de Ferro de Goiaz

Exmo. Sr. Dr. Gayoso Neves, DD. Diretor da Estrada de Ferro
Foiaz-Araguari — Minas. — A. Sant'nna & Comp. Ltda., abaixa)
assinados, engenheiros civis-empreiteiros residentes em Belo Ho-
rizonte, com escritório à rua Rio de Janeiro, 651, 1 0 andar, se pro-
põem executar os serviços relativos ao assentamento da via per-
manente e demais obras de acabamento do trecho Anapolis-Joãci
Leite (Campo Limpo) da Estrada de Ferro Goiaz, aos estudos clei
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finitivos do trecho João Leite-Nerópolis e à locação e construção
do ramal de acesso a Goiânia, tudo de conformidade com o edital
de concorrência datado de 30 (trinta) de dezembro de 1940, e
publicado no Diário Oficial de 7 (sete) de janeiro corrente, sendo
as seguintes as demais condições: Primeira — Sobre todos os pre-
ços da tabela aprovada para a Estrada por portaria n. 238 (duzer-
tos e trinta e oito) de 26 (vinte e seis) de abril último do Sr-Mi-
nistro da Viação, e publicada no Diário Oficial de 9 (nove) de maio
do ano passado„ os proponentes oferecem o abttimento de 20,5 %
%lide virgula cinco décimos por Lento). Segunda — Os péoponen-
tes observarão em tudo as Condições Gerais constantes da Portaria
de 22 (vinte e dois) de fevereiro de 1921 do Sr. Ministro da Via-
ção e Obras Públicas, e as constantes do Edital de concorrência.
Terceira — Os proponentes se submetem às prescrições sanitárias
que lhes forem impostas pela Administração quanto à localização
dos arranchamentos, e bem assim manterão serviço médico e en-
fermaria para tratamento dos doentes e stock de gêneros de pri-
meira qualidade para a alimentação do pessoal operário. OS do-
cumentos de idoneidade exigidos pelo edital foram apresentados cai
envelope à parte. — Araguarf. 27 de janeiro de 1911. — (a) A.
Sunl'Anna ce Comp. Ltda. (Sobre 2$2 selos federais, inclusive de
Educação e Saude.)

Estrada de F'èrro de Goiaz

Empresa Construtora Delta Ltda. — Belo Horizonte — Ilmo.
Sr. Diretor da Estrada de Ferro de Goiaz. Araguart — A Empre-
sa Construtora Delta Ltda., estabelecida em Belo . Horizonte, Estado
de Minas Gerais, submetendo-se a todas as cláusulas cio edital de
concorrência publicade no Diário Oficial de 7 de janeiro de 1941
para a execução de tarefas na Estrada de Ferro Goiaz, propõe-se a
executar os trabalhos, oferecendo um abatimento de 25,3 % (vinte o
cinco e três décimos por cento) sobre todos os itens da tabela de
preços. — Declara-se expressamente que, nas tarefas que lhe fo-
rem concedidas, obriga-se, desde já, a cumprir fielmente as cláu-
sulas do edital de concorrência e as das condições gerais estipuladas
Tia portaria ministerial de 22 de fevereiro de 1924, de que tem pleno
conhecimento. Belo Horizonte, 23 de janeiro de 1941. p. Empresa
Construtora Delta Ltda. (a) Attilio C. Guimarães. (Sobre 2$2 seios
federais, inclusive de Educação e Saude.)

Estrada de Ferro de Goiaz

Ilmo. Sr. Diretor da Estrada de Ferro de Goiás .— Araguart —
A Cia. Serviços de Engenharia S/A, estabelecida à Rua México 98, 70
andar, na cidade do Rio de Janeiro, tendo satisfeito todas as exigências
do Edital de Concorrência Pública para a Concessão de Tarefas, dessa
Estrada, datado de 20 de dezembro de 1940 e publicado no Diário Oficial
de 7 de janeiro de 19'11, se propõe executar os serviços relativos ao
assentamento da via permanente, e demais obras de acabamento do
trecho Anapolis-João Leite (Campo Limpo), aos estudos definitivos
do trecho João Leite-Neroposis e a locação e construção do ramal de
eces,so a Goiânia, de conformidade com os projetos aprovados e com
as ordens de serviço que forem expedidas pela Diretoria da Estrada.
— A Cia. Serviços de Engenharia S/A submete-se inteiramente às
condições gerais constantes da Portaria de 22 de fevereiro de 1924, do
Sr. Ministro da Viação 'e Obras Públicas, e às constantes do Edital de
Concorrência Pública para a Concessão de Tarefas, dessa Estrada, da-
tado de 39 de 'dezembro de 1940. — A Cia. Serviços de Engenharia S/A
compromete-se igualmente a observar as prescrições sanitárias que lhe
forem impostas pela administração, quanto a localização dos arrancha-
mentos, bem como a manter serviço médico e enfermaria para o tra-
tamento dos doentes, e a fornecer, para a alimentação do pessoal, ge-
neros de primeira qualidade. — A Cia. Serviços de Engenharia S/A,
sobre todos os itens da tabela de preços aprovada para a Estrada pela
Portaria n. 238 de 26 do Abril último, do Sr. Ministro da 'Viação e
Obras Públicas, oferece o abatimento de 18,2 % (dezoito virgula dois
décimos por cento). — Araguari, 27 de Janeiro de 1941. — Cia. Ser-
ricos de Engenharia S/A. p. p. Rodrigo Duque Estrada. — (Sobre
2$20 selos federais, inclusive o de Educação e Saúde).

Estrada de Ferro de Goiaz

Carneiro de Rezende & Cia. — Belo Horizonte. — Ilmo. Sr. Dire-
tor da Estrada do Ferro Goiás — Araguarf. — Carneiro de Rezende &
Cia., engenheiros, estabelecidos em Belo Horizonte, Minas Gerais, sub-
metendo-se inteiramente à todas as cláusulas do edital de concorrén-
ria publisada no Diário Oficial de 7 de janeiro de 1941 para a execução
de tarefas na Estradade Ferre de Goiás, propõem-se a executar os
trabalhos, oferecendo um abatimento únco de 31,7 % (trinta e um e
sete décimos por cento) sobre todos os itens da tabela de preços.
— Declaram expressamente que, nas tarefas que lhes foram conce-
didas, obrigam-se, desde já, a cumprir fielmente es cláusulas cio edital
de concorrência e as das condições gerais estipuladas na portaria mi-
nisterial de 22 de fevereiro de 1924, de que têm pleno conhecimento.
— Belo Horizonte, 25 de janeiro cie 1941..:-. Carneiro de Rezende & Cia.
(2$2 selos federais inclusive Educação e Saúde).

Estrada de Ferro de Goiaz
Brasil Construtora Ltda. — Engenheiros Construtores — Rio de

Janeiro.
Ilmo. Sr. Dr. diretor da Estrada de Ferro de Goiaz:
A Brasil Construtora Limitada, com escritdrio à rua General

Câmara n..56, 4.° andar, no Rio de Janeiro, tendo apresentado, em
invólucro separado, os documentos de idoneidade, vem, em virtude
do edital de concorrência pública de 30 de dezembro de 1940, propor
a execução, pelo regime de tarefas, dos serviços constantes da cláu-
sula 2 (dois) do mesmo edital. De acordo. com a cláusula 3 (ires)
do citado edital, a proponente se compromete a fazer, sobre todos os
preços unitários da tabela aprovada pela portaria n. 238 do Exmo.
Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, o abatimento de 31 %
(trinta e um por cento). A proponente se obriga, desde já, a cum-
prir e aceitar integralmente as cláusulas do referido edital de con-
corrência e as das "Condições Gerais" da portaria ministerial de 22
de fevereiro de 1924. Araguarf, 27 de janeiro de 1941. — P. P.,
Brasil Construtora Ltda., Djalnui Murta. (2$2, estampilhas federais,
inclusive Educação e Saude).

Estrada de Ferro de Goiaz
Rezende Costa & Comp., Ltda. — Rio de Janeiro.
Exmo. Sr. diretor da Estrada de Ferro de Goiaz:
Rezende Costa & Comp., Ltda., engenheiros civis, estabelecidos ts

rua da Candelária n. 9, 10.° andar, na cidade do Rio de Janeiro, sub-
metendo-se-inteiramente a todas as cláusulas do edital publicado no
Diário Oficial de 7 de janeiro do corrente ano, e, bem assim, às con-
dições gerais estipuladas na portaria ministerial de 22 de fevereiro
de 1924, propõem executar os serviços relativos ao assentamento da
via permanente e demais obras de acabamento do trecho Anápolis-
João Leite (Campo Limpo), aos estudos definitivos do trecho João
Leite-Nerópolis e à locação e . construção do ramal de acesso a Goiânia,
de conformidade com os projetos aprovados e com as ordens de ser-
viço que forem expedidas pela Diretoria da Estrada. Os proponentes
declaram expressamente submeterem-se às prescrições sanitárias que
lhes forem impostas- pela Diretoria da Estrada, 'quanto à localização
de arranchamentos, e, bem assim, a manter serviço médico e enfeie.
maria pana tratamento dos doentes e a fornecer para alimentação do
pessoal, gêneros de primeira qualidade. Os proponentes se compro-
metem a executar os serviços acima, fazendo sobre todos os preços
unitários constantes da tabela aprovada para essa Estrada, pela por-
taria n. 238, de 26 de abril de 1940, do Esmo. Sr. ministro da Via-
ção e Obras Públicas, um abatimento de 28 % (vinte e oito por cento)-.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — P. p., Rezende Costa &
Comp., Ltda., Saloio Moreira dos Santos Penna. (4$2, estampilhas
federais, inclusive Educação e Saude).

Estrada de Ferro de Goiaz
Comissão da Concorrência Pública para concessão de tarefas da

Estrada de Ferro de Goiaz, a realizar-se a 27 de janeiro de 1941, em
Araguard, Estado de Minas Gerais:

Proposta — Mateus Martins Noronha & Comp., firma constru-
tora de estradas, com escritório no Rio de Janeiro, à rua Goulart nú-
mero 71, propõe o abatimento nos preços unitários constantes da ta-
bela aprovada para essa Estrada, pela fortaria de 26 de abril do ano
findo, do Exmo. Sr. 'ministro da Viação e Obras Públicas, publicada
no suplemento do Diário Oficial de 9 de maio do mesmo ano, 25,25%
(vinte e cinco por cento e vinte e cinco centésimos por cento), por-
centagem esta que será a mesma para todos os itens da referida ta-
bela de preços; outrossim, obriga-se a respeitar os limites previstos
na lei de salário mínimo, tudo, enfim, com as exigências para a pro-
posta, constantes da cláusula 3.a do editai para esta concorrência,
publicado no Diário Oficial de 7 do corrente mês. Rio de Janeiro, 24
de janeiro de 1941. — Matheus Martins Noronha & Comp. (2$2, selos
federais, inclusive Educação e Saude). Araguarf, 27 de janeiro de
1941. — P. p.. Lindolpho Ferreira de Freitas. — Carimbo: — Ta-
belionato Magalhães — Araguari, Minas. (2$0, selo adesivo estadual
e $2, Educação e Saude). Reconheço verdadeira a firma supra de
Lindolpho Ferreira de Freitas. Araguarf, 27 de janeiro de 1941. —
Em testemunho (sinal público) da verdade), Joaquim Magalhães Fi-
lho, 1P tabelião.

Estrada de Ferro de Goiaz
A. R. Giannetti & Cia. Ltda., engenheiros construtores — Bolo.

Horizonte (1$2, selos de apresentação, federais, inclusive Educação e
Saude).

Exmo. Sr. presidente da concorrência para a concessão de tarefas
na Estrada de Ferro Goiás — Araguarf.

Proposta:
Objeto: — Execução dos serviços relativos ao assentamento da

via permanente e demais obras de acabamento do trecho analpolis-
João Leite (Campo Limpo), aos estudos definitivos do trecho João
Leite-Nerópolis o a locação e construção do ramal de acesso a Goiania.
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de conformidade com os projetos aprovados e com as ordens de serviço
que forem expedidas pela Diretoria da Estrada de Ferro Goiás.

Tendo satisfeito todas as exigências legais, do edital, portarias, e
regulamentos, A. R. Giannetti & Cia. Ltda., engenheiros construtores,
estabelecidos à rua Rio de Janeiro n. 651-2.° andar, em Belo Horizonte,
abaixo assinados, se propõem a um abatimento de 27 % (vinte e sete
por cento) sobre todos os preços unitários constantes de todos os itens
da tabela aprovada para a Estrada de Ferro de Goiás, pela portaria
n. 238, de 26 de abril de 1940, do Sr. ministro cia Viação e Obras
Públicas, e publicada no Suplemento cio Diário Oficial de 9 de maio
de 1940. — Obrigam-se mais, a cumprir, desde já, fiel e integralmente,
nas tarefas que lhes forem concedidas, todas as cláusulas do edital de
concorrência pata a concessão de tarefas na Estrada de Ferro de Goiás,
de 30 de dezembro de 1940, e publicado no Diário Oficial de 7 de ja-
neiro de 1941, e as condições gerais estipuladas na portaria do Sr. mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, de 22 de fevereiro de 1924, da qual
tomam pleno conhecimento, nos termos da cláusula V do referido
edital. — Vai esta assinada em duas (2) vias, sendo a primeira desi-
dainente selada. — Belo horizonte, 25 de janeiro de 1941. — A. R.
Giannettl & Cia. Ltda. — (Sobre 2$2 selos federais, inclusive Educação
e Sande).

Reconheço verdadeira a firma retro de A. 11. Giannetti & Cia.
Ltda. Dou fé. Araguari, 27 de janeiro de 1941. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Joaquim Magalhães Filho, 1.° tabelião. (Sobre
2$0 selo adesivo estadual e $200 de Educação e Sande). — Carimbo
do tabelionato Magalhães — Araguari — Minas, 27 de janeiro de 1941).

Estrada de Ferro de Goiaz
Eudoro Prado Lopes, engenheiro civil.

Proposta:
Exmo. Sr. diretor da Estrada de Ferro Goiás — Araguarf — Es-

tado de Minas Gerais:
Eudoro Prado Lopes, estabelecido com escritório de engenharia e

construção à praça Getúlio Vargas n. 2-7.0 andar — Rio de Janeiro,
engenheiro civil pela Escola Politécnica da Universidade Técnica Fe-
deral, carteira profissional n. 2.683-1) da C. It. E. A., da 5. a Região,
propõe executar os sérviços constantes do edital de concorrência pú-
blica para concessão de tarefas na E. Ferro Goiás, publicado no Diário
Oficial (Secção I), de 7 de janeiro de 1941, páginas 344 e 345 e a rea-
lizar-se a 27 de janeiro de 1941 em Araguari. Estado de Minas Gerais
mediante o abatimento de 25,8 w (vinte e cinco e oito décimos eu'
cento), sobre todos os itens da tabela de preços aprovada pela portaria
n. 238, de '26 de abril de 1940. do Exmo. Sr. ministro da Viação e
Obras Públicas, publicada no Diário Oficial (Suplemento), de 9 de
maio de 1940, comprometendo-se na execução dos contratos que lhe
venham a caber, respeitar os limites previstos na lei do Salário Mínimo
(decreto-lei n. 2.162, do 1 de maio de 1940). — O proponente nus

- termos da cláusula 5•° do edital de concorrência, declara ter pleno co-
nhecimento do referido edital e portaria. — Outrossim, declara o oro-
ponente que, nas tarefas que lhe forem concedidas se obriga desde já
a submeter-se integralmente às cláusulas do edital e às condie5es
gerais estipuladas na portaria ministerial de 22 de fevereiro de 1924.
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — P. p. Eudoro Prado Lopes,
Ewaldo Prado Lopes. çSobre 2$2 de selos federais, inclusive Educa;ào
e Saude).

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL N.° i
4k

Concorrencia administrativa, para a concessão de obras pelo regime
de taréfas

De ordem da Diretoria, o de conformidade com a autorização
constante do Aviso n.0 9.203, de 6 do dezembro do 1940, do Ministério
da Viação, faço público que, no dia 6 de março do corrente ano, às 12
horas, no escritório da Chefia dos Serviços de Fiscalização desta Es-
trdada, em Baurú, Estado de S. Paulo, serão recebidas propostas para
a execução dos serviços de ligação da linha em tráfego, com a ponto
em construção sobro o rio Paraguai, de acôrdo com as seguintes clau-
sulas:

I — A çoncorreneia será para a execução dos seguintes serviços?
a) excavação em terra, com duas elevações, carga e descarga, de

cerca do 247.000 m3;
b) construção de 8 (oito) pontilhães em concréto armado, com 50

metros do vão livro cada um;
c) assentamento de 3,5 klms, do linha; e,
d) lastramento de 3,5 klms. de linha, com cerca de 5.670 m3.

do terra.
Observações:
A Estrada fornecerá, gratuitamenf,e, os trens de lastro que forem

necessários para o transporte do terra e fornecerá os materiais ne-
cessários aos desvios de carregamento, ficando a cargo dos conces-
sionários o deslocamento dos mesmos.

II — As obras serão executadas pelo regime de tarefas, nos ter-
mos da portaria de 22 de fevereiro de 1924, do Ministério da Viação
o Obras Públicas, com exceção do que dispõe o art. 31, parágrafo 2.0
da mesma portaria, em razão do que fica estipulado na cláusula XV
deste edital.

III — Os orçamentos, os projétos e a tabéla de preços unitarios,
estão à disposição dos interessados, no escritório da Chefia dos Ser-
viços de Fiscalização, durante todos os dias úteis, das 12 às 16 horas.

IV — Os serviços devem estar concluidos até 31 de agosto do cor-
rente ano.

V — Versará a concorrência apenas na indicação da percenta-
gem de redução Sobre os preços da tabéla aprovada para a execução
de obras nesta Estrada, constantes do orçamento. Referida perecida-
gem deve ser única para os preços unitários dos serviços, indicada
em algarismos e confirmada por extenso.

VI — As obras acima referidas, a serem executadas pelo propo-
nente aceito, estão orçadas em 1.337:512$1.

VII — As propostas, escritas em papel formato oficio, serão apre-
sentadas em três vias, no dia e hora acima indicados, todas datadas,
assinadas, com a indicação da nacionalidade e endereço do proponen-
te, sem rasura, emendas ou entrelinhas, devendo as primeiras vias vir
seladas, no fecho, com estampilha federal cis 1$0 por folha e o selo de
$2, creado pelo Decreto 22.014, de 26 de outubro de 1932.

Serão entregues em envolucros fechados, com a declaração, por fó-
ra, do assunto e do nome do proponente.

VIII — Em outro envolucro, que será apresentado na mesma oca-
sião, reunirá o proponente os seguintes documentos:

a) recibos de quitação da última,coléta de impostos federais, es-
taduais e municipais a que estiver sujeito o proponente, inclusive :m-
posto sobre a renda;

b) certidão, referênte ao ano anterior, fornecida pela Secretaria
do Conselho Nacional do Trabalho, ou pela repartição que, nos Esta-
dos, o representar, provando que mantem ao seu Serviço brasileiros
em proporção não inferior a 2/3 de seus empregados, como exige o
Decreto n.° 20.921, de 12 de agosto de 1931;

c) certidão do contrato social, passada pela Junta Comercial, ou
certidão do registo, 4tiando se tratar de firma individual;

cl) prova de estar constituída legalmente e autorizada a funcio-
nar na República, quando fór firma estrangeira (anexar o "Diário
Oficial" que publicou o decreto de autorização);

e) certidão negativa, passada pelo Tesouro Nacional, ou, nos Es-
tados, pelas Delegacias Fiscais, de que não é devedor à Fazenda Na-
cional;

f) prova de que o proponente é engenheiro, com curso de estrada
de ferro, ou que está nas condições previstas no art. 3 0, § 6P da por-
taria de 22s-2-1924, citada na cláusula II deste edital;

g) recibo da caução de que trata a cláusula seguinte.
IX — Para garantia da proposta, o interessado depositará na Te-

souraria da Estrada, em Bauru, como caução, a importância de
10:0000 (dez contos de réis) em dinheiro ou em títulos da Divida
Pública Federal, até a vesnera do dia marcado para a concorrência.
Esta caução reverterá para os cofres da Estrada se o proponênte pre-
ferido deixar do efetuar nova caução para garantia da execução dos
serviços, dentro do prazo de 8 dias, contados da data do convite que
lhe fôr expedido, findo o qual será considerado excluído desde logo
da concorrência, independentemente do qualquer aviso e sem direito
a reclamação de especie alguma. Poderá ainda a Administração da
Estrada, por tal motivo, cassar-lhe a idoneidade para futuros servi-
ços ou fornecimentos.

X — A idoneidade dos proponentes será examinada e julgada
préviarnente, à vista dos documentos referidos na cláusula VIU. Re-
solvido o julgamento,' tai g documentos serão restituídos aos interes-
sados, o mesmo se fazendo com relação às propostas, que não serão
abertas, daqueles que não tiverem sido considerados idoneos. As de-
mais propostas serão abertas e lidas diante de todos os proponêntes
presentes ao áto, devendo cada um rubricar, folha a folha, as propos-
tas de todos os outros. O "Diário Oficial" da União publicará a data
e o mapa comparativo das propostas apresentadas.

XI — As propostas não poderão conter sinão uma formula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital. Não serão toma-
das em consideração quaisquer ofertas de vantagens não prevista3 nes-
te edital, nem a proposta que contiverem apenas o oferecimento da
uma redução sobre a proposta mais barata.

XII — A Estrada reserva-se o direito de restringir as obras cons-
tantes deste edital, assim corno o de recusar todas as propostas
apresentadas ou anular a concorrência, caso isso convenha aos seus
interesses, sem que os concorrentes tenham direito a qualquer re-
clamação ou indenização.

XIII — As propostas deverão conter, expressamente, as seguintes
declarações:

. a) de que o proponente se submete às disposições do presente
edital e das "Condições Gerais" para a execução de obras pelo re-
gime de tarefas, aprovadas pela portaria de 22 de fevereiro do 1924,
do Ministério da Viação;

b) de submeter-se às prescrições sanitárias que lhe forem im--
postas pela Administração, quanto à localização dos arranchamentos,
e bem assim manter serviço médico para tratamento dos doentes e
a fornecer, para alimentação do pessoal, gêneros de primeira qua-
lidade;

c) aceitar a responsabilidade exclusiva e as obrigações resul-
tantes , para os trabalhadores acidentados, de acordo com as leis em
vigor.

XIV — Caberá preferência, para execução das obras, ao propo-
nente que oferecer maior redução sobre os preços referidos na cláu-
sula V, por mínima que seja a diferença entre ela e qualquer outra.
No caso de propostas iguais, decidir-se-á por sorteio, salvo se o em-
pate se der entre firmas nacionais e estrangeiras; neste caso. a
tarefa será adjudicada à firma nacional.
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XV - O proponente aceito, para garantia da execução dos ser-
vivos, fará uma caução, na Tesoararia desta Estrada, equivalente a
5 e,n2 c. ineo por cento) da importancia que for empenhada para pa-
gamento das obras. Esta caução, em dinhiero ou em títulos da Di-
vida Pieb*.a . a Federal deverá ser feita dentro de 8 dias após o aviso
expedida para esse fim, e só será restituida depois de executadas as
obras e liquidadas todas as rcapons.abilidades resultantes do título do
conces-ão da tarefa.

XVI - No caso de não serem satisfeitas as condições de prazo
estipuladas neste edital, a Estrada imporá a multa do 100$0 (cem
mil réis) por dia excedente e mais as que forem impostas pelo enge-
abeiro chefe, por eventuais infrações de condições gerais do regime
de tarefas multas essas que devem ser recolhidas aDS. cofres da Es-
trada dentro de 8 dias da intimacão, sob pena de ser cassada a con-
cesaão, independente de ação ou interpelava° judicial, com perda da
caução e sem que assista ao interessado direito à reclamação de es-
pade alguma.

XVII - A Estrada, nas suas linhas, concederá transportes gratis
para todo o material e pessoal destinados às obras. Para os gêneros
alimentícios e outros destinados aos armazens dos proponentes
aceitos. não será concedido transporte gratis.

XVIII - Os pagamentos decorrentes da concessão que for dada,
de acordo com as medições das obras, serão efetuados, em moeda
-corrente, na Tesouraria da Estrada, em Baurú.

XTX - Toda e qualquer proposta que não estiver inteiramente
de acordo com este edital não será tornada em consideração.

XX - A concorrência só se tornará efetiva depois de aprovada
pela Diretoria da Estrada.

Batina 5 de fevereiro de 1931. - Angelo Maringoni, secretário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Cenlro Nacional de Endno e Pest:iiisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE, ENOLOGIA

areTiL. N. 29

Chama-se a atenção dos in l eiessados paaa o edital referente ti
registo vitivintcola publicado no Mario Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 10.085.

(entro Nneional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABOR aTÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
registo de vinhos compostos publicada no Diário 0,`ierat de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisa Agronômicas

LABORATóRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente it
analisa de vinagre publicado no Didrto de 5 do corrente, à pá..
sina 19.086.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOI OGIA

EDITAL N. 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
produtos de uso enológico publicado no Didrio ()Icica de 5 do cor-
ren'e. à página 19.086.

Centro Nacional de Ensina e Pesquisas Agronômicas

'ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

( 2.a apaca)

Pelo presente, ciantifico aos inteaessaloa, que as inscrições para
prestação de exames em 2.° época, estarão abertas de 1 a 15 de fe-
vereiro. de 8 às 17 horas, eacéto no dia do encerramento, que en-
cerar-se-fio às 12 horas.

Rio de Janeiro, 22 de janairo de 1941. - Thomaz Rocha Logôa,
no impto. do diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

'PROCURADORIA

Não tendo sido interposto recurso da decisão proferida pele
Sr. Diretor do Departamento Nacional do Trabalho, nos processos
abaixo mencionados, em que foram impostas multa de 200$0 (du-
zentos mil réis), prevista no art. 2.° do Decreto n. 24.742, de 14
de juho de 1933, por infração do disposto no art. 1.0 do referida
decreto, ficam notificadas as seguintes firmas a recolher as impor-
tâncias correspondentes às mencionadas multas, na Recebedoria do
Distrito Federal, no prazo de 10 (dez) dias mediante guia fornecida
nesta Procuradoria, sob pena de ser efetuada a respecalva cobrança
executiva, nos termos do Decreto n. 22.131, de 23 de novembro dg
1932:	 a

D.N.T. 18.502-40 (P. 8.011-30). José Bugalho.
D.N.T. 12.93-40 (P. 1.193-40). Miguel	 Silva.
D.N.T. 135-38 (P. 1.193-40). Francisco	 Flabo.
D.N.T. 18.560-40 (P. 6.443-39). Olga Silva de Albuquerque.
D.N.T. 18.547-40 (P. 6.539-39). Gonzalez	 Crespo	 &	 Cia.
D.N.T. 17.857-40 (P. 5.233-39). J.	 Ferreira	 Maia	 &
D.N.T. 18.550-40 ç P. 5.327-39). Valentim Barbosa.
D.N.T. 18.545-40 (P. 9.920-39). José S.	 Saboia.
D.N.T. 17.855-40 (P. 3.903-39). Domingos Ribeiro.
D.N.T. 17.848-40 (P. 9.813-39). Antunes & Cia., Ltda.
D.N.T. 18.559-40 (P. 5.389-39). A.	 M.	 de Carvalho.
D.N.T. 20.882-40 (P. 10.448-39). Massa	 falida	 de	 R.	 Costa

& Cia.
D.N.T. 20.879-40	 (P. 1.483-39). L.	 Santos	 .Nery,

dante judicial. de Pina Vinhal & Coa.
D.N.T. 23.240-40 (P. 2.843-37). Carlos & Carvalho.
D. N :T. 2.809-38 (P. 5.163,37) . Wemer

•
 Falke (Responsa,

vel pela Casa Germunia, Lida).
D N. T. 23.399-40) P. 5.001-37). João Plaza Gonzalez.
D N • T. 23.400-40 (P. 6.271-37) . José Miguel.
D.N.T. 48.92-37 (P. 15-38). Alexandre Paliai.
D.N.P. 23.223-30 P. 5.061-38) A. Gaiser.,
D.N.T. 24.179-40 (P. 4.993-38). Sebastião A. da Silva.
D.N.T. 23.39.7-40 (P. 6.397-38) .José Francisco ele Moura,
D.N.T. 23.224-40 (P. 1 .039-39) . Durval Vasconcelos.
D.N.T. 24.177-10 (P. 9.417-38). Corrêa & Vargas.
D.N.T. 1.334-37 (P. 11.380-37). S. A. A Batalha.
D.N.T. 25.579-35 (P. 10.969-40) Francisco Nogueira.
D.N.T. 23.184-40 (P. 7.509-38). João Santos & Cia., Ltda.,
D. N.T. 24.178-140 (P	 7.815-38) . Irmãos Mozart°.
D.N.T. 23.398-40 (P. 8.033-38). .Albertino Duarte de Alai

meida.
D . N . T. 13.991-40 (P. 8.508-39) Sociedade Industrial Gra.

nito, Ltda.
P. 8.123-38. Fermino António.

d) atestado médico, ;eom declaração de que o candidato não sofre
de moléstia contagiosa ou repugnante, nem tem defeito físico que 0,
impossibilite para a profiasfio de veterinário.

Todos os documentos com as firmas reconhecidas.
Idade mipima para inaresso na escola: 1. 6 anos.
O dito requerimento pode ser assinado pelo próprio, pai, tutor

ou procurador legal.
No ato da inscrição o -candidato pagará 60$0, de taxa.
Nos casos previstos nas leis, os candidatos terão, tombem, de'

apresentar carteira de reservista.
Escola Nacional de Veterinária, Rio de Janeiro, 22 de janeiro se

1941. - Thomaz Rocha Lagda, no impto. do diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

Pelo presente, faço público, para conhecimento dos interessados
que estará aberta de 1 a 15 de fevereiro, próximo futuro. de 8 às
17 horas, a inscrição para os candidatos a exame vestibular, - sendo
que no dia 15 será encerrada às 12 horas.

Ao requerimento, que será selado na forma . do recomendado no
a. 44 da tabela B,,do Decreto 1.137, do 7-10-35, e com a firma re-
conhecida, serão anexados os documentes seguintes:

si) certidão de naseimeato;
b) certificado de exame, da 5.a série ginasial;
c) atestado de vacinação anti-variólica;

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Cia.
Finlandeza S. A., em 21 de janeiro de 1941, pela senhor diretor deste
Departamento, Certifico que se acha devidamente arquivada nesta
Repartição, sob o n. 15.709, a ata da assembléia geral extraordinária;
realizado em 25 de maio de 1931, que tomou conhecimento da reei
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tinida de um diretor, bem corno aprovou alterações estatutárias. —•
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — Lia Baena Machado
Silva, escriturário classe E. — Visto — Celso Esteves, diretor da
Secção Selado com 20$2.

(N.1.532 — 7-2-41 — 2585)

Hospital dos Servidores do Estado

CONCORRÊNDIA PARA O SERVIÇO DE REVESTIMENTO EXTERNO

Chama-se a atenção dos interessados para a concorrência pú-
blica para o revestimento externo do edifício do Hospital dos Ser-
vidores do Estado, constante do Didrio Oficial de 3 do corrente, às
'fls. 2.121 a 2.123.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Mario de Moraes Paira,
Presidente do Conselho Administrativo.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO

ACORDÃOs

N. 28.274, em 31-1-41. Autuado: António Lima Silva, de Ara-
catuba, São Paulo. Multa: 1008000, débito: 398000, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.324, em 3-2-41. Autuado: George Muradian, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 9018000, débito: 4:5148400, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.316, em 3-2-41. Autuado: Makita Shogo, de Pompéia, São
Paulo. Multa: 1008000, débito: 1268000, acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês dovendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança jiidicial.
' N. 28.279, em 3-1-41. Autuado: António Reinaldo, de Pompéia,
São Paulo. Multa: 1008000, débito: 2078000, acrescido dos juros de
/nora de 1 % ao mês devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
fie3 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.307, em 3-2-41. Autuado: Estradas Paulistas S/A., de
São Paulo, São Paulo. Multa: 9:3181000, débito: 40:0168600, acres-
eido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.281, em 31-1-41. Autuado: João Nogueira Lopes, do Nova
Iguassú, Rio de Janeiro. Multa: 1018100, débito: 5168000, acres-
rido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.277, em 31-1-41. Autuado: José Machado da Silva, de Tta-
peruna, Rio de Janeiro. Multa: 2008000, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
'•N. 28.278, em 31-1-41. Autuado: Rubeldano Lima, de Itaperuna,
Rio de Janeiro. Multa: 2001000, débito: 2438000, acrescido dos juros
de mora de 1. % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuada no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
• N. 28.320, em 3-2-41. Autuado: J. Pereira & Irmão, de Macaé,
Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito: 1968200, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
. N. 28.276, em 31-1-41. Autuado: Brandão & Santos, de Itape-
runa, Rio do Janeiro. Multa: -, 100$000, débito: 828800; acrescido dos
juros de mora do 1 % mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo do 10 dias ,sob pena de cobrança judicial.

N. 1.526 — 7-2-41 —5681.)

Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital, o empregador Américo António San-maio,
domiciliado na rua do Catete, 218, nesta cidade, fica notificado de
que é devedor deste Instituto, da importância de 1:31985 (um conto
trezentos e dezenove mil e quinhentos réis), relativa às suas contri-
buições e às dos seus empregados, do conformidade com o art. 2.0
alínea E do decreto-lei n. 651 de 26-8-38, correspondente' aos meses
do período de maio de 1940 a outubro do mesmo ano, já acrescidas
dos juros mora tórios.

Dentre do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação,
o infrator poderá apresentar defesa por escrito à Delegacia do Ins-
tituto, na Avenida Graça Aranha, 43/49, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena de o proceseo correr à revelia.

(N. 1.508-7-2-11-2284)

•
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados

em Transportes e Cargas

Pelo presente edital, o empregador José Nunes da Silva, domi-
ciliado na-rua Peçonha da Silva n. 106-A, nesta cidade, fica notificado
de que é devedor deste Instituto, da importância de 66380 (seiscen-
tos e sessenta e três mil réis), relativa às suas contribuições o às do
seu empregado, de conformidade com o art. 2. 0 alínea c do decreto-
lei 651, de 26-8-38, correspondente aos meses do período de abril de
1939 a novembro de 1940, já acrescida dos juros moratórios.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação, o
infrator poderá apresentar defesa, por escrito, à Delegacia do Insti-
tuto, na Avenida Graça Aranha ris. 43-49, nesta capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(N. (.507 — 7-2-41 — 2284)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

• Pelo presente edital, o empregador Francisco Barros Barreto, do-
miciliado, na rua Figueiredo Magalhães, 77, nesta cidade, fica noti-
ficado de que é devedor deste Instiituto, da importância de 91583 (no-
vecentos e quinze mil e trezentos réis), relativa às suas contribuições
e às do seu empregado, de conformidade' com o art. 1. 0 do decreto
775 de 7-10-38, combinado com o § 2.° do art. 3.° do decreto n. 2.235
de 27-5-40, coreespondente aos meses do período do outubro de 1938
a dezembro de 1940, já acrescidas dos juros rnoratórios.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação, o
infrator poderá apresentar defesa por escrito, à Delegacia do Instituto,
na Avenida Graça Aranha ri. 43-49, nesta capital, ou liquidar o seu
de 27-5-10, correspondente aos meses do período de outubro de 1938

(N. 1.506 — 7-2-41 —.2284)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

•
Pelo presente edital, o, empregador Luiza Turturo Gomes, domi-

ciliado na rua das Larenjeiras n. 102, nesta cidade, fica notificado
de que é devedor deste Instituto, da importância de 18588 (cento e
oitenta e cinco mil e oitocentos réis), relativa As suas contribuições
e às dos seus empregados, de conformidade corri o art. 2. 0 alínea E
do decreto-lei 651 de 26 de agosto de 1938, correspondentes aos meses
do período de novembro de 1940, a dezembro do mesmo ano,já acres-
cidas dos juros moratórios.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação, o
infrator poderá apresentar defesa, por escrito, à Delegacia do Insti-
tuto, na Avenida Graça Aranha na. 43-49, nesta capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(N. 1.505— 7-2-41 — 22$4)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

Pelo presente edital, o empregador Egas de Mendonça, domici-
liado na rua Saint Roman n. 382, apartamento n. 601, nesta cidade,
fica notificado de que é devedor deste Instituto, da importância de
91583 (novecentos e quinze mil e trezentos réis) relativa as suas
contribuições e às de seu empregado co conformidade com o artigo
1P do Decreto-lei n. 775, de 7 de outubro de 1938, combinado com
o § 2.0 do art. 3.0 do Decreto-lei n. 2.235, de 27 de maio de 1940,
correspondente aos meses do período de outubro de 1938 a dezem-
bro de 1940, já acrescidas dos juros moratórios.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação,
o infrator, poderá apresentar defesa, por escrito à Delegacia do Ins-
tituto, na Aveniea Graça Aranha ns. 43/49, nesta Capital, ou liquidar
o seu débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(N. 1.504 — 7-2-11 — 2284)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

Pelo presente edital, o empregador Albano Rodrigue.s. Vitória,
domiciliado na rua do Catete n. 214, casa 8, nesta cidade, fica no-
tificado de que é devedor deste Instituto da importância de 9188
(noventa e um mil e oitocentos réis) relativa às suas contribuições
e às do seu empregado, de conformidade com o art. 4.° do Derreto-
lei n. 651, de 26 de agosto de 1938, combinado com o art. 10 do
Decreto-lei n. 2.235, de 27 de maio de 1940, correspondente aos
meses do período de setembro de 1940 a novembro do mesmo ano, já
acrescidas dos juros moratórios.

Dentro do prazo de 15 dias, a contar da data desta publicação,
o Infrator poderá apresentar defesa, por escrito à Delegacia do Ins-
tituto, na Avenbla Graça Aranha ns. 43/49, nesta Capiiril. ou liquidar
o seu débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(N. 1.503 — 7-2-i — 22P5)
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SOCIEDADES ANÓNIMAS

"COBRAZIL"

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS S.; PERDAS

Crédito
. Saldo de 1939 	 	 42:8948300

Lucros & Perdas 	 	 1088000
Juros & Descontos 	 	 483:639$900
Departamentos de *Vendas 	 	 966:5968700
Obras & Construções 	 •	 10.009:4388000

Companhia de Mineração e Metalurgia "Emir

RELATÓRIO A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDENARIA A REUNIR-
SE EM 13 DE FEVEREIRO DE 1941

Cumprindo o que determinam os nossos Estatutos • e de acordo com
a lei, vimos submeter it vossa aprecLção o Balanço e as contas relati-
vas à nossa administração no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1940.

As obras a cargo do departamento Técnico e que estamos levando
a efeito nos Portos de Itajaí, Laguna e S. Roque, em virtude dos c
tratos celebrados com o Governo Federal, prosseguiram com toda a
normalidade.

Nos Departamentos Comercial e Westinghouse, bem como na Fi-
lial de S. Paulo, os negócios se desenvolveram de forma satisfatória.

Em face dos resultados alcançados, foi possivel distribuir o divi-
dendo de 12 %.

De conformidade com os nossos stattitos deveis eleger a nova Di-
retoria...para o trièn.o de 1941 a 1943, bem como o, Conselho Fiscal e
seus suplentes para o corrente ano.

Ficamos à vossa inteira disposição para qualquer esclarecimento
que desejardes.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Antonio Leite da Silva
Garcia, Presidente. — Antonio Leite Garcia, \Ice-presidente. — Oitg
Lege. diretor. — Romeu de Sá Freire, diretor. — V irgilio de Oliveira
Ca q tilho. diretor. — Argemiro Couto de Barros e L. C. lleilbronmr,
diretores da Filial de S. Paulo.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros dc Conselho Fiscal cw "COBRAZIL"
— Companhia de Mineração e Metalurgia -Brasil" —, tendo examinado
cuidadosamente o Balanço e demais contas apresenta las pela Diretoria.,
relativos ao ano de 1940, são de . parecer que os intsmos sejam apro-
vados, por se acharem rigorosamente exatos'.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Dr. Manoel Guilherme
da Silve,ra Filho. — Raul de Caracas. — José Alves de Souza.

BALANÇo GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Caixa 	 58:0258100
Bancos 	 5.346 :6778900.
Depósitos 1 :36'458000
Cauções 2.512:5608400
Apólices	 .	 	 :3.628:9028900
Ações Caucionadas 	 70:0008000 3.212:8288300

Medições a receber 	 371 :0098600
Obrigações a receber	 	 348'0898800
Juros de Apólices, a receber 152 :7958000 871:8918100

[moveis . 	 140:2958000
Aparelhamento 3.561:9978600
Almoxarifado	 -	 1.484•9368700
Moveis & -Utensílios 	 150:0028500 5.336:5318800

Nfinerações 9:3148200
Filial de	 .	 Paulo	 	 361:9598100
Departamento Westinghouse 829:3538800
Contas correntes 	 3.220:8288100
Obras contratadas	 	 21.984:6878900

44.232':1008600

Passivo
Capital	 e	 reservas	 	 10.000:0008000
Bancos 13:7988200
Depósito da Diretoria 	 70:0008000
Obrigações a pagar 	 1.066:6348900
Filial de S. Paulo 	 3:20080000
Departamento Westinghouse 	 587:6438300
Contas correntes 	 2.869:7358500
Obras e construções	 	 7.207:2798100
Diversos contratos 	 21.984:6878900
Dividendos 	 240:0008000
Bonificações	 .	 . 100:0008ó00
Conselho	 Fiscal	 	 18:0008000
Impostos 37:7098100
Saldo para 1941	 	 33:4128600

44.232:1008600

11.502:6768900

Crédito
Despesas Gerais 	 	 1.124:1908500
Impostos	 27:7298900
Departamentos de Vendas 	 	 626:3098000
Obras & Construções 	 	 0.295:32685.00
Dividendos	 240:0008000
Bonificações	 100:0008000
Conselho Fiscal 	 	 18:0008000
impostos	 37 :7098100
Saldo para 1941	 33:4128600

11.502:6768900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Antônio Leite da Silva
Garcia, presidente. — Antonio Leite Garcia, vice-presidente. — Oiti,
Lage. — Romeu de Sd Freire e Virgilio de Oliveira Castilho, diretores.
— Argemiro Conto de Barros e L. C. Reilbronner, diretores da Filial
de S. Paulo. — Armando da Costa Ribeiro, contador.

—	 (N. 1.546-7-2-11-20480).

, COMPANHIA CERÂMICA SÃO JOSÉ S. A.
nssuluo DO BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

• Ativo
Ações Caucionadas:

Cauções feitas pela Diretoria 	
Ações da S/A Rebele Alves:

"Valor uominal de 200 ações 	
Ações do Banco C. e A. Varginha:

Valor nominal de 327 ações 	
Almoxarifado:

Valor do Stock COTA. Inventário 	
Caixa:

Em moeda corrente 	
Caução de luz da fábrica:

Nicaução lia Light 	
Cerâmica São José "Acari":

Saldo desta conta 	
Contas correntes:

Saldo das contas devedoras 	
Forno:

Valor atual do f-zi4ente 	
Galpões:

Valor dos atuais
-Grades:

Idem, idem 	
Instalação

Saldo desta conta
Maquinismos:

Valor atuai dos existentes .. 	
Manufatura:

Valor do Stock existente 	

Saldo desta conta. 	
Objetos de escritório:

Idem, idem, Piem 	

Pelos títulos em carteira 	 -• • • •

Saldo desta conta 	
Terrenos:

Valor dos atuais 	

Saldo desta conta 	

'Valor dos atuais 	
,Vila Operária:

Valor da atual 	

2.315:2738000

Moveis & Utensílios:

"Veiculos.e semoventes:

Obrigações a receber:

Olaria-Botafogo:

Títulos ,3 contas duvidosas:

(larica:

31:0008000

200:0008000

42:5108000

20:0008000

6:9118800

2408000

80:0008000

513:1558900

90:0008000

442:5008000

76:0008000

20:0228000

155:0008000

261:27t$000

6:0308000

2:7528700

32:0008000

72:8438500

132:9508000

6:0158500

142:9708000

8:1008000
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Capital:
	 Parsivo	 COMPANHIA NIOLIA

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA CON-
VOCADA PARA O DIA 15 DE FEVEREIRO DE 1911

Senhores Acionistas,
Na conform:dade dos nossos Estatutos e de acordo com a lei,

vimos apresentar-vos as contas relativas ao exercício findo em 31
de dezembro último, assim corno o parecer do conselho Fiscal. per-
manecemos ao vosso inteiro dispõr para qualquer esclarecimento
que necessitardos. — Antonio Leite da Silva Garcia, Presidente. —
Antonio Leite Garcia, Mreior-gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixeis assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da
Companhia Niolia, havendo examinado as contas e demais documentos
relativos ao Balanço exercício findo em 31 de dezembro último,
são de parecer que os mesmos devem ser aprovados pelos senhores
acionistas, visto se encontrarem em perfeita aviem. — Virt,iliu de
Oliveira Cnstilho — Romeu tle Sá Fr.?ire — Oity Lagc..

BALAN ÇO E M 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Imóveis . . . 	 	 3.587:92838
Despesas Gerais	 2:02238Impostos	 	  .	 5:50731
Ações caucionadas . • ••••••••••	 10:00030	 3.605:459$0

,
r'

Pur 1.500 ações integralizadas de 1.0043000 Rada
watt 	

	
1.500:000000

Cancã° da Diretoria:
Ações caucionadas pela Diretoria 	

	
34:0003000

Contas a Pagar:
Saldo desta conta 	

	
16:501$000

Contas Correntes:
baldo das contas credoras 	

	
524:9863800

Fundo de Relerva:
Saldo anterior 	  1.40:000$000
Do presenti balanço 	  20:000$000

	
180:0003000

Lucros suspensos:
Saldo anterice 	 	 1:ó203600
Io pregenle balanço 	 	 J :807$500

	
5:428$100

Reserva para imposto sobre a renda:
Do exercício de k98, em processo

de liquidação 	 	 7:554$300
Do presente balança 	  6:802$800

	
11:SOVO°

Dividendo a distribuir:
Pelo 7.° dividendo de 8% sobre 1,500 ações no	 PassivoVOAM' nominal de 1:0003000 cada urna, a ser

distribnido pelos acionistas 	 	 90:000,000 Capital	 500:000$0	  Constas correntes	 3.095:459302.345:273$000 Depósito da diretoria 	 	 10:000$0	 3.805:15930

Dirctor-presidente. José Rebello da. Cunha. — Diretor-gerente,
José Rebcilt . da Cunha Filho. — Diretor-secretário, José Rebello de
Castro..

COMPANHIA CERAMIMA SIO JOSÉ S. A.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Antonio Leite daSilva Garcia, Presidente. — Antonio Leite Garcia, Diretor-geren-te. — Armando da Costa Ribeiro, Contador.
(N. 1.545 — 7-2-41 — 603).

runroxs-riexçAo DA CONTA "LUCROS E PliRDAS"
1910

Débito

31 DE DEZEMBRO ON., 	 SOCIEDADE ANÓNIMA PACHECO MOREIRA ,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 21 DE FEVEREIRO as1941, ÀS 1 .1 HORAS, NA SEDE SOCIAL À AVENIDA RIO BRANCO N. 37, 2.
ANDAR.

Relatório da Diretoria
Carvão:

P .Mo prejuizo nesta conta 	
Energia elétrica:

Idem. idem, idem . 	
Lubrificantes e diversos:

Idem, idem. idem . 	
Salários:

Idem, idem, idem . .
Fundo de reserva:

Pela reserva feita neste exercício . 	
Lucros suspensos:

idem, idem, idem . 	
Reserva para imposto sobre a renda':

Idem, idem, idem . 	
Dividendo a distribuir:

Pelo 7.° dividendo a distribuir a razão de 8 %- sobre
1.500 ações do valor nominal de 1:0003000 cada
urna 	 *****

Crédito
Manufatura:

Saldo desta conta	 	  210:816$100
Valor do stock existente	 	  261 :21$603	 472 :088300

Contas correntes:

Olaria Botafogo:

1- mero nesta conta	 31:2188100

503:33431GO

Direior-presidente, José Itcbello da Cunha. — Diretor-gerente,
Josè itcbctlo da Cunha Filho — Diretor-secretário, José Rebelo de

(N. 1.360 -- 7-2-194t -- 2307.)

Senhores acionistas:

De conformidade com o disposto nos estatutos sociais, submete-.
mos à vossa apreciação e aprovação as contas, balanço e atos prati-
cados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 1940.

Os documentos, relatórios e detalhes postos à vossa disposição
no escritório da Companhia vos esclareceram acerca dos negócios da
Sociedade.

Ainda em cumprimento ao que determinam os nossos estatutos,
deveis proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e suulentes
para o ano social de 1911.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1911. — limes Cent, diretor pre-sidente. — Arthur D. P. Sharpus, vice-presidente interino. — LloydC. Biggs, diretor gerente.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

1.875:0943500

Passivo
Capital 	
Caução da Diretoria 	
Fundos de reserva 	
Contas correntes 	
Diversas contas 	
Lucros suspensos 	

1.875:0943500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Innes Gent, diretorpresidente. — Arthur D. P. Sharpus, vice-presidente, interino. —
Lloyd C. Brigas, diretor gerente. — Antonio B. Corrêa, contador.

939:0913000

22:7323800

29:2888900

191:61331G0

20:0003000

3:8073500

6:802$800

90:0003000

503:3343100

Ativo
Diversos materiaiç' 92 :020$000
Registo da marca "Small Coal" 	 	 10000Diversos títulos e cauções 	 	 29 :553$000Ações caucionadas 	 15:0003000	  Devedores diversos.	  1.508:195700Fazendas Gerais 	 	 21 :7163800Diversas contas 	 1:4478200Caixa 	 	 7 :061$800

000:0008000
15:0003000

277:7983800
378:0003000

9203000
403:3753900
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 1910
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

Crédito
de Depósito de Carvão

Valor de n/"stock" de carvão
Menos: Saldo devedor desta

conta nesta data 	

de- .Turos e Descontos
Saldo desta Conta nesta data.•

Débito
Depreciação de materiais:

A material flutuante 	 .1:4508000
.1 automoveis 	  33:5304000	 37:9838000

D . s n -• iiittos - saldo desta conta 	 	 40:6018800

De .spesas gerais - saldo desta couta 	  111:2048600

1;zu-t . is do negócio - saldo desta conta 	  306 :3618230
Res-erva especial - Reserva para prejuizo ,,,, 	 	 84:8868600

Fuer) verificado 	  139:1328180

720:5268710

Crédito

Salda em diversas coiV verificadas no exercício....,. 720:5268710

Rio de Janeiro, 31 de dnembro de 1910. - lnnes Gent, diretor

presidente. - Arthur D. P. Sharpus, vice-presidente, interino. -

Lloyd C. Biggs, diretor gerente, - Antonio B. Corrêa, contador.

2.238:6758400

1.243:0838000

274:5608200

1.045:5928400

274:5608200

1.320:1528600

Débito

a Seguros
.1 Impostii de Dividendo 	
a Imposto Vendas Mercantis
a Impostos . 	
a Salários . 	
a Despesas Gerais . 	
a Gastos de Negócio 	

• • • •

40:4148900
12:4008000

352:0008000
. 41:1038500
105:6308006
125:0188000
105:5198400	 782:3858800

Lucro . 537:7668800

PARECER DO CONSEL H O FISCAL

O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Pacheco Moreira, abai-
xo assinado, tendo examino as contas, inventários, balanço' geral e
conta de lucros e perdas, referentes ao exercício social de 1910 e en-
contrado tudo na devida ordem e de acordo com a escrituração, são
de parecer qu3 sejam os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 16 do janeiro de 1941. - Castor Rodriguez. -
.Toé Mour:nho de Abreu. - R. F. Brooker.

N. 1.510	 7-2-11 - 391$7 3 vezes.)

BELMIRO RODRIGUES S. A. .

RELATó RI O DA DMETolGA A SER APRESENTAM) À ASSEMBLÉIA GERAL

"¡IÇARIA DE 14 DE FEVEREIRO DE 1941

SVS Rei g fil islaS :

De acordo com o estabelecido nos nossos estatutos, vimos sub-
meter à vossa apreciação os atos praticados pela diretoria no exer-
cício de 1050, cujos resultados encontram-se resumidos no balanço
geral efetuado em 31 de dezembro, abaixo transcrito, o qual está
acompanhado da den-mstração da . copia "Lucros & Perdas" e do
parecer do Conselho Fiscal.

Tereis de fl iflafl i fv , l ar sobre esses locujnínl OS bem como

elppr os membros da diretoria e 0,, do Conselho Fiscal e suplentes,

f lava o 'x'rcício de 1951. na as r'eln:Ma convocado para o dia 14 de
fevereiro de 1911.

Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para
ry d aisquer outros esclareeimentos, na sede desta zociedade à avenida
Rio Branco n. 20, 150 ,_andar.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1951. - Mario d'Almeida -
Antonio Ferraz, (11 teto vos

LA NÇo GERAL EM 31 DE DEzEMDRo DE 1910

Ativo

!moveis	 2.121:6028300
carvão em "stock." 	 2.288:6758100
Títulos de renda 	 	 2.3147:7528000
4,áixa	 81:2938100	 5.737:7208500

15.860:6658100

Passivo
3.100:0008000
1.609 :3058980
	

1.769 :3058980
9.191:0938120

465:0008000-
3:000$000

32:2668000

14.860:6658100

a Imposto de Renda 1941
6% s/Rs. 537:7668800 	 	 32:2668000

a Dividendo n. 3
15% s/ o capital 	 	 465:W08000

a Fundo de Reserva
5 % s/ 537 :7668800 	 	 26 :8888300

a Fundo Conserv. Material
5,15% s/ 537:7668800 	 	 13:&12$500

537 :7668800	 537 :7668800

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. - Diretores: Mario,
d'Atmeida. - Antonio Ferraz. Contador, Daniel A. Brito.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da firma Bel.
miro Rodrigues S.A., tendo examinado os livros, balanço e contas
apresentadas pela diretoria, referentes ao exercício de 1940, verifi-
cando encontrarem-se na mais perfeita ordem e regularidade esses
documentos, são de parecer que devem ser aprhvados pelos senhores
acionistas.

Rio de Janeiro. 30 de janeiro de 1941. - Alberto Marsili.
Joaquim Orligão	 - Roger A. Lacoste.

(N 1.514-7-2-941-167$3),

COMPANHIA IMOBILIÁRIA FLAMENGO S. A.

RELATtiRlo DA DIRETORIA

Srs. Acionistas. Vimos apresentar-vos o balanço e contas dei
exercício de 1940 e respect;va parecer do Conselho Fiscal. Conformo
programa traçado prossegaimos na aquisição de imoveis e ultimamos
as providências para a construção do Edifício no terreno de n/ Ar0-0
priedade nas rua Gustavo Sampaio 244 e avenida Copacabana n.
cujos obras terão início em março do corrente ano.

Rio de Jancnro, 31 de janeiro de 1911. - Mario D'Alincida, pre-,

sidente.
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

;moveis	 	  2.603:8548600
Terreno Sena-

dor Dantas .	 309:5198000
Construções . .	 8:2998000 2.921:6728600

Disponivet:
Caixa	 30:5008000

Contas cilt resultado:
Lucros e Perdas 	 	 26:4908800

Contas da compensação:
Ações Caucionadas . 	 	 250:0008000 3.228-663$400

Passivo
Nh ex;givel:

Capital	 500:0008000
Fxigivel a longo prazo:

Contas Correntes . 2.428:6638400
Obrigações a Pagar	 50:0008000 2.478:6638400

Contas de compensação:.
Caução da Diretoria 	 	 250:0008000 3 .228 :6638100-

Contas correntes
Obrigações a rec 	
:Material diverso . 	
Moveis & utensílios
Cauções (Rep. Publ.)
Ações caucionadas

6.784:2618000
795:0998300
261:0008000

7:0008000
47:9828000 7.898:3128300

100:00-0$000

Capital
Reservas diversi'	
Contas corrente.
Dividendos n. 3 	
Depósit Oti
Imo. de renda, 1911
Caução da Diretoria

9.991:3598120
100:0008000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. - Mario d'Almeida -
Antonio Ferraz, diretores. - Daniel A. Brito, contador.

Os diretores. - 3Iario d'Almeida. - Roger Lacoste. O guarda,.
livros. - Fernando Ferreira Pinheiro. (neg. 34-892.)
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA FLAMENGO

essmosraTrusajo DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Período dé 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940

Crédito
Aluguéis	 	 12:1a3a3

Débito
Saldo devedor do exercício anterior 	 8:802$0
Despesas gerais . 	 19:973$7
Impostos e licenças s 	 9:659$9
Seguros	 	 18/45

38:624$1 12:133$3
Saldo que passa para o exercício de 1911 26:490$8

38:62481 38:624$1

Os diretores — Mario trAlmeida. — Roger Laeoste. — O guar-
da-livras. — Fernando Ferreira Pinheiro (Reg. 34.871).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA FLAMENGO S. A

PARECER Do C0NSELII0 FISCAL

Os abaixes assinados Membros do Conselho Fiscal da Cia. Iate-
biliária Flamengo S. A., tendo acompanhado os negócios sociais du-
rante o ano de 1940, examinado o balanço que a, Diretoria fez le-
vantar em 31 de dezembro de 1940, os livros, contas e demais do-
cumentos em que o mesmo se apoia e encontrando tudo escriturado
em ordem são de parecer que os mesmos devem ser aproveitados.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. — João Baptista Rozo —
Antonio Ferra.; — Joaquim Ortigao *Miam.	 •

(N. 1.512 — 7-2-41 — 2204).
—

CASA BANCÁRIA JÚLIO REGO

Carta Patente n. 1.693

do Conselho Fiscal, efetivos Jorge Koréyi. Manuel de la Cerda e
José Augusto de Salgado Carvalho; e suplentes: Roberto Paulo Ri-
beiro, Dr. Kyvan de Brito Lyra e Georges Cear.

Foi deliberado pela assembléia que o diretor-gerente percebe-
rá a remuneração mensal de um conto e quinhentos mil ris (1:500$0)
e o diretor-secretário, setecentos e cinquenta mil réis (750$0). Os
membros do Conselho Fiscal perceberão cada uni cinquenta mil réis
(50$0) por exame:

Foi ainda, por unanimidade, aprovado um xoto de louvor à Di-
retoria cujo mandato vem de expirar, ratificados todos os atos por
ela praticados até esta data.

Nada mais havendo a tratar foi lavrada a presente ata, que de-
pois de lida foi por todos assinada. — Luis R. Bailly. — Adalberto
Vertes. — Manuel de la Cerda. — Georges Crf. — Artur Carvalho.

Antonio Rosa Carvalho. — José Augusto de Salgada Carvalho.
(N. 1.358 — G-1-41	 51$0)

BANCO REGIONAL

Sociedade Anônima
Fundado em l'de março de 1929 — Carta Patente ta 751,

de 22 de fevereiro de 1929
Capital Realizado	 1 .000 :000$000

Caixa Postal n. 393 — Telefones 23-5233 e 23-3913
71 — itua 1.° do Março — 71

Rio de Janeiro

BALANCETE ENCERRADO, EM 31 DE JANEIRO DE 1941
Ativo

Letras Descontas 	
Empréstimos em contas correntes
Letras em cobrança da Praça e

do Interior 568:379$600
Valores	 Caucionados	 	 1.013:000$000
Valores Depositados 21.135:214$200
Ações Caucionadas	 .	 	 40:000$000

5.810:4848700
,1.665:443$300

Rua S. Pedro n. 22, 1.° andar Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários — c/De-
vedores 13:856$0000	 22 .770 :1303500BALANCETE DE 31 DE JANEIRO PC 1911

Ativo
Títulos Descontados . 	 514:6103000
Caixa: em caixa e no Banco do Brasil 58:4978300
Mcveis & Utensílios 	 	 3:88438.00
Depósitos	 .	 .	 	 1:8728000
Diversas Coutas	 •	 	 5:566as00

lis. 584:430$900

Passivo
Capital	 •	 .	 	 250:000$000
Contas Correntes:

Prazo Fixo .	 	 314:000$000
Aviso Prévio	 .	 	 1G•a.00$000
Movimento .	 .	 	 9:414$100 333:711$t00

Diversas Contas	 .	 	   716$800

584:430$900

Correspondentes do Interior 	 	 48:199$300
Títulos e Fundos pertencentes ao Banco 	 	 111:5868000
[moveis	 1.090 ;9028200
Valores em Liquidação 	 	 77:6568000
InstalaçCes e Moveis e Utensílios 	 	 42:792$700
Despesas Gerais . 	 	 17 :0;57.6900
Caixa:

Em Moeda Corrente 	 	 195:670$-100
" Depositado no Banco do

Brasil	 • 917:7253600
Depositado em outros Bancbs	 1 .528 :0988200	 2.641 :49.4$203

Diversas Contas	 1:7748200

Total do Ativo 	 	 34.277:811$000

Passivo
Capital	 1.000:0068000
Fundo de Reserva 	 	 312 :0343900	 1.312:034000

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. — Julio Rego. — Apul-
tho Prestes de Muros, contador.

(N. 1.536 — 7-2-11 — 7064)

FERRO COMERCIAL SOCIEDADE ANÓNIMA

Depósitos em Contas Correntes:-
Com Juros 	
Sem juros . 	
Pré-Aviso - 	
Prazo-Fixo

2.477:022$000
1t:693$500

1.713:1163100

	

5.797:4518700
	

9.909 :2833300

568:3793600

22.148:2148200
40:0003000

	

13:850700	 22.770:1503500

ATA DA ASSOMBLELA GERAL ORDINÁRIA, REALIZDA 408 QUATRO DO MÊS
FEVEREIRO DO ANO DE MIL NOVECENTOS QUARENTA E UM

As quatro dias do mês de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e um, reunidos em assembléia geral ordinária acionistas re-
presentando a totalidade do capital social da Ferro Comercial Soejedade
Anôn I ma, assumiu a presidência da assembléia o Sr Manual de la
Cerda, que convidou para secretário o Sr. Luiz R. Bailly, O Sr. Pre-
sidente comunicou que o fim da reunião, conforme o edital de con-
venção publicado no "Diário Oficial" de 4, 6 e 7, de janeiro último
e "Jornal do Comércio" cio 4, .5 e 7 do mesmo mês, é a discussão do
balanço, relatório e contas da Diretoria, documentos estes publi-
cados Do "Diário Oficial" do 303 do mesmo mês de janeiro, a fls.
1.840, juntamente com o paracer do Conselho Fiscal.

O Sr. Presidente, corno diretor da Sociedade, passou então a
presidência da assembléia ao Sr. Adalberto Vertes, que submeteu
a matéria a discussão, tendo sido o balanço e consta de acordo com
o parecer do Conselho Fiscal, unanimente aprovados.

O Sr. Presidente aarticipou então à assembléia que se ia pro-
ceder à eleção dos novos membros da Diretoria e do Conselho Fis-
cal. Feita a votação, foi apurado o seguinte resultado: — Diretor_
gerente: Béla Kenedit; Diretor-secretário: Artur Carvalho; membros

Depósitos em c/Cobrança da
Praça e do Interior 	

-Títulos em Caução e em De-
pósitos

Caução da Diretoria . 	
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Bancários — c/Ar-
recadação

Correspondentes do Interior 	 	 59$500
Dividendos n. 23 (saldos) 	 	 3:1003000
Juros pendentes	 91 :2023200
Lucros e Perdas 	 	 157:5613400
Diversas Contas	 	 ...•	 31:149$200

Total do Passivo 	 	 34.277:8418000

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — O diretor gerente,
Virgilio Claudio da Silva. — O diretor secretário, José Monteiro de
Rezende. — O contador, Arthur de Albuquerque Reis e Silva.

(N. 1.527-7-2-951-151$0);



Passivo
Capital:

3.000 ações 	
Compromissos de obras:

C/compensada no Ativo
Fundo de reserva:

Saldo d/conta 	
Lucros suSpensos:

Idem 	 	 • • •
Caução da Diretoria:

VAle 15 ações 	
Contas correntes:

C/credoras 	
Dividendos:

Não reclamados 	
Acionistas:

Capital a restituir 	
Impostos a pagar:

V/imposto de renda d/exercfclo 	

• II •

1.941:0008000'

225:8058000

147:8598260

162:1928270

9:7058000

. 80:8648200

3008000

538000

31:1298900

a Despesas da sede:

Saldo d/conta 	 .....
a Despesas em São Paulo:
Item 	 ..........
a Impostos da sede:
Idem 	
a Despesas de conservação:
Idem 	
a Honorários:
Idem 	
a Quota de previdência:
Idem 	
a Acidentes no Trabalho:
Idem.
a Imposto de Fl_mda:
Idem 	 	 ...
a Imposto territorial São Paulo:
Idem 	 .....

De Alugueis:
Saldo (1/conta 	
de Renda diversas:
Idem 	
de Juros:
Idem 	..	 ...

Prejuiz-o no 2.0 semestre de 1940...

2.598:9088630

9:87482

68180

46580

9:66083

21:00080

42582

1:36783

31:12989

21:46180	 99:0630 .

3 :60080

1:413$5

5:2428930

10:2568430
88:8078470	 99:0630

Elusio Magalhães, Presidente. — Oscar Luna Freire, Guarda-.
livros.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Lucros e pardas

Elysio Magalhães, Presidente. — Oscar Luna Freire, Guarda-
livros.

51:1018470

1.768:3518780

1:0008000 1.820:4538250

9:4338000

131:2238300 140:6518300

132:1148930

225:8058000

O:705000	 235:5108000
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COMPANHIA SUBURBANA INDUSTRIAL

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLEIA GERAL OR-
DINÁRIA A REALIZAR-SE EM 15 DE FEVEREIRO DE 1941

Senhores acionistas.
Cumprindo as disposições dos nossos estatutos e as determina-

ções de lei, submetemos à vossa apreciação os balanços, contas e
documentos referentes aos exercícios findos em 30 de junho de 1940 o
31 de dezembro de 1940, juntamente com o parecer do Conselho
Fiscal.

Não tendo havido venda de terrenos durante o ano de 1940,
nenhuma alteração sofreram as áreas pertencentes à Companhia.

• Estamos, como nos cumpre, ao vosso inteiro dispor para quais-
quer outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — Elisio Magalhães. —
Dr. Artur C. Rios. — Afonso Soledade.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. Acionistas.
Tendo examinado detidamente os balanços, contas e documen-

tos da Companhia Suburbana Industrial, referentes aos exercícios
findos em 30 de junho de 1940 e 31 de dezembro de 1940, achamos
tudo na devida ordem e conferindo com a escrituração respectiva,
pelo que somos de parecer que sejam os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1'941. — Releodoro da Nova
Monteiro. — John Gregory Sobrinho. — Alberto Felipe Serra
Canos.

DALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1940

Lucros e perdas

A despesas de conservação:
Idem . 	

A quota de previdência:	 •
Idem . . 	

A despesas em S Paulo:
Idem . . 	

04 :3798300

2008000

10:5368720

3:0008000

A imposto da sede:
Saldo da conta 	

A honorários:
Idem . . 	

A despesas da sede:
Idem . . 	

A imposto • de renda:
Do dividendo de 1939

1:1598800

20:6278300

5138800

- 11:7038200

3758200,

24:0008000

36:0008000

De rendas diversas:
Saldo de conta . . 	

De juros:
Idem	 .

De aluguéis:
Idem . . 	

13:736$726
80:6428580

91:3798300

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMDRO DE IMO

Ativo
!mobilizado:

Maquinismos e instrumentos:

Prejuizo referente ao 1° semestre de 1940

Elisio Magalhães, presidente — Oscar Luna Freire, guarda- Vidos existentes. .

livros.	
Chaves e desvios:

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1940	 Idem 	 .....

Disponível:
Contas correntes.

Depósito em estabelecimento bancário

	

1.768:3518780	 Realizavel:
Contas correntes:

113:9398600 Saldo c/prestamistas. .
Terrenos em São .Paulo:

Vidos existentes. 	

	

9:4338000	 Depósito:
Saldo d/conta	 ...	

1:0008000
de Compensação:

	

9:7058000	 Contas correntes:
Contas de compromisso 	

Ações caucionadas:
584 :7068770 Caução da diretoria 	

Ativo
Terrenos'em São Paulo:

Valor dos existentes

Chaves & Desvios:
Saldo d/conta 	

Maquinismos & Instrumentos:
Saldo existente 	

Depósito:
Idem 	

Ações caucionadas:
Caução da Diretoria 	

Contas correntes:
Devedoras 	 	 358:9018770
Compensadas no Passivo 	 	 225:8058000

Imposto de renda:
Compensação do Passivo 	

Lucros & Perdas:
Saldo apresentado 1.0 sem. 1910 	

de Resultado Pendente:
31:1298900	 Lucros e perdas:

	

Prejuizo 1.0 semestre	 • • •
	80:6428580 Prejuizo 2.° semestre 	

s0:6128580
83:8078470	 169:4508050

2 .598 :9088630
	

2.498:5148530



COMPANHIA PALÁCIO ÍMPÉRIO

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940

Crédito,

Aluguéis . 	
Juros e descontos 	

Débito

Despezas gerais 	 	 3:8928400
Impostos e Licenças 	 	 5 :8818700

a Fundo de Reserva 	 	 7:7388700
a Fundo para Depreciação 	 	 30:958700
a Reserva Especial 	 	 100:0008000
Saldo que passa para o exercício de

1911	 16:0808100

150:0008000
14:5478600

Disponível
Depósitos bancários 	

Exigivel a curto prazo
Aluguéis a receber 	

Contas do compensação
Valores caucionados 	

51:0208300

12:5008000

210:0008000 2.053:5208300

Não exigível
Capital . 	
Fundo de Reserva 	
Fundo para Depre-

ciação . 	
Reserva Especial 	

1.500:0008000
7:7388700

217:3018500
100:0008000 1.825:0408200
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Passivo

Elgsio Magalhães, presidente. — Oscar Luna Freire, guarda-
livros.

(N. 1.541-7-2-1911-42884)

COMPANHIA PALÁCIO IMPÉRIO S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. Acionistas. Vimos apresentar-vos o relatório, balanço e
contas do exercício de 1940 e respectivo parecer do Conselho Fis-
cal.

O contrato de locação do edifício "Copacabana Palácio Império"
á Cia. Imobiliária Rex foi fielmente cumprido em todas suas cláu-
sulas. As principais ocorrências do exercício resumem-se na cons-
trução cio acréscimo do edifício, cujas obras deverão ficar conclui-
das em março do corrente ano e nas tratativas para a venda do imo-
vel conforme autorização da Assembléia Geral Extraordinátia de
28 de setembro de 1910, cujas negociações prosseguem satisfatoria-
mente.

Em virtude da necessidade de aplicar todos os recursos dispo-
uiveis na conclusão dos melhoramentos do hnovel de nossa pro-
priedade, consideramos desaconselhavel a distribuição de dividendo
veniente dos lucros do último exercício.

Por outro lado, tendo que adaptar á nova lei os nossos estatu-
tos, resolvemos, ouvido o Conselho Fiscal, criar desde já a conta de
fundo de reserva legal bem como as contas facultativas, a saber:
Fundo de Depreciação e Reserva Especial, créditando a cada 'uma,
respectivamente, 5%, 20% e 100:00080 dos lucros verificados, o que
submetemos à vossa aprovação. Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de
1911. — Mario d'Alrneida, Presidente.

COMPANHIA PALÁCIO IMPÉRIO
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Imobilizado

Imóveis 	  1.639:0008000
Mobiliário . 	 	 141:0008000 1.780:0008000

Passivo

Exigível a curto prazo.
Contas correntes 	

	
2:4008000

Contas do resultado
Lucros e Perdas (saldo para 1941... 	 16:0808100

Contas do compensação
Títulos e valores caucionados 	

	
210:0008000 2.053:5208300

164:5478600	 164:5178600

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA BRASIL OITICICA S.. A. REALIZADA
EM 11 DE JANEIRO DE 1941

Aos onze dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta e
um, de acordo com a convocação publicada no Didrio Oficial de vinte
quatro, vinte seis e vinte sete de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, e no "Jornal do Comércio" de vinte quatro, vinte cinco e vinte
sete do mesmo mês, reuniram-se às quatorze horas. na  sede social,
à Avenida Barão de Tefé n. 94, os acionistas portadores de ações
ordinárias que, por si e seus procuradores, depositaram as suas ações
na Tesouraria da Companhia dentro do prazo estatutário. Verifiimdo
peto livro de presença o comparecimento de doze acionistas, represen-
tando 13.719 ações, havendo portanto, número legal, assumiu a Pre-
sidência com o consentimento de todos, o Sr. Samuel Goldstein, Dire-
tor Vice-Presidente, atualmente no exercício interino do cargo de Di-
retor Presidente, em virtude da ausência do Sr. M. E. Marvin, nos
Estados Unidos, o qual convidou para secretariar a mesma, o Sr. Júlio
Lacombe Junior. Pelo Sr. Secretário foi lida a convocação do seguin-
te tek: "Convocamos os senhores acionistas, portadores de ações co-
muns, para a assembléia geral ordinária, a realizar-se 130 próximo dia
11 de janeiro, às 14 horas, na sede social á Avenida Baião de Tefé nú-
mero 94. para tomar conhecimento das contas da Diretoria, examinar
e discutir o balanço e o. parecer do conselho fiscal, deliberando sobre
os mesmos, e proceder à eleição da diretoria e do conselho fiscal. Os
senhores acionistas deverão depositar as suas ações e procurações na
Tesouraria da Companhia pelo menos até três dias antes da data da
assembléia. Rio de Janeiro. 23 de dezembro de 1940. — S. Goldstein,
vice-presidente em exercicio do cargo de presidente — Julio Lacombe
Junior, diretor-secretário". A seguir o Sr. Presidente explicou que,
conforme a convocação acima, a presente reunião seria para tomar
conhecimento do balanço, relatório e contas da Diretoria, parecer do
Conselho Fiscal e para proceder à eleição da Diretoria e do
Conselho Fiscal e suplentes. Acrescentou que, de acordo
Com a última reforma de estatutos, procedida na assembléia gerei de
4 de setembro passado, o exercício financeiro foi encerrado em 30 de
setembro e os atuais diretores e membros do Conselho Fiscal e su-
plentes terminam o mandato na data desta assembléia geral, em vez
de, como nos anos anteriores, o encerramento do balanço e das contas
em 31 de dezembro, e a nova eleição da administração no segundo .sa-
bado de abril. Lembrou mais que em 30 de novembro último reali-
zou-se nina assembléia geral extraordinária para o aumento do capital

de quatro para seis mil contos de réis, tendo a mesma assembléia

Não exigivel:
Capital:

V/cle 3.000 ações 	 1.911:0008000
Fundo de reserva:

Saldo d/conta.	 	 147 :8598260 2.088:8508260

Exigivel:
Honorários:

A pagar 	 ...... 9:0008000
Contas correntes:

C/credora.	 	 2:6008000
Dividendo:

Não reclamado. 	 3008000
Acionista:

Capital a restituir 	

de Compensação:.

538000 11:9538000

Compromissos de obras:
Compensada	 no Ativo 	 225:8058000

Caução da diretoria:
Idem 	

de Resultado Pendente:

9:7058000 235:5108000

Lucros suspensos:
Saldo	 d/conta 	 ..... 162:1928270

2.498:5148530

Os diretores, Mario d'Almcida. — Roger Lo.coste. O guarda-livros,
Fernando Ferreira Pinheiro (Reg. 34.871).

Os diretores, Mario d'Ainteida. — Roger Laeosle. O guarda-11N ros,
Fernando Ferreira Pinheiro (Reg. 34.871).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Compa-
nhia Palácio Império 8. A. tendo acompanhado os negócios sociais
durante o exercício de 1910, examinado o balanço que a Diretoria
fez levantar em 31 de dezembro de 1940, os livros, contas e demais
documentos em que o mesmo se apoia e encontrando tudo escritura-
do na mais perfeita ordem e correção são de parecer que os mesmos
devem ser aprovados.

Recomendam, outrossim, sejam aprovadas as contas criadas pela
Diretoria de fundo de reserva, fundo de depreciação e reserva
especial, pelos quais foi distribuida uma parte do lucro verificado no
exercício, em vista da impossibilidade da distribuição de dividendo,
com o que tambem estão da acordo, merecendo, portanto igualmente
h aprovação dos srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1911. — João Augusto Alves
— Antonio Ferra: — Joaquim Ortigão

(N. 1.513	 7-2-11	 20782).
•
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aprovado uma distribuição de dividendos que, reduziu a reserva esta-
tutária a mil contos de reis, atendendo às disposições da nova lei de
sociedades anônimas sobre a limitação de reservas, pedindo à assem-
bléia que ratificasse a referida distribuição. Disse que o aumento do
capital autorizado foi prontamente subscrito, pelo que em 12 de de-
zembro se realizou a assembléia geral extraordinária que aprevou a
lista dos subscritores, com as demais formalidades legais. Disse mais
que o ano de 1940 correu normalmente, pelo que a diretoria propõe o
pagamento estatutário de um dividendo referente aos nove meses do
exercício financeiro encerrado, na base de dez por dento ao ano, para
as ações preferenciais, e a distribuição de vinte por cento de dividendos
sobre as ações ordinárias existentes até 30 de setembro de 1940. Com
o aumento do capital, o valor total das ações preferenciais já fica li-
initado ao nivel estabelecido na nova lei de sociedades anónimas, cons-
tituindo menos da metade do capital da sociedade. O' acionista, se-
nhor Armando Moreira da Silva, solicitou a dispensa da leitura do re-
latório e do balanço por já terem sido publicados no Diário Oficial de
4 de janeiro corrente, com a retificação a 8 do mesmo mês, paseando
o Sr. secretário a ler o parecer favorayel do Conselho Fiscal que é do
seguinte teor: "Verificadas por nós a exatidão dos lançamentos e a
perfeita ordem na escrituração, papéis e documentos referentes ao
exercício encerrado em 30 de setembro de 1940, da qual é expressão o
balanço respectivo, somos de parecer que devem ser aprovados pela
Assembléia Geral Ordinária o relatório, balanço e contas da Dire-
toria. Rio de Janeiro, 20 de novembro de 19 .10. O Conselho Fiscal:
Armando Moreira da Silva — Manuel de Oliveira Junior — Francisco
13uarque Alves". Em seguida o Sr. presidente disse que com satis-
fação apresentava uma proposta de gratificações aos Srs. diretores
e empregados da administração, tendo em consideração o esforço e
operosidade dos mesmos durante o ano enecerrado em 30 de setem-
bro de 1940. O Sr. presidente pôs em discussão a matéria acima, e não
havendo quem impugnasse, submeteu à votação sendo tudo unanime-
mente aprovado, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, pelo
que o Sr. presidente deu por sancionados todos os atos da diretoria,
inclusive o pagamento dos dividendos e sua distribuição, o relatório
e as contas da diretoria, o balanço e o parecer do Conselho Fiecal, e
Lambem a proposta sobre gratificações. Passou-se à eleição da Di-
retoria e do Conselho Fiscal e suplentes, a qual dem seguinte re-
sultado: Diretor-presidente, Morris Edward Marvin; diretor vice-presi-
dente, Samuel Goldstein; diretor gerente, Howard Burton Marvin; di-
retor comercial, Carlito Narbal Pamplona; diretor tesoureiro, George
Tomaz Land; diretor secretário, Júlio Lacombe Júnior. Conselho Fiscal:
Efetivos; Armando Moreira da Silva, Manuel de Oliveira Júnior o
Francisco Buarque Alves. Suplentes: Ituben Vota, Erich Meyer e
Evaristo Areal Gerpe. O Sr. presidente proclamou os eleitos e deu-os
como empossados e, agradecendo a presença dos Srs. acionistas ,en-
cerrou a reunião, da qual eu, Júlio Lacombe Júnior, lavrei a presente
ata, que vai por todos assinada. — P. p. M. E. Marvin, M. A. Breg-
man. —Cesar Coutinho de Oliveira. — S. Goldstein. — Condoroil (C.
Paint S. A. S. Goldstein. — G. Landi. — M. A. Bregman. — Ar-
mando Moreira da Silva. — Manuel de Oliveira Junior. — Julio IA-
combe Junior. — Francisco Buarque Alves. — Gerhard Juedcl. —
Buben Volta. — Cesar Coutinho de Oliveira. Está de acordo com o
original. Rio de Janeiro 27 de janeiro de 1941. — Julio Lacombe
Junior, secretário.

(N. 1.521 -- 7-2-41 -,-124$4).

SOCIEDADES CIVIS
LIGA ESPIRITA DO BRASIL .

EXTRATO DE ESTATUTOS -- REFORMA

Fundada nesta Capital, sua sede o foro, em gi de março de
1926, pessoa jurídica pelo seu primitivo registo feito sob o nume-
ro de ordem 506 no Livro n. 1 de Sociedades Civis do Segunde Ofí-
cio de Registo de Ttulos o Documentos, em 3 de agosto de 1927,
colunaste de tantas associações esptietae quantas a ela se agregarem,
destina-se a congregar as associações espiritas do Brasil corno cé-
lulas autônomas e solidárias do seu organismo federativo, para efi-
ciente coordenação de esforços e aux-elio recíproco de ordem material
o espiritual e o meie constante das alíneas II a XIII do art. 3. 0 de
seus estatutos, que são reformaveis em assembléias, respeitadas as
disposições de letra "d" do art. 34. De duração indeterminada, só
poderá ser dissolvida por insuperavel dificuldade na realização de sua
finalidade, mediante deliberação unânime da aseembléia especial-
mente convocada para esse fim. Dissolvida a Liga, o seu patrimônio
será dividido em partes iguais entre as instituições de cardado a
ela agregadas. As associações agregadas não respondem subsidiaria-
mente pelos compromissos assumidos pela administração da Liga.
Será administrada por um Conselho composto de: presidente, 1.0 e
2.° vice-presidentes, secretário geral, 1.° e 2.0 secretários, 1? e 2.°
tesoureiros, procurador, bibliotecário, diretor Escolar o diretor da
Assistência Social, cabendo ao presidente a representação da Liga em
juizo e fora dele. A administração atual consta dos estatutos. —
O Conselho.

(N. 1.3159 — 7-2-li — ?2$6).

COLÉGIO CRISTO REDENTOR

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado na cidade de Alto Araguaia, no Estado de Mato Grosso,
por tempo indeterminado, com o fundo social a constituir-se, cem
sede provisória no Distrito Federal, reger-se-á 'interna e religiosa-
mente pela Constituição da Congregação Salesiana a que está adstri-
to e civilmente pelos seus Estatutos, tendo por rim: a educação físi-
ca, moral e intelectual da mocidade brasileira, sendo dirigido pelos
padres salesianos de São João Bosco e adminisixado por um direlor
indicado -e nomeado nela Sociedade Saiesiana, (que é o seu represee-
tan l.e em Juizo e fora dele). Os Sei3t ; membros não respondem subi-
diariamente pelee obrigações contraídas em nome do Colégio. A sua
dissolução só poderá se dar por motivos imperiosos e resolução apro-
vada pela Sociedade Salesiana, sendo neste caso o seu patrimeelio
convertido em beneficio la sociedade Salesiana. 03 presentes Esta-
tutos só poderão ser reformados após 2 anos, por resolução de seu
diretor ou quando a e'xigência do tempo aconselhar.. O diretor atual
consta dos Estatutos. — O diretor.

(N. 1.539 — 7-2-41 — 212:4)

' CAIXA DE CARIDADE SANTO ANTÓNIO

(EXTRATO DE REFORMA DE ESTATUTOS)

undada nesta capital, sua sede e fôro, em 9-11-1901, sob o de-
nominação de -Caixa de Caridade e Pão de Santo Antônio" (Benefi-
cente). sob a qual se registou sob o n. 1.105 do livro ri. 2 do Re.: de
Soc. Civis. do Cartório do 1.0 Ofício e protocolada sob o n. 211.202,
em 25-9-1920, a "Caixa de Caridade Santo António", denominação era
adotada e cujos sócios não respondem, subsidiariamente, pelas ebri-
gações sociais, tem por fins proporcionar auxílios pecuniários ao as-
sociado e à sua família, bem como outras vantagens que os Estatutos
concederem, É administrada por uma diretoria composta de: Presi-
dente (que é o seu rep. em Juizo), vice-presidente, 1•° e 2.0 vcre-
Lados, 1.0 e 2.0 tesoureiros, 1.0 e 2.° procuradores e comissão ne sin-
dicância, de beneficência e de contas com 3 membros cada urna.
Os presentes Estatutos substituem os promulgados em 14-11-1933,
entram em vigor em 1-1-1911, e só poderão ser reformados 3 anos
depois de sua execução, por proposta do C. Administrativo, sem al-
terar entretanto os principais fins meles estabelecidos. A Caixa se. po-
derá ser dissolvida por motivo de dificuldades insuperaveis, obedecido
o que determina o artigo 50, destes Estatutos. No caso de disseducão
da Caixa os seus bens serão divididos por deliberação da Asseonb;éia
Geral. Os eocios fundadores constam do 1.° registo e a diretoria atual
dos Estatutos. — .4 Diretoria.

(N. 1.538-7-2-9417-2-941 -- 26$5).

CENTRO ESPIRITA CABANA DE ANTÔNIO DE PÁDUA

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, onde tem sede sem prazo, fundo so.nal cm
constituição, tem por fim (I) o estudo do Espiritismo e a propaganda
de seus conhecimentos doutrinários por todos os meios que oferece a
pelavra escrita e falada. (II) a prática da caridade moral e material,
por todos os meios a seu alcance. Será administrado por uma dire-
toria composta de presidente . (que será o seu representante em Juizo
e fora dele), secretário e tesoureiro. Os sócios não respondem eubsi-
diariamente pelas obrigações sociais. O Centro só poderá ser dissol-
vido quando se tornar impossível o preenchimento dos fins a Que se
Propõe, em Assembléia Geral Extraordinária, especialmente nomeo.
ceda para esse fim e com a aprovação de 2/3 dos sócios nuites. Resol-
vida a dissolução o seu património reverterá em beneficio da Fede-
ração Espírita Brasileira. Os seus estatutos s4 poderão ser refor-
mados, ou alterados em Assembléia Geral Extraordinária; convocada
especialmente para esse fim. -- A Diretoria.

(:.N. 1.533 -- 7-2-41 -- !!5*51.

ANÚNCIOS
nemiomisadera Imobiliária, S. A.

RCUltiej0 Extraordinária da Assembléia Geral

Convocam-se os Srs. Acionletae para uma reunião extraordiná-
ria da Assembléia Geral, a se realizar no dia ii do correnteesàs 14
horas, na sede social, ,à rua Dr. Satamini n. 69-A.

Deverá a assembléia nessa reunião, deliberar sobre a reforma
dos Estatutos e modificações a serem neles introduzidas em obe-
diência ao decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940, e bem
assina sobre. urna proposta da Diretoria para a liquidação definitiva
da Sociedade.

Rio de janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.198 — 4-2-41	 49$0 — 3 vezes)



Imobiliária São Francisco Xavier, Sociedade Anônima

Acham-se a disposição dos senhores acionistas
em sua sede, à Avenida Rio Branco n. 9, salas
capital, os documentos de que trata o art. .99 do
mero 2.627 de 26-9-40.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — A
(N. 1.410 — 6-2-41 — 205

desta sociedade,
101/102, nesta

decreto-lei nú-

Diretoria.
— 3 vezes.
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Indústrias Fátima, S. A.

AssEmDLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirei), em assem-
bléia geral ordinária, a realizar-se na sede da Sociedade, no edifício
"Fátima", à rua Mona Barreto n. 151, às 14 horas do dia 28 de fe-
vereiro corrente, afim de tomarem conhecimento do relatório da
Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes
ao exercício de 1940, e lambem para procederem ao exame dos es-
tatutos e opinarem sobre sua adaptação à nova legislação em vigor.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos de
que trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2627, do -26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro do 1941. — A Diretoria.
(N. 1.304:--5-2-41-58$1-3 vezes)

Declaração

Iteronides Gomes de Oliveira, declara que seu certificado de
aprovação de 5 a série pelo Colégio Pedro II, foi extraviado num in-
cêndio ocorrido cio maio de 1910.

Rio, 5 de fevereiro de 1941, — Heronides Gomes de Oliveira.
(N. 1.302-5-2-41-21$4-3 vezes)

Distribuidora de Filmes Brasileiros, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas para , a assembléia
geral ordinária a realizar-se , às 14 horas do dia 10 do março do
corrente ano, na sede social à rua México n. 21, onde se encontram
à disposição dos senhores acionistas;

a) relatório da Diretoria;
b) cópia do balanço e cópia da conta de lucros e perdas;
c) parecer do Conselho Fiscal, tudo relativo ao exercício de

1940.
Rio do Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Jayme de Andrade

Pinheiro, vice-presidente mil exercício.
(N. 1.356-6-2-41 --52$0-3 vezes)

Banco Comercial de Minas Gerais

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária na sede social, à rua São Pedro n. 58, nesta
Capital, no dia 13 de março do corrente ano, às 15 horas, para dis-
cussão e aprovação do relatório da diretoria, seus atos, contas e
balanço, eleição do diretor-presidente para o período 1941-1914 e
dos membros do Conselho Fiscal e suplentes para o corrente exer-
cício.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.290-5-2-41-55$.1-3 vezes)

A Praça

Declaro que nesta data vendi ao Sr. Manuel Reis Lopes, o meu
estabelecimento denominado "Lacticínios Ada" à rua Assembléia nú-
mero 13, nesta cidade, assumindo o mesmo a responsabilidade de seu
ativo e passivo.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1911. — P. Lopes. — Con-
forme: Manoel Reis Lopes.

Reconheço a firma de Manoel Reis Lopes. Rio de Janeiro, 6 de
fevereiro de 1941. Em testemunho (sinal público) .da verdade. No
impedimento ocasional do tabelião, o substituto, (assinatura ilegivel).

(N. 1.354-6-2-41-45$9-3 vezes)
a.

Companhia Imobiliária Astória, S. A.

Achara-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-
nhia Imobiliária Astória S .A., à Avenida Presidente Wilson n. 164,
os documentos mencionados no artigo n. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de .setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro d 1940. — A Diretoria.
(N. 1.300 — 6-2-41	 21$5 — 3 vezes'

Banco do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro, S. A,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 31 de março próximo, às 17 horas, na sede do
Banco, afim de conhecerem o relatório, parecer do Conselho Fiscal,
balanço e contas relativas ao ano de 1940, e elegerem O Conselho
Fiscal e suplentes para o atual exercício.

De conformidade com o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, acham-se
à disposição dos Srs. acionistas, os documentos referentes ao movi-
mento do ano findo.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.328 — 5-2-41 — 52$0 — 3 vezes).

Sociedade Anônima Monitor Mercantil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo comparecido número legal na assembléia convocada
para o, dia 6 do corrente, são convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária, no próximo dia 12 do
corrente, em sua sede social, à rua Primeiro de março n. 80, 20 an-
dar, às 15 horas, afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos,
para adaptá-los à nova lei de sociedades anónimas, decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de•1910.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. —'Pedro Leite Bastos,
diretor-presidente.

(N. 1 . 353-6-2-41-58$1-3 vezes)

Aviso

A Companhia Nacional de Armazens Gerais. com sede à rua
da "ifândega, a. 85, 4.0 andar, nesta cidade, faz público haver rece-
bido aviso de perda ou extravio dos Warrants e Conhecimentos de De-
pósito de ns. 141, 236, 261. 283. 336, 390, 400, 453 e 454, emitidos, por
ela, a favor dos senhores Sociedade Industrial Algodoeira Ltda., Mala,
Ripper & Comp., Ernesto Vicente Pizzotti, Jorge Elias nalfat, J.
Hirschberg & Comp.. Manuel Routman e dos Recibos de Depósito, de
números 6, 77, 78, 84, 90, 94, 99, 102. 103, 149, e 175, emitidos a
favor dos senhores Joaquim Aladas, Benedito Janot Filho, S. A.
"A Noite", Banco Boavista, Benedito Janot Filho, Eugênio Rappaport,
e Comp. Usinas Sergipe; tornando certo, outrossim, que as merca-
dorias representadas por esses títulos foram retiradas dos Armazens
Gerais por quem de direito — o que é reconhecido e confirnrado ,^^1en
depositante, endossantes e endossatários, conforme conrrespondén-
cia existente no arquivo desta Sociedade que, está assim, isenta de
responsabilidade em relação às mercadorias que formam objeto dos re-
feridos títulos.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Heitor de Miranda
lordão.

Reconheço a firma Heitor Miranda Jordão, Rio de Janeiro, 6 de
fevereiro de 1941. — Em testemunho (estava o sinal público) da
verdade, Annibal Gomes.

(N. 1.349 — 6-2-41 — 79$6 — 3 vezes)

S. A. Transportes Rio e Minas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,_
à avenida Rio Branco, n. 37, 2.0 andar, todos os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.347 — 6-2-41	 24$5 — 3 vezes)

S. A. Predial Novo Mundo

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sedo da S. A.
Predial Novo Mundo, à rua do Carmo n. 65, 1 0, os documentos men-
cionados no artigo- n. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 do setembro
do 1940.

Rio de Janeiro, 6 do fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.299 — 6-2-41 — 24$5 — 3 vezes).

Companhia Calçado Bordallo, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL oRDINÁRIA.

De acordo com o art. 24 dos estatutos, são convidados os
senhores acionistas a reunirem-se em assembléia geral ordinária
no dia 28 de fevereiro corrente, às 14 horas, na sedo social, à rua
do Nuncio n. 61, nesta capital, afim de tomarem conhecimento do
relatório da diretoria, parecer do conselho fiscal, balanço o contas
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940 e proce-
derem à eleição da diretoria do conselho fiscal.

Ficam suspensas as transferências de ações e desdobramento
de cautelas até a data mareada para a realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Belmiro Meniles
Vasconeellos e Augusto Conratio Bordallo, diretores.

N. 1.336 — 6. 7e 8-2-11 — 58$1).
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A Economisadora Imobiliária, S. A.

Convocam-se os Srs. Acionistas para a reunião anual ordinária
da Assembléia Geral desta Sociedade, a se realizar no dia 10 do
corrente mês de fevereiro, na sede social, à rua Dr. Satamini nú-
mero 69-A, às 11 horas.

Nessa reunião deliberar-se-á sobre o relatório da diretoria,
balanço, contas e mais documentos relativos ao exercício de 1910. e
se procederá à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus su-
plentes.

Rio do Janeiro, 3 de fevereiro de 1911. — A diretoria.
1.197 — 4-2-41 — 36$7 — 3 vezes)

Construções Aeronáuticas, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN 41IA

Convidam-se os acionistas desta Sociedade para urna assem-
bléia Geral Extraordinária, que se reunira na sede da Sociedade, no
Edifício Andorinha, à Avenida Almirante Barroso n. 81, 6 0 andar,
a 18 do corrente. às 3 horas da tarde, para o fim especial de delibe-
rar a reforma dos estatutos da Sociedade, em que se compreende
igualmente o aumento do capital com emissões de ações preferen-
ciais..

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1911. — Antonio Lartiguu Seu-
bra, presidente.	

(N. 1.309— 5-2-11 — 55$1 —3 'vezes.)

Bairro de Fátima, Sociedade Anônima

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 13 dos estatutos, são convidados Os

senhores aeionist as a reunirem-se em assembléia geral ordinária
no dia 20 de fevereiro corrente, pelas 15 horas, na sede social, à rui
do Nuncio n. 61. nesta cepital afim de tomarem conhecimento do
relatório da di retoria. parecer de ccn s elho fiscal, .balanço e contas
do exercício findo em 31 de dezembro de 1910 e procederem à
eleição da diretoria e membros efeth os e suplentes do conselho fiscal
para 1911.

Itio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1111. — P.elmiro Mendes de
Vasconcelos, Presidente.

(N. 1.335 — 0, 7 e	 — 4981).

Corção, Confim, S. A.

Assemnr.ÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral na sede à rua 'Miguel Couto ns. 11;13. ás 16 horas do dia 28 de
fevereiro afim de tornarem conhecimento do rela , ório, balanço e con-
tas da Diretoria, referentes ao exercício de 1910, parecer do Conselho
Fiscal e elegerem o Conselho Fiscal de 1941.

Os documentos de que trata o art. n. 99 do decreto n. 2.627,
acham-se à disposição dos senhores acionietas.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1911. — Carlos Moinhos — Di-
retor.

(N. 1.123 — 6-2-41 — 55$1 —3 vezes)

Imobiliária Territorial Cario'', S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, no escritório da Com-
panhia. à rua do Méxiso n. 161, 1 0 andar, os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.422 -- 6-2-11 — 25$5 — 3 vezes)

nelmiro Rodrigues, S. A.

Na sedo desta sociedade, à Avenida Rio Branco n. 26, 15. 0 andar,
acham-se a disposição rios senhores acioniStes os doceme1to3 de
que trata o art. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio ,Te Janeiro, 15 de janeiro de 1941. — Antonio Ferraz, dire-
tor gerente.

(C 814 — 15-1-011 — 2785 — 3 v-zes)

Casa Bilpert, S. A. •

ASSE3.1131.ÉIA GEKAL ORDIN ÁRIA

São convidados os senhores acionistas parti se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, às 14 horas do dia 28 de fevereiro de 1911,
na sede social da Sociedade, à rua General Câmara n. 117. nesta ci-
dade, afim de deliberarem sobre as contas da diretoria, balanço e
parecer do conselho fiscal e demais documentos referentes, ao exer-
cício de 1930, e proceder à eleição dos membros do conselho fiscal e
suplentes para 1911..

Os documentos a que se refere o art. 99 do Decerto-lei o. 2.627.
de 26 de setembro de 1910 se encontram a disposição dos senhores
acionistas na sede da Sociedade. — A ~Nono.

(C — 661 — 17-1-194t — 5580, 5' vezes).

Companhia de Construções Ottino, S. A.

Ficam à disposição dos senhores acionistas na sede da com-
panhia, á rua do Cafele n. 48, sobrado, afim de serem examinado:,
todos os documentos e demais papeis de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de tplo.

(N. 1.321 — 5-2-11 — 2181 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Engenharia e Arquitetura, S. A.

'ASSEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem eni As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 15 do corrente, às 14 horas,
na sede da Companhia, à kua Araujo Porto Alegre n. 70, sala 305,
devendo ser feito o depósito das ações, na secretaria da Companhia,
com três dias de antecedência, de acordo com o art. 10 dos Esta-
tutos.

Ordem do dia:
I — Proposta da Diretoria; com parecer do Conselho Fiscal, para

aumento do capital:
11 — Reforma dos Estatutos;
111 — Fixação dos honorários da Diretoria no presente exer-

,cicio.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 19 ,11. — Gudesten Pires, pre-

sidente. — Moacyr Barbosa Soares, secretário.
N. 1.315— 5-2-11 — 73$4 — 3 vezes)

Companhia Petropolitana. Fábricas de Fiação e Tecelagem
de Altiodão

Paga-se na sede da Companhia, à aeia da Quitanda n. 177. das 14
às 16 horas, o 81.0 Disidendo--, à razão de 10$0, por ação, nos dias
17, 18 e 19 do corrente, para as ações nominativas, e nos dias 20 e 21
do mesmo mès para as ações ao portador, sendo que as cautelas des-
tas serão exibidas no alo lir pagamento e se descontará 1 'ir para
pagamento do imposto sebre a renda. Da última data em diante, o pa-
gamento se fará às quintas-feiras.

Ficam suspensas as transferências de ações do dia 8 ao dia 15
do corrente mês , inclusve.

Rio oh, Janeiro, 5 dto fevereiro de 1911. — José Soares Maciel
Filho, diretor :,ecretário-teeoureiro.

(N. 1.320 — 5-2-11 — 11082 — 6 vezes)

Companhia de Navegação Shell-Mex do Brasil

Encontram-se à .dispos:ção dos senhores Acionistas, na sede
social, à Praça 15 de Novembro n. 10. 1.0 andar, as seguintes peças:

a) relatório tia Diretoria sobre a marcha dos, negócios e prin-
cipais fatos administrativos no exercício de 1940.

b) cópia do balanço e da conta de Lucros e Perdas.
e) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro,	 de te s ereiro	 1941. —	 diretoria.

1.311 — 5-2-41 — 3687 — 3 vezes)

Mútua Catarinense de Seguros de Fogo e de Transportes
Terrestres e Marítimos

Sede em Blumenau — Santa Catarina

ASSEMBLÉIA (JERAI, ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os associados desta Sociedade a se reunirem
em ass-enbl'éia ordinária, na sede da Sociedade Dramático-Musical
"Carlos Gomes", à rua 15 de Novembro, _nesta cidade no dia 8 de
março do corrente ano, às 16 horas, afim de deliberarem :obre os
seguintes assuntos:

1.0) discussão e aprovação do relatório da diretoria, balanço
geral e parecer do conselho fiscal, referentes ao exercício finan-
ceiro de 1910;

2.0) eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal para o exercício de 1940;

3.0) eleição de um membro para o Conselho Administrativo;
4.0) assuntos de interesse social.
Acham-se à disposição dos associados, na sede da Seciedade,

à rua 15 de Novembro, 714, os documentos a que se reftre o ar-
tigo 99. do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 040. —
Blumenau, 3 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.

(N. 1.117 — 6-2-11 — 6182 — 2 vezes).

Declaração

Declaro que meu certificado da 5.a série (art. 100), do Colégio
Pedro 11, se acha arquivado no Instituto Lafayette.

Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1911. — Adriano BI 017(1(70

de Aguiar.
1.416 — 6-2-11 — 18$1 — 3 vezes).
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Instituto Crissiuma Filho

SOCIEDADE EM COMANDITA P011 AVES

AS.SEMBLÉIA GE 1AL EXTRAORDINÁRIA

(1 s1 Convocação)

Ficam convocados os Srs. ac:ortistas para comparecerem kassem-
Idéia geral extraordinária a realizar-se no dia 15 de fevereiro do cor-
rente ano, às 12 horas, na sede social it rua Santa Alexandrina n. 251,
afim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Cessão a terceiros da quota solidária e consequente •renúncia
do soei() gerente, e aprovaeão rias respectivas contas;

b) Transformação da sociedade em sociedade anônima, com ada-
ptação às normas do Decreto-lei ti. 2.627, de 25 de setembro de 1940,
e redução do capital;

e! Eleieão do novo gerente, se IlãO aprovada a transformação da
sociedade, e dos diretores e aprovação dos estatutos, no caso afirma-
tivo.

Rio de Janeiro, ;30 de janeiro de 1941. — Dr. Djahno Crissiuma,
Gerente.

(N. 997	 g•46 — 3 vezes)

Companhia Auxiliar de Viação e Obras

tSSEMBLÉI.5 GERAL EVIRAORDINARIA

São convidados os Srs. t,:.,• nonista:s. desta Companhia. R se /.1elaini-
rem em Assembléia Geral Extraordinária no dia 10 de feveren o pró-
ximo, às 11 112 horas, na sede so-ial, à rua Frei Caneca n. 399. afim
de acordo com os arts. 7° e 21 dos Estatutos, procederem à eleição
paia os cargos de diretor-presidente e diretor-gerente, pelo. período
de dois mios, a partir de 11 de tevereiro próximo futuro.

Rio de Janeiro. 25 de janeiro de 1911. — Francisco Moreira da
Fonseca, Diretor-gerente.

(N. 1.029 — 25-1-11 — 47$9 — 3 vezes)

Belmiro Rodrigues, S. A.

PRIMEIRA coxvocaçÁo

Ficam convocados os Srs. acionistas para a assembléia geral' or-
dinária que se realizará no dia 11 de fevereiro de 1941, às 11 ho-
11M, mia sede desta sociedade à asenida Rio Branco ti. 20, i5.0 andar.
A assembléia tem por fim tomar conhecimento do relatório da di-
retoria. balanço e contas do exercício de 1940, parecer do conselho
fiscal, e eleger os diretores, conselho fiscal e suplentes para o exer-
cido de 1911.

Rio de Janeiro, 3. de fes cueiro de 1911. — Antonio Ferraz, di-
retor gerente.

(N. 1.076—t3-2-1911-15$9-3 vezes)

Companhia União

ASSF.MBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 12 do corrente, às 11 horas. à rua
1° de Março n. 100, 40 andar, afim de deliberarem sobre a reforma
dos estatutos e interesses sociais.

Os possuidores de ações ao portador deverão depositá-las na
sede da Companhia tia s dio.s antes da assembléia, afim de poderem
nela tcbmar parte.

Ficam suspensos, a partir desta data e até que a assembléia se
realize, as transferências e conversões de açõrs nominativas.

Rio de Janeiro. 3 de fevereiro de 1911. — Arthur Loureiro Fer-
reira Chaves, Diretor Presidente — Carlos Hue 11 ltiOr, Diretor Ge-
rente.

(N. -1.208 — 58$1 — 3 veze.$).

Companhia Fábrica de Tecidos Siio Pedro de Alcánlara

Rua Candelária n. 81, I.° andar

Convido os Srs. aciouistas a se reunirem eu/ assembléia geral
ordinária no dia 11 de fevereiro próximo futuro, às 11 horas, no es-
critório desta Companhia, afim de tomarem conhecimento do rela-
tório,. balanços e contas relativos ao ano social de 1940, e elegerem
o Conselho Fiscal e seus suplentes.

Ficam suspensos as transferências de ações até o dia em que SP
realizar a as.sembléia.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1941. — Edgard Rodrigues Pei-
xoto, presidente.

(901 - 28-1-41 - •90 - 3 vs.)

Companh:a de Fiação e Tecidos Corcovado

ASSEMIITÁLX GERAL 011DINÁRDA

SãO convidados os senhores acionistas desta Companhia a reu-
nirem em-assembléia geral ordinária no dia 17 de fevereiro do cor-
rente, às 10 1/2 horas, na sede social à rua 'retini() Otoni ns. 24 e 26.
afim de tornarem conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do
Conselho Fiscal e contas do exercício findo em 31 de dezembro de
1940, e, procederem à eleição da Diretoria e Conselho Fiscal. Ficarão
suèpensas as transferências de ações nos quinze dias anteriores cio
da reunião da assembléia,

Rio de Janeiro. 1 de fevereiro de 1911. — Manoel Lopes Fortuna
Júnior e Bruno José Gonçalves, diretores.

• (N. 1.231--31-1-11-55$1-3 vezes)

Companhia Predial

Praça Floriano ns. 31-39, 20 andir

Acham-se a disposição dos senhores acionistas . os ' documentos de
mie trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 20-9-1910. — A
Diretoria.

(N. 1 .168-31-1-11-21$5-3 vezes)

Companhia de Paragitedas Su'inik do Brasil, S. A.

Comunicamos que na sede social se acham à disposição dos
acionistas os seguintes documentos relativos ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 1940;

a) relatório da Diretoria;
b) balanço e Conta Lucros e Perdas;

• e) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1011. — A diretoria.

(N. 1.541 — 7-2-11 — 2041 — 2 vezes)

Chrysbraz, S. A.

Comunicamos que na sede social se acham à disposição dos
acionistas •os seguintes documentos relativos ao exercício encerrado
era 31 de dezembro de 1910:

a) relatório da Diretoria;
b) balanço e conta Lucros e Perdas; -
c) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1941. — A diretoria.

(N. 1.513 — 7-2-41 — 20$1 — 2 vezes)

Companhia Suburbana Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação -

São convocados os senhores acionistas para 'uma assembléia
geral extraordinária a se realizar no dia vinte do corrente mês de
fevereiro de 1911, às quinze horas, na sede social, à rua 1.0 de
Março n. 51-1.0 andar, para conhecer e delilerar sobre a reforma
dos estatutos de acordo com as disposições do decreto-lei n. 2.627,
de 20 de setembro de 1910, e permitir a compra e venda de quais-
quer imóvele no território nacional.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911. — Elysio
.presidente. — Dr. Arthur C. Rios,. diretor-tesoureiro
Soledade, diretor-gerente.

(N. 1.5-10 — 7-2-11 — 741 —

Banco Aliança do Rio de Janeiro

A S EM BLÉ IA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas do Banco Aliança do Rio
de Janeiro a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, no pró-
ximo dia 8 de março, na sede do Banco, à rua da Alfândega ti. 32,
às 15 horas, afim de deliberarem sobre o relatório da Diretoria, ba-
lanço e contas e parecer do Conselho Fiscal, referente ao exercíc#o
de 1940, e proceder à eleição do Conselho Fiscal para o corrente
exercício, bem como da Diretoria para o triênio de 1911-1913.

À disposição dos senhores acionistas encontram-se na sede do
1-3anco, os documentos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei
ti. 2.027, de 26 de setembro de 1940.

-Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911. — Alfredo Corrêa
Pinta. — Condido Pessoa (substituto).

(N. 1.537 -2:- 7-2-11 — 70$1 ' — 3 vezes)

Magalhães,
. — Affonso

3 vezes)

•
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De1aração

Declaro que perdi o título eleitoral B. C. 272.891. -
Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1941. - Salvador Garcia.
Reconheço a firma de Salvador Garcia. Rio, 7 de fevereiro de

11.t11.
Em testemunho (sinal público) da verdade. -- Luiz H. da Costa

Brito, tabelião substituto.

À Praça e ao Comércio em Geral

Declaro que nesta data me retirei da firma John Andrews & Cia.
Ltda., pago e satisfeito de todos os meus haveres, fiando o ativo e
passivo a cargo dos Srs. Waldomiro Miecznikowsk e \Viktor Gna-
towski.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro dh 1941. - John Andrews.
De acordo. - Waidomiro Miecznikowski. 	 Gnato-

wski.
Reconheço as firmas de John

wski e Wiktor Gnatowski.
Rio de Janeiro, 7 de fevereiro

público) da verdade. - Belisario

União dos F1111(1011áPiOS Públicos

Para fins previstos nos 1.0 e 2.° do art. 30 dos estatutos,.
são convidados os senhores associados a comparecer á assembléia
geral ordinária, que terá lugar na sede social, no dia 17 do -corrente
inés, ás 17 horas. Caso não bala número legal, é desde logo convo-
cado segunda reunião no mesmo local -e á mesm.i hora para o 'dia 20
do mesmo més acima. - A Diretoria.

(N. 1.516 - 7-2-11 - 9i2).

Companhia Haya Industrial

Rua de São Cristovão n. 1.097

•cham-se à disposição tios senhores acionistas os documentos
a que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.G27, de 26 de se-
tembro tio 1910.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911. - A Diretoria.
(N. 1 . 515-7-2-11-27 '85-3 vezes)

Declaração

Declaro para os devidos fins, que o certificado dos exames
nais da 58 serie ti:- Externato Colégio Pedro II, de Emitia Juslina
M ehdes de Freitas, encontra-se na Secretaria da FaCublade Nacional
de Fposofin da universidade do Brasil. 	 -

Rio de Janeiro: 8 de fevereiro de 1911. - Marietta Gamaram).
Reconheço a firma de Modela Gamarano, Rio de Janeiro, 7

de fevereiro de 1911. Em testemunho (sinal público) mia' verdade.
- José Carlos de Monireuil.

(N. 1.511-7-2-41-39$8-3 vezes)

Companhia Brasileira de Melhoramentos e Construções

Ficam os senhores acioni,tas convocados para uma reunião em
assembléia geral etraordinária a realizar-se no (lia 11 - de março

ir douro, no escritório do liquidante, à avenida Rio Branco n. 62,
/-'0 andar, nesta Capital, às 55 horas, afim de tomarem conhecimento
do andamento da liquidação, aprovação de atos e contas do liqui-
dante e deliberarem sobre medidas de interesse -geral. Acham-se à
disposição dos senhores acionistas o relatório e demais documentos,
no local acima indicado.

Rio de Janeiro, G de fevereiro de 1911. - O liquidante, Alberto
de Azeredo.

(N. 1 .501-7-?-41-15$3)

Companhia Importadora de -Relógios

ASSEMDLEIA GERAL ORDINÁRIA

(1.° Convocação)

São convidado os senhore.s acionistas a se reunirem em assem-
b145.ia geral ordinária no dia 27 do corrente, às 10 horas, na sede da
Companhia, à rua do Ouvidor, n. 137, 1.0, afim de tomarem conheci-
mento do relatório da diretria. parecer do conselho fiscal, balanço e
contas referentes ao exerc;cio de 1940, bem como procederem à elei-
ção da nova dirdoria e membros do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911. - Manoel Gomes Moreira,
diretor.

Companhia de Seguros Marítimos e' Terrestres "Confianças

São convidados os senhores
1
acionistas a se reunirem em Assem-

bléia Geral Ordinária, na sede social, à rua da Quitanda n 1111.0
andar, nesta Capital; no dia 11 de março próximo vindouro, às 14
horas, para aprovação do Balanço, Contas, Relatório da Diretoria e
Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1940; eleição
de um diretor e do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, de acordo
com os Estatutos.

A partir do dia 8 do corrente, até a data da Assembléia Geral,.
Ordinária, ficam suspensas as transferências de ações.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro -de 1941. - A diretoria.
(N. 1.535 - 7-2-41 - 3286 - 2 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Confiança"

Ficam à disposição dos senhores acionistas na „Sede da Compa-
nhia à rua da Quitanda n. 111, 1.° andar, afim de serem examinam.
dos, todos os documentos relativos ao balanço encerrado em 31 de
dezembro próximo passado. e dados Os demais esclarecimentos re-
feridos no-artigo 99 do decreto-lei il. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. - A Diretoria..
(N. 1.534 - 7-2-941 - 22$4 - 2 vezes)

.	 Companhia Finlandeza, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores 'acionistas, na sede • social,
à rua Visconde de Inhauma n. 109, • os papeis e documentos legais
para a assembléia geral ordinária a realizar-se no dia 11 de março
próximo.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911, - Frederico Laqc, di-
retor-gerente..

Banco Comercial e Industrial do Brasil

ASSE:W][3UL\ GERAL oRDINÁRIA

São convidados os senhor i os acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no próximo dia 28 de fevereiro, as dezesseis
horas, à rua da Quitanda n. 137. afim de julgarem as contas anuais
dos administradores e elegerem os membros efetivos e suplentes do
Conselho

Outrossim, ficam os sr,nhores acionistas avisados de que, no
local acima referido, se encontram -à disposição dos Mentos:

a) O relatório da diretoria sobre a marcha dos negócios sociais
no exercício findo em 31 de dezembro mi o 1910 e os principais fatos
administrativos.

b) cópia do balanço e cópia mla e l mWa de birros e perdas, re-
lativos ao aludido exercício;

c) parecer do Conselho Fiscal;
ti) etpia da relação nominal dos acionistas com o número 11•3

ações respectivas.
Rio de Janeiro, 31 de janriro de 1041. - .1 Diretoria.

(N. 1.528 - 7-?.-911 - 76$5 - 3 vezes).

Casa Bancária C-mtinental, Sociedade Anônima

CONVOCAÇÃO DE ' , ASSEMPLEIA GERAI. ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral Ordinária no dia 27 do corrente, na sede da sociedacre, à
rua São Pedro n. 57, nesta, afim de tomarem conhecimento do re-
latório da diretoria, halaneo e contas relativas ao exercício de 1940.
(Publicados em Diário O(ic:al de 28 de janeiro próximo passado),
alem das outras obriwacõe-s estatutárias. - A Diretoria.

(N. 1.530 - 7-2-911 -. 2685 .- 2 vezes)

Cooperativa de Seguros Contra Acidentes do Trabalho, da
União dos Proprietários de Marcenarias

Sede - Avenida Henrique Valaclares n. 119. sob. - Fone 22-3569

ASSEMI3L1bA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convite

De ordem do sc. Presidente e de acordo com o art. 22 dos nossos
Estatutos, ficam convidados todos os Srs. Quoti:Jtas, a comparecerem
it assemblAa geral 'extraordinária, que terá lugar em no .z sa sede, cita
à Avenida Henrique Valadares n. 119, sob., às 20.30 horas do dia
IS de fevereiro de 1941. com a seguinte ord o m (I) dia:

a) Leitura (ta ata da última assembléia;
h) Interesses gerais.
Rio de Janeiro. 6 de

Loureiro. 1.0 Secretário.
(N. 1.525 - 7-2-11 - 21$5)

(N. 1.518- 7-2-31 - 9$2).

Andrews, Waldomiro Mieczniko-

de 1911. Em testemunho (sinal
Fernandes da &lua Tavora.
1.517 - 7-2-41 - 22$4).

(N. 1.522 -- 7-2-11 -- 5280 -- 3 vezes)

(N. 1.531 -- 7-2-911 -- 30$6 --- 3 vetes)

fevereiro de 19,11. - Sergio?, J.:ornardes
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Sociedade Anônima "Serraria Moss"

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos
exigidos pelo art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, na
sede desta sociedade, à rua Barão de São Felix n. 148.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.509-7-2-41--24$5-3 vezes)

Declaraçã,o

Declaro que perdi a carteira eleitoral n. 291.136, para fins de
.cumprir "Exigências" do R. Estrangeiros.

Rio, 3 de fevereiro de 1941. — Joaquim Carneiro de Sousa.

Reconheço a firma de Joaquim Carneiro de Sousa.
Rio cio Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Djalma da Fonseca Hermes. _
(N. 1.524 -- 7-2-41- -- 1132)

Companhia de Comércio e Indústria Freitas Soares

Rua da Alfândega n. 133

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, no escritório desta
Companhia, os documentos de que trata o artigo 99, do Decreto nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Jorpe Amaro de
Freitas, Diretor-Presidente.

(N. 1.523 — 7-2-41 — 33$7 — 3 vezes)

• Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro

No escritório desta Companhia à rua do Rosário n. 116, 3 0 an-dar, a partir de 10 do corrente, das 13 às 15 horas, de todos os dias
uteis, exceto sábados, se pagará o 54 0 dividendo relativo ao 2 0 se-
mestre de 1940, a razão de 12$0 por ação, descontando-se das ações
ao portador a taxa de 4 % do imposto de renda.

Rin de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — Americo Ludoll, di-
retor-presidente.

(N. 1.318-5-2-41-1232)

Declaração

Declaro que perdf os certificados dos exames de preparatórios
de português, geografia, aritmética, álgebra e história do Brasil,
prestados por mim no Externato do Colégio Pedro II.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro do 1911. — Joselia Marques de
Oliveira.

N. 1.520 — 7-2-41 — 21$4 — 3 vezes).

Dec.laração
Declaro que a •a via de meus certificados de Latim da 4•a e 5.0

séries, acha-se arquivada no Instituto La-Fayette.
Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Fernando Antonio deAthayde Silva.

(N• 1 .519 — 7-2-41 — 18$4 — 3 vezes).
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IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

Tendo passado a funcionar os serviços da Seeção de Redação dos orgãos oficiais à avenida liodrinues Alves n.
deve todo o expediente das repartições federais e da Prefe itura ilo nistrito Federal ser encaminhado para essa nova
instalação da Imprensa Nacional,


